
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

 

 

 

 

FELIPE DE OLIVEIRA UBA 

 

 

 

 

 

 

SOB SUSPEITA 

RELAÇÕES POLÍTICAS E CORRUPÇÃO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

AOS ÍNDIOS AO RAIAR DO REGIME MILITAR (1963-1967) 

 

 

 

 

 

 

 

FLORIANÓPOLIS 

2020 



2 

 

Felipe de Oliveira Uba 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SOB SUSPEITA 

RELAÇÕES POLÍTICAS E CORRUPÇÃO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

AO RAIAR DO REGIME MILITAR (1963-1967) 

 

 

 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de Pós-

Graduação em História da Universidade Federal de 

Santa Catarina para a obtenção do título de Mestre 

em História Global. 

Orientador: Prof. Dra. Ana Lúcia Vulfe Nötzold 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2020  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha de identificação da obra elaborada pelo autor,  

através do Programa de Geração Automática da Biblioteca Universitária da UFSC. 

 

Uba, Felipe de Oliveira 
   Sob suspeita: relações políticas e corrupção no Serviço de 
Proteção aos Índios ao raiar do regime militar (1963-1967) 
/ Felipe de Oliveira Uba; orientadora, Ana Lúcia Vulfe Nötzold, 

2020. 
   215 p. 

   Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Santa 

Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas, 

Programa de Pós-Graduação em História, Florianópolis, 

2020.    Inclui referências.  

   1. História. 2. História do Brasil. 3. Política 

indigenista. 4. História indígena. I. Nötzold, Ana Lúcia 

Vulfe. II. Universidade Federal de Santa Catarina. 
Programa de Pós-Graduação em História. III. Título. 

 

 

 

 



4 

 

Felipe de Oliveira Uba 

Sob suspeita: relações políticas e corrupção no Serviço de Proteção aos Índios ao raiar do 

regime militar (1963-1967) 

 

O presente trabalho em nível de mestrado foi avaliado e aprovado por banca examinadora 

composta pelos seguintes membros:  

 

Profa. Dra. Mariana Rangel Joffily 

Universidade do Estado de Santa Catarina 

 

Prof. Dr. Sandor Fernando Bringmann 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

Profa. Dra. Juliana Salles Machado (suplente) 

Universidade Federal de Santa Catarina 

 

Profa. Dra. Bibiana Werle (suplente) 

Marista Escola Social São José 

 

Certificamos que esta é a versão original e final do trabalho de conclusão que foi julgado 

adequado para obtenção do título de mestre em História Global. 

 

 

____________________________ 

Prof. Dr. Lucas de Melo Reis Bueno 

Coordenador do Programa 

 

 

____________________________ 

Profa. Dra. Ana Lúcia Vulfe Notzöld. 

Orientadora  

 

Florianópolis, 03 de março de 2020. 



AGRADECIMENTOS 

 

Sou eternamente grato aos meus pais, Janaina e Daniel, por tornarem possível esta 

empreitada e por serem os meus apoiadores primeiros.  

Agradeço a Fernanda Schröter Freitas, pelo companheirismo e paciência, além da 

colaboração para produzir os diagramas presentes neste texto. Também agradeço a Artur 

Mazzucco Fabro e Eder Augusto Gurski. que de diversas formas me ajudaram ao longo desta 

pesquisa, em todas as suas etapas, desde o início enquanto projeto até os resultados finais.  

Agradeço à Professora Ana Lúcia Vulfe Notzöld e à equipe do Laboratório de História 

Indígena da Universidade Federal de Santa Catarina – LABHIN/UFSC, pelas oportunidades de 

aprendizado que me proporcionaram, bem como pela possibilidade de pesquisa em seu acervo 

de fontes históricas.  

Da mesma forma, é necessário registrar minha gratidão aos trabalhadores do Arquivo 

Nacional (Brasília/DF), do acervo do Conselho Indigenista Missionário – CIMI (Luziânia/GO) 

e do Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas da Universidade do 

Estado de Santa Catarina – IDCH/UDESC, (Florianópolis/SC), por me receberem em suas 

instituições. Nesse sentido, devo enfatizar o trabalho dos responsáveis pelos repositórios de 

fontes históricas online, tão fundamentais para esta dissertação: Armazém Memória, Museu do 

Índio, Brasil: Nunca Mais, Projeto Memórias Reveladas e Hemeroteca Digital Brasileira. 

Por fim, sou grato ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

– CNPQ, pelo imprescindível financiamento desta pesquisa histórica. 

 

  



6 

 

RESUMO 

 

Esta dissertação se foca nos últimos anos de atuação do Serviço de Proteção aos Índios – SPI, 

entre 1963 e 1968, período em que esse órgão público passou por uma bateria de inquéritos. 

Dentre os casos investigados, muitos diziam respeito a possíveis crimes de corrupção, e às 

relações de seus funcionários com membros da política partidária e de elites econômicas. O 

objetivo principal é entender quais eram as relações políticas estabelecidas entre funcionários 

do SPI e agentes endógenos e exógenos a esse órgão público, e de que forma essas 

influenciaram em seu funcionamento administrativo e nas investigações supracitadas. Para isso, 

divide sua meta principal em três outras específicas: traçar as redes de relações pessoais 

existentes no Serviço de Proteção aos Índios, e entender como elas funcionavam; narrar casos 

que envolvam relações políticas e práticas corruptas realizadas no Posto Indígena Selistre de 

Campos, em Xanxerê/SC, e que envolvam as três instâncias administrativas do SPI; por fim, 

remeter a análise ao imaginário político da época sobre a corrupção e o anticomunismo, para 

entender as motivações ideológicas que pairavam nos inquéritos realizados. O presente estudo 

opera, portanto, num jogo de escalas (local, regional e nacional). Para tal, estabelece diálogos 

entre situações localizadas no Posto Indígena Selistre de Campos, habitado pela etnia Kaingang, 

e as relações pessoais e a organização administrativa do SPI a nível nacional. Finalmente, 

remete a aspectos mais amplos presentes na sociedade brasileira, como ao imaginário político 

e à colonialidade das relações de poder. A pesquisa se baseia em cruzamento de fontes históricas 

de natureza diversa, e tem como eixo central os relatórios finais de comissões inquérito 

realizadas no Serviço de Proteção aos Índios, bem como documentos de órgãos de informação 

governamentais. 

 

 

Palavras-chave: Serviço de Proteção aos Índios; Relatório Figueiredo; corrupção; regime 

militar; política indigenista. 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This dissertation focuses on the last years of operation of the Serviço de Proteção aos Índios - 

SPI (Indians Protection Service), between 1963 and 1967, period in which this public agency 

went through a series of inquiries. Among the investigated cases, many were concerned to 

possible corruption crimes and the personal relationships of SPI’s officials with members of 

political parties and economic elites. The main objective is to understand which were the 

political relationships established between SPI’s employees and endogenous or exogenous 

agents to this public agency, and how they influenced its administrative functioning and the 

aforementioned investigations. Thereunto, it divides its main goal into three specific ones: 

tracing the existing networks of personal relationships within the Indians Protection Service, 

and understand how they worked; narrating cases involving political relations and corrupt 

practices carried out at Selistre de Campos Indigenous Post, in Xanxerê/SC, and involving the 

three administrative instances of the SPI; finally, referring the analysis to the political imaginary 

of those years about corruption and anti-communism, in order to understand the ideological 

motivations that hovered in the executed investigations. The present study operates, therefore, 

in a play of scales (local, regional and national). Thus, it establishes dialogues between 

situations located in the Selistre de Campos Indigenous Post, inhabited by the Kaingang ethnic 

group, and the personal relationships and administrative organization of the SPI at national 

level. Finally, it refers to broader aspects present in Brazilian society, such as the political 

imaginary and coloniality of power relations. The research is based on cross-referencing of 

diverse historical sources, and is centered on the final reports of inquiry commissions conducted 

at the Indians Protection Service, as well as documents from government intelligence agencies. 

 

 

Keywords: Indians Protection Service; Figueiredo Report; corruption; military regime; 

indigenist politics. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Serviço de Proteção aos Índios – SPI (1910 – 1967) passou por uma bateria de 

inquéritos entre os anos de 1963 e 1968. Foram duas Comissões Parlamentares de Inquérito 

(1963, 1968), um Inquérito Policial-Militar (1964) e uma Comissão de Inquérito administrativo 

(1967). Os objetos das investigações incluíam, num plano geral, as atividades dos funcionários 

desse órgão público, na lide com os povos indígenas no Brasil. Considerando a administração 

do SPI e a atuação de seus funcionários, o espectro de delitos investigados foi extenso e variou 

desde crimes contra a vida de indivíduos e de grupos indígenas, até irregularidades nas 

atividades burocráticas do órgão. A corrupção – entendida como a desmoralização das práticas 

administrativas e da política partidária, canalizadas para o beneficiamento pessoal através de 

recursos públicos –, era um dos temas mais frequentes. Essas práticas ocorriam a partir do 

estabelecimento de relações pessoais dos integrantes do SPI, entre si próprios; e também, da 

aliança com agentes históricos externos, como membros de partidos políticos e de elites 

econômicas, além de detentores de altos cargos na administração pública. Os casos, 

investigados nas Comissões, abordaram práticas delituosas que acabavam por demonstrar 

encadeamentos de relações pessoais e de influências que se estabeleciam com base na 

organização burocrática do SPI, que transcendiam esse órgão e até mesmo o funcionalismo 

público. Assim, corrupção e relações políticas foram fatores interligados nos inquéritos citados. 

Uma efeméride histórica importante para a história nacional, porém, trouxe novos 

contornos aos inquéritos realizados no Serviço de Proteção aos Índios. Na madrugada de 31 de 

março para 1º de abril de 1964, foi deflagrado o golpe militar, apoiado por políticos de direita 

e outros setores da sociedade civil, que destituiu o então Presidente da República João Goulart 

(1961-1964), membro do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB. Os discursos anticorrupção e 

anticomunismo foram fatores decisivos nas motivações ideológicas do movimento civil-militar, 

que consigo instaurou uma ditadura que durou 21 anos (1964 – 1985). No primeiro Ato 

Institucional, de 09 de abril de 1964, já constava explicitamente a relação entre os políticos de 

esquerda (integrantes do governo deposto) e a corrupção (a desmoralização na política). Essa 

concepção vinha se fermentando desde os anos 1950, em termos discursivos, no imaginário 

político de setores da sociedade, atingindo seu ápice nas semanas que antecederam o golpe.  



16 

 

É verdade que, na historiografia, o tema do anticomunismo1 recebeu maior destaque, 

quando se tratou de apontar os componentes motivacionais do golpe militar de 1964. Sob essa 

ótica, se por um lado o tema da anticorrupção ganhou menos visibilidade nas explicações 

históricas, por outro, nunca deixou de ter importância para a compreensão do processo histórico 

que aqui nos debruçamos. A perspectiva desta pesquisa é de, precisamente, enfatizar que o 

discurso da anticorrupção, quando analisado sob a ótica do anticomunismo da ditadura militar, 

demonstra uma correlação íntima entre esses dois fatores. E que, a partir de 1964, a mesma 

ideologia autoritária, anticomunista e moralizadora dos militares que tomaram o poder, passou 

a influenciar nos inquéritos no SPI. A partir daí, constata-se mudanças nas investigações, por 

um lado, e algumas continuidades por outro.  

De pronto, é mister destacar que, a partir da instauração do regime militar, as Comissões 

de Inquérito foram compostas por indivíduos de outros órgãos públicos. Isso contrasta com as 

Sindicâncias Internas que se somavam às dezenas no SPI, e que eram acusadas de agirem para 

acobertar as possíveis falhas investigadas, já que se tratava de funcionários investigando seus 

colegas de repartição pública. Ademais, a partir de 1963, as investigações foram acompanhadas 

de perto pela imprensa. Com isso, o tema “corrupção no SPI” passou a habitar a opinião pública 

nacional. O discurso moralizador do regime militar, ao mesmo tempo, não ficou alheio às 

turbulências da política indigenista e ao que se veiculava nos periódicos. E, considerando que 

as Forças Armadas mantinham proximidade com o SPI desde sua fundação (pelo Coronel 

Cândido Mariano Rondon, em 1910), este órgão não passaria despercebido pela campanha de 

moralização da administração pública. Afirmo que seja um discurso, pois, como se verá ao 

longo desta dissertação, as investigações alcançaram resultados até então surpreendentes em 

termos de levantamento de informações e oferecimento de denúncias. Porém, excetuando-se 

demissões e cassações de aposentadoria, em temos de efetiva penalização judicial dos acusados 

e de saneamento de crimes na administração do SPI, constata-se a recorrente distância entre 

discurso e prática. 

A importância dos inquéritos para a presente dissertação, se dá na mesma proporção da 

relevância, que os mesmos tiveram, para os rumos da política indigenista no Brasil. Ao final 

desse processo histórico de cinco anos (1963 a 1968), e ao cabo de pelo menos quatro 

investigações, a solução adotada para os problemas levantados foi a extinção do SPI e a 

 
1 Parto da definição do historiador Rodrigo Patto Sá Motta, que será retomada detidamente adiante. MOTTA, 

Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil (1919-1964). São Paulo: 

Tese de Doutorado em História Econômica, FFLCH, USP, 2000. 



promulgação de um novo órgão, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, ainda em dezembro 

de 1967. As continuidades e rupturas existentes nessa passagem entre órgãos públicos 

ocorreram em consonância com o processo histórico que envolve a bateria de inquéritos aqui 

em voga. Isto é, são fenômenos interligados e aqui analisados na remissão de um ao outro. 

Esta dissertação adentra e explora a conjuntura até aqui mencionada. O objetivo geral é 

entender quais eram as relações políticas estabelecidas entre funcionários do SPI e agentes 

endógenos e exógenos a esse órgão público, e de que forma essas influenciaram em seu 

funcionamento administrativo e nas investigações supracitadas. Para alcançá-lo, foi necessário 

seguir objetivos específicos. Primeiro, entender quais eram as redes de relações pessoais 

estabelecidas pelos funcionários do SPI, e como elas funcionavam através de sua malha 

administrativa. Segundo, narrar casos de corrupção realizados no PI Selistre de Campos, em 

Xanxerê/SC, que demonstram essas relações pessoais funcionando na prática, e que 

perpassavam as três instâncias administrativas do SPI (local, regional, nacional). Terceiro: 

problematizar os inquéritos analisados a partir do que a historiografia denominou de imaginário 

político da época sobre a corrupção, compartilhado pelos setores responsáveis pelo golpe de 

Estado de 1964 e seus apoiadores. O quadro teórico e analítico opera, portanto, num jogo de 

escalas, tal qual é descrito pelo historiador Jacques Revel2, pois busca compreender o objeto de 

estudo a partir de processos históricos que se desenvolvem em diferentes temporalidades e 

espacialidades, ou em diferentes estratos de tempo, conforme afirma o historiador Reinhart 

Koselleck3. O método para alcançar esses objetivos é apontar quais eram as redes de relações 

políticas e pessoais estabelecidas pelos funcionários do SPI entre si, e com agentes externos ao 

SPI, como membros da política partidária e de elites econômicas regionais.  

A pesquisa se iniciou a partir da leitura do relatório final da Comissão de Inquérito 

administrativo, iniciada em julho de 1967 – CI/19674, liderada por Jáder de Figueiredo Correia, 

e instaurada pelo então Ministro do Interior Afonso Augusto de Albuquerque Lima. Conhecido 

como Relatório Figueiredo, acreditava-se que esse documento havia sido extinto num incêndio 

criminoso, ocorrido no arquivo do Ministério da Agricultura – MA, ainda em 1967. Porém, foi 

reencontrado pelo pesquisador Marcelo Zelic e pela jornalista Laura Capriglione, em dezembro 

de 2012 no Museu do Índio (Rio de Janeiro/RJ), causando inclusive repercussão midiática. 

 
2 REVEL, Jacques. Micro-história, macro-história: o que as variações de escala ajudam a pensar em um mundo 

globalizado. Revista Brasileira de Educação, Vol. 15, No. 45 (set./dez. 2010). 
3 KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo: estudos sobre história. Rio de Janeiro: Contraponto, Editora PUC-

RIO, 2014. 
4 Passo a denomina-la CI/1967 a partir daqui. RELATÓRIO FIGUEIREDO. Relatório final de Comissão de 

Inquérito. Processo nº 4.483/1968. Ministério do Interior, 1968. 
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Nesse documento burocrático, que ao mesmo tempo é uma fonte histórica, o tema da corrupção 

no SPI foi profundamente investigado e contém volumosa documentação que corrobora as 

denúncias de certas ações praticadas no bojo desse órgão público. Não obstante, vê-se que o 

assunto envolvendo as relações de funcionários entre si e com políticos e empresários também 

apareceu, com destaque para inquéritos em que os depoentes foram indagados de suas possíveis 

ligações com a esquerda política. 

O Relatório Figueiredo, apesar de seus 29 volumes disponíveis e de suas 6.869 páginas 

numeradas, está repleto de lacunas que, todavia, podem ser preenchidas a partir de outros 

documentos. Em virtude da minha busca por entender os anos derradeiros do SPI, procurei 

levantar outras informações referentes ao mesmo espaço temporal. Abri consideravelmente o 

leque de fontes históricas, quando cruzei os documentos das Comissões de Inquérito 

mencionadas com o acervo do Arquivo Nacional, em fundos arquivísticos como o do Serviço 

Nacional de Informações – SNI. Diante disso é perceptível que, efetivamente, desde a instalação 

da Comissão Parlamentar de Inquérito, em 1963, até a divulgação dos resultados finais da 

CI/1967, em abril de 1968, a bateria de inquéritos que o SPI passou conforma um mesmo 

processo histórico. E que, portanto, o foco em uma única investigação seria ineficiente, 

enquanto que o cruzamento de fontes se mostra riquíssimo. 

O Procurador da República Álvaro Ricardo de Souza Cruz, em seu trabalho de conclusão 

de pós-doutoramento em história, promoveu uma análise jurídica, filosófica e historiográfica 

do conteúdo e da repercussão do Relatório Figueiredo. Seu objetivo foi analisar a possibilidade 

de enquadrar os delitos ali narrados enquanto crimes de genocídio contra os povos indígenas, e 

de que forma o Estado-nação brasileiro teve responsabilidade nesse processo histórico. Em sua 

visão, os resultados das investigações realizadas por Jáder de Figueiredo Correia apontam 

“inequivocamente para o reconhecimento de que ele [o Relatório Figueiredo] implica um 

registro oficial da prática de genocídio contra povos originários no Brasil”5. A partir do conceito 

de genocídio recepcionado pela legislação brasileira em 19526, conclui que a tentativa e a 

consumação de eliminação de povos indígenas (inteiros ou em partes), advém tanto de atos que 

promovem a eliminação direta e física desses grupos, quanto da imposição de condições sub-

humanas de vida, negando sua perpetuação geracional.  

 
5 CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Relatório Figueiredo: genocídio brasileiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2018, p.109. 
6 BRASIL. Decreto de Lei n° 30.822, de 6 de maio de 1952. Promulga a Convenção para a Prevenção e a 

Repressão do Crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de dezembro de 1948, por ocasião da III Sessão da 

Assembleia Geral das Nações Unidas. 



Como analisamos adiante, a política assimilacionista do SPI atentava contra os modos 

indígenas de ser, pois buscava a integração destes à sociedade nacional, na intenção de suprimir 

as culturas originárias. Concomitantemente, a incúria administrativa e a corrupção no SPI 

agravaram essa situação, pois mesmo os seus objetivos de integração e “proteção” dos indígenas 

não foram alcançados e, ao contrário, geraram consequências negativas. A ideia de que os povos 

originários necessitariam de proteção do Estado partia daquilo que Álvaro Ricardo de Souza 

Cruz nominou de “(in)consciente de supremacia racial”, que se somava “a uma particularidade 

da administração pública brasileira, qual seja, a de que nossos funcionários mantém com o 

Poder Público uma relação patrimonialista”.7 Esse aspecto permeará a presente dissertação, pois 

aborda a problemática das práticas administrativas ilegais num ambiente de relações 

interétnicas, isto é, entre o Estado-nação representado pelo SPI e os povos originários.  

Outra publicação recente sobre a questão indígena durante a ditadura militar brasileira, e 

que foi de suma importância para esta dissertação, é o livro Os Fuzis e as Flechas, de autoria 

do jornalista Rubens Valente8. Essa obra relata alguns pormenores de bastidores sobre a atuação 

da Comissão de Inquérito liderada por Jáder de Figueiredo Correia, e avança temporalmente, 

narrando casos de violências contra indígenas, durante os anos 1970 e 1980. A partir de 

pesquisa documental e de diversas entrevistas, atesta que numerosos grupos originários 

sofreram algum tipo de dano (físico, cultural, psicológico) devido à atuação ou à omissão do 

Estado-nação brasileiro, ao longo dos sucessivos governos militares a partir de 1964. Ademais, 

considera que a política indigenista já tinha um histórico de atuação passível de controvérsias, 

que era o período de atuação do Serviço de Proteção aos Índios, como atestam as próprias 

conclusões do Relatório Figueiredo. O livro também trata de atos de resistência de sujeitos e 

grupos indígenas, com destaque para a articulação política que lideranças indígenas passaram 

a promover entre si próprios e também na relação com a sociedade não-indígena. É notável a 

miríade de diferentes realidades sócio-históricas abordadas, pois abarca povos indígenas que 

têm suas particularidades em termos de pertencimento étnico e práticas culturais, bem como 

diferenças nos termos da relação com as frentes de colonização, ao longo de processos 

históricos próprios. Mesmo com essas particularidades em termos étnicos-culturais e de 

históricos de contato, os pontos em comum que afloram da leitura da obra de Rubens Valente, 

 
7 CRUZ, op. cit., p.138. 
8 VALENTE, Rubens. Os fuzis e as flechas: história de sangue e resistência indígena na ditadura. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2017. 
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e que aqui nos são valiosos, são de que a atuação do poder público esteve vinculada diretamente 

com situações em que direitos de povos e sujeitos indígenas foram violados9. 

Esta dissertação trata de dois temas pouco explorados na historiografia. Os estudos sobre 

a corrupção durante a ditadura militar ainda são pontuais, principalmente se considerarmos a 

proeminência desse tema no recorte histórico em análise, e se comparamos com a maior ênfase, 

dada pelos pesquisadores, em temas como a repressão política, a censura e a luta armada10. Já 

o assunto envolvendo a atuação da esquerda política partidária, embrenhada na política 

indigenista é, por sua vez, inédito. Tal ocorrência advém das fontes históricas aqui arroladas. 

Algumas vêm passando por um tratamento mais cuidadoso nos últimos anos, como o Relatório 

Figueiredo. Porém, outras eram até agora inexploradas, constantes em arquivos que albergam 

documentos produzidos durante o regime militar. Os cruzamentos de fontes realizados, por sua 

vez, também são inéditos. Com isso, quero destacar que as proposições defendidas ao longo 

desta dissertação são frutos de pesquisas que seguem em desenvolvimento, e que podem se 

alterar na medida em que venham à baila novas fontes e interpretações. 

A História do Tempo Presente abarca os estudos sobre o período da ditadura militar no 

Brasil (1964-1985). De definição variante, afirma-se que ela trata dos acontecimentos históricos 

que ocorreram num passado próximo, e que, principalmente, incidem na memória de uma 

determinada sociedade, na sua contemporaneidade. Por isso, se diz que é um “passado que não 

passa”, ainda mais quando estamos diante de acontecimentos traumáticos, que produzem 

memórias traumáticas. As ditaduras militares do sul da América do Sul, que se sucederam 

durante os anos 1960 aos 1980, legaram passados traumáticos por excelência, cujas memórias 

estão em constante disputa no atual momento social e político destes países (Brasil, Argentina, 

Uruguai, Chile, Paraguai). Um motivo fundamental para essa situação no Brasil, afirma o jurista 

 
9 Há outras pesquisas acadêmicas que se debruçam sobre o Relatório Figueiredo, dentre as principais: 

GUIMARÃES, Elena. Relatório Figueiredo: entre tempos, narrativas e memórias. Rio de Janeiro: Dissertação de 

Mestrado em Memória Social, UNIRIO, 2015; BARBOSA, Rodrigo Lins. O Estado e a questão indígena: crimes 

e corrupção no SPI e na FUNAI (1964-1969). Recife: Dissertação de mestrado em História, Universidade Federal 

de Pernambuco, CFCH, 2016; FLORES, Andressa de Rodrigues. A atuação do Serviço de Proteção aos Índios 

no Rio Grande do Sul: uma análise a partir do Relatório Figueiredo (1963-1968). São Leopoldo/RS: Universidade 

do Vale do Rio dos Sinos, Dissertação de mestrado em História, 2019; ARAÚJO, Rayane Barreto de. O Relatório 

Figueiredo e as violações dos direitos indígenas nas páginas do Jornal do Brasil (1965-1968). Espaço 

Ameríndio, Porto Alegre, v. 12, n. 2, p. 213-250, jul./dez. 2018. 
10 KNACK, Diego. Ditadura e corrupção: a Comissão Geral de Investigações e o confisco de bens de acusados 

de enriquecimento ilícito no Brasil (1968-1978). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2018. UBA, Felipe de Oliveira. 

A devassa no Serviço de Proteção aos Índios: Relatório Figueiredo, burocracia e política (1963-1968). 

Florianópolis: Trabalho de Conclusão de Curso em História, Universidade do Estado de Santa Catarina, 2016; 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Corrupção no Brasil republicano: 1954-1964. In: AVRITZER, Leonardo. [et at.] (org.) 

Corrupção: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. 



Celso Laffer, é que o desenrolar da transição do autoritarismo para a democracia “não resultou 

de uma ruptura, mas de um processo de reforma gradualista”11.  

A Lei de Anistia de 197912, aprovada nesse mesmo processo gradual e peça chave na 

abertura do regime autoritário, agiu como um “esquecimento comandado”, supostamente 

necessário ao apaziguamento das tensões políticas e sociais existentes nesse período de 

transição. Segundo a historiadora Maria Celina D’Araújo, a anistia “beneficiou vítimas e 

opressores e funcionou como um escudo de proteção contra crimes praticados pelo governo.” 

Essa legislação foi pensada de acordo com a ideia do “esqueçamos e sigamos em frente”, e 

sempre que se ousou rediscuti-la, as Forças Armadas atuaram como um “veto player”, 

interditando qualquer iniciativa nesse sentido13. Ademais, o Supremo Tribunal Federal – STF 

reiterou essa disposição em 2010, quando rechaçou um pedido da Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB para rever a Lei de Anistia. 

Apesar dessa situação, algumas políticas referentes à justiça de transição no Brasil 

lograram resultados. A partir dos anos 1990, floresceram campanhas de reparações aos 

atingidos pelas arbitrariedades do Estado brasileiro, durante o período militar. Um exemplo foi 

a Comissão Especial Sobre Mortos e Desparecidos Políticos, vinculada ao Ministério da Justiça. 

Outro, a lei aprovada pela Assembleia Legislativa Estadual de Santa Catarina, em 1998, que 

dispunha “sobre o direito à indenização pelas pessoas detidas sob a acusação de terem 

participado de atividades políticas, entre os dias 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 

1979.”14 Nas ações movidas embasadas nessas iniciativas, o considerado culpado foi o Estado 

nacional. De tal modo que, apesar de diversas pessoas terem recebido indenizações, devido a 

prisões arbitrárias por motivos de ordem política durante a ditadura militar, não houve 

responsabilizações individuais de nenhum agente do Estado (o que a Lei de Anistia veta).  

Já em 2012, durante a gestão da Presidente da República Dilma Rousseff (2010-2016), 

foi instituída a Comissão Nacional da Verdade – CNV, responsável por fazer um levantamento 

histórico dos crimes cometidos pelo Estado durante os anos de 1946 a 198815. Seu objetivo era 

 
11 LAFER, Celso. Justiça, História, Memória: reflexões sobre a Comissão da Verdade. In: ARAUJO, Maria Paula. 

(et. al.) Violência na história: memória, trauma e reparação. Rio de Janeiro: Ponteio, 2012, p.12. 
12 BRASIL. Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979. Concede anistia e dá outras providências. 
13 Por vetor player se entende o ator político que age no sentido de vetar quaisquer ações que atinjam seus 

interesses. D’ARAÚJO, Maria Celina. Limites políticos para a transição democrática no Brasil. In: ARAUJO, 

Maria Paula. (et. al.) Violência na história: memória, trauma e reparação. Rio de Janeiro: Ponteio, 2012, p.39-41. 
14 SANTA CATARINA. Lei nº 10.719, de 13 de janeiro de 1998. Dispõe sobre o direito à indenização pelas 

pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas, entre os dias 02 de setembro de 1961 

e 15 de agosto de 1979, que hajam ficado sob a responsabilidade ou guarda dos órgãos públicos do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências. 
15 BRASIL. Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011. Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa 

Civil da Presidência da República. A CNV iniciou os trabalhos no ano seguinte, e era composta inicialmente por: 
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levantar dados e informações que contemplassem reparações no nível da memória individual, 

e produzir assim um efeito de recordação coletiva na sociedade. Não tinha, entre suas 

atribuições, a de ofertar denúncias ao poder judiciário. Em concomitância, promulgou-se a Lei 

de Acesso a Informações16, a partir da qual foi facultada, ao público acadêmico, a consulta a 

documentos produzidos durante o regime militar, e que estão sob a guarda do Arquivo Nacional. 

Esse, por sua vez, salvaguarda o acervo da CNV, o que me propiciou utilizar suas fontes 

históricas produzidas ou levantadas. Dentro da Comissão Nacional da Verdade foram 

instituídos grupos de trabalhos – GT temáticos. Dentre eles, o intitulado “Violações de direitos 

humanos dos povos indígenas”. Seus membros colheram documentos e depoimentos, a partir 

dos quais elaboraram um relatório final. Esse levantamento de fontes, do qual participou o 

pesquisador Marcelo Zelic17, foi o responsável por encontrar, e colocar à disposição do público, 

o já mencionado Relatório Figueiredo.  

O relatório do GT18 divide o período entre 1946 a 1988 em dois: no primeiro, até 

dezembro de 1968 com o AI-5, a política indigenista é caracterizada pela omissão sistemática 

de suas atribuições. A falta de planejamento das ações e a má administração do órgão público 

levaram à corrupção no SPI e à impunidade dos envolvidos. Foi uma época marcada pelo 

favorecimento de interesses pessoais, privados e mesmo governamentais (estaduais e federais), 

em detrimento dos direitos indígenas. No segundo momento (entre 1968 e 1988), fica evidente 

o "protagonismo da União nas graves violações de direitos dos índios, sem que omissões letais", 

como na área da saúde, deixassem de existir. O texto reitera, quando aborda o período do SPI, 

que esse órgão público, através de seus funcionários, foi omisso ou esteve implicado em casos 

de violações de direitos humanos de sujeitos e povos indígenas.  

Os casos levantados pelo GT envolvem diversos âmbitos: a política fundiária de Estados 

federados e da União, que geravam remoções forçadas de indígenas de suas terras para 

colonização ou para empreendimentos hidrelétricos e rodoviários; arrendamentos e esbulho de 

 
Claudio Fonteles, Gilson Dipp, José Carlos Dias, José Paulo Cavalcanti, Maria Rita Kehl, Paulo Sérgio Pinheiro 

e Rosa Maria Cardoso da Cunha. Durante a execução também a integrou Pedro Bohomoletz de Abreu Dallari. 
16 BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro 

de 1991; e dá outras providências. 
17 Fundador do Armazém Memória, repositório online em que constam fontes referentes à temática indígena na 

ditadura militar, dentre outros assuntos. Em seu arquivo se encontram o Relatório Figueiredo, os resultados finais 

das duas Comissões Parlamentares de Inquérito no SPI, boletins internos do SPI, discursos de Deputados Federais, 

coleções iconográficas, etc. O site é mantido através de doações colaborativas e está disponível em: 

http://armazemmemoria.com.br/. 
18 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Brasília: Relatório final, Eixos Temáticos, Volume II, 2014. 

http://armazemmemoria.com.br/


terras indígenas; trabalho compulsório ou escravo; prisões ilegais e práticas violentas de 

penalização; violências físicas; criação de uma polícia indígena; repressão a sujeitos indígenas 

que denunciavam crimes e ao movimento político indígena nos anos 1970; exploração mineral 

em terras indígenas; e mortandade massiva de etnias indígenas após primeiros contatos com 

não indígenas. Por se tratarem de dezenas de etnias e diversos casos documentados, espalhados 

por todas as regiões brasileiras, aqui não é possível adentrar nas situações concretas analisadas 

na CNV. Contudo, é importante demarcar que esta dissertação se insere numa continuação da 

perspectiva constante na CNV, qual seja, a de analisar a atuação da política indigenista, 

representante do Estado nacional, com vistas à melhor compreensão desse processo histórico 

danoso aos povos indígenas.  

Especificamente no que tange ao escopo desta dissertação, a CNV relatou aspectos 

importantes do funcionamento do SPI, para além dos já citados: a aliança de funcionários no 

sul do país com empresas madeireiras e colonizadoras para atuação nas terras demarcadas aos 

indígenas, nas regiões oeste dos três estados sulinos; a existência de práticas penalizatórias 

abusivas, como o uso de violência física e de prisões clandestinas; além da submissão da política 

indigenista aos projetos de desenvolvimento econômico nacional. 

O grupo de trabalho concluiu que os crimes cometidos contra indígenas, durante o período 

abarcado pela Comissão, eram sistemáticos e tinham “um objetivo comum”. Vistos pelo Estado 

como seus opositores, aos indígenas lhes caberia uma imagem de “empecilho para o 

desenvolvimento do país”, ponto de vista compartilhado pelos “governos militares e também 

de uma parcela do empresariado brasileiro”. O objetivo, segundo o relatório do GT, seria 

“forçar ou acelerar a ‘integração’ dos povos indígenas e colonizar seus territórios sempre que 

isso fosse considerado estratégico”, a partir da ótica do desenvolvimento econômico19.  

Ao final do relatório sobre violações de direitos humanos contra indígenas, foram feitas 

algumas recomendações, dentre as quais: o pedido público de desculpas do Estado brasileiro 

aos povos indígenas, devido às “graves violações de direitos humanos ocorridas sob sua 

responsabilidade”; a promoção de “campanhas nacionais de informação à população sobre a 

importância do respeito aos direitos dos povos indígenas”, além da inclusão da temática no 

currículo oficial da rede ensino, de acordo com a Lei 11.645/200820; o prosseguimento das 

investigações realizadas pelo GT, através de Comissões da Verdade específicas na temática, de 

 
19 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade, op. cit., p.245. 
20 BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada 

pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 

no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
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Comissões da Verdade estaduais, de grupos de trabalho no Ministério da Justiça, assim como 

de trabalhos acadêmicos. Sendo assim, a própria CNV pontuou a necessidade e a pertinência 

social de estudos como este que introduzo. 

O Serviço de Proteção aos Índios foi idealizado pelo Marechal Cândido Mariano da Silva 

Rondon21 e fundado em 1910, com a finalidade de ser o primeiro órgão público brasileiro a se 

responsabilizar pelas políticas para com os indígenas, as chamadas políticas indigenistas. Desde 

sua fundação até o recorte cronológico desta dissertação, que envolve a sua dissolução em 1967, 

o SPI esteve sujeito a diferentes conjunturas históricas. O antropólogo Antônio Carlos de Souza 

Lima22, que focou nos primeiros trinta anos da história do SPI, concluiu que esse órgão se 

desenvolveu sob a égide de uma perspectiva evolucionista dos povos indígenas, em que não 

eram considerados cidadãos em sua plenitude. A partir deste argumento, o Estado brasileiro 

determinou, a si próprio, a tarefa de tutelar uma integração forçada dos indígenas à sociedade 

nacional brasileira. As terras habitadas pelos indígenas, nas quais o SPI dispunha de unidades 

administrativas, bem como seus recursos naturais, estiveram sujeitas ao mesmo paradigma da 

tutela. Mais do que a salvação das populações indígenas, a fundação do SPI visava, de acordo 

com as considerações desse antropólogo, conquistar populações e regiões que ainda se achavam 

alheias à unidade nacional, numa autêntica “guerra de conquista”. Essa prerrogativa do Estado-

nação brasileiro era vista como necessária não só como ferramenta política (de definição de 

fronteiras), ou social (incorporação dos indígenas à nação), mas continha um caráter 

fundamentalmente econômico: “a guerra de conquista dá lucros a seus participantes”, tanto aos 

 
21 Nasceu no município de Santo Antônio de Leverger/MT, no ano de 1865. Ingressou às Forças Armadas em 

1881, instituição em que ascendeu hierarquicamente e se formou engenheiro militar. A partir de 1890, começou 

sua carreira junto às Comissões Construtoras de Linhas Telegráficas, à frente das quais ganhou notoriedade. 

Excetuando-se curtos períodos que mal duravam dois anos, Cândido Rondon passou os vinte anos seguintes 

trabalhando em expedições que mapeavam áreas do Centro-oeste e Norte brasileiros, ainda intocadas pela 

colonização, e as interligava através de estradas e linhas telegráficas. Nesse ínterim, travou relações com diversos 

povos indígenas, como os Bororo, Terena, Kinikinau e Kadiwéu, se consolidou como um denunciante dos crimes 

cometidos contra os indígenas, e um defensor de seus direitos. Em 1910, quando voltou de uma expedição que 

partiu do Mato Grosso rumo a Manaus/AM, participou junto a outros sujeitos, como Júlio Caetano Horta Barbosa 

e Alípio Bandeira, do projeto que criou o SPI. Esses mesmos indivíduos trabalharam nos primeiros anos do 

Serviço, e seguiram-no orbitando até seus falecimentos. Como é o caso de Rondon, que até 1956, ano de sua morte, 

foi presidente honorário do Conselho Nacional de Política Indigenista, órgão que será apresentado mais adiante. 

Também publicou diversos estudos sobre os povos originários, que se encontram disponíveis para consulta online, 

assim como todo seu acervo, no repositório virtual do Museu do Índio, no Rio de Janeiro/RJ (instituição que 

também contou com a influência de Rondon para que fosse inaugurada em 1953). Informações extraídas do verbete 

escrito por Jorge Miguel Mayer, disponível em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/RONDON,%20C%C3%A2ndido.pdf. O acervo da Comissão Rondon está disponível em: 

http://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=MI_Bibliografico.    
22 LIMA, Antonio Carlos de Souza. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação do Estado no 

Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/RONDON,%20C%C3%A2ndido.pdf
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/RONDON,%20C%C3%A2ndido.pdf
http://www.docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=MI_Bibliografico


que exercem a dominação no campo prático, os agentes indigenistas, quanto aos idealizadores 

e fomentadores de tal empreitada, o Estado nacional e seus representantes23. 

Com isso, a tutela promoveria, por parte dos indígenas, a assimilação de aspectos culturais 

da sociedade envolvente. Essa assimilação também ocorreria pela sociedade brasileira em 

relação aos indígenas: estes seriam, através da tutela estatal, integrados à lógica produtiva do 

desenvolvimento econômico, que grassava os sertões brasileiros e atingia grupos indígenas que 

tinham pouco, ou nenhum, contato com a colonização até então. Essa possível integração se 

daria através da preparação para o trabalho, perspectiva proveniente da filosofia positivista de 

Augusto Comte, da qual eram adeptos os idealizadores do SPI, encabeçados pela figura de 

Rondon. Antônio Carlos de Souza Lima cunhou o conceito de “poder tutelar-opressor” para 

categorizar essa relação entre Estado-nação e indígenas, que era efetivada pelos funcionários 

do SPI, aplicadores da política indigenista. A opressão, neste conceito, advém da constatação 

de que a proposta era controlar sujeitos e grupos inteiros, reprimindo quaisquer ações que 

pudessem comprometer o avanço do desenvolvimento econômico. Ademais, o SPI buscava 

promover esse desenvolvimento, através de atividades produtivas, dentro dos próprios Postos 

Indígenas – PI24. Isso vinha ao encontro dos ideais assimilacionistas, pois os trabalhos nessas 

atividades, bem como a educação escolar, eram meios para atingir os fins propostos pelo SPI, 

ainda em seu Regimento Interno de 191125.  

Durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945), segundo o historiador Leandro 

Mendes Rocha, o nacional-desenvolvimentismo alterou de certa forma as políticas indigenistas 

do SPI. O nacionalismo do Estado-novo também alcançou os Postos Indígenas, quando se 

tentou incutir sentimentos de pertencimento nacionalista nos indígenas, fator que entrava em 

confronto com o pertencimento étnico de cada grupo étnico26. As ações visando esse objetivo 

 
23 “A história da proteção aos índios ao longo deste século é reveladora da tentativa de concentração de serviços 

em mãos de aparelhos estatizados de governo nacional, isto é, de dispositivos administrativos de poder destinados 

a anular a heterogeneidade histórico-cultural, submetendo-a a um controle com algum grau de centralização (...) o 

governo dos índios implicava em agir sobre muitas outras populações e arrecadar seus territórios sob uma rede 

administrativa nacional, transformando-os em terras, i.e., mercadoria em potencial.” LIMA, op. cit., p.129. 
24 Unidades administrativas do SPI diretamente junto aos grupos indígenas. Eram compostos basicamente de uma 

sede, em torno da qual podiam ser estabelecidas escolas ou construções voltadas para as atividades agropecuárias, 

como paióis e currais. Havia também os Postos Indígenas de atração, que eram instalados em zonas de frente de 

expansão agropecuária ou extrativista, com a finalidade de atrair grupos indígenas que não tinham estabelecido 

relações com a sociedade não-indígena, ou estavam em confronto com a mesma. 
25 Os Regimentos Internos (1911, 1942 e 1963) eram aprovados através de decretos presidenciais, e instituíam as 

diretrizes de funcionamento do SPI. Traçava, por exemplo, seus objetivos, funções, organização administrativa e 

as competências dos cargos que compunham o organograma do Serviço.  
26BARTH, Fredrik. Os grupos étnicos e suas fronteiras. In: BARTH, Fredrik. O Guru, o Iniciador e Outras 

Variações Antropológicas (org. Tomke Lask). Rio de Janeiro: Contracapa Livraria, 2000. 
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foram a observância ao hino, ao mapa territorial e à bandeira nacional, bem como à figura do 

presidente da república.  

Em termos de desenvolvimento, o Regimento Interno do SPI de 1942 inaugurou a 

prerrogativa legal de promover a “emancipação econômica” dos Postos Indígenas através de 

atividades produtivas em suas áreas27. Ao mesmo tempo, o SPI foi transferido da alçada do 

Ministério da Guerra para o Ministério da Agricultura, fator que reafirmava o projeto 

indigenista da época, de integrar povos indígenas ao desenvolvimento econômico através do 

trabalho agrícola. Essa disposição economicista do SPI, em seu Regimento Interno de 1963, foi 

apontada por Leandro Mendes Rocha como uma constante fundamental para a compreensão da 

história desse órgão público, dos anos 1940 até 196728. A inserção dos Postos Indígenas na 

lógica desenvolvimentista demonstra que os projetos político-econômicos de Estado influíam 

nas determinações deste órgão público, e que é necessário aliar esse viés de análise com os 

estudos sobre as situações práticas, efetivadas junto aos indígenas. 

Este é um estudo da história da política indigenista no Brasil, analisada sob a luz da 

história política nacional. Nesse sentido, me aproximo dos apontamentos proferidos pelo 

historiador René Rémond, em acordo com o que nominou Nova História Política. Por político 

entendo o sistema de ações e representações de experiências vividas em coletividade, que 

perpassa e se desenvolve conjuntamente com os demais aspectos das sociedades, que extrapola 

governos ou partidos políticos, que se dá na agência individual e no modo de viver das pessoas 

e que está presente nas representações individuais sobre o coletivo e sobre si mesmos. Para 

Rémond, “se o político deve explicar-se antes de tudo pelo político, há também no político mais 

que o político”29. Sendo assim, não se deve proceder análises dos fatos “políticos” como uma 

instância da vida em sociedade separada ou superior às demais, como em relação à economia 

ou à cultura. Trata-se, pois, de uma perspectiva totalizante das histórias de instituições ou 

relações políticas, ou mesmo da administração pública. A história do indigenismo oficial no 

Brasil, sob essa leitura da história política, é remetida a fatores sociais, políticos e culturais que 

transcendem a história dos órgãos indigenistas em si. 

 
27 “O nacional-desenvolvimentismo deu uma feição econômica mais definida à política indigenista, propondo não 

apenas a transformação do índio em trabalhador nacional – como previa o positivismo nos primórdios do SPI –, 

mas principalmente a transformação do posto indígena em uma empresa capitalista moderna, em que o funcionário 

do SPI poderia ser facilmente comparado a um capataz de fazendo, e o índio, ao peão assalariado (...).” ROCHA, 

Leandro Mendes. A política indigenista no Brasil (1930-1967). Goiânia: Ed. UFG, 2003, p.23. 
28 ROCHA, op. cit., p.53. 
29 RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2003, p.36. 



Além disso, busca-se revisitar a história de uma instituição (no caso o SPI), e de sujeitos 

históricos individuais (seus funcionários), com o fito de realizar aquilo que o filósofo Walter 

Benjamin denominou de leitura à contrapelo. Essa se propõe, dentre outras questões, a 

interpretar fontes históricas de forma a criar narrativas que se contraponham às histórias 

forjadas no bojo das identidades e tradições dos Estados-Nação. Esses, são manejados pelos 

indivíduos que compõem as elites políticas e econômicas como um dos espaços a partir dos 

quais estabelecem suas relações de poder. A partir daí, se torna um dos meios pelos quais 

mecanismos de poder são empregados. Dentre eles, a própria escrita da história, que pode atuar 

na conformação de uma memória consoante com os anseios dessas elites. Walter Benjamin 

propõe uma mudança de empatia, na qual o “vencedor” tenha seus mecanismos de perpetuação 

de poder desvelados, e que a “barbárie” de suas ações, antes de serem eventos extraordinários, 

se apresentem através de recorrências sistematizadas. A partir daí, surgem os novos sujeitos da 

história, e o protagonismo daqueles que viveram e se desenvolveram – e deixaram vestígios – 

apesar de processos que se pretendiam hegemônicos30. Ao mesmo tempo, surgem narrativas 

que se contrapõem e que entram em disputa pela primazia sobre o passado, realidade que, como 

já salientado, faz-se presente na contemporaneidade, quando o que está em jogo são 

perspectivas sobre passados traumáticos. 

O SPI era um órgão federal que tinha repartições em quase todos os estados e territórios 

nacionais. Os Postos Indígenas, que somavam cento e trinta durante os anos 1960, lidavam 

diretamente com grupos étnicos dotados de suas próprias culturas, línguas, organizações sociais 

e histórias. Isto é, cada Posto Indígena apresentava uma realidade diferente da outra, variando, 

inclusive, de acordo com os indivíduos que ali representavam o SPI. Além da diversidade étnico 

cultural dos povos indígenas no Brasil, e da subjetividade dos agentes indigenistas31, cada 

região tinha suas peculiaridades em termos de características geográficas e de histórico de 

colonização. Portanto, foi necessário eleger uma realidade histórica, circunscrita espacialmente, 

e dela depreender processos mais amplos, envolvendo o SPI em termos de sua administração 

nacional, e de sua inserção no contexto político da época.  

Essa escolha partiu de uma constatação técnica. Há uma enormidade de fontes escritas e 

orais sobre a atuação do SPI na região de Xanxerê, oeste de Santa Catarina, através do PI que 

lá se localizava. Dentre elas, documentos burocráticos do SPI e de outras repartições públicas, 

relatórios de inquéritos e reportagens de periódicos. Em todas, estão documentadas as ações 

 
30 BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política. Ensaios sobre literatura e história da cultura, v.1. Brasília: 

Editora Brasiliense, 1985. 
31 Forma de denominar os funcionários da agência indigenista, o SPI.  
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dos funcionários do PI Selistre de Campos, e a partir daí é possível constatar de que forma as 

relações políticas, enredadas na trama administrativa do SPI, reverberavam em práticas junto 

aos indígenas. Além da atuação enquanto indigenistas, esses funcionários aparecem enredados 

em eventos políticos, como na organização de um Grupo dos Onze32. Os Kaingang, por sua 

vez, trazem em suas histórias e memórias as recordações dos resultados dessas ações. Nas suas 

memórias quedou registrado o “tempo do SPI”, com suas interpretações sobre a atuação 

daqueles funcionários. A memória, contada através da oralidade, é considerada como uma fonte 

histórica tão importante quanto os documentos escritos. Ademais, é repleta de particularidades, 

como as subjetividades individuais e as características étnico-culturais desses mesmos sujeitos. 

O presente estudo busca depreender as relações pessoais estabelecidas pelos funcionários 

do SPI, em todas suas instâncias administrativas, e perceber como tiveram repercussão no 

antigo Posto Indígena Selistre de Campos, atual Terra Indígena (TI) Xapecó, no estado de Santa 

Catarina33. Essa Terra Indígena, de acordo com dados de 2016, é habitada por 6.428 indivíduos 

da etnia Kaingang e 111 da etnia M’byá Guarani, e contempla uma área de aproximadamente 

16.000 hectares34. No recorte cronológico enfocado nesta dissertação, o PI Selistre de Campos 

contava com aproximadamente 1.100 indígenas, distribuídos em trezentas famílias35. À época, 

a área também se encontrava ocupada por cerca de 210 arrendatários, intrusos não indígenas 

que deveriam pagar ao SPI para cultivarem terras anexas ao Posto36. O PI Selistre de Campos, 

 
32 Também denominado Comando Nacionalista, e idealizado pelo político Leonel Brizola (PTB-RS) ainda em 

1963, objetivava mobilizar cidadãos comuns na defesa da pauta política do governo de João Goulart.  
33 Durante os anos 1941 e 1957 se chamou Posto Indígena Xapecó. Após a morte do Juiz de Direito Antônio 

Selistre de Campos, quem defendeu os Kaingang através de ações judiciais e de notas na imprensa, em sua 

homenagem o PI adotou seu nome. Em 1968, voltou a denominar-se Xapecó, agora sob a categoria de Terra 

Indígena e a tutela da FUNAI. Nesta dissertação, denomino de PI Selistre de Campos, pois esse era o seu nome 

durante o recorte cronológico aqui abarcado, e é assim que aparece nas fontes históricas presentes neste estudo. 
34 Do total, 15.623 hectares foram homologados enquanto Terra indígena e regularizados em Cartório, no ano de 

1991. Os demais 660 hectares, referentes às “glebas A e B”, foram declarados por Portaria do Ministério da Justiça 

em 2007, uma etapa anterior à homologação, que deve ser realizada através de Decreto Presidencial. WITTMANN, 

Luisa Tombini; BRIGHENTI, Clovis Antonio. Povos Indígenas. In: Atlas geográfico de Santa Catarina: 

população – fascículo 3. Santa Catarina: Secretaria de Estado do Planejamento, Diretoria de Estatística e 

Cartografia Isa de Oliveira Rocha (Org.) – Florianópolis: Ed. da UDESC, 2018, p.44.  
35 De acordo com um relatório de dezembro de 1967, elaborado pelo Inspetor da FUNAI, João Alves Ribas, que 

inspecionou in loco o PI Selistre de Campos, além de outros Postos no Rio Grande do Sul e no Paraná. JOÃO 

ALVES RIBAS. Relatório de Inspeção ao Posto Indígena Selistre Campos em Xanxerê/SC. Fundação Nacional 

do Índio, 1967. In: BRASIL. Relatório Final. Comissão Parlamentar de Inquérito para estudar a legislação do 

indígena, investigar a situação em que se encontram as remanescentes tribos de índios do Brasil, e propor diretrizes 

para a política indigenista do Brasil. Brasília: Câmara Federal, 1968. 
36 Essa situação, como se verá, se alteraria somente no final dos anos 1970. 



fundado em 1941, se localizava numa região com predominância da Floresta Ombrófila Mista, 

ou Floresta de Araucária, pertencente ao bioma da Mata Atlântica37. 

Os Kaingang se desenvolveram num território, historicamente habitado, que se espraie 

sobre as porções oeste dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São Paulo. 

A língua Kaingang é considerada pelo linguista Aryon Dall’Igna Rodrigues como pertencente 

à família Jê, do tronco linguístico Macro-jê, e contém cinco dialetos. Afirma-se que descendem 

de povos parentes “dos Guayanás que viviam na costa atlântica entre Angra dos Reis e 

Cananéia” e que migraram rumo ao sul há aproximadamente 3.000 anos AP38, o que fez a 

arqueologia os classificar como Jê-Meridional39.  

Com exceção de tentativas frustradas de dominação no século XVIII, o contato mais 

sistemático dos Kaingang com as frentes de colonização se iniciou no XIX, quando o Império 

brasileiro iniciou a construção de estradas e povoamentos para fomentar a ocupação não-

indígena na região. Data dessa época a atuação dos líderes Kaingang Vitorino Facxó Kondá e 

Estevão do Nascimento Virí, que trabalharam junto ao governo, auxiliando na construção de 

estradas, na abertura da mata e na segurança dos núcleos de colonização (atacados por outros 

grupos indígenas, inclusive outros Kaingang). Em 1902, em pagamento aos serviços prestados 

pelo “Cacique Vaicrê”, outro líder Kaingang, e seu grupo, o governo estadual do Paraná 

reservou uma gleba de 50.000 ha., “entre os rios Chapecó e Chapecozinho e a estrada”40. O PI 

Xapecó foi estabelecido em 1941 nessa mesma área reservada, que diminuiu cerca de 70% do 

tamanho original ao longo do século XX, e que atualmente se encontra conforme o mapa 1. 

 

 

 

 

 

 

 
37 ALMEIDA, Carina Santos de. Tempo, memória e narrativa Kaingang no oeste catarinense: a tradição 

Kaingang e a proteção tutelar no contexto da transformação da paisagem na Terra Indígena Xapecó. Florianópolis: 

Universidade Federal de Santa Catarina, Tese de Doutorado em História, 2015, p.259. 
38  BRIGHENTI, Clovis Antonio. Povos Indígenas em Santa Catarina. In: NÖTZOLD, Ana Lúcia Vulfe, ROSA 

Helena Alpini, BRINGMANN, Sandor Fernando (org.) Etnohistória, história indígena e educação: 

contribuições ao debate. Porto Alegre: Pallotti, 2012a. 
39 Grupo do qual também descendem os Laklãnõ/Xokleng, grupo étnico que habitava as regiões serranas dos atuais 

Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Atualmente, se concentra em duas Terras Indígenas, a TI 

Ibirama, no Alto Vale do Itajaí, em Santa Catarina, e na TI Rio dos Pardos, em Porto União/SC. 
40 A partir do Decreto nº 7, assinado em 18 de junho de 1902 pelo governador do Estado do Paraná Francisco 

Xavier da Silva. ALMEIDA, Carina Santos de. Tempo, memória e narrativa Kaingang no oeste catarinense: 

a tradição Kaingang e a proteção tutelar no contexto da transformação da paisagem na Terra Indígena Xapecó. 

Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, Tese de Doutorado em História, 2015, p.51. 
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Mapa 1: Localização da Terra Indígena Xapecó e suas localidades limítrofes. 

 



As duas principais atividades econômicas do oeste catarinense, durante a primeira metade 

do século XX, foram a indústria extrativista madeireira e a colonização de terras, através de 

empresas colonizadoras que vendiam lotes agrícolas41. As elites econômicas e políticas 

regionais assentavam seu poder a partir desses dois ramos de negócios, e ao longo deste 

processo seus interesses conflitaram com a presença e as necessidades dos Kaingang. Na região, 

durante os anos 1960, a situação era de esgotamento da cobertura vegetal original devido ao 

desmatamento, enquanto que a maior reserva de árvores-de-lei, em especial a araucária, 

encontrava-se precisamente nas terras do PI Selistre de Campos. O acosso a esses pinheiros já 

remontava à época de fundação do Posto, vinte anos antes. Contudo, os anos 1960 – com o 

estabelecimento de uma serraria no PI e numerosas Concorrências públicas para a venda de 

pinheiros – foram decisivos para abrir as portas da devastação vegetal, atividade que adentrou 

as décadas seguintes, e que desfalcou as reservas florestais42 antes existentes. 

Estudar a história de povos indígenas em Santa Catarina, ainda que através do estudo dos 

órgãos indigenistas, tem uma conotação política. Trata-se de um estado que passou por recente 

e intenso processo de colonização europeia, nos séculos XIX e até basicamente meados do XX. 

As narrativas históricas sobre esse período tenderam em privilegiar o lado europeu (português, 

alemão, italiano) da empreitada colonial, em menosprezo à história e à memória dos povos 

originários ocupantes do mesmo território há séculos43. Essa perspectiva se alterou a partir dos 

anos 1980, quando os historiadores passaram a estudar sujeitos que vinham sendo 

invisibilizados nas narrativas históricas, como povos originários e afrodescendentes no Brasil. 

A partir de então, novos sujeitos históricos, temas e problemáticas se impuseram na agenda das 

pesquisas em história. No tangente aos estudos históricos sobre os povos indígenas no Brasil, 

esse movimento se deu a partir do maior diálogo da historiografia com a antropologia – que em 

SC tinha como ícone o professor Sílvio Coelho dos Santos, na ativa desde os anos 1960 –, e da 

pressão política de movimentos sociais indígenas por maior visibilidade e protagonismo 

enquanto agentes de suas próprias histórias.  

O meu envolvimento com este tema se deu ainda em 2013, quando era bolsista de 

iniciação científica, e tive o primeiro contato com o Relatório Figueiredo. Em 2016 defendi 

meu Trabalho de Conclusão de Curso em História, no qual apontei os fatores que tornavam 

 
41 HASS, Monica. Os partidos políticos e a elite chapecoense. Um estudo de poder local (1945 a 1965) 

Florianópolis: Dissertação de Mestrado em Sociologia Política, UFSC, 1993. 
42 Árvores que detinham alto valor de mercado, devido às propriedades de suas madeiras: Exemplos: araucária 

(araucaria angustifólia), imbuia (ocotea porosa), bracatinga (mimosa scabrella) e cedro (cedrela fissilis). 
43 GONÇALVES, Janice. Sombrios umbrais a transpor: arquivos e historiografia em Santa Catarina no século 

XX. Tese em História, São Paulo, USP, 2006, p.67; WOLFF, Cristina Scheibe. Historiografia Catarinense: uma 

introdução ao debate. Revista Santa Catarina em História, v.3, nº1, 2009. 
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possíveis os casos de corrupção impressos nas páginas dos inquéritos mencionados, sobre fatos 

praticados pela administração do Serviço de Proteção aos Índios. Cheguei às conclusões de que: 

o SPI mantinha na sua organização administrativa e hierárquica, bem como nas suas propostas 

de políticas indigenistas, aspectos jurídicos e regimentais que eram manipulados em práticas 

ilícitas nas suas repartições; as redes de relações pessoais dos funcionários do SPI, entre si 

próprios, e com membros da política partidária ou de elites econômicas, foram acionadas afim 

de propiciarem a efetivação das mesmas ações administrativas ilegais. A presente dissertação 

aprofunda este último aspecto, e traz à tona os elementos ideológicos da ditadura militar, 

especificamente o anticomunismo e a moralização da política.  

Ambos já apareciam com evidência no Relatório Figueiredo, e, ao cruzar com os 

documentos dos órgãos Sistema de Informações do regime militar, se mostraram com ainda 

mais ênfase nesse processo histórico envolvendo os anos finais do SPI. Dirigi-me ao Arquivo 

Nacional, em Brasília/DF, onde coletei documentos digitalizados referentes aos arquivos da 

ditadura militar, bem como do fundo arquivístico do Ministério da Agricultura, que ainda não 

passou por processo de tratamento. Outros documentos foram coletados presencialmente no 

arquivo do Conselho Indigenista Missionário – CIMI, em Luziânia/GO, e no Instituto de 

Documentação e Investigação em Ciências Humanas – IDCH44, em Florianópolis/SC. Além 

deles, consultei os seguintes repositórios online: Arquivo Público do Estado do Paraná 

(Curitiba/PR, via e-mail); Projeto Memórias Reveladas; Projeto Brasil: Nunca Mais; Armazém 

Memória; Museu do Índio; arquivo do Instituto Socioambiental – ISA; Hemeroteca Digital 

Brasileira. Ademais, pude acessar o arquivo documental do Laboratório de História Indígena 

da Universidade Federal de Santa Catarina – LABHIN/UFSC, composto de documentos 

coletados in loco no Museu do Índio (Rio de Janeiro/RJ) e na 4ª Delegacia Regional da FUNAI, 

em Paranaguá/PR. Da mesma forma, pude acessar as transcrições de depoimentos colhidos por 

outros pesquisadores, sob a metodologia da História Oral, junto aos Kaingang, constantes no 

arquivo do mesmo LABHIN. Por fim, esta dissertação trabalha constantemente com textos de 

leis e publicações oficiais, como os Diários Oficiais da União e do Congresso Nacional, todos 

disponíveis online. 

O Capítulo 1 apresenta as escolhas teóricas e metodológicas desta dissertação, e em que 

medida elas são manejadas para a compreensão da corrupção e da política indigenista; aborda 

o contexto dos anos 1960, a ascensão dos militares à presidência da república e o imaginário 

 
44 Instituição gerida pelo Centro de Ciências Humanas e da Educação – FAED, da Universidade do Estado de 

Santa Catarina – UDESC. 



político daquela época, acerca da corrupção e do anticomunismo; discorre detidamente sobre a 

organização administrativa do SPI, as Comissões de Inquérito já mencionadas e suas 

repercussões na opinião pública. Por fim, narra um caso de corrupção praticado no PI Selistre 

de Campos, onde se vê todas as hierarquias administrativas do órgão atreladas ao evento. 

No Capítulo 2, a narrativa se volta para o funcionamento do SPI, ao traçar as redes de 

relações pessoais que existiam neste órgão, e como elas funcionavam na prática, durante os 

anos 1960. Nas investigações realizadas durante a ditadura militar, busca demonstrar a 

incidência dos fatores ideológicos do regime nas informações levantadas. Ao ajustar a escala 

analítica, as redes pessoais trazem a narrativa para a Sétima Inspetoria Regional, com sede em 

Curitiba, responsável pelos Postos Indígenas dos três estados sul-brasileiros. Almeja comprovar 

que as relações pessoais de funcionários do SPI, entre si, e com agentes exógenos, foram 

fundamentais para o funcionamento desse órgão público, e para o cometimento de ilicitudes. 

No Capítulo 3, concentro a narrativa no PI Selistre de Campos, após ter discorrido sobre 

o SPI em termos nacionais e regionais nos capítulos precedentes. Busco depreender as relações 

pessoais e políticas estabelecidas pelo chefe do Posto Indígena, e que inclui as investigações 

envolvendo a criação de um Grupo dos Onze na área indígena, além da prisão dos envolvidos, 

ainda em 1964. A partir deste ano, apresentam-se novamente os fatores anticomunismo e 

anticorrupção, agora incidindo no interior do Estado de Santa Catarina, na área rural de 

Xanxerê, e de que forma afetaram o funcionamento do PI. Retomo o assunto das concorrências 

públicas para venda de araucárias, e de que modo as relações políticas influíam nesse tipo de 

atividade que foi praticada de forma ilícita pelos funcionários do SPI. Trato dos aspectos até 

aqui mencionados através da ótica dos Kaingang, cujas memórias remontam a esses mesmos 

processos históricos. Por fim, demonstro que, num jogo de escalas, tanto fatores que extrapolam 

temporal e espacialmente o recorte estudado incidem sobre ele constantemente, quanto que 

fatores localizados podem incidir em processos mais amplos, de abrangência internacional. Isso 

se deu a partir da internacionalização das denúncias de crimes cometidos no Posto Indígena 

Selistre de Campos, quando os resultados da CI/1967 foram expostos à comunidade 

internacional. 
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1.  O SPI, A CORRUPÇÃO E O CASO DOS 10.000 PINHEIROS 

 

A corrupção é um tema caro ao imaginário coletivo dos militares autores do golpe 

de 1964. Trata-se, ainda, de um tema com uma forte repercussão junto à classe média. 

Somos tentados a imaginar que o caso do SPI foi utilizado para servir de exemplo 

junto à opinião pública brasileira, justificando assim a reforma administrativa do 

Estado posta em prática pelos militares no período que se seguiu ao golpe de 1964.45 

 

Este capítulo traz apontamentos de conjuntura acerca do SPI, dos inquéritos realizados 

nele e como isso deve ser problematizado na leitura de seus relatórios. Também introduz 

conceitos teóricos utilizados ao longo da pesquisa e que são exemplificados em um caso 

concreto. A partir deste, se cria o fio da meada que envolve a trama das relações pessoais entre 

as diversas instâncias administrativas do órgão, e como acarreta em ações práticas no PI Selistre 

de Campos. Os atores históricos envolvidos voltam a aparecer ao longo do texto, quando trago 

novas camadas de processos históricos envolvendo suas atuações. 

Conforme o historiador Reinhart Koselleck, podemos estudar os processos históricos 

considerando aquilo que definiu de estratos dos tempos históricos46, e daí depreender 

constatações teóricas e metodológicas. Trata-se de um conceito metafórico, que remete às 

camadas geológicas encontradas em uma análise de solo ou rocha. Essas camadas, na história, 

referem-se à diversidade das temporalidades que atuam em processos históricos que podem ser, 

pela historiografia, apontados como atuantes em um determinado contexto histórico. Assim, 

um acontecimento histórico está imbricado em processos cujas incidências extrapolam 

diacrônica e sincronicamente a ele próprio, alargando o próprio entendimento dessas duas 

definições.  

 

como ocorre no modelo geológico, os estratos de tempo também remetem a diversos 

planos, com durações diferentes e origens distintas, mas que, apesar disso, estão 

presentes e atuam simultaneamente. Graças aos ‘estratos de tempo’ podemos reunir 

em um mesmo conceito a contemporaneidade do não contemporâneo, um dos 

fenômenos históricos mais reveladores. Muitas coisas acontecem ao mesmo tempo, 

emergindo, em diacronia ou em sincronia, de contextos completamente 

heterogêneos.47  

 

 
45 ROCHA, op. cit., p.59. 
46 Histórico, inclusive, para se diferenciar “dos tempos naturais, embora ambos se influenciem reciprocamente”. 

Isto é, nos estratos de tempo não estão contemplados os “fatores meta-históricos que fogem ao controle humano”, 

como ciclos climáticos, a biologia do corpo humano e outros eventos da natureza. Esses eventos entram para a 

cota de “precondições naturais que possibilitam as experiências temporais especificamente antropológicas”. 

KOSELLECK, op. cit., pp.10-12. 
47 Ibid., p.9. 



Neste sentido, Koselleck se aproxima das proposições de Fernand Braudel acerca das três 

durações temporais, (curta, média e longa), mas vai além. Assim o faz com: a forma como 

supõe a interação entre os estratos; os modos como os indivíduos experienciam as suas vidas, 

sendo influenciados por esses estratos; a definição, proposta pelo historiador alemão, de que a 

longa duração não diz respeito a eventos geográficos, e sim a “estruturas de repetição adotadas 

conscientemente pelo ser humanos, que as ritualiza, as enriquece culturalmente e as assimila, 

tendo em vista ajudar a estabilizar as sociedades.”48 Koselleck define três estratos temporais:  

1) Primeiro estrato: diz respeito aos eventos e percepções individuais da experiência 

antropológica,49 à singularidade dos acontecimentos. Nele, os eventos são percebidos através 

da subjetividade dos indivíduos e muitas vezes trazem uma conotação de novidade, de surpresa 

perante um fato que esse indivíduo até então não experimentara. Na medida que se dotam de 

repetibilidade sincrônica e diacronicamente, formam não só o primeiro estrato temporal, que é 

o da singularidade dos eventos, mas também o próximo. 

2) No segundo estrato temporal apreendemos as singularidades que de tanto se repetirem, 

se tornam processos históricos que podemos afirmar que ocorrem ao longo de um tempo, e num 

determinado espaço. Esse segundo estrato, portanto, é o das estruturas de repetição, pois trata 

das experiências singulares que se repetem, não exatamente de forma igual, mas com 

particularidades. Essas repetições não são retornos e sim reelaborações, de tal modo que cada 

repetição tenha sua individualidade e, ao mesmo tempo, um traço comum cultural. Além disso, 

a recorrência de determinados fatores faz com que estes se tornem precondições nas quais agem 

as singularidades. Diz respeito normalmente a processos que se delongam entre gerações em 

sequência. 

3) O último estrato de tempo transcende “a experiência de indivíduos e gerações”. Além 

das questões biológicas dos seres humanos, como a reprodução e os ciclos da vida, o autor 

afirma ser possível destacar aspectos culturais que também se desenvolve nesta longuíssima 

temporalidade. Trata-se de: 

 

fenômenos de repetição que ultrapassam os limites do cotidiano [e] podem ser 

chamados de ‘transcendentes’. Situam-se aqui verdades religiosas ou metafísicas que 

se fundamentam em enunciados básicos que só muito lentamente se modificam ao 

longo dos séculos e permanecem disponíveis, mesmo que nem todos os 

compartilhem.50 

 

 
48 KOSELLECK, op. cit., p.12. 
49 Aqui, Koselleck se refere à experiência humana, e não à experiência dos antropólogos. 
50 Ibid., p.25. 
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Para cada estrato do tempo há um tipo de processo em curso, que difere não só na sua 

velocidade, mas na sua natureza, ou seja, existem diferenças qualitativas entre os estratos, para 

além da quantidade da duração. No caso, a repetibilidade. Vale destacar que numa mesma 

situação ocorrem inúmeros processos que dizem respeito tanto a um, quanto aos outros estratos 

temporais. Apesar de Koselleck dividi-los em três categorias, existem múltiplas camadas 

temporais que podem se encaixar em cada um dos três estratos acima. 

Portanto, cada estrato de tempo se desenrola em seu próprio tempo histórico. Os tempos 

históricos dizem respeito à (1) forma como um ser humano apreende o tempo e a sua passagem 

e (2) a como um indivíduo constrói narrativas sobre eventos ocorridos no tempo/espaço. Para 

Koselleck, é mister ter em conta as “teorias sobre a percepção do tempo” e como essas 

percepções influenciam na escrita do historiador. Daí se depreende que, simultaneamente, a 

teoria dos estratos dos tempos históricos auxilia a pensar a análise de situações históricas, assim 

como a estudar a forma como os sujeitos percebiam o passar do tempo51 e o desenrolar dos 

eventos históricos. O conceito de Koselleck é um auxílio na tarefa do historiador que busca a 

totalidade dos processos históricos incidentes numa mesma situação, pois separa analiticamente 

(sem isolar os fatores, já que os percebe em contiguidade) aspectos da história que se 

desenvolvem em ritmos diferentes. 

Considerando essas diferenças mencionadas, fica evidente que, se além do ritmo temporal 

os estratos do tempo dizem respeito a eventos distintos, logo, diferentes conceitos, teorias e 

métodos devem ser aplicados a cada um deles na medida em que sejam mais adequados a 

determinados eventos, do que outros52. 

A importância da teorização até aqui mencionada para a presente investigação parte dos 

seguintes argumentos: um historiador pode escolher trabalhar com mais de uma escala analítica 

em sua investigação. Com isso, enriquecerá a compreensão do contexto histórico analisado, 

pois, quando considera os estratos de tempos históricos coincidentes neste mesmo recorte, pode 

remetê-lo a processos que o extrapolam, diacrônica e sincronicamente. Alcança, portanto, os 

processos de largo alcance espacial, e os eventos que ocorrem em médias e/ou longas durações. 

Considerar a “não contemporaneidade do contemporâneo” não significa, por sua vez, que todo 

e qualquer processo histórico só será compreendido exclusivamente nesses processos que 

 
51 Não é possível tratar da obra de Koselleck sem considerar suas proposições sobre as acelerações no tempo 

percebido pelos sujeitos. Essa percepção deve ser vista a partir de sua historicidade, ou seja, deve-se considerar 

que com a variação do tempo/espaço a forma como os indivíduos lidam, sentem e organizam o tempo está sujeita 

ao contexto histórico no qual se vive, inclusive a aspectos culturais. 
52 “A multiplicidade dos estratos temporais das modalidades de experiência encontra correspondência no 

processamento metodológico.” KOSELLECK, op. cit., p.43. 



transcendem trajetórias individuais. Defendo o posicionamento que através do jogo de escalas 

é possível traçar relações entre eventos e processos de diferentes estratos temporais. A aplicação 

disto na presente dissertação se dá através da disposição dos capítulos, e do constante 

remetimento das ações individuais ao contexto político e ideológico de seu recorte histórico.  

Num jogo de escalas, tal qual proposto por Jaques Revel pode-se transpor num segundo 

momento analítico as categorias individuais e remetê-las a valores de uma sociedade, apesar da 

intensa preocupação dos microhistoriadores em não cair generalizações53. Afinal, esta 

“abordagem multiscópica” pressupõem que as produções sociais não se conformam somente 

de forma impositiva, de cima para baixo, mas que na sua cotidianidade os atores sociais jogam 

com isso, criam resistências e desvios, se adaptam, corrompem o poder na sua unidade mais 

infinitesimal, que é a individual.54 

Assim, a presente dissertação se utiliza da teoria do jogo de escalas para estabelecer que 

existem conexões, que podemos depreender analiticamente, entre diferentes estratos de tempo. 

Com isso, defende o movimento de considerar aspectos gerais da realidade brasileira à época, 

destacados pela historiografia e pelas ciências sociais, que ajudem durante a leitura e a crítica 

das fontes históricas. Essas, abarcam ao mesmo tempo a atuação de sujeitos individuais, suas 

relações pessoais e o funcionamento administrativo de um órgão público. Da investigação em 

escala micro das fontes, por sua vez, também se pode detectar certos aspectos que transcendem 

essa escala, e dizem respeito ao proceder de uma instituição pública, que por sua vez dá indícios 

do funcionamento do Estado-nação de que é parte. Portanto, não se trata de priorizar uma escala 

em detrimento da outra, mas sim de percebe-las em interação. 

Como o assunto envolve administração pública e corrupção, aproximo-me dos conceitos 

de corrupção praticados na ciência política; como forma de remeter ao contexto específico 

analisado nesta dissertação, e trazer a corrupção no Brasil para esse segundo estrato temporal 

que é o das repetições das singularidades, busco o que historiadores focados no período 

denominaram imaginário social sobre a corrupção, historicamente localizado naquele contexto. 

Por fim, devo considerar a peculiaridade dos casos narrados, pois se deram num ambiente de 

relações interétnicas, no qual a alteridade étnica tem significados em termos de relações de 

poder que datam de séculos, e transcende gerações.  

 
53 REVEL, 2010, op. cit.; REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. In: REVEL, Jacques (org.). Jogo 

de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998. 
54 ROSENTAL, Paul-André. Construir o "macro" pelo "micro": Fredrik Barth e a "microstoria". In: REVEL, 

Jacques (Org). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 

1998, p.152. 
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Atualmente, há diferentes conceitos que remetem às estruturas de repetibilidade, e sobre 

os quais não se pode dizer que exista consenso na historiografia. No presente estudo, trabalho 

a noção de imaginário político, a partir do qual se pode chegar a proposições mais gerais sobre 

um determinado contexto, sobre um modo de ser/estar no mundo ou uma sociedade em 

específico, especificamente no tangente a valores e práticas ligados à política. O imaginário 

político no Brasil entre as décadas de 1950 e 1960, que atua compondo a noção de corrupção, 

moralizadora da administração pública, é uma estrutura de repetição que existia à época, 

referente a esse segundo estrato de tempo histórico, da repetibilidade das experiências55. A 

teoria e conseguinte prática integracionista da política indigenista no Brasil é outra estrutura de 

repetição que durou todo o século XX, mas que esteve eivada de influências psicológicas e 

relações de poder que remontam ao período colonial. 

Trata-se da colonialidade do poder, esse padrão de divisão do poder apontado pelo 

sociólogo Aníbal Quijano, que se desenvolve num plano meta-subjetivo, isto é, naquele que 

transcende as experiências humanas. A colonialidade é uma condição geral que se impôs desde 

o século XVII, e com a qual continuamos a conviver. Essa disposição das relações de poder a 

partir dos parâmetros trabalho, “raça”56 e gênero, incidiram nas formas como as políticas 

indigenistas no Brasil, dentre elas o projeto integracionista do Serviço de Proteção aos Índios, 

foram pensadas e aplicadas ao longo dos séculos. A necessidade de remeter a este tipo de 

conceito mais abrangente se dá por necessidade analítica. Segundo Reinhart Koselleck, “sempre 

precisaremos de categorias formais que permitam reconstruir e, sobretudo, comparar histórias 

concretas.”57  

Ainda Koselleck, quando discorre sobre os processos de mudanças de longo prazo, toma 

de exemplo o desenvolvimento do “sistema econômico mundial, que, partindo da Europa, 

transformou a estrutura estatal e social do globo”58. Aníbal Quijano, por sua vez, também 

aborda o desenvolvimento do “sistema-mundo” capitalista moderno, a partir das definições de 

 
55 “As experiências políticas são percebidas e processadas de maneira diferente conforme a idade e a posição 

social. Mesmo assim, tais experiências evocam um mínimo de aspectos comuns a todas as faixas etárias, de modo 

que também podemos falar em unidades geracionais políticas, e não apenas biológicas ou sociais”. KOSELLECK, 

op. cit., p.35. 
56 Aníbal Quijano definiu o que se entendia durante o período colonial enquanto “raça”, um conceito que era ligado 

tanto a aspectos fenotípicos, quanto à procedência geográfica do indivíduo. Portanto, não se trata de defender que 

existam raças humanas, e sim apontar os termos com os quais a experiência colonial pensou a classificação social 

da população. QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 

Edgardo (org.) A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Buenos 

Aires: CLACSO, 2005. 
57 KOSELLECK, op. cit., p.15. 
58 Ibid., p.37. 



outro alemão, Immanuel Wallerstein. Quer dizer, ambos consideram o mesmo processo 

histórico – e as relações de poder dele decorrentes – a partir de uma noção de “sistema”, que 

transcende as experiências individuais e geracionais, e cujo tempo histórico e sua respectiva 

velocidade de transformação é quase imperceptível aos sentidos humanos59. Portanto, a 

colonialidade das relações de poder é um exemplo de situação que se transforma no estrato mais 

amplo do tempo histórico, mas que incide em vidas e situações particulares, gerando 

consequências práticas. 

Em termos de estudos sobre os povos indígenas no Brasil, vale salientar as conclusões 

teóricas e metodológicas a que chegou o antropólogo João Pacheco de Oliveira. Insatisfeito 

com as pesquisas acadêmicas sobre o povo Ticuna que levavam em conta somente o presente 

deste povo, denunciava a criação de imagens desse grupo étnico cristalizadas num tempo 

estático. Para atacar o problema, Oliveira dialogou com a historiografia e com a antropologia 

processual, e atingiu seus objetivos propondo a noção de situação histórica. Entendida a partir 

das diversas relações de poder que se coincidem, buscou complexificar a história do povo 

Ticuna sincronicamente e diacronicamente. A partir dos jogos de escalas, de Jacques Revel, 

arregimentou processos históricos e sociais que transcendiam, tanto em termos espaciais quanto 

temporais, a realidade que encontrou em sua pesquisa de campo. Na sua pesquisa, em 

específico, tratava-se de promover “a inserção dos ticuna e sua história, segundo diferentes 

padrões, em uma unidade analítica mais inclusiva (a história da Amazônia, p. ex.).”60 Logo, o 

conceito de situação histórica vem ao encontro das proposições de análise em escalas proposta. 

 

1.1  CORRUPÇÃO E REDES PESSOAIS  

 

Para tratar do tema envolvendo as investigações realizadas no SPI durante o período de 

1963 a 1968, é necessário: (1) definir o que se entende por corrupção em diálogo com a ciência 

política; (2) trazer discussões da historiografia que apontam um imaginário social sobre a 

corrupção específico daquele momento político do Brasil, a “experiência democrática (1945-

1964)”; (3) apontar a importância da noção de redes pessoais e relações pessoais para auxiliar 

na busca dos sujeitos e de suas ações através das determinações institucionais (lei, regimentos, 

organogramas), e a partir das fontes históricas aqui elencadas.  

 
59 Justamente uma das tarefas do historiador é racionalizar sobre esse tempo das transformações quase 

imperceptíveis, através de teorias e métodos. Nesse ponto se difere da simples contação do passado. 
60 OLIVEIRA, João Pacheco de Oliveira. Regime tutelar e faccionalismo. Política e religião em uma reserva 

Ticuna. Manaus: UEA Edições, 2015, p.51. 
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1.1.1  Conceitos corrupção, clientelismo e redes pessoais 

 

O cientista político Wolfgang Muno, em recente publicação, apontou os caminhos 

trilhados até então pelas ciências humanas no tangente ao estudo da corrupção política. Partindo 

de revisão bibliográfica, abordou as principais tendências e concepções sobre o tema, praticadas 

na literatura internacional especializada. Tendo como base seu estudo, discorro brevemente 

sobre o conceito de corrupção arregimentado nesta dissertação e justifico as escolhas 

metodológicas adotadas. 

Primeiramente, a corrupção deve ser entendida como o exemplo mais proeminente de 

uma instituição social informal, que se define a partir de “regras compartilhadas socialmente, 

normalmente não escritas, que são criadas, comunicadas e endossadas fora dos canais 

institucionais oficiais.” Ademais, é influenciada e definida por práticas culturais dos sujeitos, 

para além das determinações legais61.  

Uma definição exata de corrupção não consta entre os consensos da ciência política. Ao 

longo da história, seu significado passou por transformações, e atingiu três diferentes 

concepções que, apesar de terem surgido em momentos distintos da história, podem ser 

encontradas em concomitância nas sociedades em análise: (1) Primeiro, a tradicional definição 

de corrupção como a degenerescência moral na política, forjada na filosofia política que 

remonta a Platão, Aristóteles e Maquiavel. Esta forma é apontada pela historiadora Adriana 

Romeiro como em voga durante o período colonial brasileiro, isto é, durante a vigência do 

Antigo Regime português62. (2) Baseada nas definições de Max Weber, surge nos anos 1960 a 

denominada abordagem legal sobre corrupção, na qual é acentuada a dicotomia entre as esferas 

do público e do privado. Sob essa ótica, a “corrupção é um comportamento desviante das 

obrigações formais de um cargo público devido a ganhos pecuniários privados (pessoais, 

familiares ou de grupo) e de status”. (3) A terceira abordagem foi denominada de econômica, e 

prioriza aspectos como a busca por lucros sem entrar em questões morais ou políticas, que 

estariam mais sujeitas às mudanças históricas. O que vale destacar em comum das três 

concepções é que tratam a corrupção como um comportamento desviante das normas 

estabelecidas. Outrossim, é recomendável pensar as três definições com possíveis articulações 

 
61 Essa e as demais citações da obra seguinte passaram por tradução própria. MUNO, Wolfgang. Clientelist 

corruption networks: conceptual and empirical approaches. Z Vgl Polit Wiss, 2013, (Suppl) 7:33–56, DOI 

10.1007/s12286-013-0156-7, p.34. 
62 ROMEIRO, Adriana. Corrupção e poder no Brasil: uma história, séculos XVI a XVIII. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora, 2017. 



entre si, pois na prática, num recorte histórico em específico, a corrupção não toma só uma 

dessas características. 

Assim, a corrupção não é definida partindo de um tipo específico de prática (p. ex., 

nepotismo, suborno, enriquecimento ilícito, desvio de verbas, etc.), pois pode adquirir 

diferentes formas de acordo com seus diferentes contextos63. Para auxiliar, Wolfgang Muno 

divide-as em três amplas formas: (1) a troca de bens ou favores entre dois atores, “dados pelo 

ator A ao ator B. B controla os recursos, e A quer acesso a esses recursos. O importante é que 

B não é o dono, somente o responsável por esse recurso”. Normalmente, trata-se de um bem 

público que entra na transação. (2) A segunda forma é aquela em que o agente social age de 

forma solitária, como na apropriação indevida de bens públicos. (3) Por fim, trata-se de formas 

de corrupção que se inicia a partir de uma relação pessoal entre dois sujeitos [diádica], mas que 

se desenvolve a partir da administração pública e abrange uma rede de pessoas. Essa perspectiva 

parte da noção de relação patrão/cliente existente entre dois atores, com relações de poder 

assimétricas entre si. A partir daí se desenvolve o que o autor denomina, e que tomo de 

empréstimo ao longo da dissertação, de redes de corrupção clientelistas64.  

O clientelismo, visto como uma forma de relacionamento social baseado em regras 

informais, não é sinônimo de corrupção. As duas noções se interligam em situações em que 

esses relacionamentos influem na prática administrativa de uma repartição pública, por 

exemplo, gerando consequências em sua gestão. O cientista político estadunidense James C. 

Scott afirma que o clientelismo pode ser visto como uma “amizade instrumentalizada”, na qual 

um indivíduo com forte status econômico (patrão) usa sua influência e recursos em prol de 

outro sujeito, esse numa relação de poder desfavorável para si (cliente). Porém, o cliente oferece 

algo em troca ao patrão, como serviços prestados, apoio político ou algum outro tipo de 

contribuição. Para este autor, assim como para Wolfgang Muno, clientelismos ao redor do 

mundo vêm se configurando sob as mais diversas formas, e cita como exemplo o caudillismo 

na hispano-américa, ou o coronelismo no Brasil.65 Ainda sobre o clientelismo, é importante 

reforçar que se trata de uma relação assimétrica de poder e personalizada. Em muitos casos são 

desenvolvidos estágios intermediários entre a patrão e clientes, podendo assim a relação se 

apresentar de forma piramidal e hierarquizada e se desenvolver em rede. Na medida em que 

 
63 O Programa e Desenvolvimento das nações Unidas chegou a diferenciar treze tipos de corrupção, considerando 

as diferentes realidades ao redor do mundo. MUNO, op. cit., p.36. 
64 Ibid., p.37. 
65 Ibid., p.38. 
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ocorre a partir da trama administrativa de um órgão público, como no caso o do SPI, a rede de 

relações clientelistas acaba ensejando práticas corruptas. 

James C. Scott ainda aponta que em países como o Brasil, por ele denominados “em 

desenvolvimento”, existiria a tendência de haver uma grande distância entre o que rege os textos 

de lei e a sua efetiva aplicação, além de forte descrença e distanciamento, por parte da população 

em geral, em relação à classe política e aos mecanismos legislativos institucionalizados. Assim, 

os sujeitos que não se viam contemplados na legislação ou no governo, acabavam adaptando a 

prática das leis de acordo com suas demandas, na chamada fase de instauração da lei 

(enforcement stage), e não de sua elaboração. No Brasil dos anos 1960 – em que a administração 

pública era tão afeita aos interesses pessoais de seus membros e dos políticos de mandato que 

sobre ela exerciam influência –, era na fase de instauração que muitas demandas podiam ser 

absorvidas pela legislação. Essa situação poderia descambar em práticas corruptas, na medida 

em que a aplicação da lei estivesse priorizando ganhos individuais em detrimento do interesse 

público66. 

Wolfgang Muno e James C. Scott afirmam que os estudos de casos sobre corrupção 

tendem a se enriquecer quando se analisam as redes de conexões entre sujeitos e a forma como 

essas, por sua vez, alimentam esquemas de clientelismo e corrupção. Ademais, queda evidente 

que num estudo historiográfico é necessário localizar no espaço/tempo a definição em voga de 

corrupção arregimentada pelos atores históricos do recorte estudado. Por isso, a seguir, 

aproximo-me da discussão sobre corrupção no Brasil durante os anos 1950 e 1960. 

 

1.1.2  Sobre corrupção e subversão 

 

A partir de 1963, o SPI e seus funcionários, passaram por baterias de inquéritos, abertos 

com a intenção de apurar supostas irregularidades administrativas, assim como supostas 

ligações de trabalhadores do Serviço com membros da política partidária. Os militares que 

tomaram o governo nacional, em 31 de março de 1964, o fizeram através de um golpe de Estado 

e da destituição de um presidente legitimado pelas instituições então vigentes. A justificativa 

dos militares e de seus apoiadores era que o Brasil passava por uma instabilidade social, política 

e econômica devido ao fortalecimento da esquerda política a partir do mandato de João Goulart, 

 
66 SCOTT, James C. The analysis of corruption in developing nations. Comparative Studies in Society and 

History, Vol. 11, No. 3 (Jun., 1969), pp. 315-341. 



e ligavam este fato diretamente com a corrupção no funcionalismo público67. Ambos os temas 

constam no Ato Institucional (que quando fora outorgado não tinha numeração, mas que ficou 

conhecido como AI-1) que apresentou o golpe militar, expôs seus fundamentos ideológicos e 

encaminhou os próximos passos do governo que se auto instaurou. A partir dele se depreende 

que a temática envolvendo a “subversão” esteve diretamente relacionada com a da corrupção, 

imbricadas na ideologia do regime militar: 

 

O Ato Institucional que é hoje editado pelos Comandantes-em-Chefe do Exército, da 

Marinha e da Aeronáutica, em nome da revolução que se tornou vitoriosa com o apoio 

da Nação na sua quase totalidade, se destina a assegurar ao novo governo a ser 

instituído, os meios indispensáveis à obra de reconstrução econômica, financeira, 

política e moral do Brasil (...).  

(...) Os processos constitucionais não funcionaram para destituir o governo, que 

deliberadamente se dispunha a bolchevizar o País. Destituído pela revolução, só a esta 

cabe ditar as normas e os processos de constituição do novo governo e atribuir-lhe os 

poderes ou os instrumentos jurídicos que lhe assegurem o exercício do Poder no 

exclusivo interesse do País (...).  

(...) a fim de que esta possa cumprir a missão de restaurar no Brasil a ordem econômica 

e financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a drenar o bolsão comunista, cuja 

purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas 

dependências administrativas.68 

 

Do excerto se destaca que o país estaria passando por uma crise “econômica, financeira, 

política e moral”, e que essa situação seria responsabilidade da esquerda política que estaria 

não só no governo, mas nas suas “dependências administrativas”. Os responsáveis, todos 

alocados no “governo [de João Goulart], que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o 

País”, e que se estaria envolto em um “bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado 

não só na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas”. Veremos, ao longo 

 
67 Ainda não há consenso na historiografia sobre os efetivos fatores que desencadearam a ofensiva golpista. Os 

historiadores Carlos Fico e Lucília Delgado realizaram um levantamento bibliográfico sobre a questão, e 

demonstraram existir diferentes correntes interpretativas: cientistas sociais de viés marxista enfatizam as 

“explicações estruturalistas para o processo econômico social e político,” com destaque para contradições 

econômicas entre classes sociais; outros historiadores salientaram a reação dos setores conservadores às políticas 

de cunho social implantadas ou prometidas pelo governo João Goulart, e consideraram que o golpe teve um 

“caráter preventivo” de barrar o avanço de reformas sociais que atingissem privilégios de classe; outros ainda, 

evidenciaram que tanto a esquerda, quanto a direita, tinham inclinações para a radicalização da política, inclusive 

transbordando as regras constitucionais. Essas duas últimas análises, a que ressalta a radicalização da política dos 

dois lados, e a que realça o caráter preventivo do golpe militar, são aquelas em que me apoio para entender o 

momento histórico aqui em voga. FICO, Carlos. Versões e controvérsias sobre 1964 e a ditadura militar. Revista 

Brasileira de História. n. 47, vol. 24, 2004; DELGADO, Lucília de A. N. 1964: Temporalidade e interpretações. 

In: REIS, D. A., RIDENTI, M., MOTTA, R. P. S. (orgs.) O golpe e a ditadura militar: quarenta anos depois. 

(1964-2004). Bauru, SP: Edusc, 2004. 
68 BRASIL. Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964. Dispõe sobre a manutenção da Constituição Federal 

de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas emendas, com as modificações introduzidas pelo Poder 

Constituinte originário da revolução vitoriosa. 
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desta dissertação, como essas disposições constantes no AI-1 tiveram consequências nos 

inquéritos realizados no, e nos caminhos tomados pelo, Serviço de Proteção aos Índios. 

As relações entre a corrupção, o anticomunismo e o golpe militar também foram 

enfatizadas pelo historiador Diego Knack, que investigou o fundo arquivístico da Comissão 

Geral de Inquérito – CGI (órgão que a partir de 1968 liderou diversos inquéritos com foco em 

possíveis atos de corrupção política). Para esse autor, “o combate ao comunismo e à corrupção 

foi a principal bandeira do golpe de 31 de março de 1964”. Dentre os vinte e um anos de ditadura 

militar, “durante doze anos” existiu um órgão secreto responsável só por esse tipo de questão, 

outro fator apontado para salientar importância do combate à corrupção no imaginário dos 

próprios militares.69 Outros exemplos da ligação entre os dois fatores podem ser encontrados 

no discurso de organizações civis e militares que apoiaram o golpe, antes e depois desta 

efeméride histórica70. Já o historiador Rodrigo Patto Sá Motta aponta que, apesar de ser tema 

recorrente nos anos 1950 e 1960, o fator anticorrupção não jogou o mesmo rol decisivo que o 

anticomunismo nas justificativas e motivações para o golpe e ditadura militar subsequente71. 

Isso não diminui a importância que o discurso moralizador contra a corrupção passaria ao longo 

do regime autoritário.  

Além disso, Diego Knack demonstra que esse imaginário, envolvendo o tema da 

corrupção política, já estava em voga desde pelo menos os anos 1950, e que essa situação sofreu 

uma continuidade até a culminância do golpe em 1964. Junto-me às suas conclusões de que 

havia, à época, um imaginário político acerca da corrupção no Brasil, historicamente datado e 

sujeito às vicissitudes daquele recorte espaço/temporal em específico. Portanto, este conceito 

não se coloca enquanto uma característica abstrata da sociedade brasileira, mas sim atrelado às 

alterações de acordo com os processos históricos. Não há um único imaginário político 

brasileiro detectável em qualquer momento da história, mas sim diversos, que se concatenam 

às ideias, discursos e práticas encontráveis em sua conjuntura. Também vale destacar que, 

apesar de considerar o imaginário político como algo compartilhado por sujeitos 

contemporâneos e conterrâneos, não o entendemos como um fator estruturante da sociedade 

inescapável aos indivíduos. Estes, sempre terão a possibilidade de recodificar essa estrutura de 

repetição, tal qual afirma Reinhart Koselleck, em seus próprios termos.  

 
69 KNACK, op. cit., p.17-19. 
70 Como a Campanha da Mulher pela Democracia e a Frente Patriótica Civil-militar. Ibid., p.79. 
71 MOTTA, 2008, op. cit. 



Os historiadores José Murilo de Carvalho72 e Rodrigo Patto Sá Motta que estudaram o 

tema aqui em debate, detectaram relações diretas entre o imaginário sobre a corrupção no Brasil 

dos anos 1950 e as denúncias envolvendo o presidente Getúlio Vargas, seus aliados e seu 

partido, o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB. Essas denúncias partiam de seus opositores, 

liderados por Carlos Lacerda e pela União Democrática Nacional – UDN. O uso de jornais, 

como o periódico Tribuna da Imprensa, foi importante para difundir esse discurso e, de certa 

forma, influenciar as concepções que pairavam em determinados setores da sociedade brasileira 

sobre a corrupção. Era uma concepção individual de corrupção, ligada à moralidade dos sujeitos 

que ocupavam cargos eletivos e administrativos. As denúncias dos udenistas contra os 

petebistas envolviam a distribuição de cargos da administração pública para sindicalistas e 

trabalhistas. Tal campanha “um tanto exagerada”, conforme Rodrigo Motta, “servia de 

justificativas e consolo para as derrotas da UDN” 73, sofridas nas eleições de Getúlio Vargas e 

Juscelino Kubitschek.  

Segundo José Murilo de Carvalho, diferentemente de outros momentos da história 

republicana brasileira, não era o sistema político, as instituições ou a classe política que 

passaram a ser considerados corruptos a partir de 1945, mas a figura política individual. A 

política personalista de Getúlio Vargas teve papel importante nesse movimento de 

personificação das más práticas administrativas e políticas74. Porém, é necessário ao historiador 

remeter as denúncias daquele momento histórico primeiramente ao âmbito da disputa 

discursiva, para não incorrer no erro de tomar seus conteúdos como fatos concretos. 

Evidentemente, ambos os fatores (anticomunismo e corrupção) advêm de processos 

históricos que antecedem os anos de regime militar75. Ao focarem na experiência democrática 

brasileira de 1945 a 1964, os historiadores tendem a apontar o aspecto moralista da corrupção, 

e a disputa de forças entre Getúlio Vargas, seus aliados e o PTB de um lado, e seus opositores, 

principalmente Carlos Lacerda e a UDN, de outro. As denúncias de favorecimento político, as 

acusações de tentativa de assassinato de Carlos Lacerda76, e todo o ambiente contrário e 

 
72 CARVALHO, José Murilo de Carvalho. Passado, presente e futuro da corrupção brasileira. In: AVRITZER, 

Leonardo. [et at.] (org.) Corrupção: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008.  
73 MOTTA, 2008, op. cit., p.244. 
74 CARVALHO, op. cit. p.238. 
75 A corrupção, enquanto fator existente na realidade política brasileira, pode ser problematizada em termos de 

longa duração, envolvendo o período colonial. De lá para cá, mudanças na concepção de como se define e como 

se praticava corrupção antigamente são salientadas pela historiadora Adriana Romeiro. Ao mesmo tempo, não 

deixa de enfatizar que se tratam de processos históricos que, quando abordados na longa duração, apresentam 

rupturas e continuidades diacrônicas que auxiliam a compreensão dessa instituição informal que é a corrupção. 

ROMEIRO, op. cit., p.58. 
76 Getúlio Vargas foi investigado no âmbito de uma Comissão Parlamentar de Inquérito em 1953, que apurava 

suas responsabilidades na facilitação de um empréstimo do Banco do Brasil ao jornal A Última Hora, com o qual 
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agitadiço em que se deparou desde pelo menos 1953, levaram Getúlio Vargas a cometer o 

desfecho fatal.  

Vale destacar, através de um exemplo, que o SPI não esteve isolado do desenvolvimento 

do imaginário social acerca da corrupção então praticado. O mesmo expediente, as denúncias 

de corrupção, foi utilizado ao mesmo tempo para atingir um funcionário do SPI, que havia sido 

alçado ao cargo de Diretor Geral pelo Ministro da Agricultura de Vargas, João Cleofas de 

Oliveira. Trata-se de José Maria da Gama Malcher77, Inspetor de índios, que trabalhava no SPI 

desde o início dos anos 1940, e que seria um dos grandes denunciantes das irregularidades que 

se praticavam no SPI, especialmente nos anos 1960. Em julho de 1954, o funcionário do SPI 

Iridiano Amarinho de Oliveira enviou denúncias formais de supostas irregularidades praticadas 

por José Malcher enquanto Diretor do SPI. Conforme consta na própria fonte histórica, todas 

são apresentadas de forma abstrata, sem constar menção a quaisquer atos especificados.78  

 Se não diziam respeito à Presidência da República em si, essas denúncias atingiam 

diretamente a administração Vargas. O notável é que as denúncias proferidas por Iridiano contra 

Malcher ocorreram pouco mais de um mês antes do suicídio de Getúlio Vargas. É perfeitamente 

possível enquadrar este caso na mesma conjuntura que envolve o denuncismo dos opositores 

de Vargas, os mesmos que compartilhavam o imaginário que relacionava corrupção ao espectro 

da esquerda política. Após o suicídio e as mudanças na cadeira da presidência nacional, José 

Maria da Gama Malcher seria destituído da função de Diretor do SPI em 1955, pelo Presidente 

da República José Café Filho. Entretanto, o inquérito aberto contra Malcher foi finalizado com 

a absolvição do investigado por falta de provas. 

Durante os anos 1960, a figura de João Goulart permaneceu atrelada a de Getúlio Vargas, 

ambos políticos gaúchos de destaque do PTB. Goulart chefiou o Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio – MTIC, na década anterior, quando passou a ter seu nome vinculado a 

 
tinha vinculações diretas e assumidas. Ao dia 5 de agosto de 1954 ocorreu o atentado à tiros na Rua Tonelero, em 

Copacabana, Rio de Janeiro. Este, visou o político Carlos Lacerda, adversário de Vargas, mas acabou resultando 

na morte do Major-Aviador Rubens Florentino Vaz. Membros da guarda pessoal de Getúlio Vargas, presos, 

confessaram o crime. Dezenove dias depois, viria o suicídio. 
77 Foi Diretor do SPI durante o governo de Getúlio Vargas, entre 1951 e 1955, e depois compôs o Conselho 

Nacional de Política Indigenista – CNPI, órgão público consultivo e que tinha entre suas finalidades o 

acompanhamento da política indigenista praticada pelo Serviço de Proteção aos Índios, até sua dissolução em 

1967. Ademais, dirigiu a FUNAI por alguns meses em 1968. Sociólogo por formação. É figura recorrente ao longo 

de toda esta dissertação. 
78 O relatório do inquérito, as denúncias ofertadas por Iridiano Amarinho de Oliveira e a defesa escrita por José 

Maria da Gama Malcher, foram entregues pelo último à Comissão Parlamentar de Inquérito de 1963. Encontram-

se nos anexos do relatório principal e foram compilados e digitalizados no âmbito da CNV. COMISSÃO 

NACIONAL DA VERDADE. Documentação referente às CPIs instaladas em 1963, 1968 e 1977. Arquivo 

Nacional, Comissão Nacional da Verdade, BR.RJANRIO.CNV.0.VDH.00092000954201363, p.144. 



práticas clientelistas79. Assim sendo, no período da sua presidência, o tema continuou latente, 

porém em menor medida, ofuscado pelo tema das reformas de base e da radicalização política 

de organizações de esquerda, que atemorizava a direita política e as elites tradicionais. Quando, 

todavia, as denúncias de corrupção envolviam indivíduos comunistas, a comoção na opinião 

pública disparava.  

Rodrigo Patto Sá Motta exemplifica com um caso de corrupção na Petrobrás, que 

estourou em janeiro de 1964, e que envolvia desvios de recursos para dirigentes da empresa e 

o uso de dinheiro público para financiamento de eventos e publicações de grupos de esquerda. 

Ao considerar o agravante de que havia dois comunistas na direção da empresa, o autor destaca 

que a correlação entre corrupção e comunistas elevou o grau de sensibilidade da opinião pública 

sobre esse ocorrido80. E essa situação se devia ao imaginário da época de setores da sociedade, 

que estavam impregnados de anticomunismo e de um discurso moralizador anticorrupção da 

máquina pública81, cuja causa era atrelada – num movimento circular que se retroalimenta –, à 

esquerda política.  

Ainda de acordo com Rodrigo Patto Sá Motta82, o trabalhismo passou a ser atrelado não 

só a disfunções na máquina pública, mas aos comunistas. O imaginário anticomunista que se 

difundia à época alimentava medos de guerrilhas, revoluções e aparelhamento estatal. Durante 

os anos de 1935 a 1937, com a eclosão dos Movimentos Comunistas em Pernambuco e no Rio 

de Janeiro, liderados por Luís Carlos Prestes, este autor localiza temporalmente a primeira 

grande “onda anticomunista”. A segunda “onda”, na década de 1960, fortaleceu a ideologia 

anticomunista no Brasil, devido, dentre outros motivos, à força dos movimentos operários e 

camponeses, à atuação de políticos proeminentes da esquerda como Jango e Brizola, e ao fator 

Guerra Fria, que eclodiu na América Latina fundamentalmente após a Revolução Cubana de 

1959. O anticomunismo, como consta ao longo desta dissertação, foi fator de forte incidência 

nas justificativas ideológicas para o golpe e o regime militar instaurado em 1964, assim como 

 
79 “O Partido Trabalhista Brasileiro foi fundado quando da abertura política da Era Vargas, a partir de 1945, tendo 

como uma de suas figuras fortes – além de Getúlio Vargas - o então Ministro do Trabalho varguista Marcondes 

Filho. O PTB desde sua fundação esteve intimamente ligado com os quadros do Ministério do Trabalho, Indústria 

e Comércio, o MTIC. Em 1950 Vargas foi eleito presidente pelo PTB, e seu conterrâneo e afilhado político, João 

Goulart, ocupou o cargo de Ministro do Trabalho até 1954 (...). Ou seja, a associação do trabalhismo, do PTB e 

do Ministério do Trabalho era algo denunciado por alguns políticos que a isto se opunham. Este partido, por ter se 

organizado em torno do Ministério e outros órgãos públicos, apelou para o clientelismo, possível através da 

alocação de cargos sob sua responsabilidade.” UBA, op. cit., p.64. 
80 MOTTA, 2008, op. cit., p.246. 
81 Além da relação com a esquerda política, setores das forças armadas criam que a fonte da desmoralização da 

política constaria no fato de que seriam sujeitos civis, e não militares, os responsáveis pelas situações de 

irregularidade na administração púbica. CRUZ, 2018, p.3. 
82 MOTTA, 2000, op. cit. 
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influenciou fortemente nos inquéritos realizados no Serviço de Proteção aos Índios, abertos por 

essa mesma ditadura. Vale destacar que, para Rodrigo Motta, o fator corrupção não atuou tão 

fortemente nos preâmbulos discursivos e ideológicos do golpe militar, centrados primeiramente 

no anticomunismo. 

Os casos investigados por Diego Knack, realizados no âmbito da CGI, somam-se a tantos 

outros inquéritos do período ditatorial, como a aqui abordada comissão presidida por Jáder de 

Figueiredo Correia. Desta maneira, é factível remeter a história do SPI no período a esse 

ambiente político nacional mais amplo. Daí, depreende-se que o discurso moralizador, 

embutido nos pressupostos aventados pelos defensores do golpe militar de 1964, levaram 

sujeitos a serem investigados nos âmbitos administrativo, policial e judicial, inclusive membros 

da política indigenista. Sobre se as investigações seguiam os devidos trâmites legais, sabemos 

que na ditadura militar não era a via de regra. Acerca da efetiva punição judicial de acusados 

de corrupção, ao longo desta dissertação trago exemplos de Comissões de Inquérito cujos 

resultados judiciais foram nulos, ou que nem chegaram a ingressar em instância judicial. 

 Corrupção e anticomunismo aparecem interligados na documentação dos inquéritos no 

SPI, fato que não era apanágio seu, já que os Inquéritos Policial-Militar e demais investigações 

atuaram em diversos órgãos públicos. Portanto, devem ser entendidos em diálogo devido à 

lógica dos investigadores e do aparato repressivo que se inseriam. É necessário, porém, não 

tomar de forma literal essa visão que aponta uma relação direta entre os dois fatores, remetendo-

a ao plano discursivo e abstendo-se de reproduzir ou reificar a lógica de um determinado 

segmento social da época. O alvo nesta dissertação são as relações políticas dos funcionários 

do SPI, independente do matiz ideológico. 

 

1.1.3  Sobre relações de poder e política indigenista  

 

Para tratar da próxima discussão teórica, recorro às fontes históricas para introduzir a 

questão. Ao final do Relatório Figueiredo estão apensadas as defesas pessoais daqueles que 

receberam acusações. Nelas, constam argumentos jurídicos, redigidos por advogados, que 

buscam defender seus clientes, e para tal tratam dos fundamentos da política indigenista da 

época. Em um caso, há uma explanação introdutória em que se discute a natureza jurídica da 

renda indígena83, se seria um bem público ou privado, e quem disporia de seu controle. 

 
83 Renda obtida através de alguma atividade econômica realizada em Postos Indígenas controlados pelo SPI. Volto 

ao assunto ao longo do texto. 



Embasando-se na legislação então vigente, os advogados argumentaram que a renda indígena 

seria um bem privado reservado aos povos originários, pois adviriam das terras ocupadas pelos 

indígenas e seus recursos, também considerados bens privados.  

Ademais, pelo fato de que indígenas eram considerados “relativamente incapazes” 

segundo a lei da época, estavam sujeitos ao regime da tutela, incluindo-se os seus bens. 

Argumentavam os juristas, por consequência, que a renda indígena deveria ser gerida pelos 

Chefes de Posto Indígena e Inspetores Regionais, e que as atividades econômicas que geravam 

essa renda não estariam sujeitas às mesmas regras que pesavam sobre os bens públicos, como 

a necessidade de licitação e o depósito dos lucros no denominado fundo federal agropecuário, 

gerido pelo MA. A renda indígena tinha uma conta própria no Banco do Brasil, e seus balanços 

financeiros eram controlados pela Diretoria do SPI e pelo CNPI. Sobre o planejamento e 

emprego dessa verba, os diretamente afetados, os indígenas, não tinham direito legal de opinar. 

Nos argumentos supracitados, e que se embasam na legislação nacional que regia a 

política indigenista à época, estão impressos aspectos da realidade social brasileira que perpassa 

os indivíduos, mas os transcende, se tornam questões mais abrangentes da história e da 

formação social. O controle sobre a mão-de-obra, as terras e seus recursos naturais é prática 

típica, e uma das primeiras a ser adotada, numa situação colonial, na qual existe um choque 

entre uma sociedade nacional representada num Estado-nação moderno, que busca se expandir 

e se consolidar em termos geopolíticos, e povos originários deste mesmo território. A 

desigualdade na relação de poder entre esses dois polos levou, historicamente, a uma situação 

de imposição e controle, por parte da sociedade colonizadora, e a estratégias de resistência e 

adaptação por parte dos povos indígenas. Essa colonialidade do poder, tal qual definiu Aníbal 

Quijano84, interditou, dentre outros, o direito originário desses povos de disporem sobre as 

terras que historicamente ocupavam, da forma que lhes fosse mais conveniente: 

 

Desde América, en el capitalismo mundial, colonial/moderno, las gentes se clasifican 

y son clasificadas según tres líneas diferentes, pero articuladas en una estructura 

global común por la colonialidad del poder: trabajo, raza, género. […] Y en torno de 

dos ejes centrales: el control de la producción de recursos de sobrevivencia social y el 

control de la reproducción biológica de la especie. El primero implica el control de la 

fuerza de trabajo, de los recursos y productos del trabajo, lo que incluye los recursos 

'naturales' y se institucionaliza como ‘propiedad.’ El segundo, implica el control del 

sexo y de sus productos (placer y descendencia), en función de la ‘propiedad.’ La 

‘raza’ fue incorporada en el capitalismo eurocentrado en función de ambos ejes. Y el 

control de la autoridad se organiza para garantizar las relaciones de poder así 

configuradas.
85

 

 
84 QUIJANO, 2005, op. cit., pp. 227-278. 
85 QUIJANO, Aníbal. Colonialidad del poder y clasificación social. Journal of world-systems research, VI, 2 

Summer/Fall 2000, p.342-386. 
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A tutela sobre as terras indígenas foi a condição estabelecida pelo Estado-nação, através 

da política e dos órgãos indigenistas, para se dar o direito de reservar porções de seu território 

a esses povos. Ou seja, na lógica da colonialidade presente nos argumentos jurídicos 

mencionados, reservavam-se terras para o usufruto dos povos indígenas e se considerava essas 

terras bens “privados”, e não da União86. Porém, esse usufruto que era para ser dos indígenas, 

acabava sendo delegado ao agente indigenista, haja vista o regime da tutela. Assim, a 

colonialidade do poder gerou prerrogativas legais em que os sujeitos, hierarquicamente 

inferiorizados na classificação social colonial, tiveram o acesso aos seus recursos controlados 

– dentre eles a terra, o mais precioso. Com isso, os indígenas se viram legalmente impedidos 

de terem a decisão final sobre o que ocorria nos territórios reservados para eles próprios.  

Como se vê, a tutela era conceito e prática que pode ser ligada à colonialidade das relações 

de poder na sociedade brasileira. Uma decorrência dela era o preceito legal do Regimento 

Interno do SPI aprovado em 1942, durante a ditadura Vargas, que estabelecia entre as funções 

do órgão, a de promover a “exploração de riquezas naturais das indústrias extrativistas ou de 

quaisquer outras fontes de rendimento relacionadas ao patrimônio indígena ou dele 

provenientes”87. Apesar de a Constituição de 194688 afirmar que as terras indígenas não podiam 

ser alienadas, os arrendamentos eram práticas institucionalizadas nas áreas administradas pelo 

SPI, e legalizadas quando exercida pelos agentes indigenistas. Este é o parecer da Consultoria 

Geral da República, despachado em agosto de 1965, baseando-se nos artigos 69 e 70 do 

Decreto-Lei nº 5.484/1928, que determinavam que os Inspetores indigenistas seriam 

responsáveis pela gestão de qualquer bem possuído por indígenas, enquanto estes ainda não 

alcançassem a dita “incorporação à sociedade civilizada”89.  

 
86 Convém destacar que esse argumento não é dotado de validade jurídica. A Constituição Federal de 1967 

determinava que as terras ocupadas pelos indígenas faziam parte dos bens da União. Além disso, garantia a posse 

permanente e o seu usufruto exclusivo, inclusive dos recursos naturais. O que garantia aos indigenistas a 

possibilidade de agirem sobre o patrimônio natural das terras indígenas era o regime da tutela imposto aos 

indígenas, e não o regime de propriedade de suas terras BRASIL. Constituição da República Federativa do 

Brasil, 24 de janeiro de 1967, art. nº 4 e 198. 
87 BRASIL. Decreto de Lei nº 10.652, de 16 de outubro de 1942. Aprova o Regimento do Serviço de Proteção 

aos Índios, do Ministério da Agricultura, art. 1º, item “L”.  
88 Em seu Art. 216 consta que “Será respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem permanentemente 

localizados, com a condição de não a transferirem”. Esse artigo recepciona o Artigo 154 da Constituição Federal 

de 1937, cujo teor é idêntico. BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 18 de Setembro de 1946.  
89 Parecer da Consultoria Geral da República disponível em: RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.13, pp.2932- 

2934; BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928. Regula a situação dos índios nascidos no território 

nacional.  



A mesma prerrogativa foi reafirmada em 1963, no último Regimento Interno do SPI, que 

esteve em vigência até a sua dissolução em 1967, e que foi promulgado através de lei assinada 

pelo presidente João Goulart. O mesmo atribuía a competência de executar “trabalhos de 

aproveitamento econômico das terras indígenas e dos seus produtos”, aos funcionários do SPI.90 

A finalidade dessas atividades econômicas era a almejada “emancipação econômica dos Postos 

Indígenas”, ideia na qual os PIs eram encarados como unidades produtivas agropecuárias ou 

extrativistas. Com isso, desonerar-se-ia os cofres públicos dos gastos com os Postos, ao mesmo 

tempo em que as atividades econômicas contribuiriam para o projeto integracionista do SPI. 

Essa prerrogativa, sem a obrigação legal de ter o consentimento dos habitantes daquelas 

terras, ou mesmo uma consulta, é outro reflexo da classificação social da colonialidade do poder 

supramencionada e dos padrões de poder dela decorrentes. Por dois motivos interligados. Os 

indígenas eram considerados “relativamente incapazes” de acordo com a legislação da época, 

inclusive para gerirem as terras e os recursos nela contidos, e a tutela estatal foi a resposta 

empregada para solucionar esse suposto impasse. Destarte, existiam brechas legais que 

permitiam ao agente indigenista dispor sobre atividades que produziam renda indígena. A 

ilegalidade dessas situações dependia da forma pela qual eram realizados os trâmites 

burocráticos, visando o estabelecimento de contratos entre o SPI e a iniciativa privada.  

O antropólogo Georges Balandier discorreu sobre o que denominou de situação colonial, 

esse processo que ocorre entre Estados-nação – que são entes políticos de matriz epistemológica 

europeia e ocidental –, e povos originários de outros continentes que passaram pela experiência 

da colonização. Balandier afirma que a ideia da suposta “incapacidade dos autóctones de 

valorizar os recursos naturais dos seus territórios” é um indicativo de como a “sociedade 

colonial europeia” – ou seus continuadores que são os Estados-nação ex-colônias –, é 

“condenada a comportamentos inautênticos, ligada por uma imagem estereotipada do nativo, 

[e que] age em função dessas representações da sociedade colonizada.”91 Esses aspectos 

ideológicos influem diretamente nos métodos administrativos e no controle político exercido 

dentro de um Estado colonial, ou de passado colonial. Essa construção teórica se aproxima das 

conclusões de Quijano, quando aponta que a colonialidade do poder influi na distribuição do 

acesso a riquezas, à propriedade, ao trabalho, à terra e à condição social do sujeito, tendo como 

 
90 BRASIL. Decreto de Lei nº 52.668, de 11 de outubro de 1963. Aprova o Regimento do Serviço de Proteção 

aos Índios, do Ministério da Agricultura, Art. 1º, item 6. 
91 BALANDIER, Georges. A noção de situação colonial. Cadernos de Campo. São Paulo, n.3: 107-131, 1993 

[1955], p.110. 
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parâmetro o aspecto étnico-racial. A tradução desse aspecto em termos legais é a legislação 

indigenista da época, que aplicava a tutela e o assimilacionismo. 

O Estado-nação moderno se constrói dentro de uma lógica de conhecimento e de 

organização da sociedade que é racional, burocratizada e capitalista, e que apregoa uma 

hegemonia dentro do território que considera seu, inclusive o monopólio da força física 

institucionalizada92. A administração burocrática do Estado é, por si só, criada a partir de uma 

lógica na qual a colonialidade está embutida. Tanto é assim, que havia todo um conjunto de leis 

e organismos públicos com o recorte étnico de atuação junto a grupos indígenas, e que partiam 

justamente do fato de serem povos originários para que definissem a necessidade da tutela. 

Além disso, os indivíduos que exerciam a prática administrativa, por sua vez, repercutiam a 

lógica da colonialidade do poder de classificação racial da população. Ter a prerrogativa de 

dispor sobre extensas terras e seus recursos naturais, por parte dos agentes indigenistas, só foi 

possível devido à colonialidade do poder que Estados nacionais como o Brasil herdaram de seu 

passado colonial, à classificação social dela decorrente e ao papel legado aos povos colonizados 

na configuração do poder, na ideologia e na relação entre sujeitos no dia a dia.  

 

1.2  QUESTÕES DE CONTEXTO 

 

As fontes históricas documentais, nesta dissertação, são analisadas considerando a relação 

texto/contexto apontada pelos historiadores Ciro Flamarion Cardoso e Ronaldo Vainfas:  

 

trata-se, antes, de relacionar texto e contexto: entre as ideias contidas nos discursos, 

as formas pelas quais elas se exprimem e o conjunto de determinações extratextuais 

que presidem a produção, a circulação e o consumo dos discursos. Em uma palavra, 

o historiador deve sempre, sem negligenciar a forma do discurso, relacioná-lo ao 

social.93 

 

Relacionar ao social significa ter em mente os processos ideológicos, e as relações de 

poder, que incidem na produção do conteúdo discursivo do documento. Além disso, remete às 

formas que se apresenta o conteúdo e que é elaborado o documento em análise. Deve-se, pois, 

considerar as condições de contexto social e histórico em que as fontes foram produzidas. Ao 

mesmo tempo, questionar-se qual era a função inicial daquele documento, que papel ele tinha 

 
92 MALISKA, Marcos Augusto. Max Weber e o Estado racional moderno. In: Revista eletrônica do CEJUR. 

Vol. 1, nº.1, p.15-28, agosto - dezembro de 2006, p.92. 
93 VAINFAS, Ronaldo, CARDOSO, Ciro Flamarion. História e análise de textos. In: VAINFAS, Ronaldo, 

CARDOSO, Ciro Flamarion (org.) Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: 

Campus, 1997, p.540. 



na administração pública ou outra atividade burocrática (no caso de serem documentos oficiais). 

Ambas as considerações são aplicadas ao longo do desenvolvimento do trabalho, mas, de pronto 

são necessárias elucidar algumas questões contextuais. Em termos de análise de conteúdo, vale 

destacar a busca, por entre a extensa documentação, pelas referências ao objeto desta pesquisa, 

envolvendo redes de relações pessoais e corrupção. Além disso, na medida em que me centrarei 

em trajetórias individuais, a análise se detém em personagens que remetem aos objetos mais 

amplos da investigação histórica.94 A análise é voltada para a semântica e os elementos 

extratextuais, e não para quantificações de unidades de análise. Neste subitem, portanto, 

discorro detidamente sobre os inquéritos realizados no SPI entre 1963 e 1968, contextualizando 

essas investigações em relação ao momento político da época, para nos capítulos seguintes 

poder concentrar a narrativa nas agências dos sujeitos e as redes pessoais por eles estabelecidas. 

 

1.2.1  O IPM/SPI e a Sindicância Interna de Gail de Aquino Vaz 

 

Conforme os argumentos já elencados, e considerando, entre outros fatores, o Ato 

Institucional de 9 de abril de 196495, as motivações para o golpe de 31 de março e para o regime 

militar em curso giravam em torno de dois eixos: (1) o anticomunismo e a luta contra todo o 

espectro político da esquerda brasileira (e mundial); (2) a desmoralização da política, que teria 

se impregnado todos os setores do funcionalismo público, e que estaria levando o país ao caos 

econômico, político e social. Ambos os fatores se relacionavam diretamente na medida em que, 

segundo os redatores do Ato Institucional, a subversão política e a corrupção na administração 

pública, seriam duas faces de uma mesma moeda. Para resolver a situação, o Ato previa em seu  

 
Art. 7º Ficam suspensas, por seis (6) meses, as garantias constitucionais ou legais de 

vitaliciedade e estabilidade. 

 

§ 1º - Mediante investigação sumária, no prazo fixado neste artigo, os titulares dessas 

garantias poderão ser demitidos ou dispensados, ou ainda, com vencimentos e as 

vantagens proporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, 

aposentados, transferidos para a reserva ou reformados, mediante atos do Comando 

Supremo da Revolução até a posse do Presidente da República e, depois da sua posse, 

por decreto presidencial ou, em se tratando de servidores estaduais, por decreto do 

governo do Estado, desde que tenham tentado contra a segurança do País, o regime 

democrático e a probidade da administração pública, sem prejuízo das sanções penais 

a que estejam sujeitos.
96

 

 

 
94 VAINFAS & CARDOSO, op. cit., p.546. 
95 Redigido por Carlos Medeiros e Silva, jurista, e com preâmbulo de Francisco Campos. Assinado e anunciado 

pelo Comando Supremo da Revolução, composto pelos chefes das três forças armadas. CHAGAS, Carlos. A 

ditadura militar e os golpes dentro do golpe (1964-1969). Rio de Janeiro: Record, 2014, p.114. 
96 BRASIL. Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964, op. cit. 
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Logo em sequência, foram instauradas investigações em órgãos públicos com o intuito de 

averiguar a situação em que se encontravam e sanar possíveis descaminhos tomados, 

considerando os dois fatores acima, anticomunismo e corrupção. Outros dois instrumentos 

normativos, o Ato do Comando Supremo da Revolução nº 997 e a Portaria nº 198, estabeleciam 

as normas de funcionamento dos Inquéritos Policial Militar – IPM, dispositivo utilizado nos 

primeiros meses do governo de Castelo Branco para atingir, conforme o Art.7º acima, os 

objetivos de investigação sumária e de penalizações administrativas que não substituíam 

possíveis incriminações judiciais subsequentes. Sua organização era: havia a Comissão Geral 

de Investigação dos IPM – CGIPM99, chefiada pelo Marechal Estevão Taurino Resende e 

localizado no “oitavo andar do Palácio da Guerra, Rio de Janeiro”100. Abaixo na hierarquia 

estavam as comissões responsáveis por cada um dos IPM, que se dividiam tanto em relação aos 

órgãos públicos a serem investigados, a ocorrências históricas específicas, quanto em pre-

circunscritas áreas geográficas de atuação (p. ex., atuação de políticos com mandato nos Estados 

da federação). As conclusões, obtidas após as investigações de cada Comissão responsável por 

um IPM, eram submetidas à CGIPM, que por fim se reportava ao Ministro da Guerra, que 

respondia diretamente ao presidente Castelo Branco. 

Desde os primeiros dias da ditadura (ou mesmo antes), delinearam-se grupos internos às 

Forças Armadas com concepções diferentes acerca dos rumos de seu movimento. Em linhas 

gerais, a historiografia os divide entre moderados e radicais, tendo como parâmetros a maior ou 

menor disposição de cada grupo em adotar medidas autoritárias e violentas em seus métodos 

de investigação, ou na repressão das oposições ao regime. Apesar das divergências internas 

dentro dessas duas categorias “moderados e radicais”, podemos apontar como expoentes do 

primeiro o Presidente General Humberto Castelo Branco e seu assessor, General Golbery do 

Couto e Silva (criador do Serviço Nacional de Informações – SNI). Enquanto cabeças da linha 

radical, destacam-se os Presidentes General Arthur da Costa e Silva e General Emílio 

Garrastazu Médici. Durante todo seu mandato, o General Castelo Branco sofreu fortes pressões 

 
97 BRASIL. Ato do Comando Supremo da Revolução nº 9, de 14 de abril de 1964. Dispõe sobre o art. 8º do 

Ato Institucional de 9 de abril de 1964. 
98 BRASIL. Portaria nº 1, de 14 de abril de 1964. Determina a abertura de inquérito policial militar, a fim de 

apurar fatos e as devidas responsabilidades de todos aqueles que, no País, tenham desenvolvido ou ainda estejam 

desenvolvendo atividades capituláveis nas Leis que definem os crimes militares e os crimes contra o Estado e a 

Ordem Política e Social.  
99 Não confundir com a Comissão Geral de Inquérito Policial-Militar instaurada dois meses após o Ato 

Institucional nº 5, em fevereiro de 1969. FICO, Carlos. Como eles agiam. Os subterrâneos da Ditadura Militar: 

espionagem e política. Rio de Janeiro: Record, 2001, p.151. 
100 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI. Arquivo Nacional, 

Serviço Nacional de Informações, A0588192-1973. 



dos grupos radicais das forças armadas, que queriam a todo custo punir aqueles que 

consideravam subversivos ou corruptos. A própria indicação de Castelo Branco para a 

presidência passou por incertezas geradas pelo então Ministro da Guerra, líder dos radicais e 

membro do Comando Supremo da Revolução, o General Costa e Silva.101  

Dentre os opositores militares do general-presidente, encontravam-se os próprios 

“Coronéis dos IPM”102, responsáveis pelos inquéritos policiais, e que viam suas iniciativas de 

repressão podadas por Castelo Branco. Esse, pregava a observância das normas instituídas no 

Ato Institucional em referência às investigações, insistia na realização das eleições 

governamentais de 1965 e era próximo de políticos de carreira, especialmente de Carlos 

Lacerda. O Marechal Estevão Taurino de Resende Neto, responsável por coordenar a CGIPM, 

foi um dos que pleiteavam o alargamento do prazo das investigações dos IPM, cujos 

andamentos variavam de acordo com a complexidade dos casos e da capacidade dos próprios 

investigadores103. Em discurso de julho de 1964, o presidente da república contestava que os 

“expurgos” tinham regras que os regiam e que mantinham um “ambiente de seriedade”, e dizia 

que a ação dos inquéritos policiais “não podia entregar-se a uma ação desvairada e deve dar à 

nação a impressão de que a justiça se faz obedecendo à lei e a todos os processos que essa 

impõe.”104 Os militares dos IPM temiam que suas investigações não surtissem o efeito desejado, 

ao passo que Castelo Branco tentava manter ao menos a impressão de seriedade. O resultado 

dessa pressão foi a balança do poder pender para o lado da linha dura, que emplacaria seu 

principal expoente, o General Costa e Silva, como sucessor de Castelo Branco, além da 

promulgação de mais Atos Institucionais. 

Para entender melhor a narrativa sobre o IPM realizado no Serviço de Proteção aos Índios 

– IPM/SPI, vale destacar o que ocorreu na direção do órgão logo após a escalada dos militares 

ao poder em 1º de abril de 1964. No ano anterior, o Tenente Coronel Moacyr Ribeiro Coelho 

foi substituído pelo médico Noel Nuttels na direção do SPI. Nuttels fora nomeado pelo então 

 
101 Pelos argumentos do General, não havia nenhuma objeção sua ao nome de Humberto Castelo Branco. O 

impedimento estava no fato de que eram os governadores civis apoiadores do golpe que pressionavam pela 

efetivação de Castelo Branco no cargo, de tal modo que não era uma demanda exclusivamente militar. Por fim, 

após considerar que as forças armadas também se alinhavam à proposta, o Ministro da Guerra Costa e Silva 

aprovou a presidência. Dentre os governadores que fizeram esta articulação política estava o paranaense Ney 

Braga, que seria nomeado em 18 de novembro de 1965 Ministro da Agricultura, pasta à qual estava subordinado 

do SPI. CHAGAS, op. cit., pp.88-89. 
102 FICO, 2001, op. cit., pp.46-49. 
103 REGO REIS, Gustavo Moraes. Depoimento. In: D’ARAÚJO, Maria Celina; SOARES, Ary Dillon; CASTRO, 

Celso. (org.) Os anos de chumbo: a memória militar sobre a repressão. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994, 

p.149; FICO, 2001, op. cit., p.43. 
104 Ibid., p.44. 
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presidente da república João Goulart (PTB-RS)105, ao dia 21/10/1963, e já vinha sendo 

monitorado há duas décadas por suas ligações com comunistas e esquerdistas106. Seu histórico 

o enquadrava como um típico alvo do governo militar, pois trabalhava na administração pública 

ao passo que o SNI tinha informações concretas de suas ligações políticas.  

Em seu lugar, em maio de 1964, o então Ministro da Agricultura Oscar Thompson Filho 

nomeou o Coronel da Reserva Aristides Procópio de Assis à Direção do SPI, e enviou o decreto 

com a nomeação para ser assinado pelo presidente Castelo Branco. “Surpreendentemente”, 

versam as fontes, “tal decreto desaparece, publica-se outro nomeando o Capitão Aviador Luís 

Vinhas Neves, consta que indicado pelo General Ernesto Geisel, Chefe da Casa Militar”.107 Em 

entrevista posterior de 1968, Luís afirmou que, de fato, era “homem do Castelo Branco” e que 

assistia a filmes com o General após o expediente.108 Aqui temos a principal relação pessoal e 

política de Luís Vinhas Neves: foi indicado diretamente pelo Chefe da Casa Militar, o General 

Ernesto Geisel, sendo que esta ligação é ainda reforçada em correspondência entre ambos, 

apensada ao Relatório Figueiredo109. Além disso, houve interferência do próprio Presidente 

General Castelo Branco, que, segundo Vinhas Neves, era uma pessoa com quem mantinha bom 

entendimento. Considerando que ambos os Generais se tornaram presidentes da república, é 

possível afirmar que o Aviador Luís Vinhas Neves tinha laços políticos com militares de alto 

calibre e forte poder de interferência ou influência política. 

A nomeação do diretor do SPI, tradicionalmente, era encargo do ministro responsável 

pela pasta em que estava localizado, na época a da Agricultura, e era apenas chancelada pelo 

Presidente da República. Com a instauração do governo militar, a nomeação para a chefia de 

órgãos estratégicos da federação e dos estados federados se deu preferencialmente para 

membros das forças armadas (da ativa ou reserva), ou para sujeitos com seu beneplácito, num 

movimento de substituição de quadros indesejáveis por outros alinhados aos ensinamentos do 

 
105 Sua indicação veio do então Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, Darcy Ribeiro. Depoimento 

de José Maria da Gama Malcher, em 11/06/1963. [In] BRASIL. Relatório Final da Comissão Parlamentar de 

Inquérito instaurada para apurar irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. Brasília: Câmara 

Federal, fls.1313 a 1335, 1963, p.10. 
106 Segundo o SNI, Nuttels era um russo naturalizado brasileiro, “frequentador assíduo da Livraria José Olimpio” 

ponto de encontro de “intelectuais vermelhos” na Guanabara, integrante de Delegação Brasileira ao Congresso da 

Paz em Moscou, assinante da convocatória para o “Congresso Continental de solidariedade a Cuba”, “um dos 

principais dirigentes comunistas de Goiás”, além de supostamente ter entregue armas ao “perigoso líder comunista 

de Campo Grande, Sr. José Roberto Vasconcelos”. SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Informação 

nº 22/2/758-C72, 1972. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0514068-1972, p.3. 
107 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, de 23 de junho de 

1973, op. cit., p.5. 
108 JORNAL DO BRASIL. Major Vinhas diz que é bode expiatório. Rio de Janeiro: edição nº 302, 27 de março 

de 1968, p.14. 
109 Volto a este documento adiante. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.18, p.4278-4279. 



comando, da hierarquia e da doutrina militar. No SPI não foi diferente, já que a indicação veio 

diretamente do Chefe da Casa Militar, muito próximo do presidente Castelo Branco, que barrou 

a nomeação anterior, um Coronel da reserva indicado por um Ministro da Agricultura civil.  

Há, contudo, especificidades. É notável que a história do SPI esteja diretamente vinculada 

à trajetória de diversos militares, como o próprio Cândido Rondon, fundador e idealizador do 

Serviço. Além dele, e já em outra fase do SPI, durante os anos 1960, seis membros das forças 

armadas ocuparam a função de diretor. Por esses motivos, não é de se estranhar a nomeação de 

um militar para esse cargo de confiança, mas a forma que se deu é que mudou: no novo governo 

militar instaurado em 1º de abril de 1964, o poder final de indicação ao cargo coube à cúpula 

militar que transitava na órbita do gabinete presidencial e que, ao cabo de todos os vaivéns e 

decretos, emplacaram alguém de sua confiança na direção do SPI. 

O decreto nomeando o Capitão110 Aviador Luís Vinhas Neves data de 20 de junho de 

1964. Com isso, durante o mês de maio e até a nomeação de Vinhas Neves, o Coronel Procópio 

de Assis se revestiu de suas atribuições. E, no gozo delas, ao dia 10 de junho, instaurou comissão 

para proceder Sindicância Interna no SPI. Constituída por Gail de Aquino Vaz111, a sindicância 

deveria colaborar com o Inquérito Policial Militar – IPM que também fora instaurado no 

Serviço pelo Coronel Darcy Lázaro, responsável pelos IPM em Brasília, e que ficou a cargo do 

Major Carlos O’Relly. Em 29 de julho de 1964, a Comissão, agora composta também por João 

Barreto de Souza (operador de rádio, funcionário do SPI, solicitado pela Comissão de 

Sindicância para auxiliar nas atividades) e pelo ex-diretor do SPI José Maria da Gama Malcher, 

além do Gail de Aquino Vaz, enviaram um documento com explanações sobre seus trabalhos 

ao Marechal Estevão Taurino de Rezende, então presidente da Comissão Geral de Inquérito 

Policial Militar. Os três, em seu relatório, arguiram os seguintes pontos:  

(1) A confusa mudança na nomeação para a direção do SPI, que acabaria ficando com 

Luís Vinhas Neves, estava mal explicada e poderia ter relação – além da preferência política 

pelo aviador, em detrimento do Coronel Procópio de Assis – com o incômodo gerado pelas 

investigações que esse último instaurou. Enquanto historiador, creio que a mudança teria outro 

fator com incidência superior: cargos estratégicos deviam passar pelo crivo da cúpula militar 

junto à presidência da República, da qual participava, além do General Ernesto Geisel, o 

General Golbery do Couto e Silva, chefe do Serviço Nacional de Informações, que se valia de 

tal posição para averiguar antecedentes políticos e administrativos dos indicados. No caso de 

um alto cargo como o de Diretor do SPI, além da evidente necessidade de estar de acordo com 

 
110 Foi promovido a Major logo depois. 
111 Funcionário do Ministério da Agricultura, lotado no SPI, sob o cargo de escriturário nível 10-B. 
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os padrões anticomunistas do governo militar, optou-se por um militar próximo ao grupo do 

presidente, que era um dentre os vários existentes nas forças armadas naquele momento. 

(2) Os membros da Comissão de sindicância passaram a sofrer represálias: notas 

anônimas em periódicos que os acusavam de crimes passaram a circular naqueles meses de 

junho, julho e agosto de 1964. Internamente ao SPI, João Barreto de Souza passou a sofrer 

perseguições por ser funcionário do órgão que escrutinara na sindicância. Segundo seus relatos, 

seria justamente o novo Diretor que contribuía para o quadro de sua desgraça: após João ter-se 

recusado a praticar uma ordem do Diretor que considerava ilegal (entregar dinheiro do SPI a 

um não funcionário), Vinhas Neves não assinou os pedidos de licença e de férias do funcionário, 

nem tampouco a portaria que transferia João Barreto de suas atribuições do SPI para um cargo 

no Ministério da Agricultura. Ademais, outro funcionário que procurou a sindicância para tentar 

intimidar João Barreto de Souza foi o contador da Seção do Patrimônio Indígena, repartição 

central do SPI, Luiz de França Pereira de Araújo.112 Quando solicitado que comparecesse à 

Comissão para sustentar suas denúncias, Luiz Araújo não se apresentou. 

(3) Suas investigações chegaram a conclusões perigosas. Supostamente, haveria um 

contrabando de pedras preciosas extraídas do Centro-oeste e Norte brasileiros que estariam 

sendo remetidas ao exterior. Seu trajeto ilegal passaria por sedes da Fundação Brasil Central – 

FBC113 e do SPI na região, transportados em aviões particulares com destino a Caiena, na 

Guiana Francesa. Essa informação não chegou ao grande público, mas nos bastidores 

ministeriais causou rebuliço, sendo o “intrometimento” dos investigadores neste assunto que 

teria levado à campanha de intimidação que sofreram. Essa denúncia não teve continuidade, e 

não houve culpados por esses fatos. Após a realocação do IPM/SPI a outros encarregados, esse 

assunto desapareceu na documentação. 

Como afirmei, a sindicância liderada por Gail de Aquino Vaz ocorreu em concomitância 

ao IPM/SPI instaurado pelo Coronel Darcy Lázaro, e que ficou a cargo do Major Carlos 

 
112 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit., p.14. 
113 Órgão criado em 1943, com o intuito de “desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios Araguaia 

e Xingu e no Brasil Central e Ocidental”, vinculado diretamente à Presidência da República, ou seja, sem influência 

ministerial direta. Sua primeira atuação foi na Expedição Roncador-Xingu. A Fundação Brasil Central era dotada 

de “dupla natureza jurídica”, uma empresa de direito público e privado, o que lhe dava mais maleabilidade para 

investir nas diversas empresas subsidiárias que a constituíam, como: “Entrepostos Comerciais FBC Ltda., 

Transportadora Amazonas Ltda., Usina Central Sul-Goiana S/A,” e o Serviço de Exploração de Madeira, de 1951. 

Atuava em sincronia com a Força Aérea Brasileira, da qual se utilizava dos meios de locomoção para facilitar a 

logística entre seus postos avançados no interior do país. MACIEL, Dulce Portilho. Estado e território no Centro-

Oeste brasileiro (1943-1967). Fundação Brasil Central (FBC): a instituição e inserção regional no contexto 

sócio-cultural e econômico nacional. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH, São Paulo, 

julho/2011. 



O’Relly. Sua função era recolher documentos e provas que fossem utilizadas em seguida pelo 

IPM/SPI, fato concretizado. Porém, nessa investigação houve mais reviravoltas: ordens 

advindas do Comando Geral do IPM no Rio de Janeiro transferiram a condução do IPM/SPI a 

outros responsáveis, Coronel Aviador Eber Teixeira Pinto e Major Aviador Ney Noronha. O 

Major Carlos O’Relly, que com as novas ordens deixou de ser o responsável, encaminhou a 

documentação produzida (inclusive os papéis assinados pela sindicância) aos novos 

encarregados. Quando isso ocorreu é que a carta supracitada, assinada por Gail Vaz, Gama 

Malcher e João Barreto foi enviada ao Marechal Estevão, pois os membros da sindicância 

desconfiavam que suas investigações seriam abafadas114. Com tal vaivém, o IPM/SPI não pôde 

cumprir o prazo estipulado no Ato Institucional para cassação de funcionários públicos.  

Nesse desfecho, sabe-se que os funcionários do Serviço – dez ao todo – que tiveram suas 

penas de suspensão ou exoneração aplicadas, a partir da recomendação da Comissão de 

Sindicância supracitada, logo voltaram aos seus antigos trabalhos. Dentre eles vale destacar os 

sujeitos com quem seguirei trabalhando: Iridiano Amarinho de Oliveira, Lourival da Mota 

Cabral, Benedito Pimentel, Luiz de França Pereira de Araújo e José Fernando da Cruz.115 Todos 

da lista já se viam, de uma forma ou de outra, envoltos como citados ou investigados na 

Comissão Parlamentar de Inquérito de 1963 e estariam, quatro anos depois, sendo investigados 

na Comissão de Inquérito de 1968, presidida por Jáder de Figueiredo. Naquele ano de 1964, 

porém, os acusados se livraram de maiores problemas. Segundo Gail de Aquino, 

 

antes mesmo de expirado o prazo os indiciados no IPM, não obstante o serem, eram 

recolocados pela atual Diretoria do SPI, nos postos de cúpula do órgão, como 

Benedito Pimentel, Luiz de França Pereira de Araújo [...] José Fernando da Cruz [...] 

e expirado esse prazo voltaram à atividade de que haviam sido suspensos 

preventivamente, pelo IPM, Lourival da Mota Cabral, como Chefe do Serviço de 

Transportes do MA e Iridiano Amarinho de Oliveira, este retornando da disposição a 

que se achava no GM para ser designado Chefe Substituto da S.A. do SPI.
116

 

 

Apesar de serem investigados por corrupção, a sindicância em voga solicitou as fichas 

individuais desses mesmos funcionários do SPI ao Conselho de Segurança Nacional – CSN, ao 

Departamento de Ordem Política e Social – DOPS e outros, para averiguar se também teriam 

histórico de envolvimento com segmentos da esquerda. A conclusão dos sindicantes é explícita: 

“não encontramos qualquer indício de subversão, mas tão só de corrupção.”117 Isto é, apesar de 

alguns sujeitos terem tido um passado de militância política anterior aos seus períodos no SPI, 

 
114 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit., p.18. 
115 Ibid., p.21. 
116 Ibid., p.18. 
117 Ibid., p.51. 
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não haveria nenhum indício de existência de campanhas políticas de esquerda entre os 

indígenas, ou mesmo tentativas de mobilização de indígenas pelos grupos da esquerda política.  

Pelo menos, na documentação, os indícios que pairavam sobre esses indivíduos diziam 

respeito a atividades corruptas nas suas funções administrativas e de práticas violentas contra 

os indígenas. São indivíduos que, em que pese todos os estereótipos da época baseados no 

anticomunismo e na ligação direta entre esquerda política e corrupção, serviam perfeitamente 

ao discurso dos militares que tomaram o poder, e que se expressava no Ato Institucional de 

1964. Seja pela “subversão” da ordem social e política (por afinidade ou militância política, 

mesmo que sem “doutrinar” indígenas durante o expediente no SPI), ou pela corrupção da 

administração pública, esses sujeitos foram investigados desde pelo menos a CPI/1963, 

passando pela sindicância e pelo IPM citados e culminando nas investigações da CI/1967.  

Vale destacar uma problemática intrínseca para a realização de um IPM no SPI: esse 

órgão possuía laços históricos com as Forças Armadas118, já que ao longo de toda sua história, 

o SPI teve diversos funcionários e diretores que eram militares cedidos ao órgão119. A presença 

de povos indígenas em áreas sem presença efetiva do Estado é, na visão militar, uma questão 

estratégica de segurança interna. Durante a primeira metade do século XX120, o Brasil se 

consolidou enquanto exportador de commodities no cenário do capitalismo global, e a tônica de 

projetos nacionais, como os de Getúlio Vargas e Juscelino Kubistchek, foi o 

desenvolvimentismo. Grandes partes do território brasileiro então ocupadas por etnias 

indígenas passaram a sofrer o acosso das frentes de expansão agropecuárias e extrativistas que 

seguiam suas marchas para o oeste121. Esse movimento visava garantir a presença e o poder do 

Estado-nação sobre todas as porções do seu território, e conjuntamente promover o 

desenvolvimento econômico de áreas não colonizadas. 

Além disso, a preocupação com a segurança nacional fazia as Forças Armadas se 

voltarem para as terras indígenas nas fronteiras nacionais, tendo como principais temores: a 

aliciação de indígenas por forças estrangeiras para desnacionalizar essas terras; o tráfico de 

drogas e de armas; a exploração ilegal e contrabando de recursos naturais; e a criação de células 

revolucionárias armadas (durante a ditadura militar). Todas essas preocupações, para além de 

 
118 LIMA, Antonio Carlos de Souza. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação do Estado 

no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995, p.118. 
119 GOMES, Mercio Pereira. Os índios e o Brasil: ensaio sobre um holocausto e sobre uma nova possibilidade de 

convivência. Petrópolis, RJ: Vozes, 2ª ed., 1991, p.85. 
120 OLIVEIRA, João Pacheco de; FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. A Presença Indígena na Formação do 

Brasil. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; 

LACED/Museu Nacional, 2006. 
121 ROCHA, op. cit., p.165. 



possíveis fatos que as embasassem, têm em comum a visão estereotipada à época de que 

indígenas seriam incapazes, e que levou à criação de um Serviço de Proteção aos Índios, baixo 

um discurso de tutela e proteção fraternal. Essa visão coexistia nas forças armadas, o que levou 

à colaboração estreita entre alguns setores da caserna e o SPI.  

Vale destacar a importância da Força Aérea Brasileira – FAB para que a assistência estatal 

pudesse chegar a regiões Norte e Centro-Oeste, às quais o Serviço não tinha meios de 

locomoção (aviões) que pudesse levar seus funcionários. A posse de barcos e lanchas por parte 

do SPI era um problema devido à sua baixa dotação orçamentária. Em casos como da formação 

do Parque Nacional do Xingu e do Parque Nacional Tumucumaque, aviões e rádios da FAB 

foram utilizados pelos sertanistas. Em entrevista concedida em 1975, José Maria da Gama 

Malcher, analisando em retrospectiva sua carreira no SPI, afirmou sobre os parques: “A não ser 

a FAB, não há outro ponto de contato com a civilização. Inclusive, é preciso que se diga, muita 

coisa que consegui foi com auxílio da FAB, ou melhor, falando, do Correio Aéreo Nacional. 

Uma colaboração espontânea na qual não tinham qualquer outro interesse além do índio.”122 

Nos anos 1960, José Luiz Guedes, Tasso Vilar de Aquino (interino), Moacyr Ribeiro 

Coelho, Aristides Procópio de Assis (interino), Luís Vinhas Neves e Hamilton Oliveira de 

Castro foram os seis diretores militares do Serviço123. Dentre eles, Moacyr Ribeiro Coelho se 

viu implicado em denúncias desde a CPI/1963, e Luiz Vinhas Neves era o chefe do SPI à época 

do IPM/SPI, e foi o maior denunciado em número de delitos pelo relatório final da CI/1967. É 

verdade que nas levas de penalizados subsequentes ao golpe militar de 1964 estiveram dezenas 

de militares, acusados – pelos próprios IPM – de manterem ligações com grupos de esquerda, 

ou por outros motivos ligados à insubordinação, indisciplina ou corrupção. Porém, pode-se 

afirmar que a profundidade das punições do regime ditatorial podia variar de acordo com quem 

era o alvo da vez.  

Em 1964, membros da FAB ocuparam a direção do SPI e da Fundação Brasil Central em 

concomitância. Trata-se do Major Aviador Luís Vinhas Neves e do Coronel Aviador Lontras. 

Data da mesma época a transferência das responsabilidades do IPM/SPI, que também foi 

deslocado da alçada do Exército para a da Aeronáutica. Conforme o já exposto sobre o Inquérito 

Policial em tela, além das afirmações constantes no excerto seguinte, proferidas por José Maria 

da Gama Malcher, é possível afirmar que esse apoderar-se de cargos chaves da política 

indigenista, por parte da Força Aérea, causou estranheza nos observadores próximos ao tema. 

 
122 OPINIÃO. A glória do índio e o remorso do civilizado. Entrevista de José Maria da Gama Malcher a Tânia 

Coelho. Rio de Janeiro: 13/06/1975, ed. nº 136, pp.8-9. 
123 LIMA, 1995, op. cit., quadro nº 1. 
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É provável que o presidente Castelo Branco tenha se comprometido em alocar os órgãos 

indigenistas sob a batuta da Força Aérea, como forma de buscar equilíbrio entre o poder e a 

influência que cada uma das três forças armadas passaria a ter no funcionalismo público.  

Conclui-se que, com as idas e vindas daqueles primeiros seis meses pós revolução/golpe-

1964, os funcionários do SPI envolvidos em atos ilícitos permaneceram impunes e voltaram a 

trabalhar no órgão. Até pessoas que não transitavam no meio da política indigenista ouviram 

falar que o IPM do SPI não tinha colhido resultados substanciais124. Em 1969, José Maria da 

Gama Malcher declarou em carta ao General Bandeira de Mello, presidente da FUNAI: 

 

A Revolução de 1964 não foi feliz, ainda, com relação à assistência que devemos aos 

remanescentes indígenas do Brasil. [...] 1º fracasso:  Para substituir o Cel. Aristides 

Procópio de Assis foi designado diretor do SPI o Major da Aeronáutica Vinhas Neves. 

O IPM é transferido para a alçada da Aeronáutica e, por incrível que pareça nada 

aconteceu. O Major Vinhas Neves cercou-se de uma verdadeira “gang” e, com sua 

conivência e mesmo participação, sofre o SPI o maior saque, a maior dilapidação do 

patrimônio indígena, meio século depois de sua criação.
125

  

 

Essa situação no IPM/SPI não foi isolada. Segundo Carlos Fico126, a linha dura e os 

“coronéis do IPM” esperavam um suposto “listão” de Castelo Branco com milhares de 

demissões, mas assistiam ao seu redor que muitas das investigações não geravam o resultado 

punitivo por eles desejado127. O inquérito no SPI foi mais um caso desses, à época, em que a 

falta de punição frustrou os setores que ansiavam por medidas mais enérgicas. No primeiro ano 

de regime, quando o SNI ainda engatinhava128, a repressão policial ainda não se realizava com 

 
124 Por exemplo, através da carta enviada por Otto João Lyra (ex-diretor da Sociedade Colonizadora Hanseática, 

de Blumenau/SC) à Jáder de Figueiredo Correia, na qual requisita atenção do investigador para o que se passava 

no Posto Indígena Duque de Caxias em Ibirama/SC. Na carta consta que “nada mais se sabe” sobre o IPM do SPI, 

“levando os mais intusiastas da Revolução a descrença.” RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.19, p.4681. 
125 JOSÉ MARIA DA GAMA MALCHER. Carta enviada ao General Bandeira de Mello, chefe da Divisão de 

Segurança e Informação do Ministério do Interior. 1969. Acervo Instituto Socioambiental – ISA, código 

F4D00040.  
126 FICO, 2001, op. cit., p.46. 
127 A opinião de Gustavo Moraes Rego Reis – que era assistente do General Ernesto Geisel quando chefiava o 

Gabinete Militar da Presidência da República de Castelo Branco – sobre os IPM era que: "A pressão para a sua 

prorrogação era fortíssima, envolvendo o próprio presidente da Comissão Geral de investigações - a CGI -, general 

Taurino de Resende. Ele era insuflado e compelido pela 'linha dura', principalmente, sob a forma mais desabrida 

de atuação dos encarregados de incontáveis e intermináveis IPM, muitos deles conduzidos por oficiais totalmente 

despreparados dadas a natureza e complexidade de muitos. E isso pelo Brasil afora. Castelo temia, pois, que a 

criação do SNI fosse associada como uma continuação daquelas atividades exageradas e já fora de controle da 

CGI.” REGO REIS. Depoimento, op. cit., p.149. 
128 “Por isso, um dia eu fui ao Médici e disse: ‘O SNI esgotou os seus conhecimentos. Somos todos amadores. O 

senhor também foi amador como chefe do SNI, o Golberi era amador, eu sou amador, e os que vierem serão 

amadores.’” Essa é uma fala de Carlos Alberto Fontoura, militar que foi nomeado chefe do SNI em 1969 pelo 

presidente General Emílio Médici. A partir desse ano, foram criados o Plano Nacional de Informações e a Escola 

Nacional de Informações, subsídios importantes para o desenvolvimento do sistema de informações nos anos 

subsequentes. FONTOURA, Carlos Alberto. Depoimento. In: D’ARAÚJO, Maria Celina; SOARES, Ary Dillon; 



a sistematicidade adotada pelo Sistema de Segurança Interna – SISSEGIN129, nem tampouco 

havia os dispositivos autoritários que o AI-5 permitia, algumas forças indesejadas pelos 

militares do poder ainda buscavam brechas para se manterem na ativa. Esse é o caso dos 

funcionários do SPI atingidos pelo IPM, que mesmo investigados seguiram em atividade.  

Considerando o histórico das investigações realizadas no SPI é possível concluir que a 

impunidade era a via de regra. O próprio IPM/SPI teve esse fim, já que as punições 

administrativas dele decorrentes foram suspensas. Adicione-se o fato de que neste contexto é 

nomeado para a direção do SPI o Major Aviador Vinhas Neves, que se manteve no cargo até 

19 de abril de 1966, e cuja lisura no trato de suas funções seria posta em xeque com as 

conclusões de Jáder de Figueiredo Correa130, quatro anos após seu ingresso no órgão.131 É 

evidente que muitos sujeitos foram afastados do serviço público com demissões e cassações de 

aposentadorias em 1968132, o que pode ser visto como uma mudança significativa em relação 

aos outros inquéritos realizados até então no SPI, apesar da falta de punição judicial. Entretanto, 

mesmo com os meses de trabalho da CI/1967 e as milhares de páginas que compõem o seu 

relatório, não é possível afirmarmos que as irregularidades no SPI foram sanadas. Ao contrário, 

o que se extinguiu foi o próprio Serviço, enquanto certas práticas suas – como a promoção de 

atividades econômicas nos Postos Indígenas – foram mantidas pela FUNAI. 

Em relação aos anos finais do SPI, a historiadora Carina Santos de Almeida afirma que 

as medidas de saneamento na administração da política indigenista, aventadas pelos militares, 

foram mais uma “promessa de moralização que na prática nunca ocorreu”133. A autora, 

seguindo Mércio Pereira Gomes134, argumenta que por detrás das ideias de segurança e 

desenvolvimento, caros à Doutrina de Segurança Nacional do período militar, houve a 

continuidade de um reelaborado colonialismo interno, no qual permanece o imperativo de se 

apropriar das terras indígenas e de alguma forma integrar os povos indígenas à colonização – 

que se transmutou em nação, após as independências do século XIX. 

 
CASTRO, Celso. (org.) Os anos de chumbo: a memória militar sobre a repressão. Rio de Janeiro: Relume-

Dumará, 1994, p.94. 
129 FICO, 2001, op. cit., p.113. 
130 A lista de delitos do Major possui quarenta e dois itens. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., p.5030-5032. 
131 Vinhas Neves permaneceu detido por 23 dias sob acusação de não prestar contas de um período de sua 

administração, ao mesmo tempo que outros funcionários do SPI, em outubro de 1967. Neves já havia sido afastado 

do SPI em 19 de abril de 1966, quando assumiu o Coronel de Polícia do Estado do Paraná, Hamilton Oliveira de 

Castro. Quando Jáder Correia iniciou o inquérito, em julho de 1967, chegou a conclusões alarmantes sobre a 

situação do SPI na gestão do Major Aviador. Viviam-se as consequências dos dois anos sob sua batuta, cujas 

atividades ficam mais evidentes pois há relatórios de investigações que podemos acessar. Porém, o que de fato 

Jáder viu em 1968 era um acumulado de décadas de sofrimento indígena baixo a tutela do SPI. 
132 BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, p.8050. 
133 ALMEIDA, op. cit., p.296. 
134 Ibid., p.298. 
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A importância de entender o processo histórico narrado até aqui, portanto, está em duas 

constatações: (1) nem os militares, com seu discurso anticorrupção e anticomunismo, e com 

suas investigações sumárias, foram capazes de punir os responsáveis por crimes cometidos no 

SPI. Judicialmente, nenhum funcionário foi condenado por crimes envolvendo a administração 

do órgão. Um dos motivos podem ser as relações pessoais estabelecidas entre os funcionários 

do SPI e pessoas de fora do órgão, como membros da política partidária e de grupos 

econômicos. O poder político e econômico de indivíduos próximos, seja por relações pessoais 

de parentesco, apadrinhamento ou compadrio135, ajudou para que os inquéritos administrativos 

no SPI não surtissem efeito punitivo aos possíveis criminosos.  

(2) Houve interferência política da cúpula de assessores ligados ao gabinete presidencial 

de Castelo Branco, para garantir a nomeação de Luís Vinhas Neves. Por ter sido uma figura que 

ganharia destaque alguns anos após sua nomeação, devido às investigações de Jáder de 

Figueiredo Correia, e por sua atuação ter tido consequências diretas nas vidas de povos 

indígenas em todo território nacional, julgo válido saber como foi que este aviador chegou à 

direção do órgão indigenista. Isto traz a discussão para as redes pessoais que possibilitaram a 

ascensão deste Diretor do SPI ao cargo em questão, um sujeito de confiança do Presidente da 

República e da cúpula militar que o rodeava. Quem demitiu o Major Vinhas Neves da Direção 

do SPI foi o paranaense então Ministro da Agricultura Ney Braga, que, por sua vez, nomeou o 

também paranaense Coronel Hamilton de Oliveira Castro para o cargo. 

 

1.2.2  A CPI/1963 e a CI/1967 

 

Em abril de 1963, a partir do requerimento do deputado federal Edison Garcia (UDN-

MT), foi instaurada na Câmara Federal a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar 

irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios – CPI/1963. Compuseram a CPI os deputados 

Valério Magalhães (PSD-AC), Wilson Martins (UDN-MT) e Celso Amaral (PTB-SP), assim 

contemplando as três principais forças partidárias no Parlamento136.  

A Comissão percorreu a região centro-oeste do país, e se centrou em casos dessa mesma 

área, em casos pontuais que envolviam apenas alguns funcionários do Serviço. De tal modo que 

 
135 SCOTT apud BEZERRA, Marcos Otávio. Corrupção: um estudo sobre poder público e relações pessoais no 

Brasil. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1995, p.34. 
136 O seu relatório faz parte do arquivo da Câmara Federal, onde foi consultado pela Comissão Nacional da 

Verdade, no grupo responsável por estudar violações de direitos contra indígenas, e atualmente encontra-se 

disponível em dois repositórios online, os Arquivo Nacional e Armazém Memória. No primeiro, em que constam 

os arquivos da CNV, estão disponíveis os anexos do relatório final da CPI/1963. 



pouco aparece sobre os Postos Indígenas do sul do país, de onde parte este estudo. Porém, isso 

não diminui sua importância, posto que seu relatório é riquíssimo, especialmente as dezenas de 

transcrições de depoimentos, além dos documentos anexados entregues pelos depoentes. Para 

o entendimento do funcionamento do órgão, das relações pessoais estabelecidas pelos 

funcionários entre si, e entre pessoas de fora do Serviço, naquele ano de 1963, essa 

documentação é de extrema valia137.   

Seus críticos, dentre eles alguns funcionários investigados, afirmavam que os deputados 

estariam agindo mais por interesse próprio, e menos em prol dos indígenas, os diretamente 

afetados pelas práticas do órgão. Os resultados finais só foram oficialmente aprovados em 25 

de junho de 1965, numa sessão em que as opiniões dos parlamentares, acerca da CPI, variavam 

entre: a defesa dos trabalhos realizados, os conclames para que os denunciados fossem 

processados judicialmente, e aqueles que viam interesses políticos partidários em sua 

atuação138. Todavia, os deputados chegaram a conclusões que vinham ao encontro das 

denúncias motivadoras das investigações. A CPI/1963 encaminhou seu relatório final com os 

inquéritos e as documentações coletadas ao Ministério da Agricultura, pasta a qual o SPI se 

subordinava. O atraso na divulgação do relatório também foi criticado à época, e é bem possível 

que os acontecimentos da política nacional (golpe militar, cassações de mandatos, etc.) tenham 

se imposto, na agenda dos deputados, em detrimento da CPI/1963. 

Após quatro anos, em 24 de julho de 1967, o Ministro do Interior General Afonso Augusto 

de Albuquerque e Lima instaurou a Comissão de Inquérito – CI/1967, “incumbida de apurar as 

irregularidades que teriam ocorrido no Serviço de Proteção aos Índios, apontadas pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito” supracitada. Presidida pelo procurador Jáder de Figueiredo 

Correia139, seu relatório ficou conhecido como Relatório Figueiredo, nome que ganhou certa 

notoriedade nos últimos anos, devido às circunstâncias que giraram em torno de seu resgate, 

em dezembro de 2012 no Museu do Índio, Rio de Janeiro/RJ.  

O corpus documental foi composto originalmente de trinta volumes de folhas cujas 

páginas são numeradas, alcançando a cifra de 6.869. Foram realizadas aproximadamente 75 

inquirições, tendo alguns depoentes prestado mais de um depoimento. Considerando os 

 
137 UBA, op. cit., p.16. 
138 Dentre eles, o Deputado Federal Aurino Valois (PTB-PE), para quem a CPI tinha finalidade exclusivamente 

política, de atingir o Ministério da Agricultura e o então Diretor do SPI, o Tenente-Coronel Moacyr Ribeiro 

Coelho. BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. Seção I, 25 de junho de 1965, pp.4961-4969. 
139 Completavam a Comissão o técnico e administração Francisco de Paulo Pessoa (vogal), o técnico em 

contabilidade Udmar Vieira Lima (vogal, e Max Luiz Almeida Nóbrega (secretário). Todos lotados no 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DENOCS, do Ministério do Interior. RELATÓRIO 

FIGUEIREDO, op. cit., vl.1, p.2. 
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conteúdos dos volumes 1, 3 e 4 (até sua metade), que trazem anexada a documentação produzida 

pela CPI/1963, podemos afirmar que o volume 2, que não consta na cópia disponível do 

Relatório Figueiredo, seja uma parte dos papeis dessa Comissão Parlamentar. Além disso, 

nesses primeiros volumes há relatórios e outros encaminhamentos enviados pelos MA e SPI, 

em relação ao seu funcionamento.  

Em 28 de agosto iniciaram os primeiros depoimentos, com o então Diretor Geral do SPI, 

Coronel Hamilton Oliveira de Castro, colhidos em Brasília/DF, onde inquiriram mais quatro 

indivíduos, antes de se dirigirem ao Rio de Janeiro/RJ. Nessa cidade, durante o mês de 

setembro, instalada no gabinete do Ministério do Interior, a CI/1967 colheu mais depoimentos, 

sempre acompanhados de documentos entregues pelos próprios depoentes, e que compõem o 

final do volume 4. Além do Diretor, que provavelmente por questões hierárquicas foi ouvido 

primeiro, todos os demais depoentes dessa primeira leva eram sujeitos que aparecem com 

destaque no relatório da CPI/1963, lido por Jáder de Figueiredo e os demais140.  

De volta à Brasília, uma extensa bateria de depoimentos foi colhida entre 20 de setembro 

e 31 de outubro de 1967. Nesse meio tempo, em 19 de outubro, o Ministro do Interior interino 

Porto Sobrinho, acatando solicitação da CI/1967, expediu uma série de portarias ordenando a 

prisão administrativa por trinta dias de dezessete indivíduos. Os fundamentos para as detenções 

giravam em torno de irregularidades contábeis. Somando-se documentos burocráticos da 

Comissão de Inquérito, outros referentes ao SPI, além de correspondências recebidas pela 

Comissão, tem-se a composição dos volumes 5 e 8. O volume 6 é composto de anexos, como 

Boletins Internos do SPI e documentos enviados pelo ex-Diretor do SPI, Tenente Coronel 

Moacyr Ribeiro Coelho, enquanto que o 7 trata-se de fotografias do acervo do SPI, exibidas por 

esse Diretor em uma reunião com os Inspetores Regionais141. 

Ao dia três de novembro, a CI/1967 já se encontrava na sede da 7ª Inspetoria Regional – 

IR7, em Curitiba. O volume 9 do Relatório é composto de documentos colhidos, inquéritos 

prestados e outros papeis referentes a esta Inspetoria, todos aprendidos em sua sede. Além disso, 

Jáder de Figueiredo e sua comissão percorreram Postos Indígenas em Santa Catarina e no Rio 

Grande do Sul, onde coletaram mais depoimentos, inclusive de indígenas dessas áreas142. 

 
140 Destaque para os já mencionados José Maria da Gama Malcher e Iridiano Amarinho de Oliveira, além de José 

Fernando da Cruz. 
141 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.6, p.1197. 
142 No Relatório constam depoimentos colhidos nos PI Paulino Almeida, em Tapejara/RS; PI Cacique Doble, em 

Cacique Doble/RS; PI Nonoai, em Nonoai/RS; PI Guarita, em Tenente Portela/RS e no PI Selistre de Campos, em 

Xanxerê/SC. Portanto, vê-se que a Comissão não visitou os Postos localizados no Paraná, tampouco o Posto 

Indígena Duque de Caxias em Ibirama/SC, habitado pelos Laklãnõ-Xokleng. Também é perceptível que os 

membros da CI/1967 tiveram contato somente com o grupo étnico Kaingang no sul do país, em detrimento dos 



Infelizmente, há um lapso de cem páginas entre o final do volume 9 e o 10. Esse último, por 

sua vez, continua a abarcar papeis referentes à IR7, como documentos burocráticos, contábeis 

e telegramas, portanto, é composto do levantamento de possíveis provas documentais a serem 

confrontadas com as informações adquiridas nos depoimentos. No volume 11, temos mais 

papeis referentes à IR7, dentre eles, o relatório final de uma Comissão de Sindicância interna 

ao SPI, que fora finalizada havia alguns meses, e que colheu depoimentos também utilizados 

nesta dissertação. Demais documentos diversos compõem os volumes 12 até o 15.  

No volume 16, consta que a CI/1967 se dirigiu a outras regiões do país, colhendo 

depoimentos em Mato Grosso, Rondônia e Amazonas143, que compõem o conteúdo desse 

volume, junto a documentos referentes às Inspetorias Regionais atuantes nesses estados. O 

volume 17 é constituído de remessa de documentação do então ex-Diretor do SPI, Major 

Aviador Luís Vinhas Neves. Dentre seu conteúdo, destaque para o Contrato firmado por esse 

Diretor, representando o SPI, e o empresário Plínio Sebastião Xavier Bemfica. Nesse contrato, 

o SPI deu a esse empresário o direito de “pesquisa, lavra e exploração de minérios de quaisquer 

tipos, que venha adquirir sobre o subsolo” das terras referentes aos Postos Indígenas Major 

Amarante e Tenente Lira, em Guajará-Mirim, Rondônia144. Esse caso é bastante documentado 

e chamou a atenção de Jáder, que inquire e depois propõe penas administrativas a sujeitos nele 

envolvidos. No volume 18, há contratos entre o SPI e empresas, telegramas, e demais 

documentos referentes a diferentes regiões do país. Já no 19, vale destacar a contabilidade da 

IR7, o relatório da Comissão de Sindicância145 responsável por acompanhar o desenrolar do 

caso da venda de 10.000 pinheiros do PI Selistre de Campos e demais documentos burocráticos 

referentes a este episódio, que trato adiante. 

No volume 20 do Relatório Figueiredo temos um relato final da CI/1967, escrito por Jáder 

de Figueiredo Correia, e no mesmo documento consta uma primeira lista de sujeitos acusados 

 
Laklãnõ-Xokleng, Guarani e Xetá. Há no Relatório Figueiredo documentos sobre o PI Duque de Caxias, coletados 

na IR7, mas em pequena quantidade. Já os Guarani, que habitam os três estados sulinos, não são mencionados, e 

à época não havia nenhum PI do SPI junto a aldeias Guarani (com exceção das duas aldeias Guarani que se 

encontravam dentro da área do PI Selistre de Campos). Em relação ao extermínio dos Xetá, a Comissão Estadual 

da Verdade do Paraná concluiu que apesar de esse processo histórico ter ocorrido durante as décadas de 1950 e 

1960, não há menções significativas ao assunto no Relatório Figueiredo, justamente pela distância proposital que 

o SPI manteve dos acontecimentos envolvendo os Xetá na Serra de Dourados, quando foram assassinados e 

expulsos de suas terras. COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE TERESA URBAN. Relatório Final. Curitiba: 

Governo do Estado do Paraná, 2014. 
143 No dia 15 de novembro a CI/1967 colheu depoimentos no PI Guarita, no Rio Grande do Sul. Três dias depois, 

já estava ouvindo depoentes em Campo Grande/MT. 
144 Trata-se da mesma área ocupada pela etnia Wari, atualmente na região fronteiriça entre Rondônia e a Bolívia. 

Voltaremos a esse contexto no subitem 2.2.1. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl. 17, pp. 4114-4115. 
145 Na fase de coleta de provas documentais, realizada pela CI/1967, foram levantados relatórios dessas citadas 

Comissões de Sindicância, além de uma parte do relatório da CPI/1963. Esses papeis também são importantes pois 

trazem depoimentos colhidos em momentos anteriores à CI/1967.  
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e as denúncias contra eles apontadas. Aconteceu que esse relato não finalizou o inquérito, já 

que a Comissão teve seu prazo estendido com a Portaria Ministerial nº 78/68 (22 de março de 

1968), que instruiu a continuidade dos trabalhos da CI/1967, permanecendo na presidência 

Jáder de Figueiredo Correia. Essa Comissão, que continuou os trabalhos, inclusive colhendo 

dois depoimentos a mais, atualizou a lista escrita por Jáder de Figueiredo, constante no volume 

20. A nova versão faz parte do volume 21 do Relatório Figueiredo, e apresenta mudanças em 

relação à antecedente, retirando acusações anteriormente feitas. Completam o teor desse 

volume mais documentos burocráticos da CI/1967, dentre eles os avisos enviados aos acusados, 

instados a apresentarem suas defesas pessoais por escrito, datados de 10 de abril de 1964. Os 

conteúdos dos volumes 22 a 30 são essas defesas pessoais citadas, compostas de argumentação 

jurídica e de documentos em anexo, que visam subsidiar as alegações dos advogados. 

 A opinião pública acompanhou o desenrolar das investigações. Em três de março de 

1968, a Folha de São Paulo noticiou que “142 indiciados no SPI serão punidos”; o jornal O 

Estado de São Paulo publicou matéria sobre o mesmo assunto em 14 de março; e o Jornal do 

Brasil, em 17 de março, já anunciava que “ação penal contra quem espoliava índios atinge um 

ex-governador e ministro”146. Ou seja, aguardava-se com expectativa a divulgação oficial dos 

resultados o inquérito, que vinham pululando na imprensa extraoficialmente. 

 Em publicações datadas de 11 de abril de 1968, constam as coberturas dos Jornal do 

Brasil, O Globo e Correio da Manhã, sobre a publicação oficial dos resultados da CI/1967. 

Trataram da entrevista coletiva concedida pelo chefe do Gabinete do Ministro do Interior, Sr. 

Porto Sobrinho, acompanhado dos integrantes da CI/1967, para anunciar as medidas tomadas 

após terminadas as investigações147. A entrevista ocorreu no dia 10 de abril, logo após o envio, 

por parte do Ministro do Interior Albuquerque Lima ao Ministro da Justiça Gama e Silva, de 

seis avisos ministeriais requerendo a abertura de inquérito na Polícia Federal contra os 

denunciados. Portanto, os acusados sofreram as punições administrativa cabíveis, como 

demissão, suspensão ou afastamento do serviço público. Além disso, alguns cometeram crimes 

deveriam ser investigados pelo Ministério da Justiça – MJ, pois extrapolavam questões 

administrativas, como violência física contra indígenas. Ademais, havia alguns militares que só 

 
146 FOLHA DE SÃO PAULO. 142 indiciados no SPI serão punidos. São Paulo: edição nº 14.140, 03 de março 

de 1968; O ESTADO DE SÃO PAULO. SPI, cenário de todos os crimes. São Paulo: 14 de março de 1968. 
147 JORNAL DO BRASIL. Albuquerque lima pede inquérito para 29 dos 134 do SPI. Avisos preveem até os 

delitos comuns. Rio de Janeiro: ed. 00003 (3), 11 de abril de 1968; O GLOBO. Governo aponta culpados pelos 

crimes do SPI. Rio de Janeiro: 11 de abril de 1968; CORREIO DA MANHÃ. Matança de índios vai para 

justiça. Rio de Janeiro: 11 de abril de 1968.  



poderiam ser julgados pela Justiça Militar, e que administrativamente só poderiam ser punidos 

pelos Ministérios do Exército e da Aeronáutica, aos quais estavam subordinados. 

Atualmente, temos à disposição duas outras fontes históricas que trazem os próximos 

passos, as consequências referentes à divulgação dos resultados oficiais da CI/1967. 

Primeiramente, no Diário Oficial da União de 10 de setembro de 1968, consta o relatório final 

da Comissão presidida por Jáder de Figueiredo Correia, com as listas dos acusados, os crimes 

que lhes são imputados e as penas propostas, já consideradas as defesas pessoais. Esse último 

relatório, que é a palavra final da Comissão de Inquérito, data de 25 de julho de 1968, e foi 

assinado pelo Ministro do Interior Afonso de Albuquerque Lima. Este documento é de extrema 

valia para a presente dissertação, pois nele constam exatamente os motivos que levaram a cada 

uma das penas ali propostas, além dos que acabaram por inocentar sujeitos que haviam sido 

antes denunciados no Relatório Figueiredo. É uma publicação oficial, de difusão e 

conhecimento público, que diferente do Relatório Figueiredo esteve à disposição nos arquivos 

da União. É notável a mudança na cifra dos envolvidos no inquérito, depois de recebidas as 

defesas por escrito de boa parte dos denunciados. Após o acato de alguns dos argumentos e 

contraprovas, a lista de nomes excluídos do processo (cinquenta e três) é tão extensa quanto a 

de acusados (sessenta e dois), daqueles mais de 100 nomes que constavam nas primeiras listas 

divulgadas pelo Ministério do Interior em abril de 1968148. 

A segunda fonte histórica, que não é o Relatório Figueiredo, mas que aborda resultados, 

se trata de um documento assinado em 12 de dezembro de 1969. Na ocasião, foi publicado 

relatório “O problema do índio e a acusação de genocídio”, que ficou conhecido como Relatório 

Danton Jobim, em menção ao jornalista e conselheiro que o assina. Sua realização se deu a 

partir do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, vinculado ao Ministério da 

Justiça, e faz parte do conjunto de “Informações do Governo brasileiro para esclarecer supostas 

violações de direitos humanos relatadas em comunicações transmitidas pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos da Organização do Estados Americanos”.149 

Após o texto redigido pelo próprio Danton Jobim, se encontra uma lista dos 

supramencionados avisos enviados ao Ministério da Justiça. Junto a eles, constam as respectivas 

datas, numerações, sujeitos envolvidos, seus endereços e as numerações dos processos abertos 

na Delegacia de Polícia Federal – DPF, vinculada ao Departamento Federal de Segurança 

 
148 BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, pp. 8046-8052. 
149 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio. Ministério da Justiça, Conselho de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Humana, 1970. Arquivo Nacional, Divisão de Segurança e Informações do Ministério da 

Justiça, BR.RJANRIO.TT.0.MCP.AVU.0064. 
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Pública – DFSP. Volto a esse documento ao longo da dissertação, e sua importância se dá 

especialmente por ser datado do ano seguinte à divulgação dos resultados da CI/1967, e por ter 

sido redigido num momento de críticas ao governo brasileiro por parte de entidades 

internacionais. Além disso, com esta fonte histórica é possível afirmar que indivíduos foram 

efetivamente penalizados na instância administrativa, e que havia inquéritos abertos pela 

polícia. Contudo, permanece a questão se de fato esses processos transcenderam a esfera do 

poder executivo e chegaram a provocar procedimentos jurídicos A historiografia, atualmente, 

aponta que os denunciados no Relatório Figueiredo gozaram de impunidade judicial, fato que 

só poderá definitivamente comprovado, ou descartado, quando pesquisadores encontrarem 

processos judiciais referentes a esses casos. 

 

1.2.3  Um assunto de repercussão pública 

 

A situação em que o Serviço de Proteção aos Índios se encontrava nos anos 1960 – 

envolvendo corrupção, atuação de seus funcionários e massacres – foi um assunto de 

repercussão pública, à época e nos anos seguintes. A reverberação dos fatos envolvendo o SPI 

significa que, na medida em que eram publicados em periódicos, qualquer cidadão letrado e 

com acesso a um jornal poderia conhecê-los. Assim, há um conhecimento sobre os atos do SPI 

que são de domínio público e hoje estão registrados nos periódicos, mas há outras produções 

de dados sobre os mesmos acontecimentos, que foram registradas nos inquéritos em análise. 

Existe, portanto, uma memória compartilhada que podemos acessar através de fontes de 

domínio público, mas há fontes históricas ainda inexploradas que trazem diferentes matizes 

sobre o mesmo tema, como inquéritos e memórias de sujeitos (envolvidos, ou não, diretamente 

nos fatos). Portanto, havia uma “memória coletiva” e uma “memória subterrânea”, segundo as 

definições de Michael Pollak150, e que aqui entram em diálogo.  

A atuação do SPI já teve sua repercussão pública comprovada pela historiografia 

recente151, com ênfase no ano de 1968 quando houve a maior incidência de periódicos 

abordando o assunto, devido à publicação das investigações realizadas por Jáder de Figueiredo 

Correia. Procuro priorizar os inquéritos. Os teóricos que discorrem sobre o uso de periódicos 

enquanto fontes históricas, são unânimes em afirmar que sobre toda e qualquer publicação 

 
150 POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Rio de Janeiro: Estudos Históricos, vol. 2, n.3, 1989, 

p. 3-15. 
151 GUIMARÃES, op. cit.; UBA, op. cit.; BARBOSA, op. cit. 



incide a subjetividade dos jornalistas, redatores, diretores, fontes de informação e demais 

indivíduos que compõem o órgão público ou empresa privada por ela responsável152.  

Ao abordar um inquérito no SPI, uma matéria de jornal acrescenta mais uma camada 

subjetiva aos acontecimentos, que é a sua interpretação dos fatos que estão registrados, por 

exemplo, no Relatório Figueiredo. Este relatório esteve sujeito às subjetividades dos indivíduos 

que o compuseram, pois também influíam com suas personalidades na prática daquele ato 

administrativo, burocrático, que era investigar a atuação do SPI, imprimindo uma segunda 

camada subjetiva. Ao fazê-lo, os investigadores responsáveis pelo relatório tentaram atingir, 

enfim, os acontecimentos históricos que são os produtos primários de toda a investigação e da 

repercussão nacional subsequente. Esse substrato primário eram os atos dos funcionários do 

Serviço diretamente com os indivíduos indígenas nos Postos Indígenas, assim como dos 

administradores deste órgão público, responsáveis por manter o aparato burocrático no qual os 

Encarregados dos Postos se inseriam, e do qual eram a sua mais capilarizada ramificação.  

As atividades do SPI vinham sendo acompanhadas na mídia e pelo espectro político 

nacional153 desde a década anterior. As denúncias de irregularidades diziam respeito ao avanço 

sobre terras indígenas e seus recursos naturais, à má administração do SPI e aos casos de 

violência física contra sujeitos e povos indígenas. Há documentos oficiais que comprovam que 

desde pelo menos o início dos anos 1950, funcionários do SPI já afirmavam que árvores de lei, 

principalmente araucárias, estavam sendo devastadas nos Postos Indígenas dos estados sul 

brasileiros. É importante salientar a situação do desmatamento ilegal em específico, pois é o 

tipo de ilegalidade envolvendo servidores do SPI que focalizo.  

Sujeitos que participaram das atividades do Serviço também tentaram trazer seu 

conhecimento de causa e contribuir com as investigações no órgão. Darcy Ribeiro154 e José 

Maria da Gama Malcher são dois exemplos de membros proeminentes do campo indigenista 

brasileiro que denunciaram irregularidades no SPI.  

 
152 Cf. ZICMAN, Renée Barata. História Através da Imprensa – Algumas Considerações Metodológicas. Revista 

História e Historiografia. São Paulo, n. 4, p. 89-102, jun. 1985; CAPELATO, Maria Helena Rolim. A imprensa 

como fonte e objeto de estudo para o historiador. In: História das Américas: fontes e abordagens historiográficas 

[S.l: s.n.], 2015. 
153 Denúncias de irregularidades no SPI foram proferidas em plenário da Câmara Federal, como nos discursos dos 

Deputados Luiz Tourinho (1957), Milton Reis (1960), Aroldo de Carvalho (1961) e Abel Rafael (1962). Seria com 

base neste lastro de denúncias que foi instaurada a CPI/1963. UBA, op. cit., p.56. 
154 Mineiro, nascido em 1922, ingressou na Seção de Estudos do SPI em 1947, onde conheceu o Marechal Cândido 

Mariano Rondon. Em 1953 participou da inauguração do Museu do Índio, no Rio de Janeiro, além de colaborar 

com o projeto que mais tarde criou o Parque Nacional do Xingu, junto com os irmãos Cláudio e Orlando Vilas-

Boas. Antropólogo por formação, foi mentor e primeiro reitor da Universidade de Brasília (1961), Ministro da 

Educação (1962) e chefe do Gabinete Civil da Presidência da República (1963). 
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Darcy Ribeiro, que trabalhou no SPI entre 1947 e 1957, escreveu em 1962 “A política 

indigenista brasileira”, publicação patrocinada pelo Ministério da Agricultura. Nela, redige um 

histórico da atuação do SPI desde sua fundação em 1910, faz um diagnóstico da realidade à 

época e traz algumas proposições ao futuro. Deste texto, vale destacar que é uma fonte histórica, 

testemunho de época, elaborado por alguém de dentro do campo indigenista, com o fito de 

defender a necessidade de sua existência e investimento. Segundo o antropólogo Antônio 

Carlos de Souza Lima, era “uma defesa apologética do Serviço de Proteção aos Índios”155. 

Ribeiro concluiu que os sujeitos imbuídos do ideal rondoniano de defesa dos povos indígenas 

foram, paulatinamente, suplantados por novos funcionários do SPI. Esses, por sua vez, não 

detinham o mesmo esmero no trato com os indígenas e seu despreparo para as funções exercidas 

pelo órgão era um dos fatores responsáveis pela ineficiência da agência indigenista.156  

Ainda segundo Antônio Carlos de Souza Lima, Darcy Ribeiro reiterou a mitologia do 

ideal rondoniano de defesa dos indígenas para argumentar a favor da própria existência do SPI, 

e afirmou que a manutenção de tradições culturais poderia ser abdicada em prol da 

sobrevivência dos grupos indígenas, na medida em que essa seria a necessidade mais candente. 

O que esse mito escondia eram os prejuízos étnico culturais causados aos indígenas quando 

contemplados pela política indigenista oficial, face a necessidade de salientar a opinião de que 

os grupos indígenas não sobreviveriam sem o SPI. Darcy Ribeiro não participou dos inquéritos 

no SPI, pois na mesma época estava envolvido com a fundação da Universidade de Brasília 

(1959-1961) e com o governo João Goulart, de quem foi Ministro da Educação (1962) e chefe 

do Gabinete Civil da Presidência da República (1963). Após 1964, teve seus direitos políticos 

cassados pelo governo militar e exilou-se no Uruguai, de onde voltou somente depois de findas 

as Comissões de Inquérito, em outubro de 1968157.  

José Maria da Gama Malcher, por sua vez, apresentou-se espontaneamente para colaborar 

com CPI/1963, à qual prestou dois depoimentos e entregou documentos subsidiários às 

investigações. Segundo suas próprias palavras, muitos funcionários do SPI vinham procurá-lo 

para fazer denúncias sobre a administração desse órgão público e, portanto, tinha condições de 

ajudar os investigadores158. Malcher também foi ouvido em duas ocasiões por Jáder de 

 
155 LIMA, Antonio Carlos de Souza. Sobre indigenismo, autoritarismo e nacionalidade. Considerações sobre a 

constituição do discurso e da prática fraternal no Brasil. In: OLIVEIRA FILHO, João Pacheco de. [ed.] Sociedades 

Indígenas e indigenismo no Brasil. Rio de Janeiro/São Paulo: EdUFRJ/Marco Zero, 1987. 
156 O texto de 1962 seria publicado com alterações em: RIBEIRO, Darcy. Os índios e a civilização: A integração 

das populações indígenas no Brasil moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, [1970]. 
157 Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/biografias/darcy_ribeiro. Acesso: 05/06/2019. 
158 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.835.  

https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/biografias/darcy_ribeiro


Figueiredo Correia ainda no início do inquérito, em setembro de 1967, sendo uma das primeiras 

testemunhas a serem arguidas. As denúncias que proferiu naquela ocasião, e as reiterações que 

fez de declarações prestadas à CPI/1963 (cujo relatório a CI/1967 consultou), desencadearam 

algumas linhas investigativas, sobre sujeitos em específico. Em alguns casos, ao final do 

inquérito, os denunciados foram efetivamente responsabilizados, e em outros casos não.  

É importante salientar que José Maria da Gama Malcher teve participação chave no 

desenrolar das investigações no SPI, entre 1963 a 1968. Envolveu-se com a CPI/1963 

(testemunha), com a Sindicância Interna do Gail de Aquino Vaz (integrante), com o IPM/SPI 

de 1964 (colaborador) e com a CI/1967 (testemunha). Em concomitância, participava do 

Conselho Nacional de Política Indigenista – CNPI, do qual era membro desde 1955, e que tinha 

dentre suas finalidades a fiscalização da política indigenista no Brasil. Chegou a presidir a 

FUNAI por alguns meses entre 1968 e 1969. Nos anos 1970, chefiou a delegação brasileira no 

III Congresso Indigenista Interamericano, na Bolívia, e lançou dois livros, Por que Fracassa a 

Proteção aos índios? e Farsas e Farsantes.  

Ambos os indigenistas supracitados, por terem trabalhado no Serviço de Proteção aos 

Índios, tinham um conhecimento da situação a partir de uma visão interna do próprio órgão, de 

constatações realizadas por eles próprios, ou por outros funcionários que as compartilhavam (e 

não através de informações terceirizadas, como a imprensa.) Ambos se demitiram do SPI, em 

seus próprios discursos159, por não compactuarem com ações realizadas por outros funcionários. 

A luta de Gama Malcher pelo saneamento da atuação do SPI remontava ao período de sua 

gestão e teve continuidade ao longo de sua trajetória: enviou um inventário sobre a situação do 

SPI ao então Presidente Jânio Quadros (janeiro a agosto de 1961), no qual já apontava a 

influência dos “bastidores da política partidária”, a corrupção e as negociatas com bens e terras 

do Serviço, além da “impunidade dos faltosos, a admissão de incapazes e o empreguismo160”. 

Em seguida, participou de forma prolixa das investigações que ocorrem nos anos 1960. 

É evidente, portanto, que essa temática (a aventada má administração do SPI) antecedeu 

os movimentos políticos de 1964 e o governo militar. Quando este se estabeleceu, teve de lidar 

com uma realidade que já estava posta e que tinha por atores históricos envolvidos, dentre 

outros, ex-comunistas, petebistas, udenistas e ainda membros das próprias forças armadas.  

O SPI fora fundado em 1910 e desde pelo menos a década de 1940 passou por uma 

renovação em seus quadros, necessidade natural pelo ciclo da vida humana, e a partir dali 

ingressaram ao órgão sujeitos que permaneceram até seu fim em 1967. Esses homens e 

 
159 Depoimento de José Maria da Gama Malcher à CPI/1963, op. cit., p. 37. 
160 Ibid., p.8. 
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mulheres ocuparam cargos, dispuseram de suas prerrogativas regimentais e estabeleceram 

relações pessoais entre si, baseadas no organograma e nas posições hierárquicas que existiam 

na administração do SPI. Esse fato em si é comum e ocorre em qualquer repartição pública, e 

pode ser entendido como uma forma de sistema informal político, que se utiliza do aparato da 

administração pública para estabelecer vínculos pessoais e garantir, a princípio, o próprio 

funcionamento e efetividade do SPI. Ao mesmo tempo, o mesmo processo histórico desaguou 

na utilização das prerrogativas funcionais para fins de interesses pessoais.  

 

1.2.4  A trama administrativa do Serviço de Proteção aos Índios 

 

É necessário termos em vista a malha administrativa, as prerrogativas regimentais e o 

controle hierárquico entre as diferentes esferas de cargos (local, regional, nacional) que existiam 

no SPI nos anos 1960. Como já citado, o uso a posteriori de uma determinação legal é muitas 

vezes voltado para o fim de adequar esse texto de lei à necessidade prática do sujeito que a 

executa. Apesar de que muitas vezes isso se dá por imperativos das atribuições de seu cargo 

público, é nesta etapa em que se estabelecem laços pessoais para o uso de atribuições 

administrativas para benefícios pessoais. A divisão hierárquica dos cargos do Serviço de 

Proteção aos Índios, ou seja, seu organograma, baseou-se na divisão em três níveis (Diretoria e 

órgãos centrais; Inspetorias Regionais; Postos Indígenas) durante toda a existência do órgão, 

desde 1910. Essa determinação regimental era flexibilizada no “enforcement stage” e foi um 

fator que, como já apontei em outras ocasiões, colaborou com o quadro encontrado no SPI em 

sua última década de existência161. Conforme o Regimento Interno do SPI aprovado em 1963, 

sua organização era:  

 
Art. 2º O Serviço de Proteção ao Índio (SPI) compreende: 

 

A - Órgãos centrais: 

Seção de Proteção e Assistência (SASSI) 

Seção do Patrimônio Indígena (SINDI) 

Seção de Telecomunicações (SELEC) 

Seção de Administração (SA-SPI) 

 

B - Órgãos regionais: 

9 - Inspetorias Regionais (ININD) 

Postos Indígenas (POIND). 

 

Art. 3º o SPI será dirigido por um Diretor nomeado em comissão pelo Presidente da 

República. 

 
161 Afirmação defendida em: UBA, op. cit., capítulo 1. 



 

Art. 4º O Diretor do SPI terá um assessor, um Secretário e um Auxiliar, de sua livre 

escolha entre funcionários públicos federais. 

 

Art. 5º As seções e as Inspetorias terão Chefes designados pelo Diretor.
162

 

A essência do trabalho realizado pelo Serviço de Proteção aos Índios, sua atividade-fim, 

encontrava-se na lide diária com os povos indígenas, fato que ocorria nos Postos Indígenas ao 

redor do território nacional. Suas atribuições eram, portanto, de um trabalho extremamente 

capilarizado, e para o qual se demandava não só uma administração central eficiente, mas que 

tivesse plena capacidade de monitoramento e corregedoria dos atos praticados pelos 

funcionários in loco. Essas últimas eram as atividades-meio, realizadas pelas Inspetorias 

Regionais e órgãos centrais, responsáveis pelo funcionamento burocrático do SPI e que 

subsidiavam a atuação em campo dos Encarregados e demais trabalhadores dos Postos 

Indígenas. Essa é uma estrutura piramidal de administração burocrática, em que a base era 

sustentada pelos Postos Indígenas, passando pelas Inspetorias Regionais, e culmina na Diretoria 

e outras repartições centrais.  

O fato de o Diretor ser nomeado pelo Presidente da República conferia transitoriedade ao 

cargo máximo do SPI, o que discrepava da atuação de outros funcionários que trabalhavam 

durante décadas e se aposentavam pelo Serviço. Essas nomeações estavam sujeitas a demandas 

políticas, inclusive partidárias, haja vista que a indicação pelo Presidente significava uma 

possibilidade de satisfazer algum aliado político ou segmento que o apoiasse163. José Maria da 

Gama Malcher, foi o último Diretor que já era funcionário do SPI quando ascendeu ao cargo 

máximo do órgão164, ao passo que todos os seus sucessores foram pessoas de fora da política 

indigenista, com ênfase em membros das forças armadas do Exército e Aeronáutica. Isso 

garantia um caráter mais político do que técnico à nomeação da Diretoria, apesar das 

justificativas de que membros exógenos ao SPI seriam menos suscetíveis ao estado de coisas 

que se encontrava no órgão, que teriam menos amarras em sanar os descaminhos tomados no 

SPI e, principalmente, pela suposição de que não mantinham duradouras relações pessoais com 

os funcionários de carreira do órgão. 

 
162 BRASIL. Decreto de Lei nº 52.668, de 11 de outubro de 1963, op. cit. Vale destacar que uma Comissão de 

funcionários do SPI foi responsável por propor as alterações a serem incorporadas no novo Regimento Interno do 

SPI de 1963, composta por Francisco Furtado de Meirelles (Inspetor), Benedito Pimentel (Inspetor), Luís de França 

Pereira de Araújo (contador) e Margarida Lopes Braga (datilógrafa). MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 57, setembro a dezembro de 1962, p.79.  
163 Como a nomeação do Diretor Major Aviador Luís Vinhas Neves. 
164 Recapitulando, Malcher foi Diretor do SPI entre 1951 e 1955. Não estou considerando os casos em que 

funcionários do SPI assumiram a Diretoria interinamente. 
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Porém, ao invés de ser um agente independente, tão logo o Diretor assumia o SPI, ele 

tinha de se relacionar com o quadro de funcionários preexistente. Isso significa que passava a 

dispor do poder de conceder cargos a pessoas que não tinha ainda relações estabelecidas, e fazia 

uso deste expediente para construir alianças com aqueles funcionários de carreira, e assim 

proporcionar alguma relação de confiança entre os estratos administrativos que possibilitasse o 

funcionamento do órgão público. Necessário, por um lado, para o bom funcionamento do órgão 

público. Por outro, isso desencadeava uma cadeia de favores e reciprocidades envolvendo 

nomeações para cargos, pois o Diretor nomeado tinha a prerrogativa de alocar trabalhadores – 

nas funções de auxiliares da diretoria, nas chefias de cada órgão central e nas Inspetorias 

Regionais, em suma, em todos os cargos de chefia – respondendo unicamente ao seu juízo 

pessoal. Estabelecia-se, pois, uma rede clientelista assentada na organização administrativa do 

SPI. Além do Diretor, os Inspetores Regionais podiam sugerir transferências de funcionários a 

si subordinados, fato que adiante será explorado, pois ameaçar um funcionário de transferência 

para outro estado da federação era uma forma de coação imposta em algumas circunstâncias165. 

A fiscalização das ações dos Encarregados dos Postos Indígenas era encargo dos 

Inspetores Regionais. O fato de estarem alocados distantes dos PI tornava as inspeções 

esporádicas, como na Sétima Inspetoria Regional – IR7, sediada em Curitiba e responsável 

pelos Postos Indígenas dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. (Para se ter 

noção de distâncias, o PI Guarita em Tenente Portela/RS, por exemplo, localizava-se a 

aproximadamente 650 quilômetros da sede da Inspetoria.) A escrituração contábil dos Postos 

Indígenas deveria ser encaminhada por cada Encarregado de PI à seção de contabilidade da 

Inspetoria Regional, a qual encaminhava, sob a assinatura do Inspetor, o balancete de sua gestão 

anual às Seção de Proteção e Assistência e Seção de Administração. 

A Seção de Proteção e Assistência (a SASSI, até 1963 se chamou Seção de Orientação e 

Assistência – SOA), era a responsável por receber os balanços de entrada da renda indígena e 

de sua aplicação. Essa é a renda resultante das atividades realizadas nos Postos Indígenas, como 

os ganhos com a agropecuária, o extrativismo e o arrendamento de terras. Essa fonte de verbas 

dependia das ações de cada Encarregado de Posto, e, apesar de que legalmente esses recursos 

deveriam ser recolhidos a uma conta do SPI referente à renda indígena, na maioria dos casos 

eram utilizados diretamente pelos Encarregados dos Postos Indígenas. Nessas condições, 

ocorriam sem planejamento de aplicação, sem a prestação de contas das atividades de compra 

 
165 Caso de José Fernando da Cruz que, enquanto Inspetor da IR7, foi acusado por seus subordinados de ameaçar 

com transferências aqueles que não consentiam com todas as suas ordens.  



e venda ou, quando havia balancetes contábeis, não havia fiscalização da administração central 

do SPI que comprovasse a veracidade desses documentos166.  

As palavras dos próprios funcionários do SPI sobre suas irregularidades administrativas 

são as mais elucidativas. Nilo Oliveira Veloso, que lá trabalhou por vinte e cinco anos e que 

passou pelas chefias das Seções de Administração e de Proteção e Assistência, “elege como a 

maior irregularidade do elenco de crimes praticados no SPI o mal barateamento da renda 

indígena; que não existe nem existia antes do incêndio o que se pudesse chamar honestamente 

uma contabilização da renda indígena nem uma programação de sua aplicação”167. Quando um 

funcionário de um órgão público comenta sobre as falhas da gestão, e é ainda reiterado por 

outros trabalhadores, temos um forte indício de que a situação de fato existia. Afinal, esse 

discurso atingia a eles próprios de uma forma negativa, e não haveria por que inventarem essa 

situação que lançava dúvidas sobre suas próprias ações. 

A finalidade da renda indígena era gerar recursos para as atividades diretas com os povos 

indígenas e auxiliar na assistência prestada pelo SPI. Data de 1942 as prerrogativas regimentais 

internas que legalizavam a promoção de atividades econômicas, e por este motivo os 

Encarregados de PI se sentiam compelidos a aplicá-las. Essas atividades não eram 

simplesmente uma fonte de recursos pecuniários, mas uma estratégia da política indigenista 

para alcançar seus objetivos assimilacionistas de “integração dos indígenas à sociedade 

nacional”168. Extrativismo vegetal, agricultura e pecuária eram as atividades eleitas pelo SPI 

como instrumentos de promoção do trabalho entre os indígenas, sendo o trabalho (no caso, 

manual) o meio pelo qual a política indigenista visava atingir seus objetivos integracionistas.  

A promoção de atividades exógenas entre os indígenas insere a problemática da fricção 

interétnica na política proposta, pois o fomento ao trabalho agrícola e extrativista contrastava 

com formas tradicionais indígenas de relacionamento com a terra. A historiadora Carina Santos 

de Almeida169 provou que a atuação do Serviço de Proteção aos Índios na TI Xapecó (PI Selistre 

de Campos), considerando a extração da cobertura vegetal e o incentivo à produção agrícola, 

transformou drasticamente a paisagem de suas terras. Nas memórias dos Kaingang 

 
166 Visão compartilhada com: ROCHA, op. cit., p.111. Nas fontes históricas também abundam depoimentos que 

confirmam esta assertiva. Dentre eles, o de Benedito Pimentel. Depoimento de Benedito Pimentel, em 20/08/1963. 

[In] BRASIL. Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada para apurar 

irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. Brasília: Câmara Federal, fls.1485-1497, 1963, p.15. 

Assunto reforçado por Nilo Oliveira Velloso. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, pp.918 a 920. 
167 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p. 920.  
168 UBA, op. cit., p.42. 
169 ALMEIDA, op. cit. 
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entrevistados por Carina de Almeida e Sandor Fernando Bringmann170, a responsabilidade do 

SPI e da FUNAI no desmatamento da área indígena é ponto pacífico. Além disso, houve 

transformações forçadas no modo de vida Kaingang, que se viram impossibilitados de manter 

um jeito de ser que estava se cambiando, já que o habitat histórico desse grupo étnico, no qual 

desenvolveu sua cultura, foi consumido pelos projetos econômicos das agências indigenistas e 

das frentes de expansão econômicas. Aos Kaingang foi necessária uma adaptação aos novos 

tempos, o que significou a continuidade de sua etnicidade, mesmo que certos caracteres 

culturais (como a alimentação) tenham se transformado.  

A Seção de Administração era responsável pela aplicação da verba orçamentária do SPI, 

ou seja, dos recursos remetidos pelo governo federal. Esse dinheiro era repassado pelo 

Ministério da Agricultura já com especificações sobre em quais atividades seria aplicado, e o 

montante destinado a cada uma. Os Inspetores Regionais eram os responsáveis por receber esses 

recursos e distribuí-los entre os Postos Indígenas, além dos gastos da própria Inspetoria 

Regional. Primeiramente, o orçamento era comprometido com o funcionamento das unidades 

administrativas do órgão, como no pagamento da folha salarial, deslocamento de funcionários, 

gastos com as repartições, meios de locomoção e demais materiais de trabalho. O financiamento 

de atividades de assistência aos indígenas a partir destas verbas também ocorria, apesar de 

insuficiente, e algumas vezes vinham com especificações, como no financiamento de 

expedições de atração de grupos indígenas ainda não contatados, ou na construção de um novo 

Posto Indígena171. Como a verba orçamentária, após dividida pela sucursal regional entre os 

Postos Indígenas de sua alçada, não dava conta de financiar as atividades do SPI diretamente 

com os povos indígenas, complementavam-na investindo na produção de renda indígena.  

A prerrogativa do Inspetor Regional de dispor sobre os recursos a serem divididos entre 

cada Posto Indígena conferia-lhe uma relação de poder favorável. A liberação ou não de 

recursos para os PIs estava à disposição do Inspetor, que com isso ganhava uma valiosa moeda 

de troca para garantir favores ou aliados próximos a si172. O ínfimo repasse a um Posto Indígena 

 
170 BRINGMANN, Sandor Fernando. Entre os índios do sul: uma análise da atuação indigenista do SPI e de suas 

propostas de desenvolvimento educacional e agropecuário nos Postos Indígenas Nonoai/RS e Xapecó/SC (1941-

1967). Florianópolis: Tese de Doutorado em História, Universidade Federal de Santa Catarina, 2015. 
171 Depoimento de Benedito Pimentel à CPI/1963, op. cit., p.20. 
172 O funcionário (motorista) do SPI Bernardino Barros Correia Filho, que nunca trabalhou numa Inspetoria 

Regional, afirmou em seu depoimento à CPI/1963 que “Há até um apelido para os inspetores. São ‘Os Intocáveis’. 

Aliás, eles mesmo se julgam intocáveis, com grande ar de superioridade.” Nesse excerto é evidente que havia uma 

distância considerável entre as duas esferas administrativas no tangente ao acesso a mecanismos de poder, o que 

refletia nesse “ar de superioridade” dos Inspetores para com seus subalternos. O fato de serem os “intocáveis” 

dizia respeito ao fato de que, independente do que fizessem, os Inspetores raramente eram penalizados quando 

cometiam faltas. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.669. 



também poderia ser um expediente usado para punir um Chefe de Posto que não estivesse em 

acordo com seu superior. Nos depoimentos, os chefes de posto foram consensuais em admitir 

que apenas uma fatia insignificante da renda orçamentária se transformava em efetiva 

assistência aos indígenas. “Nem um melhoral”, foi a resposta de Benedito Pimentel quando 

perguntado pelo Deputado Federal Celso Amaral, na CPI/1963, se recebia medicamentos 

quando chefiava Postos Indígenas173. 

Este é o pano de fundo da organização administrativa do SPI no qual os sujeitos históricos 

dispuseram de suas prerrogativas, estabeleceram redes de relações pessoais e buscaram 

desenvolver o trabalho do órgão. O uso das atribuições do cargo para fins pessoais é uma 

consequência do processo de aplicação de leis no enforcement stage. Contudo, não é a única e 

nem a mais imediata, pois considero, após as leituras de todas as fontes históricas deste estudo, 

que esses funcionários do SPI buscavam, em primeiro plano, realizar as atividades-fim do SPI, 

junto aos indígenas. Houve beneficiamento pessoal, mas é difícil afirmar que determinadas 

pessoas estavam ali fundamentalmente com esse propósito.  

 

1.3 O CASO DOS 10.000 PINHEIROS 

 

A função deste caso é apresentar o tema e os conceitos dentro de um recorte 

microanalítico, que é um caso em específico. Nos capítulos seguintes, o trabalho aborda 

questões de outras escalas e estratos temporais, para voltar à microanálise quando for a hora de 

voltar às ações dos sujeitos. Isso significará buscar as redes pessoais do SPI à nível nacional e 

regional, e, por fim, comprovar as incidências globais e os processos mais amplos que incidiram 

naquelas terras. Advirto que este é um primeiro exemplo de corrupção condenado pelo próprio 

Estado brasileiro, e que os sujeitos abaixo envolvidos reaparecem ao longo deste trabalho e 

serão oportunamente apresentados. Por ora, concentremo-nos na seguinte narrativa e de que 

forma ela elucida os conceitos supramencionados neste capítulo.  

Às 15 horas do dia 26 de outubro de 1964, reuniram-se na sede da Sétima Inspetoria 

Regional, em Curitiba/PR, uma Comissão formada por integrantes do Serviço de Proteção aos 

Índios, e os representantes de quatro indústrias madeireiras da região de Xanxerê/SC. A 

Comissão foi instituída para promover a venda de dez mil pés de araucária das terras reservadas 

aos indígenas junto ao PI Selistre de Campos, através de uma concorrência pública174. A 

 
173 Depoimento de Benedito Pimentel à CPI/1963, op. cit., p.14. 
174 Atualmente, segundo a Lei de Licitações, “Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
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negociação seria firmada através de contrato assinado entre os representantes do SPI e da 

empresa que ganhasse o direito de explorar o negócio.  

As chamadas para concorrência pública foram publicadas em jornal da região e no Diário 

Oficial do Estado de Santa Catarina, conforme determinava a lei. O concorrente que ofertasse 

a melhor proposta e se enquadrasse nas exigências contratuais levaria o direito de explorar as 

madeiras. Dentre as cláusulas estabelecidas no Edital nº1/1964, para concorrência pública em 

tela, estavam: o preço mínimo por unidade de araucária seria de CR$ 12.000,00; o direito do 

SPI de rescindir o contrato em caso de seu descumprimento; o diâmetro mínimo de cinquenta 

centímetros dos caules das árvores passíveis de corte; o reflorestamento da área pela empresa 

ganhadora na proporção de dois para um; a divisão da atividade de extração e o respectivo 

pagamento em dois lotes de 5.000 unidades; a permissão para instalação de serraria nas terras 

do PI por parte da firma vencedora, afim de facilitar a extração175.  

Participaram da concorrência pública quatro madeireiros. A concorrente vencedora foi a 

empresa João B. Tonial & Filhos, que propôs o valor por pinheiro de CR$ 12.125,00. O contrato 

foi assinado na sede da IR7 ao dia quatro de novembro de 1964, lavrado e reconhecido em 

cartório da cidade. É notável que em quinze de fevereiro de 1965, o Inspetor Regional Alísio 

de Carvalho atendeu aos pedidos formulados pela ganhadora, e a concedeu o direito de 

transferir lotes dos 10.000 pinheiros que lhe cabiam a outras quatro empresas. Não por caso, 

exatamente às três madeireiras que haviam perdido a concorrência pública anterior, e mais 

outras duas: Peluíz Píffero & Ernani Coitinho, Domingos Brandini, Annoni & Ferreira Ltda. e 

Luiz Rabschini.176 Quer dizer, cinco madeireiras permaneceram entre fevereiro e julho de 1965 

cortando e transportando araucárias das terras reservadas aos Kaingang. Essa situação só seria 

corrigida após o dia oito de julho de 1968, quando o consultor jurídico da IR7, o advogado 

Kiyossi Kanayama, declarou ilegal a cessão de lotes a terceiros177. A partir daí, a cessão às 

quatro empresas foi sustada, mas a execução do contrato seguiu até o ano posterior.  

A Comissão do SPI responsável pela concorrência pública, para venda de 10.000 

pinheiros do PI Selistre de Campos, era composta por: Sebastião Lucena da Silva178, Arthur 

Santos e Ítalo Sampaio. Contudo, a abertura de contrato para venda de madeiras não foi uma 

iniciativa desses funcionários. Dois meses antes, em agosto de 1964, o diretor do SPI, Major 

 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto”. BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Lei 

de Licitações, art. 22, § 1º. 
175 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl. 19, p.4622 a 4627. 
176 Ibid., vl.30, p.6751. 
177 Ibid., vl.19, p.4674. 
178 Agente de índios nível 6-B, assumiu o PI Selistre de Campos em seis de fevereiro de 1964. 



Aviador Luís Vinhas Neves, expediu Ordem de Serviço Interna – OSI n°100/64 ao Inspetor 

Regional da IR7, Alísio de Carvalho. Nela, ordenava ao Inspetor a abertura de concorrências 

públicas nos PIs de sua alçada, visando a venda e industrialização de árvores de lei. A ordem 

se embasava no item 6, art. 1º, do Regimento Interno do SPI de 1963, já mencionado, cujo 

conteúdo permitia aos Inspetores Regionais proceder a exploração de riquezas naturais dos PIs 

para promoção da renda indígena. A partir dessa OSI, diversas Comissões foram estabelecidas 

para vender as árvores-de-lei das terras administradas pelo SPI, em Postos Indígenas de Santa 

Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Ademais, outras OSI idênticas foram enviadas às outras 

Inspetorias Regionais do SPI, de tal modo que sistematicamente e a nível nacional, o Serviço 

voltava-se enfaticamente para a produção de renda indígena179. 

No PI Selistre de Campos, a derrubada das árvores se iniciou logo após a assinatura do 

contrato, ainda em novembro de 1964. Ao dia dezessete, o Inspetor Alísio de Carvalho enviou 

ordem ao chefe do PI, Sebastião Lucena, para que procedesse o controle rigoroso da extração 

das madeiras. O chefe, entretanto, entrou de férias e só nomeou uma Comissão responsável pela 

contagem e fiscalização do cumprimento do contrato em oito de janeiro de 1965. Portanto, 

durante praticamente dois meses os trabalhos das madeireiras não foram supervisionados.  

Quando enfim foi estabelecida a comissão responsável, a contagem dos pinheiros ficou a 

cargo dos servidores do SPI, José de Almeida, Avelino Alípio Flongrê (Kaingang), Nereu 

Moreira da Costa e Manoel Moreira de Lara. Em depoimentos prestados à Jáder de Figueiredo 

Correia, todos afirmaram que Sebastião Lucena da Silva teria recebido propina para favorecer 

a firma ganhadora da concorrência pública, e para fazer vista grossa ao abate excessivo e 

irregular. Ademais, suas contagens determinaram que já se haviam liquidado treze mil árvores. 

Quando denunciaram ao chefe do Posto o que estava acontecendo, ele lhes respondia “deixa, 

depois nós damos um jeito”, ou que os madeireiros “poderiam continuar cortando que acertaria 

posteriormente”180. As denúncias – que circulavam pelos corredores das repartições no SPI181 

– dão conta de que havia recebido montantes em dinheiro e uma caminhonete Aero-Willys. Em 

depoimento, Lucena confirmou a transação junto ao empresário Domingos Brandini, mas se 

defendeu afirmando que comprou legalmente o carro, ao invés de tê-lo recebido como suborno. 

Ainda em suas palavras, revendeu o veículo em São Paulo menos de um mês depois, o que 

 
179 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl. 17, pp.4065 a 4088.   
180 Diversos funcionários do SPI demonstraram à Jáder de Figueiredo que tinham conhecimento do episódio, 

mesmo não estando próximos dos acontecimentos. Ibid., vl.8, pp.1760, 1826, 1827 e 1840. 
181 Ibid., vols.2 e 3, pp.1520, 1574, 1720 e 1730. 
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torna inverossímil a versão da compra, pois logo o repassou sem utiliza-lo. As denúncias de 

que também haveria recebido dinheiro em espécie não foram confirmadas. 

Além de desmatarem mais do que 10.000 pinheiros, pesavam contra as madeireiras os 

fatos de que: impediam que indígenas e funcionários do SPI ingressassem nas glebas que 

estavam explorando; escolhiam as árvores maiores e mais grossas e não se importavam de 

desmatar áreas próximas umas das outras, criando clareiras que atrapalhavam o 

desenvolvimento das outras espécies de árvores que crescem sob as copas das araucárias182; a 

divisão das quotas entre as madeireiras dificultou a fiscalização e acelerou os trabalhos; 

pesavam acusações de que as empresas já estavam desmatando a área do PI antes mesmo de 

realizada a concorrência pública e de firmado contrato; empregados das madeireiras tentaram 

subornar responsáveis pela contagem das árvores derrubadas183.  

O assunto extrapolou a alçada do SPI. Em 1º de fevereiro de 1965, apenas três meses após 

o início do cumprimento do contrato, chegou ao gabinete da Presidência da República, ocupada 

pelo General Humberto Castelo Branco, a primeira denúncia formal. Remetida por outro 

empresário madeireiro da região de Xanxerê, a carta é breve e direta: “venho fazer ciente, aqui 

temos doutores e tubarões cortando pinheiros na área dos índios dia e noite e puxando simbora 

com caminhões sem parar, pede-se si é licito este assunto.” A pressa dos madeireiros em 

devastar as árvores era fruto não só afã de lucrar sobre aquelas últimas de reservas de pinho do 

oeste catarinense, mas pela própria inconsistência legal dos Editais de concorrência pública 

como este que analisamos.  

 O mesmo declarante da carta acima, quando ouvido pelo Juiz de Direito de Chapecó, 

afirmou que “pelo o que tem ouvido falar grande é o estrago que se verificou com o abate e 

extração de pinheiros”184. Ou seja, fora da área indígena, no município de Xanxerê, as pessoas 

comentavam que era grande a movimentação dos madeireiros a partir de novembro de 1964, 

fato que se prolongou no ano seguinte. Essa carta foi transmitida ao SPI, cujos funcionários 

envolvidos na concorrência púbica tiveram que se explicar. Outras denúncias que haviam sido 

ofertadas ao SPI vieram do fiscal do Instituto Nacional do Pinho185, Leônidas Souto Maior. 

 
182 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2538. 
183 Ibid., vl.19, p.4477. 
184 Ibid., vl.15, p.3692. 
185 O Instituto Nacional do Pinho – INP (1941-1966), criado por Getúlio Vargas, tinha por finalidade normalizar, 

coordenar, fomentar, difundir, fiscalizar e promover, dentre outras, as atividades da produção madeireira no país. 

Estava subordinado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Foi criado num momento de reforço das 

atividades extrativistas vegetais no país, no âmbito da “Marcha para o Oeste” do Estado-novo. No oeste 

catarinense, o INP esteve presente devido à pujante indústria madeireira na região, que tinha nas florestas de 

araucária a matéria prima a ser extraída e exportada. BELLANI, Eli, Maria. Madeiras, Balsas e Balseiros no Rio 



Após inspeção no PI Selistre de Campos, esse sujeito enviou relatório à IR7 sugerindo maior 

controle do cumprimento do contrato, com a finalidade de coibir abusos186. Assim o fez devido 

às anormalidades constatadas. 

Em julho de 1965, José Fernando da Cruz, que substituiu o recém falecido Alísio de 

Carvalho na Inspetoria da IR7, enviou uma Comissão de Sindicância – composta por 

funcionários do SPI – ao PI Selistre de Campos. Seu objetivo era averiguar como foi a contagem 

das árvores já derrubadas, e como ocorria o cumprimento do contrato de forma geral. Para tal, 

foi necessário embargar as atividades. A conclusão final foi que as madeireiras já haviam 

derrubado trezentas árvores além do limite contratado. Porém, diante do fato de que já estavam 

cortadas, a Comissão recomendou que o SPI, através dos madeireiros, não deixasse de 

aproveitá-las para que não apodrecessem187. Após reclamações da empresa J. B. Tonial & 

Filhos de que havia pago pelas árvores, mas que ainda faltavam unidades a serem retiradas, foi 

restabelecido o contrato para explorar aquelas que já haviam sido abatidas e estavam 

embargadas, sem possibilidade de novos cortes. 

Além disso, o consultor jurídico do Ministério da Agricultura deu parecer favorável à 

anulação das concorrências envolvendo alienação de bens públicos que houvessem ferido a 

legislação que regia o assunto. Essa deliberação atingia diretamente a concorrência pública aqui 

analisada. Porém, sob ordens do diretor Major Luís Vinhas Neves, e disposto a não perder o 

dinheiro que entraria ao SPI, o Inspetor Regional José Fernando da Cruz renegociou o contrato 

com a empresa ganhadora da licitação em 10 de setembro de 1965188. Após recontagem dos 

pinheiros derrubados, continuou-se os trabalhos das madeireiras. Ordens contraditórias 

determinando sustar imediatamente o corte e depois seu restabelecimento, por parte do gabinete 

ministerial, continuaram a vir durante 1966. Porém, entre idas e vindas, o cumprimento do 

contrato para venda de dez mil araucárias do PI Selistre de Campos foi totalmente efetivado. 

Assim, apesar dos vaivéns, essa firma pagou aproximadamente CR$93.000.000,00 aos 

cofres do SPI, através de seis prestações189. Conforme as fontes históricas, o preço mínimo por 

araucária, estipulado no Edital nº 1/1964, era a metade do valor praticado no comércio regional, 

o que significa que as cifras arrecadadas poderiam ter sido dobradas. Conforme estabelecia o 

 
Uruguai: o processo de colonização do velho Município de Chapecó (1917/1950). Florianópolis: Universidade 

Federal de Santa Catarina, UFSC, Dissertação de Mestrado em História, 1991. 
186 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.19, p.4471. 
187 Documentos referentes a essa sindicância constam em: Ibid., vl.19, pp.4471-4479. 
188 Ibid., vols. 10 e 15, pp.2279, 2280, e 3754. 
189 Ibid., vl. 19, pp.4480-4482. 
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Regimento Interno do SPI, o montante arrecadado foi enviado à Diretoria Geral, de tal modo 

que não houve retorno através de benfeitorias aos Kaingang que ocupavam a área.  

Após consideradas as defesas pessoais dos funcionários do SPI e da firma madeireira 

envolvida no caso dos 10.000 pinheiros, o procurador Jáder de Figueiredo Correia manteve suas 

acusações. Sebastião Lucena da Silva teve sua aposentadoria cassada como punição 

administrativa190, sem prejuízo de futuras sanções judiciais (conforme AI-2). O caso também 

entrou para a conta das denúncias publicadas no Diário Oficial da União, em relação ao Major 

Aviador Luís Vinhas Neves. Arthur Santos foi inocentado. O servidor Ítalo Sampaio teve pena 

de demissão proposta, pois participou de outras concorrências públicas semelhantes, todas com 

vícios administrativos. O então Inspetor da IR7 Alísio de Carvalho, que repassou a ordem ao 

Posto Indígena, faleceu ainda em 1965. Os representantes da empresa madeireira, J. B. Tonial 

& Filhos, foram os únicos empresários a constar na lista dos acusados, após a finalização da 

CI/1967, enviada ao Ministério da Justiça para abertura de inquérito policial191. 

A abertura de editais de Concorrência Pública para a venda de madeiras nobres (araucária, 

cedro, sassafrás) não foi exclusividade do PI Selistre de Campos, e ocorreu em todos os Postos 

do sul brasileiro que ainda continham sua cobertura vegetal original. A tabela a seguir foi 

produzida a partir de documentos constantes no Relatório Figueiredo, e mostra os contratos que 

foram estabelecidos pela Sétima Inspetoria Regional, no mesmo período do caso dos 10.000 

pinheiros. A partir desses dados é possível concluir a sistematicidade da exploração da 

cobertura vegetal nos Postos Indígenas no sul do país, a quantidade de árvores derrubadas (sem 

contar os desmates ilegais), e o potencial de arrecadação dessas atividades. Essa arrecadação 

por sua vez, pode ser comparada com a situação de fato encontrada nos Postos Indígenas, e com 

a precariedade da assistência praticada pelo SPI. A coluna dos nomes é foi preenchida com os 

funcionários do SPI que representaram esse órgão público na assinatura dos contratos, e com 

as empresas adjudicantes.  

 

 

 

 
190 Dentre os itens apontados como praticados por Sebastião, constam: “recebimento de propina de madeireiros” e 

diversas irregularidades enquanto presidente da Comissão de venda de pinheiros no PI Selistre de Campos. O 

relatório do Ministro do Interior atribuiu-lhe uma “responsabilidade que tenta agora jogar sobre um falecido chefe 

da IR-7 [Alísio de Carvalho], quando o indiciado dispunha de livre manobra nas transações. Dentre essas 

irregularidades ressaltam: estabelecimento de replantio na base de 2 x 1 quando o costumeiro em licitações era de 

3 x 1; desempate pelo menor prazo de retirada, e não pelo menor preço; arbítrio aos concorrentes em fixar os 

prazos de pagamento e permissibilidade em caso de desistência (...) também foi irregular pela assinatura da ata em 

dia diferente de sua realização, sem menção aos licitantes desclassificados.” BRASIL. Diário Oficial da União. 

10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, pp. 8046-8052. 
191 Conforme o já citado Relatório Danton Jobim.  



Tabela 1: Contratos para exploração vegetal no sul do País, entre dezembro de 1964 e 1965. 

 

PÁGINA DATA LOCAL NOMES COMENTÁRIOS 

2238-

2244 

25/05/1965 Mangueirinha/PR Alísio de Carvalho; 

Reinoldo Weiss. 

 

Doou terras griladas, mas 

explorou madeiras existentes. 

2261-

2262 

12/11/1965 PI Selistre de 

Campos 

(Xanxerê/SC) 

Danton Pinheiro 

Machado; Ernani 

Coitinho. 

 

 

50.000 dúzias de 215 pés de 

araucárias. 

2263-

2267 

25/01/1965 PI Antonio 

Estigarribia 

(Guarapuava/PR) 

Luís Vinhas Neves; Elias 

Abdo Bittar; Irmãos Maia 

S/A Indústria e Comércio. 

 

Contrato original em 03/12/1948 

2269-

2272 

24/03/1965 PI Nonoai 

(Nonoai/RS) 

Luís Vinhas Neves; João 

Lopes Veloso; Juio 

Ranier Gasparotto. 

 

 

3.000 araucárias 

2273-

2274 

03/01/1965 PI Cel. Telêmaco 

Borba 

(Ortigueira/PR) 

Alísio de Carvalho; 

Phellippe Brasil; Indústria 

e Comércio Antonio Sad.  

 

 

1.000 araucárias 

2276-

2280 

04/11/1964 PI Selistre de 

Campos 

(Xanxerê/SC) 

Alísio de Carvalho; 

Sebastião Lucena da 

Silva; João Tonial. 

 

 

10.000 araucárias 

281 22/03/1965 PI Cacique 

Capanema 

(Mangueirinha/PR) 

José Fernando da Cruz; 

Serrarias Reunidas Irmãos 

Fernandes S/A 

 

50.0000 araucárias no contrato. 

Aditamento do contrato para 

15.689 araucárias. 

2284-

2286 

16/03/1965 PI Fioravante 

Esperança 

(Palmas/PR) 

Alísio Carvalho; Phellipe 

Brasil; Baptista Pigatto & 

Cita Ltda. 

 

 

1.000 araucárias. (Cita OSI nº 

100) 

2287 11/06/1965 PI Dr. Xavier da 

Silva (Londrina/PR) 

Alísio de Carvalho; José 

Fernando da Cruz; Kantor 

& Franco LTDA. 

 

 

500 araucárias. (Cita OSI nº 100) 

2291 15/03/1965 PI Duque de Caxias 

(Ibirama/SC 

Alísio de Carvalho; PH 

Brasil; Max Weise. 

 

5000m³ de sassafrás. (Cita OSI nº 

100) 

3390 24/07/1967 PI Selistre de 

Campos 

(Xanxerê/SC) 

Manela S/A 623 unidades (araucária, cedro e 

cabriúva) 

 

Fonte: Elaborado por Felipe de Oliveira Uba e Fernanda Schröter Freitas. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit. 

 

Considerando o conceito de corrupção já exposto, além da noção de redes pessoais, é 

possível trazer algumas conclusões sobre o ocorrido. (1) O suborno é uma forma clássica de 



86 

 

corrupção praticada por pessoas que ocupam cargos da malha administrativa de um Estado. 

Nesses casos, a corrupção é apreendida pela sociedade através da perspectiva da moralidade na 

administração pública. Ao mesmo tempo, é uma categoria jurídica que se configura em delito 

contra a legislação que rege o tema da conduta dos servidores públicos. (2) As relações pessoais 

do chefe do PI com os madeireiros contribuíram para os resultados da execução do contrato 

firmado com o SPI. As denúncias de que o chefe do Posto mantinha boas relações com membros 

da elite econômica regional, a transação envolvendo o automóvel atinge em cheio as 

preposições sobre o uso das atribuições administrativas no enforcement stage. Aquilo que havia 

sido determinado em lei para balizar a prática administrativa acaba sendo readaptada pelo 

sujeito na hora sua execução, visando algum tipo de benefício pessoal. (3) A trama 

administrativa do SPI serviu como pano de fundo em que se estabeleceram relações 

clientelistas. A concorrência dos 10.000 pinheiros só foi possível devido à ordem de serviço 

interna expedida pelo Diretor do SPI, e pela delegação de poderes nela constituída. A partir daí 

é que o Inspetor regional pôde determinar ao chefe de Posto Indígena, o ponta-de-lança da 

administração do SPI, a abertura da concorrência pública em análise. Em contrapartida, as 

prestações do dinheiro pago pelos pinheiros foi enviado à Diretoria geral do SPI.   

Além disso, vemos a prerrogativa regimental dos Inspetores do SPI, de dispor sobre 

recursos naturais das terras indígenas e promoverem atividades extrativistas nos Postos 

Indígenas, gerando consequências práticas. A colonialidade do poder, expressa no controle aos 

recursos naturais, expressa-se inclusive no parecer da Consultoria Geral da República, 

despachado em agosto de 1965. Baseando-se nos artigos 69 e 70 do Decreto-Lei nº 5.484/1928, 

determinava que os Inspetores indigenistas seriam responsáveis pela gestão de qualquer bem 

possuído por indígenas, enquanto estes ainda não alcançassem a “incorporação à sociedade 

civilizada”192. É notável, portanto, que o paradigma da tutela se legitimava através de discursos 

e práticas impondo uma relação assimétrica de poder tendo como fiel da balança o 

pertencimento étnico. O espaço para atividades corruptas se alargava quando o Estado se auto 

propunha prerrogativas de dispor sobre os recursos das terras indígenas. E essa disposição 

advinha de um fator interétnico. 

Haveria, portanto, relação entre casos de corrupção praticados no SPI e o fato de se tratar 

de um ambiente de relações interétnicas, eivados de colonialidade? O estadunidense James C. 

Scott realiza o mesmo questionamento em seu texto sobre a análise da corrupção em nações em 

 
192 BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928. Regula a situação dos índios nascidos no território 

nacional. 



desenvolvimento. Nele, aponta que entre as diferenças étnicas e as práticas consideradas 

corruptas, a problemática fulcral consiste em detectar se essas práticas endossam, se utilizam 

de, ou extrapolam as relações assimétricas de poder pautadas em parâmetros étnicos 

preexistentes. Para este cientista político, não há dúvidas da relação: 

 
Finally, for the developing nations, one must not ignore the frequent coincidence of 

wealth and ethnicity. Where this is the case, market corruption will consistently favor 

one ethnic group at the expense of others simply because one ethnic group controls 

most of the community's wealth.193 

 

O caso dos 10.000 pinheiros se enquadra exatamente no que consta no excerto acima. O 

caso de corrupção que envolveu o agente indigenista e empresários ocorreu em favorecimento 

destes, e em detrimento dos interesses indígenas. O fator étnico contribuiu não só para que 

houvesse a possibilidade de o Estado vender 10.000 araucárias de terras reservadas aos 

indígenas, como também para que a concorrência pública, o contrato e a execução deste último 

estivessem cobertos de vícios administrativos e ilicitudes. Após essa narração, ficam as 

perguntas: como um sujeito realiza uma venda de dez mil araucárias de uma reserva florestal 

pertencente a um Posto Indígena, e o faz em nome da política indigenista e dos ideais de 

assimilação do indígena à sociedade nacional? Não estaria evidente o impacto da perda de 

milhares de pinheiros para aqueles indivíduos, no caso Kaingang, que traziam esse vegetal tão 

íntimo de suas práticas culturais? Seria possível acreditar que um sujeito que permitiu tamanha 

devastação estivesse pensando no melhor para os indígenas? A colonialidade das relações de 

poder, com seus parâmetros de classificação racial da população, explica porque a mentalidade 

do indigenista não questionou quais seriam os impactos aos Kaingang, que há séculos se 

desenvolviam sob as copas daquelas mesmas árvores. Enquanto os Regimentos Internos do SPI, 

e demais leis referentes à temática indígena, explicam como esse tipo de situação poderia ser 

efetivada se aproveitando de brechas legais.  

O seguinte excerto, da obra de Álvaro Ricardo de Souza Cruz, reforça a presente ideia: 

 

Esse discurso (in)consciente de supremacia racial também se faz presente quando da 

análise da prática de genocídio contra povos originários. E se soma a uma 

particularidade da administração púbica brasileira, qual seja, a de que nossos 

funcionários mantêm com o Poder Público uma relação patrimonialista. A confusão 

entre o público e o privado, a percepção de que a impessoalidade e os ideais 

republicanos valem sempre para o outro e não para si mesmo não era um traço 

exclusivo dos servidores do SPI. (...) O Relatório Figueiredo atesta esses dois 

elementos que se consorciam perigosamente contra os povos originários. (...) 

destacamos que essa relação patrimonialista se une com a perspectiva da reificação 

dos originários, que ainda tinha por pano de fundo a noção de superioridade racial 

 
193 SCOTT, op. cit., p.331. 
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dos servidores do SPI. Imóveis, como casas e terras, veículos e semoventes estavam 

à disposição desses servidores, assim com o ‘corpo’ dos originários, que ali estavam 

a sua disposição194. 

 

Cabe frisar que em muitos casos os atores implicados podem ser representantes de setores 

econômicos, produtivos ou financeiros. Nos eventos em análise, a corrupção se desenvolve 

conforme o supramencionado esquema elaborado por Wolfgang Muno. Tratou-se de uma troca 

de bens e favores entre dois atores, o representante do SPI e os empresários madeireiros. Os 

objetos da troca foram as 10.000 araucárias e fraudes na Concorrência Pública de um lado, e 

por outro o pagamento de propina. Ademais, e fundamentalmente para a análise deste caso 

envolvendo o patrimônio natural de Postos Indígenas, o representante do SPI não “é o dono, 

somente o responsável por esses recursos”195. Portanto, estamos diante de um caso que envolve 

a administração pública e empresários particulares. Saliento esse aspecto para afirmar que a 

corrupção está presente no setor público e no privado, e que ambos se relacionam. A ênfase só 

em um lado pode incorrer numa injustiça que aqui não se pretende. 

Após utilizar este caso em microescala para referendar os apontamentos teóricos, 

conceituais e metodológicos discorridos ao longo deste capítulo, no próximo aumento a escala 

analítica a nível nacional, mesma abrangência do Serviço de Proteção aos Índios, e regional, no 

sul brasileiro. O foco permanece nas relações pessoais estabelecidas através da administração 

pública para compreender como e por que os funcionários do SPI foram investigados em tantos 

inquéritos ao longo dos anos 1963 e 1968. Outro jogo de escalas, será refeito no terceiro capítulo 

quando retomo a análise em escala localizada, voltando a casos do PI Selistre de Campos, em 

Xanxerê.    

 
194 CRUZ, 2018, p.138-139. 
195 MUNO, op. cit., p.36. 



2.  O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS: ENTRE A CORRUPÇÃO E A 

SUBVERSÃO 

 

O presente capítulo enverada na atuação do Serviço de Proteção aos Índios – SPI, e dos 

sujeitos que participavam do seu funcionamento nos anos 1960. Parto da leitura dos relatórios 

das Comissões de Inquérito mencionados no capítulo anterior, e dos ecos da repressão política 

e ideológica no SPI que ressoam nos arquivos dos Sistemas de Informação da Ditadura Militar 

no Brasil (1964-1985). Retomo a já mencionada relação entre anticomunismo e anticorrupção, 

existente no imaginário político dos militares e dos setores civis apoiadores do golpe de 1964. 

Serão investigadas as redes de relações pessoais tramadas entre os sujeitos investigados nesses 

inquéritos, precisamente por supostos crimes de corrupção e ligações com a esquerda política, 

partidária ou armada. A partir delas podemos determinar que papeis exerciam esses detentores 

de cargos da administração pública, na relação com os povos indígenas, e as relações políticas 

que estabeleciam entre si e entre sujeitos de fora do SPI.  

A escolha analítica de abordar casos ocorridos no PI Selistre de Campos, em Xanxerê, 

através de um jogo de escalas, requer que, neste capítulo, o SPI seja considerado em sua 

abrangência nacional. Porém, foco em indivíduos que circularam entre os órgãos centrais do 

SPI (Diretorias e seções centrais) e a Sétima Inspetoria Regional, em Curitiba. Assim, será 

possível demonstrar as relações pessoais estabelecidas entre sujeitos que ocupavam cargos no 

SPI, e que através da sua hierarquia burocrática, incidiam no PI Selistre de Campos. Para 

entender a situação no SPI, há que se dar conta de que não havia uma, mas algumas redes de 

relações pessoais e de cadeias de influências que se chocaram em muitas ocasiões. Daí torna-

se necessária a eleição de casos.  

Por ser órgão federal, vinculado a um Ministério, o SPI estava sujeito a mudanças de 

comando com as trocas de governo. Além disso, nas Inspetorias Regionais e nos Postos 

Indígenas, seus funcionários estabeleciam – espontaneamente ou não – relações com forças 

políticas e econômicas regionais, das quais passavam a sofrer pressões. Por isso, as alianças 

também estavam sujeitas às vicissitudes dos recortes históricos, e variavam de acordo com 

tempo e espaço. Todavia, à despeito dos vaivéns governamentais e mudanças na Diretoria, 

haviam grupos de funcionários do SPI que há anos ali se articulavam e para os quais direciono 

o foco, buscando demonstrar quem eram os principais sujeitos e que tipo de relações travaram.  

Antes, porém, é necessária uma digressão metodológica. A análise das fontes históricas 

parte da leitura dos depoimentos prestados por funcionários do SPI à CPI/1963 e à CI/1967, 

liderada por Jáder de Figueiredo. As transcrições das inquirições são confrontadas com fontes 
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históricas de outra natureza, como os demais documentos levantados pelas comissões de 

inquérito (cartas, balancetes, telegramas, recibos, leis, etc.), o relatório do Inquérito Policial-

Militar de 1964, além da produção dos órgãos de inteligência, polícia e informação do Estado 

brasileiro, como o Conselho de Segurança Nacional – CSN, os Departamentos de Ordem 

Política e Social – DOPS e o Serviço Nacional de Informações – SNI.  

Os Termos de Inquirição, constantes nos relatórios finais das investigações, trazem 

algumas peculiaridades que devem ser salientadas de pronto. Nas notas taquigráficas da 

CPI/1963, estão datilografadas as perguntas e discussões proferidas pelos Deputados 

participantes. Também constam, nas transcrições dos depoimentos, as perguntas dos 

investigadores de outras duas Sindicâncias Internas no SPI196, cujos relatórios finais foram 

anexados ao Relatório Figueiredo. Esse fato difere da transcrição dos inquéritos realizados na 

CI/1967, em que não houve a mesma iniciativa, o que confere uma dificuldade a mais ao 

historiador. Há de se tentar inferir as perguntas dos inquiridores tendo como texto escrito 

somente as respostas dos inquiridos. Para facilitar esse processo, é imperativo conhecer o 

âmbito político e social dos responsáveis diretos e indiretos pela Comissão de Inquérito, o que 

é feito neste e no capítulo anterior. 

Aliás, um dos métodos produtivos de leitura dos inquéritos, para analisar as relações entre 

os indivíduos, é detectar quem acusa quem, quem fala bem de quem, ou quem tangencia de 

perguntas sobre os outros. Essa propensão a acusar ou defender a outrem nos ajuda a identificar 

possíveis relações de amizade, compadrio, ou ao contrário, de competição e inimizade. Essa 

fórmula não é cem por cento exata, tal qual não é a ciência histórica, mas pode ser aproveitada 

lendo as fontes com um olhar de intensa suspeita.  

O que ficará evidente ao longo desta dissertação é que a leitura dos depoimentos deve ser 

realizada abdicando de uma relação objetiva entre o seu conteúdo e fatos históricos. A 

intencionalidade de cada depoente deve ser relevada em cada declaração, e traçar as redes de 

relações pessoais é importante justamente para entender como esses sujeitos se conectavam e 

agiam uns em relação aos outros. Os inquiridos trataram de assuntos sobre si próprios e outros 

indivíduos, sabiam que o que falassem poderia ser usado como indício de irregularidade pelas 

comissões de inquérito e viviam a realidade política do país, podendo jogar com ela: esses 

aspectos são variáveis de uma equação que, quando aplicada, desconstrói a aparência externa 

dos textos e é antídoto para não reificar ideias e declarações dos sujeitos históricos. 

 
196 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vols.11 e 19, pp. 2394, 4474. 



Por fim, é válido salientar que a pesquisa histórica que se utiliza de inquéritos (seja 

administrativos, policiais ou judiciais) não tem os mesmos objetivos que as comissões de 

investigação. Não compartilha do ensejo de produzir provas e punir alguém de acordo com um 

determinado código de leis ou regras de conduta. Durante esta dissertação, trago os resultados 

dos inquéritos e informo quais as penas propostas ou aplicadas a determinados sujeitos, sempre 

tendo em vista que não se tratavam de investigações ou condenações judiciais (somente 

inquéritos administrativos, parlamentares e policiais). Não caberia a este historiador confirmar 

ou não as conclusões dos investigadores, se os acusados eram realmente culpados ou não. O 

interesse é pelo processo histórico composto pelos inquéritos em si, essa bateria de 

investigações que passou o SPI em seus últimos cinco anos de existência.    

 

2.1 O GRUPO DO SPI 

 

Primeiro abordo o grupo de sujeitos que atuavam no SPI quando a bateria de inquéritos 

se iniciou em 1963, e que ingressaram no Serviço ainda nos anos 1940. Assim, é possível traçar 

um quadro dessa rede de sujeitos e de como se encontrava o SPI, para entender com qual 

situação o diretor do SPI, Major Aviador Luís Vinhas Neves – nomeado em junho de 1964 – se 

deparou quando ali chegou. As primeiras pistas sobre esse grupo atuante no SPI constam nos 

dois depoimentos prestados por José Maria da Gama Malcher à CPI/1963: 

 

Há um grupo – ou não é um grupo, mas uma quadrilha, que se apossou dos postos 

chaves do Serviço de Proteção aos Índios de 1955 para cá. [...] Hoje, eles estão mais 

ou menos fora dessa situação de chefia, porque, não sei se tardiamente, mas de 

qualquer maneira ainda chegou a tempo, o Coronel Moacir Coelho, atual Diretor, e 

afastou esses elementos. A primeira vez que tive contacto com esse Diretor, disse-lhe 

que ele estava cercado do que havia de pior dentro do Serviço, embora o que fosse de 

melhor era muito pouco. Ele ouviu e disse: Eu dou carta de alforria, ou coisa que o 

valha, a todos eles, mas tão logo possa boto para fora. [...] Essa gente toda fora se une, 

e começa então a política dos bastidores, como chamo. Vão a um deputado, senador, 

a um ministro, a um gabinete, vão à imprensa e começam a fazer pressão, a mostrar 

uma série de defeitos que eles mesmos provocaram.197 

 

A (1) primeira característica deste grupo elencada no excerto é a posse de postos chaves 

do SPI. Apossar-se, no sentido dado por José Maria da Gama Malcher, enfatizava a ideia de 

cooptação das prerrogativas dos cargos públicos de chefia para atender a interesses pessoais. 

(2) Também podemos extrair que houve atritos entre o Tenente Coronel Moacyr Ribeiro 

Coelho, diretor do SPI entre 1961 e 1963, e esse grupo de funcionários que ali já se 

 
197 Depoimento de José Maria da Gama Malcher à CPI/1963, op. cit., p.9. 
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encontravam. Além desses fatores, (3) evidencia os laços de influência política através do que 

denominou “política dos bastidores”, outro expediente usado pelos membros do grupo para 

garantir, como veremos, principalmente a impunidade dos faltosos. Por fim (4), Malcher, em 

seu segundo depoimento à CPI/1963, quando perguntado se havia um chefe do grupo, 

respondeu que: “Creio que não. É um colegiado. Eles são amigos e depois que cada um se 

situa...”198 Isso é, eram pessoas com relações entre si, mas que não seguiam uma hierarquia 

entre elas, pois dispunham basicamente do mesmo status hierárquico dentro do SPI. Em alguns 

casos, não eram nem leais uns aos outros.  

Esses sujeitos dispunham das possibilidades dadas pelos cargos de chefia para exercer 

influência sobre os demais servidores, não participantes de seu grupo. A balança de poder 

pendia, de maneira geral, a favor daqueles que ocupavam cargos de maior prestígio em 

determinado momento. A estrutura fluida das relações funcionava mais como uma rede de laços 

pessoais e menos como uma pirâmide de relações de poder, apesar da organização 

administrativa piramidal do SPI. Essas quatro características, presentes no depoimento em 

voga, se conectam com as assertivas já realizadas referentes à trama administrativa do SPI. 

Como se notará daqui em diante, o núcleo de indivíduos que foram acusados de má 

administração, e que compõem o Grupo do SPI, foram na sua maioria apontados como 

comunistas pelos investigadores. Analiso, portanto, esses dois aspectos em consonância. Os 

nomes a seguir partem da leitura dos depoimentos já citados de José Maria da Gama Malcher, 

mas também de outros sujeitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
198 Depoimento de José Maria da Gama Malcher, em 02/07/1963. [In] BRASIL. Relatório Final da Comissão 

Parlamentar de Inquérito instaurada para apurar irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. 

Brasília: Câmara Federal, fls. 1480-1484, 1963, p.6. 



Figura 1: Diagrama do Grupo do SPI. 

 

Fonte: Elaborado por Felipe de Oliveira Uba e Fernanda Schröter Freitas. 

 

2.1.1  Iridiano Amarinho de Oliveira 

 

O primeiro apontado como pertencente ao grupo foi Iridiano Amarinho de Oliveira, um 

“campeão de inquéritos”, segundo José Malcher199. Esses dois sujeitos não mantinham boas 

relações, apesar de ter sido o próprio Malcher a trazer Iridiano para o SPI durante a década de 

1940200. O ex-Diretor do SPI insistiu no nome de Iridiano nas quatro oportunidades que foi 

ouvido em 1963 e 1967, ao passo que o acusado também retrucou as acusações, de tal modo 

que havia efetivamente atritos entre os dois sujeitos. 

Sobre Iridiano Amarinho de Oliveira, natural da Guanabara/RJ, em sua ficha individual 

no SNI é apontado como “comunista fichado”, atuante no bairro do Andaraí. Nessa mesma 

localidade se encontrava a Fábrica de Projéteis do Andaraí201, onde trabalhou e de onde foi 

demitido por ter ligações político-partidárias com segmentos do PCB, e por destilar críticas aos 

seus superiores militares no periódico Tribuna Popular. Chegou a ser detido pelo DOPS da 

Guanabara em 1947, por participar de um grupo comunista armado, além de ter participado de 

outro levante “de caráter comunista, no 29º BC (Aracaju/SE), sendo excluído do exército”.202 

 
199 Depoimento de José Maria da Gama Malcher à CPI/1963, op. cit., p.6. 
200 Informação trazida pelo ex-funcionário do SPI Benedito Pimentel, em depoimento à Comissão presidida por 

Jáder de Figueiredo. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.8, p.1519.  
201 Instituição militar ligada ao Ministério da Guerra, responsável pela fabricação de projéteis de artilharia, esteve 

em funcionamento até 1977. 
202 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Extrato da ficha individual de Iridiano Amarinho de 

Oliveira. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0970074-1965. 
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 Quando Iridiano Amarinho de Oliveira relatou sua entrada no SPI aos deputados da CPI 

de 1963, afirmou que “servia no Ministério da Guerra quando fui transferido para o da 

Agricultura, em 46, época em que fui lotado no SPI e segui para o Rio Grande [do Sul]”,203 

onde permaneceu até 1951. Nesse ano, assumiu interinamente a chefia da Seção de Orientação 

e Assistência no Rio de Janeiro, ocasião em que foi nomeado Inspetor na Quinta Inspetoria 

Regional – IR5, com sede em Campo Grande, cargo em que permaneceu por onze meses. 

Quando de lá saiu, sofreu uma sindicância interna que não chegou a resultados concretos204. 

Entre 1955 e 1956 comandou a 2ª Inspetoria Regional – IR2, com sede em Belém205. 

Em seguida, Iridiano voltou ao sul do país, após sua nomeação para Chefe do Posto 

Indígena Guarita206, em 27 de maio de 1957.207 Ficou à disposição da Diretoria do SPI em 

janeiro de 1958, por estar envolvido em um inquérito interno ao SPI, devido a irregularidades 

na administração do mesmo Posto, das quais seria posteriormente inocentado208. Passou um 

curto período na chefia da Primeira Inspetoria Regional – IR1, em Manaus/AM, além da Oitava 

Inspetoria Regional – IR8, em Goiânia/GO209, onde permaneceu de setembro de 1959 a 1963.210 

Neste ano, foi afastado do SPI devido a atritos com o então Diretor Moacyr Coelho.  

Quando da primeira inquirição, em vinte de setembro de 1967, Iridiano já estava 

aposentado pelo SPI, a partir do Decreto presidencial publicado no Diário Oficial da União, de 

seis de setembro de 1965, e sua última função enquanto funcionário efetivo do SPI havia sido 

de responsável pelo “expediente da Seção de Administração do SPI”211. A aposentadoria se deu 

onze dias antes do início de sua última passagem pelo sul do país, quando foi convidado por 

José Fernando da Cruz para assessorá-lo na IR7, em Curitiba, em dezessete de setembro do 

mesmo ano212. Nesta circunstância, enquanto assessor do Inspetor Regional e na condição de 

 
203 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira, em 20/08/1963. In: BRASIL. Relatório Final da Comissão 

Parlamentar de Inquérito instaurada para apurar irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. 

Brasília: Câmara Federal, fls. 1065-1077, 1963, p.34. 
204 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.26, p.6244. 
205 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., p.10. 
206 Município de Tenente Portela, Rio Grande do sul. 
207 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 1, janeiro a 

março de 1957, p.19. 
208 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 11, janeiro de 

1958, p.11. 
209 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 26, março de 

1959, p.76 e 94. 
210 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., pp. 4 e 7. 
211 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 4, 15 de 

setembro de 1965, p.77. 
212 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.868. 



funcionário aposentado, Iridiano fez parte de um grupo de sujeitos que orbitavam sob a 

influência de José Fernando da Cruz.  

Sobre sua trajetória dentro do SPI, como podemos concluir, Iridiano Amarinho de 

Oliveira foi um funcionário que começou trabalhando em Postos Indígenas, no Rio Grande do 

Sul, e logrou ascender na hierarquia do órgão. Quando passou a integrar o segundo escalão 

administrativo, as Inspetorias Regionais, foi nomeado Inspetor das IR5 (Campo Grande/MS), 

IR2 (Belém/PA), IR1 (Manaus/AM) e IR8 (Goiânia/GO). Esteve à disposição da Diretoria do 

SPI apenas por breves períodos, e nunca se fixou em nenhuma Seção administrativa central. Ao 

longo de dezenove anos de SPI (1946-1965), circulou por diversas regiões do país e travou 

contato com as diferentes realidades que se apresentavam em regiões tão díspares como o sul, 

o centro-oeste e o norte brasileiros. Em sua derradeira missão de trabalho, teve a ocasião de 

poder revisitar os Postos Indígenas que chefiara na década anterior.  

Há outro ponto que merece destaque. Em todos os depoimentos que prestou, Iridiano 

omitiu o período em que esteve à frente do Posto Indígena Guarita/RS. À CPI/1963 ele afirmou 

que chefiou o PI Ligeiro, no Município de Getúlio Vargas/RS, mas se calou sobre sua gestão à 

testa do PI Guarita. Houve pelo menos três ocasiões em que afirmou conhecer a situação dos 

Postos Indígenas no Rio Grande do Sul, inclusive casos de venda irregular de madeiras em 

Guarita, mas sem especificar que chefiou este Posto213. Sabemos que Iridiano ocupou esse cargo 

pois consta nos Boletins Internos do SPI de 1957 e 1958, supracitados, informação que é 

corroborada pela memória de indivíduos que viviam naquela região à época214. Belarmino Sales 

(Kaingang), e o funcionário José Pedro Ramos215 recordaram-se da atuação de Iridiano no PI 

Guarita, mas sem muitos detalhes, certamente devido ao curto espaço de tempo que permaneceu 

à testa daquele. Francisco Félix, Laurindo Pinto, Gervásio Lima e Arlindo Candinho, todos 

Kaingang do PI Paulino de Almeida216 (antigo PI Ligeiro), prestaram depoimentos à Jáder de 

Figueiredo Correia e proferiram denúncias à administração de Iridiano Amarinho de Oliveira 

nesse PI. Essas acusações foram as que mais pesaram contra Iridiano no fechamento dos 

inquéritos realizados por Jáder de Figueiredo.  

Agora convém destacar as relações pessoais. No depoimento de quatro de junho de 1963, 

Iridiano enfatiza sua inimizade com José Maria da Gama Malcher, afirmando que o “considera 

um dos piores diretores civis que já tivemos. [...] De fato, nada de bom deixou dentro do 

 
213 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., pp.22,34 e 35. 
214 Além dos depoimentos de outros servidores do SPI, como Boanerges Fagundes de Oliveira, José Pedro Ramos 

e Silvio dos Santos. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vols.4, 9 e 16, pp.922, 1855, 3776. 
215 Ibid., vl.9, pp.1726, 1855. 
216 Ibid., vl.9, pp.1774, 1775, 1777, 1779 (respectivamente). 
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Serviço. [...].”217 Iridiano ainda entrou com representações contra Malcher e Darcy Ribeiro, 

demonstrando de modo inequívoco com quem ele não se dava bem218. Era recíproca a inimizade 

entre ambos, responsáveis por mútuas acusações cujas investigações subsequentes – em ambos 

os casos – decidiram pelo arquivamento do processo. Outro ex-Diretor do SPI, o Tenente 

Coronel Moacyr Ribeiro Coelho, também considerava Iridiano seu inimigo, motivo pelo qual 

todas as denúncias de Iridiano contra Moacyr deveriam ser, em sua própria mentalidade, postas 

em dúvida por serem apenas “represálias” a ele dirigidas por um “mentiroso deslavado”.219 

Como se vê, ao menos dois ex-Diretores do SPI não tinham bom conceito de Iridiano, chegando 

mesmo às vias da incompatibilidade.  

Em 1963, quando perguntado, Iridiano afirmou que não era amigo de José Fernando da 

Cruz, mas que entre os dois existia um respeito mútuo.220 Cruz foi um dos sujeitos mais 

investigados pela CPI/1963 e por esse motivo as perguntas nos inquéritos muitas vezes tratavam 

de sua pessoa. Saliento essa relação pois dois anos mais tarde Iridiano (já aposentado), trabalhou 

na condição de assessor de José Fernando da Cruz, enquanto este respondia pelo expediente da 

IR7. José Maria da Gama Malcher denunciou esse episódio como irregular, pois além da 

gratificação de “Cr$ 500.00,00 (quinhentos mil cruzeiros antigos) pagos pela renda indígena, 

[...], nem Fernando Cruz podia expedir o ato nem Iridiano perceber a gratificação.221”  

Outro documento que traz informações sobre Iridiano é o relatório final da Sindicância 

Interna do SPI, realizada por Gail de Aquino Vaz. Nessa sindicância, são atingidos os principais 

expoentes do grupo ora trabalhado. Movidos pelo anticomunismo e pela moralização da 

política, os membros do inquérito requereram ao CSN e aos DOPS fichas de funcionários do 

SPI que já se sabia que foram comunistas. Na ficha de Iridiano, por exemplo, consta a sua 

passagem pela Fábrica de Projéteis do Andaraí, e o fato da sua demissão desta instituição foi 

reiterado pelos investigadores para destacar o histórico de “serviços prestados” de Iridiano, 

mostrando que antes do SPI esse sujeito já fora afastado de outra repartição, na qual teve uma 

atuação que comprometeu sua permanência ali. A respeito de sua carreira enquanto funcionário 

do SPI, não há nenhum dado sobre possíveis atividades subversivas desse indivíduo que tinha 

histórico de comunista, e o foco recai na idoneidade de suas atividades administrativas222.  

 
217 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., p.10. 
218 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., v.26, p.6240 e 6242. 
219 Afirmação constante de carta assinada por Moacyr e enviada à CI/1967. Ibid., vl.26, p.6119. 
220 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., pp.33 e 41. 
221 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.841. 
222 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit. 



Sua rede de relações transcendia o Serviço de Proteção aos Índios. Conforme consta no 

Relatório de Gail Vaz e no depoimento de José Maria da Gama Malcher, a esposa de Iridiano 

Amarinho de Oliveira era funcionária da Câmara dos Deputados. A partir da influência 

conferida pelo seu cargo, ela foi capaz de sustar as consequências das investigações que 

acusaram e propuseram punições contra seu marido, como por exemplo em 1957, quando (por 

coincidência ou não) o mesmo Gail de Aquino Vaz realizou uma Sindicância no SPI para apurar 

irregularidades na gestão de Iridiano enquanto chefe do Posto Indígena Guarita/RS. Naquela 

circunstância, os investigadores foram procurados pela esposa de Iridiano, quem buscou 

mostrá-los que “se tratava de chefe de família contra o qual, apuradas que fossem 

irregularidades preparadas adrede para comprometê-lo, se cometeriam injustiças que 

repercutiriam no patrimônio moral dos filhos”. Apelou-se, portanto, aos laços familiares na 

tentativa de barrar a sindicância ainda em sua fase de coleta de informações223. Após a 

conclusão pelo indiciamento de Iridiano, o processo se extraviou e o caso foi abafado. Essa 

informação corrobora o que José Malcher havia declarado à CPI/1963, que a política de 

bastidores atuava fortemente no SPI. Além disso, explica o motivo da omissão que Iridiano fez 

em relação ao período em que chefiou o PI Guarita, esquivando-se de assuntos que já foram 

alvo de inquérito, possivelmente espinhosos, e que com força política havia neutralizado. 

Porém, a força política da rede de relações de Iridiano não foi capaz de livrá-lo das 

acusações ofertadas por Jáder de Figueiredo Correia e chanceladas pelo Ministro do Interior 

Albuquerque Lima. Na publicação do Diário Oficial da União em que constam os resultados 

finais da CI/1967, após consideradas as defesas dos denunciados, Iridiano Amarinho de Oliveira 

teve contra si proposta a cassação de aposentadoria, pesando-lhe sete possíveis delitos: 

 

a) admissão irregular de funcionários e retroação de datas de admissão de outros, para 

efeito de benefício da Lei [...]; b) aceitação de cargo de Assessor de José Fernando da 

Cruz, então chefe da IR-7, que não tinha autoridade para contratar, com pagamento 

pela renda indígena (fls.841 e p.1953); c) perseguição a funcionários, quando da 

reorganização de setores da repartição; d) tortura de índios [...] encarceramento 

privado; e) irregularidades contábeis na IR-5; f) irresponsabilidade funcional quando 

na chefia da IR-8; e g) não prestação de contas de despesas de viagem.224 

 

Como já citado, no momento não temos subsídios para afirmar se os investigados pela 

CI/1967 tiveram suas ações judicializadas. O último documento que se refere ao caso é o 

Relatório Danton Jobim225, onde está uma lista daqueles que tiveram abertos, contra si, 

 
223 Essa informação aparece em depoimentos de funcionários do SPI, como no de Silvio dos Santos. RELATÓRIO 

FIGUEIREDO, op. cit., vl.16, p.3776. 
224 BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, p.8050. 
225 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit. 
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investigações no Departamento Federal de Segurança Pública, a serem realizadas pela Polícia 

Federal. Nessa última lista também consta o nome de Iridiano, sem especificações sobre os 

motivos que geraram a abertura do inquérito policial, aberto em vinte e oito de maio de 1968. 

Considerando os itens no excerto logo acima com as imputações feitas a Iridiano, é possível 

que as denúncias de violência contra indígenas tenham sido os principais motivos da abertura 

de inquérito policial, haja vista acusações idênticas oferecidas contra os demais arrolados.  

 

2.1.2  Lourival da Mota Cabral 

 

É possível afirmar que Iridiano Amarinho de Oliveira e Lourival da Mota Cabral eram 

pessoas que se relacionavam, e ambos tinham um passado em comum. Conforme o prontuário 

individual do SNI sobre Lourival, consta que esteve preso entre maio de 1935 e maio 1941, 

sendo que em 1939 passou a cumprir pena no presídio da ilha de Fernando de Noronha. Pesava-

lhe a acusação de haver participado do Movimento Comunista226 no Estado de Pernambuco, 

ocasião em que foi acusado de ser o “Capitão dos rebeldes”. Nesse ínterim, foi parceiro dos 

irmãos Francisco e Cildo Meirelles227 e de Luiz França de Pereira Araújo228, sujeitos com quem 

veio a trabalhar no SPI, e assim mantiveram uma relação pessoal de longa data. O mesmo 

documento afirma que, ainda em novembro de 1941, Lourival saíra de Recife e fora nomeado 

para o SPI no Estado do Paraná229, na função de Encarregado de Posto Indígena230. Consta que 

respondia pelo expediente da Oitava Inspetoria regional em Goiás, em janeiro de 1945231. 

No Paraná chefiou a Sétima Inspetoria Regional – IR7 por um longo período, de 1947 e 

1957, e por isso foi um sujeito importante na condução das atividades do SPI nos três estados 

sul-brasileiros. Nesse meio tempo, em 1955, foi alçado à Diretoria do SPI interinamente pelo 

então Ministro da Agricultura Bento Munhoz da Rocha. Em 1959, foi nomeado Chefe da Seção 

de Orientação e Assistência232. Nesse mesmo ano, em 22 de outubro, foi autorizado pelo Diretor 

 
226 Cf. VIANNA, Marly de Almeida G. O PCB, a ANL e as insurreições de novembro de 1935. FERREIRA, Jorge; 

DELGADO, Lucila de Almeida Neves (org.). O Brasil republicano: o tempo do nacional-estatismo. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, volume 2. 
227 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 6516/72/ARJ/SNI. Arquivo Nacional, 

Serviço Nacional de Informações, R0059523-1983. 
228 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.910. 
229 Informações sobre Lourival da Mota Cabral extraídas de SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. 

Encaminhamento nº 6516/72/ARJ/SNI, op. cit. 
230 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 1941/1942, nº 1 a 

13. p.12.  
231 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 6516/72/ARJ/SNI, op. cit. 
232 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Agosto de 1959, 

nº 31, p.1.  



para se dirigir aos Postos Cacique Doble e Ligeiro, no Rio Grande do Sul, e realizar aquilo que 

se dizia faltava no SPI: um planejamento de aplicação dos recursos nos Postos e a fiscalização 

destas atividades por parte dos responsáveis, de cargos superiores233. Essas eram obrigações 

dos Inspetores Regionais e da chefia ocupada por Lourival da Mota Cabral, responsável por 

orientar a assistência aos povos indígenas.  

Entre setembro e novembro de 1961 exerceu novamente a função de Diretor interino do 

SPI, entre as gestões de Tasso Vilar de Aquino e Moacyr Ribeiro Coelho, e mesmo durante as 

ausências deste último, em viagens pelo país. Substituir o Diretor era mais uma das funções do 

Chefe da Seção de Orientação e Assistência. Vale destacar que Moacyr declarou à CPI/1963 

que conhecia Lourival antes de ingressar ao SPI, e chegou a tratá-lo como “um amigo”234. Em 

maio de 1962, por determinação do Diretor Moacyr Coelho, Lourival foi realocado como Chefe 

da Seção de Administração235, onde esteve até sua dispensa do SPI, por motivos de saúde, em 

fevereiro de 1963. A partir de então, esteve à disposição do Ministério da Agricultura, onde 

chefiou o Setor de Transportes até se aposentar em 1967236. 

Uma parte das informações acima é extraída de documentos que constam num 

encaminhamento da Agência do Rio de Janeiro, do Serviço Nacional de Informações – 

ARJ/SNI, à Agência de Brasília – ABS/SNI. Em seu bojo constam cópias dos prontuários do 

CSN e DOPS, do Libelo Acusatório do IPM/SPI, além de outros dados levantados pelo SNI em 

relação a Lourival da Mota Cabral. A data deste encaminhamento é de 14 de julho de 1972, 

realizado em resposta a um telex de sete dias antes. Algo aconteceu para que fosse expedido o 

telegrama com uma requisição de documentos sobre o sujeito aqui analisado. Como sabemos, 

durante o governo Emílio Médici houve um vertiginoso avanço dos sistemas de repressão e de 

informação sobre as organizações de esquerda no Brasil, sejam de caráter democrático ou 

revolucionário. É desta época, também, que pululam os casos mais violentos de repressão, como 

aos quadros do Partido Comunista do Brasil – PCB237.  

Esse encaminhamento provavelmente estava no âmbito de um processo maior de pente 

fino dos sujeitos comunistas com fichas nos arquivos dos órgãos de informação. Vale destacar 

que nenhum documento foi produzido em 1972 para constar na resposta da ARJ/SNI, e sim que 

 
233 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Maio de 1960, nº 

40, p.43. 
234 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.3, p.763. 
235 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Maio e junho de 

1962, nº 55, p.2.  
236 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.907. 
237 Cf. ROLLEMBERG, Denise. Esquerdas revolucionárias e luta armada. (In) FERREIRA, Jorge, DELGADO, 

Lucilia de Almeida Neves. O Brasil republicano, volume 4.O tempo da ditadura: regime militar e movimentos 

sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009.  
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foram encaminhados aqueles que já haviam sido elaborados e que são datados de 1964 a 1968. 

Nenhum dos documentos menciona quaisquer atividades de Lourival após seu indiciamento 

pela Comissão de Inquérito presidida por Jáder de Figueiredo em junho de 1968. A partir destes 

documentos é possível constatar que as atividades de Lourival da Mota Cabral eram do 

conhecimento das agências de informações, no tangente não apenas a seu passado comunista e 

suas ligações políticas, mas também acerca de sua atuação no Serviço de Proteção aos Índios. 

Lourival também foi investigado num inquérito denominado em diferentes fontes 

históricas como “processo PR. 22.744/61”, que teve tramitação tumultuada e acabou sendo 

abafado. O importante é notarmos que Iridiano Amarinho de Oliveira estava envolvido nas 

mesmas investigações238 da “sindicância realizada no Sul do país pelo Mj. Jayme Moreno”239. 

Ainda nos documentos do SNI, consta que assinou ilegalmente a “readaptação MARIA 

DANTAS PIMENTEL, sabendo que a mesma não exercia as funções que permitiam tal”, filha 

de Benedito Pimentel240. Esses dois casos envolvem a coparticipação de Lourival com os 

sujeitos do mesmo Grupo do SPI, Iridiano Amarinho de Oliveira e Benedito Pimentel. 

Lourival foi Inspetor Regional, sediado em Curitiba, em concomitância ao mandato do 

governador Bento Munhoz da Rocha (PR-PR), de 1951 a 1955241. Durante depoimento prestado 

à Jáder de Figueiredo Correia, Lourival da Mota Cabral recorreu a esse apadrinhamento 

político, para destacar sua atuação na tentativa de reverter um acordo entre o Ministério da 

Agricultura e o “Governo Moises Lupion” (adversário político de Bento), lesivo aos Kaingang 

e Guarani do oeste paranaense que teriam suas terras exploradas por madeireiras242.  

Ainda segundo o depoente, foi Bento Munhoz da Rocha, na condição de Ministro da 

Agricultura, que o alçou à Diretoria do SPI, feito pelo qual se sentia literalmente agradecido.243 

Vemos aqui os laços políticos que estabeleceu a partir da sua condição de Inspetor Regional do 

SPI, e que fez questão de salientar frente ao investigador representante do governo militar. 

Sendo já um homem experiente, que iniciara sua trajetória militante mais de trinta anos antes 

 
238 Conforme relatórios da Sindicância Interna no SPI, redigidos por Gail de Aquino Vaz.  
239 Esta Comissão investigou fraudes em contratos entre o SPI e indústrias madeireiras para a exploração da 

cobertura vegetal dos Postos Indígenas Nonoai, Guarita, Cacique Doble e Paulino de Jesus, todos no Rio Grande 

do Sul. Seu relatório final consta em: COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE. Documentação referente às 

CPIs instaladas em 1963, 1968 e 1977, op. cit., pp.236-258. 
240 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 6516/72/ARJ/SNI, op. cit., p.13. 
241 Engenheiro de formação, foi Deputado Federal (1946-1950, 1958-1962), Governador do Estado do Paraná 

(1951-1955) e Ministro da Agricultura (1955) nomeado pelo Presidente da República Café Filho. Perdeu as 

eleições de 1965 para Governador do Estado no Paraná, situação que o fez afastar-se da política. Acadêmico, 

aposentou-se pela Universidade do Paraná.  
242 Cf: Grupo de trabalho graves violações de direitos humanos de povos indígenas. In: COMISSÃO ESTADUAL 

DA VERDADE TERESA URBAN. Relatório Final. Curitiba: Governo do Estado do Paraná, 2014. 
243 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.907. 



em Pernambuco, omitiu suas relações com políticos do espectro da esquerda, e enfatizou as que 

travou com Bento. Porém, dez meses antes de seu inquérito, já haviam sido registradas, num 

informe da Agência de Curitiba do SNI, suas ligações com políticos do PTB ou opositores da 

ditadura, como Cesar Prieto244 (PTB-RS), e o General Assis Brasil, Chefe do Gabinete Militar 

do presidente João Goulart.  

Dentre as atividades dos inspetores estava o constante diálogo com os governadores 

estaduais, pois estes dispunham de autoridade para expedir títulos de propriedade em terras 

devolutas, categoria na qual se inseriam diversas áreas habitadas por comunidades indígenas. 

Era necessária essa relação entre Inspetorias Regionais e governadores para a garantia de terras 

aos indígenas, como no caso das áreas regulamentadas pelo Estado do Paraná em 1902245. 

Terras que Lourival afirma ter ajudado a manter (mas que omite ter diminuído), em ação 

conjunta a Deocleciano de Souza Nenê e Dival José de Souza, respectivamente pai e filho246. 

A conclusão de Eber Teixeira Pinto, Tenente Coronel-Aviador Encarregado do IPM/SPI, 

sobre a atuação de Lourival, em seu libelo acusatório é categórica: “é impossível a este 

Encarregado separar o INDICIADO – LOURIVAL DA MOTA CABRAL do elemento dos 

Quadros do SPI de nome IRIDIANO AMARINHO DE OLIVEIRA, e que foi considerado [...] 

como o SÍMBOLO DA CORRUPÇÃO no SPI.” Mais uma afirmação que confirma a ligação 

entre Lourival e Iridiano: passado comunista, trabalharam juntos na IR7, são investigados pelas 

mesmas acusações nos mesmos processos que se referem à IR7. Eram, sem dúvida, próximos. 

Além de que, nos depoimentos de ambos não é possível detectar nenhuma acusação ou fala que 

pudesse trazer prejuízos de um ao outro.  

Durante o período em que Lourival esteve na chefia da Seção de Orientação e Assistência 

(futura Seção de Proteção e Assistência), entre 1959 e 1962, o contador Luiz de França Pereira 

de Araújo era seu subalterno direto. Luiz substituía seu chefe enquanto este estava viajando em 

inspeções, e tinha por funções o “controle e contabilização da ‘renda indígena’”, a elaboração 

dos planos de aplicação da renda indígena para as Inspetorias Regionais e a supervisão da 

prestação de contas das mesmas Inspetorias. Fazia a parte de escritório, enquanto Lourival 

podia viajar pelo país e levar a cabo sua função de orientação e assistência247. Lembrando que 

ambos participaram juntos do movimento comunista de 1935, em Pernambuco.  

 
244 Gaúcho, foi Deputado Federal por três mandatos consecutivos (1954-1966) pelo Partido Trabalhista Brasileiro 

– PTB, e entre 1965 e 1966, pelo Movimento Democrático Brasileiro – MDB. 
245 Citado na Introdução. 
246 Volto a ambos no subitem 2.3.3, sobre o Grupo da IR7.  
247 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Agosto de 1961, 

nº 48, p.28. 
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Entre as possíveis relações estabelecidas entre duas pessoas ou mais estão os laços de 

parentesco que, inseridos no ambiente do funcionalismo público, garantem a nomeação de 

familiares para cargos, principalmente se uma das partes for alguém influente dentro da 

repartição. No SPI, essa prática ocorria de forma sistêmica, e podemos dividi-la entre a 

nomeação de familiares para ocupar cargos na administração burocrática do SPI, e a 

colaboração dos parentes dos Encarregados de Postos Indígenas diretamente com os povos 

indígenas. Neste segundo caso, a prática era considerada legal, e até recomendável: a vida dos 

Encarregados nos PIs seria muito solitária se não levassem suas famílias consigo, já que se 

localizavam em regiões distantes dos grandes centros urbanos e não raramente de difícil acesso. 

Não era simples achar pessoas dispostas a aceitarem esse trabalho, com o agravante de mais um 

desestímulo que era a baixa remuneração do cargo. Por isso, dirigir-se ao PI acompanhado de 

esposa, filhos, irmãos, era uma realidade que garantia o funcionamento dos Postos, já que esses 

familiares muitas vezes assumiam cargos como de auxiliar, professor(a) e enfermeiro(a).  

Tal prática difere dos cargos preenchidos com familiares nas Inspetorias Regionais e 

Seções centrais, pois ali se tratava de trabalho burocrático e técnico, em grandes centros do 

país. José Ramos da Mota Cabral, filho de Lourival, foi funcionário do SPI, Agente de Proteção 

aos Índios nível 5-A248, assim como Antônio Ramos da Mota Cabral, Encarregado de Posto,249 

ambos nomeados pelo próprio pai. Os irmãos Mota Cabral entraram no SPI por causa do pai, 

funcionário influente, o que também não se constituiu em ilegalidade. 

Ainda tratando das relações pessoais de Lourival da Mota Cabral, é mister salientar sua 

amizade com Dival José de Souza, com quem trabalhou durante anos na Sétima Inspetoria 

Regional, e para quem passou o cargo de Inspetor Regional quando deixou o sul do país. A 

ligação entre os dois foi apontada por outros funcionários do SPI, como Boanerges Fagundes 

de Oliveira e Alberico Alves Labatut Nascimento250. Deocleciano de Souza Nenê, pai de Dival 

de Souza, também foi colega de Lourival durante anos251, sendo ambos antigos funcionários do 

 
248 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.15, p. 3732. Chefiou o PI Duque de Caxias em Santa Catarina, e 

trabalhou durante os anos 1950 no PI Selistre de Campos. Foi reconhecido como filho de “categorizado servidor 

do SPI”, no discurso do Deputado Federal Aroldo de Carvalho. BRASIL. Diário do Congresso Nacional. Maio 

de 1961, seção 1, p.3554. Nos avisos ministeriais de Afonso de Albuquerque Lima, publicados no Diário Oficial 

da União, há uma punição de suspensão por 90 dias a José. O motivo foi “um vale de [apenas] vinte cruzeiros 

novos, emitido em 21 de setembro de 1967” apesar de que a “responsabilidade do fornecimento irregular caber 

sobretudo ao Chefe da IR-7 [SEBASTIÃO LUCENA]”, fato que “não exclui a responsabilidade do subordinado”. 

Esse caso é um exemplo da rigorosidade com que foram punidos alguns investigados pela CI/1967. BRASIL. 

Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968, Seção I – Parte II, p.8050. 
249 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Agosto de 1958, 

nº 31, p.13. 
250 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.8, pp.1574, 1736 (respectivamente). 
251 Ibid., vl.18, p.4452. 



SPI, considerados amigos. Ao mesmo tempo em que Lourival compunha o “Grupo do SPI” – 

cujos membros ocupavam cargos de chefia e circulavam entre as Inspetorias Regionais –, 

também desenvolveu um núcleo de sujeitos próximos, na IR7, com os quais estabeleceu 

relações pessoais durante sua gestão de Inspetor, e que manteve quando assumiu seções centrais 

do SPI. Esse é o que denomino “Grupo da IR7”, cujos expoentes eram Lourival da Mota Cabral, 

Deocleciano de Souza, Dival José de Souza e Sebastião Lucena da Silva. Tal rede de sujeitos 

comandava as ações da IR7 a partir de sua sede em Curitiba/PR, mas tinha indivíduos próximos 

a si atuando em Postos Indígenas no sul do país. Volto ao “Grupo da IR7” na sequência deste 

capítulo, mas o importante aqui é deixar registrado essa ligação entre esse núcleo de sujeitos e 

o “Grupo do SPI”, através da figura de Lourival da Mota Cabral. 

Ao final dos inquéritos, na primeira lista de denunciados que foi apresentada ao Ministro 

do Interior Afonso de Albuquerque Lima252, Lourival da Mota Cabral constava como possível 

responsável por oito irregularidades, dentre elas venda não autorizada de gado na IR7 e na IR5, 

uso do rádio do SPI para “serviços particulares para o Deputado Valério Magalhães”, 

conivência no corte de madeiras na IR7, o estabelecimento de um código secreto para ser usado 

nas mensagens entre os Postos Indígenas e a IR7 e, por fim, arrolou-se o fato de que “foi preso 

em Fernando de Noronha em decorrência da Intentona Comunista”. Na segunda lista, essa 

última acusação, que remete ao passado comunista de Lourival foi excluída, desconsiderada253. 

É notável que a prisão durante o Movimento Comunista nos anos 1930 não tem relação alguma 

com o SPI, fugindo inteiramente da alçada do inquérito. Por que essas atividades subversivas 

(de acordo com a mentalidade anticomunista) de trinta anos antes estão registradas ali, junto 

com temas envolvendo a política indigenista?  

Essa pergunta nos remete ao fato de que Jáder de Figueiredo era chefiado pelo Ministro 

Albuquerque Lima, considerado um militar da “linha dura”, anticomunista militante254. Durante 

os anos de 1967 e 1968, assistimos à intensificação dos protestos contra o regime militar e da 

reação das forças governistas, como na repressão às manifestações estudantis, o avanço sobre 

o PCB através do IPM e a cassação dos mandatos de políticos opositores255. É a esse contexto 

de recrudescimento das ações tomadas a partir da ideologia anticomunista da época que 

devemos remeter a atuação da CI/1967 e os resultados do Relatório Figueiredo.  

 
252 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.20, p.4953. 
253 Ibid., vl.21, pp.5026, 5027. 
254 “Albuquerque Lima era um militar com a cabeça voltada para obras de engenharia, transportes e 

desenvolvimento nacional. Tanto que, após o golpe, seu primeiro cargo foi o de interventor na Rede Ferroviária 

Federal, onde conduziu um inquérito ‘sobre subversão’ e afastou 26 funcionários da Estrada de Ferro Leopoldina.” 

VALENTE, op. cit., p.37. 
255 GASPARI, Elio. A ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 
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Os demais supostos delitos de Lourival são acompanhados da numeração da página da 

qual Jáder de Figueiredo sacou elementos potencialmente probatórios. Contudo, todos se 

embasavam em ilações, sem outro tipo de documento, como levantamento contábil, que 

pudesse corroborar as informações prestadas sob inquérito. Por essa falta de elementos menos 

subjetivos do que os depoimentos, na última etapa deste inquérito, após considerada sua defesa, 

Lourival teve seus argumentos acatados e foram excluídas do processo todas as denúncias 

supracitadas256. Ao tratar da acusação de ter cedido o rádio do SPI para o Deputado Federal 

Valério Magalhães (presidente da CPI/1963) fazer campanha política, Lourival afirmou que “é 

ridícula tal acusação. Num processo de diversos volumes e em que são formuladas monstruosas 

acusações, que chegaram a despertar clamor no estrangeiro, é ridículo o que aqui se afirma.”257  

Além de refutar uma por uma as acusações, em sua defesa anexada ao Relatório 

Figueiredo, Lourival afirmou que de forma geral nenhuma delas poderia lhe ser conferida 

(mesmo se fossem verdadeiras), pois a lei estabelecia um prazo máximo de quatro anos para 

investigar qualquer ação na administração pública, e a partir daí os delitos prescreveriam. De 

fato, como já citado, suas alegações foram aceitas e suas quase três décadas de “dedicação” ao 

SPI, em suas próprias palavras, não foram “manchadas” com acusações sem fundamento. 

 

2.1.3  Benedito Pimentel 

 

Benedito Pimentel ingressou no SPI também nos anos 1940, e segundo sua própria 

narrativa, era um sujeito experimentado: “Sempre fui inspetor e sempre morei com postos de 

índios. Andei em 16 Estados. Só não estive no Amazonas, Paraíba, Rio Grande do Norte e 

Sergipe. Morei 7 anos em Mato Grosso. Trabalhei no Brasil inteiro, sempre em postos de 

índios.”258 Esteve no Maranhão em 1941259, coordenou o PI Curt Nimuendaju em Bauru/SP 

entre 1958 e 1960,260 exercendo a função de Chefe de Posto Indígena, apesar de que seu cargo 

oficial no SPI era “Inspetor de Índios.” Após sua passagem por São Paulo, regressou à 

Guanabara em 1961 para assumir função na Seção de Estudos do SPI261. Em abril de 1962 foi 

 
256 Seu nome consta na lista de pessoas excluídas do processo “por aceitação das alegações da defesa”. BRASIL. 

Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968, Seção I – Parte II, p.8051. 
257 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., p.5338. 
258 Depoimento de Benedito Pimentel à CPI/1963, op. cit., p.7. 
259 Ibid., p.26. 
260 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 26, março de 

1959, p.4. 
261 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 50, novembro 

de 1961, p.6. 



nomeado pelo Diretor Tenente Coronel Moacyr Ribeiro Coelho para chefe substituto da Seção 

de Administração, onde colaborou com a gestão de Lourival da Mota Cabral262, e de onde saiu 

em 1964, a convite do Diretor Major Aviador Luís Vinhas Neves, para ser seu assessor263.  

Ainda enquanto assessor do Major Aviador Luís Vinhas Neves, Benedito Pimentel foi 

designado, em 12 de agosto de 1965, para seguir à IR7, em Curitiba/PR, “e acompanhar a turma 

de funcionários para medição e levantamento das áreas dos Postos Indígenas da mesma 

inspetoria, bem assim, colaborar na Chefia da IR em assuntos ligados a administração geral do 

SPI.”264 Na ocasião, essa colaboração se deu junto a José Fernando da Cruz, que havia sido 

nomeado Inspetor da IR7 em junho do mesmo ano. O Diretor Luís Vinhas Neves ainda publicou 

uma OSI delegando poderes a Benedito Pimentel para “assistir e empossar JOSÉ FERNANDO 

DA CRUZ, na Chefia da Sétima Inspetoria Regional”265. Pimentel e Cruz viriam a se tornar (ou 

já eram) inimigos, fato confirmado em mais de um depoimento266. Volto a esse recorte adiante. 

Em sua apresentação no inquérito prestado à CI/1967, Benedito Pimentel afirmou que 

serviu durante vinte e um anos no SPI e que foi demitido pelo Ato Institucional nº 2 – AI-2, em 

decorrência de “uma apuração sumária de um processo que ainda encontrasse em andamento 

segundo o qual o depoente teria cometido peculato.”267 Benedito Pimentel foi demitido a partir 

de decreto assinado pelo Presidente Castelo Branco, em que consta igualmente a demissão de 

José Fernando da Cruz268. O AI-2 aprofundava e dava continuidade ao regime militar instaurado 

a partir de 1º de abril de 1964, dava novas regras para aprovação de emendas à Constituição 

federal, e tomava outras providências em relação à vida política nacional. O Presidente da 

República utilizou-se do Artigo 14 do Ato para realizar as demissões, o qual regia que: 

 

Art. 14 - Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade, 

inamovibilidade e estabilidade, bem como a de exercício em funções por tempo certo. 

 

Parágrafo único - Ouvido o Conselho de Segurança Nacional, os titulares dessas 

garantias poderão ser demitidos, removidos ou dispensados, ou, ainda, com os 

 
262 Depoimento de Benedito Pimentel à CPI/1963, op. cit., p.16; MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim 

Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 54, abril de 1962, p.18. 
263 Quando o Diretor do SPI saía em viagens de trabalho, o Chefe titular da Seção de Administração assumia 

interinamente a Direção do SPI. Ao fazê-lo, automaticamente assumia o chefe substituto da Seção de 

Administração no cargo vago.  
264 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 2, 15 de agosto 

de 1965, p.2. 
265 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 1, 1º de agosto 

de 1965, p.5. 
266 Depoimento de Walter Samari Prado, além de constar em Telegrama enviado por José Fernando da Cruz ao 

então Diretor Major Aviador Luiz Vinhas Neves. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vols.10 e 11, pp.2168 e 

2526 (respectivamente). 
267 Ibid., vl.4, p.909. 
268 BRASIL. Diário Oficial da União. 06 de março de 1967, p.2692 apud RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., 

vl.18, p.4276.  
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vencimentos e as vantagens proporcionais ao tempo de serviço, postos em 

disponibilidade, aposentados, transferidos para a reserva ou reformados, desde que 

demonstrem incompatibilidade com os objetivos da Revolução.269 

 

Após terem suspendido as garantias próprias do serviço público, os responsáveis pelo AI-

2 determinaram que os “titulares dessas garantias” podiam ser penalizados, após consultar o 

Conselho de Segurança Nacional, “desde que demonstrem incompatibilidade com os objetivos 

da Revolução”. Essa é uma determinação absolutamente arbitrária. Os parâmetros postos em 

cena, para determinar a supracitada incompatibilidade, são o anticomunismo e a suposta 

moralização da administração pública, próprios da ideologia do regime militar e de seus 

apoiadores. Qualquer indivíduo que pudesse ser enquadrado nestes grupos estava sujeito a 

penalidades, de forma sumária, isto é, as penas administrativas podiam ser aplicadas antes de 

concluídos os processos judiciais.  

Benedito Pimentel não tinha histórico de comunista, e segundo ele próprio, sua demissão 

se deu no bojo de um processo sobre peculato. Esse crime consiste em “apropriar-se o 

funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de 

que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio.270” Peculato, 

segundo Wolfgang Muno271, é o tipo mais comum de atividade corrupta, que encontramos no 

enforcement stage, principalmente em países de economia “em desenvolvimento”.  

Analisando as fontes oficiais, vemos que a lista de demitidos, na qual se encontra os dois 

ex-servidores do SPI, era extensa e atingia diversos setores do funcionalismo público272. O 

regime militar visava excluir sujeitos que em seu juízo seriam dispensáveis ao serviço público, 

estivessem envolvidos com atividades políticas da esquerda ou em atos administrativos ilegais. 

Benedito Pimentel e José Fernando da Cruz foram enquadrados neste último quesito, e só 

deixaram de ser denunciados por Jáder de Figueiredo por já “haverem sido cassados conforme 

Ato Institucional nº 2 e já estarem sendo processados pela Polícia Federal”273.  

Partamos, agora, para as relações pessoais. Benedito Pimentel prestou depoimentos à 

Jáder de Figueiredo em Brasília, nos meses de setembro e outubro 1967, e em ambos é notável 

a sua disposição para lançar acusações contra terceiros. Diferente dos outros dois sujeitos até 

 
269 BRASIL. Ato Institucional nº 2, 27 de outubro de 1965. Mantem a Constituição Federal de 1946, as 

Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com as alterações introduzidas pelo Poder Constituinte originário 

da Revolução de 31.03.1964, e dá outras providências. 
270 BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal, Art. 314. 
271 MUNO, op. cit., p.36. 
272 Exatamente dezesseis demissões, segundo o Correio Braziliense. CORREIO BRAZILIENSE. Castelo pune 16 

com AI-2. Edição nº 2071, 7 de março de 1967, p.1. 
273 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.20, p.4978. 



aqui trabalhados, Iridiano e Lourival, Benedito foi extremamente crítico do trabalho de 

funcionários do SPI, sem aliviar para ninguém. Suas declarações atingiam ex-diretores do SPI, 

como José Maria da Gama Malcher, Noel Nuttels, Luís Vinhas Neves e Hamilton Oliveira de 

Castro274. Em relação aos seus colegas, reiterou denúncias contra Luís França Pereira de Araújo, 

quem denomina “o manipulador da renda do patrimônio indígena”. No segundo depoimento, 

Benedito reafirmou as anteriores e proferiu novas denúncias contra Luís Araújo, seja em sua 

gestão na Seção de Administração, seja enquanto Diretor Substituto do SPI (à época que o 

Diretor efetivo era o Major Aviador Luís Vinhas Neves). Essa insistência é sintomática da 

deliberada intenção de atingir seu desafeto. Outro inimigo de Pimentel era Boanerges Fagundes 

de Oliveira, contra quem teceu denúncias de má conduta275.  

Em seguida, Pimentel se voltou contra Iridiano Amarinho de Oliveira, rememorando seu 

passado anterior ao SPI e outras atividades durante sua gestão no órgão indigenista. Sobre o 

tema comunismo, além de Iridiano, Pimentel declarou que Luís Araújo esteve preso em 

Fernando de Noronha, em 1935, junto com Francisco Meirelles e Lourival da Mota Cabral, e 

que João Lopes Veloso de Oliveira foi “demitido no Governo do Presidente DUTRA, em 1948, 

salvo engano, pelo processo de subversão, nº 364/48.”276 Vemos que Pimentel apontava não só 

aqueles funcionários do SPI que poderiam ter cometido faltas administrativas, mas que também 

praticava o denuncismo referente ao anticomunismo da época. Benedito Pimentel, quando 

instado a falar do assunto, trazia à tona acontecimentos ocorridos vinte anos antes e fora do 

órgão indigenista na intenção de denunciar os “comunistas” do SPI. 

Anticorrupção e anticomunismo são elementos invocados por Benedito Pimentel para 

lançar acusações durante seus depoimentos à Jáder de Figueiredo e seus companheiros de 

inquérito. Esse poderia ser só mais um expediente para tentar se defender das próprias 

acusações que viria a sofrer. Contudo, creio que o elemento com maior incidência na ocasião 

foi o fato de já ter sido demitido, o que o desprendeu de possíveis constrangimentos. Já que não 

tinha mais cargo para manter, pôde prestar depoimentos sem o peso de sofrer esse tipo de sanção 

(a demissão). Além do desapego ao cargo já inexistente, a chance de atingir outros funcionários 

do SPI, que Benedito acreditava serem descumpridores da lei, o levou a mirar em uma miríade 

de sujeitos com quem trabalhara.  

 
274 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, pp.909-910. 
275 Ibid., vl.5, p.918.  
276 Essa informação não é exata, pois segundo João Lopes Veloso de Oliveira, ele “foi preso em 1936 como 

comunista”, ainda menor de idade, e depois absolvido. João afirmou que não era “propriamente comunista, mas 

simplesmente um jovem sem orientação e a formação necessárias”. Ibid., vols.8 e 9, pp.1520, 1780. 
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Em dezembro 1966, durante o processo que culminou na sua demissão, Benedito 

Pimentel se envolveu em polêmicas ao trocar notas acusatórias em público, através do periódico 

Correio Braziliense, com o então Diretor do SPI Coronel Hamilton Oliveira de Castro. Além 

do Diretor, Pimentel já desfiara acusações contra Luís Araújo, provavelmente porque este 

funcionário do SPI colaborou, cedendo documentos contábeis, com a investigação que proporia 

a demissão de Pimentel. Aos dias quatorze e quinze, no periódico acima, são publicadas duas 

reportagens que tratam das investigações sofridas por Benedito Pimentel, a partir da entrevista 

e, consequentemente, da ótica do então Diretor Hamilton. O Coronel tratou das acusações que 

imputaram a Pimentel, envolvendo fundamentalmente a forma como este funcionário arrecadou 

e empregou renda indígena277. Além disso, Hamilton trouxe uma informação valiosa para 

compreender as relações pessoais de Benedito Pimentel. Segundo o Diretor, Benedito seria: 

 

Capaz das mais baixas torpezas, desprovido de qualquer sentimento humano, não se 

furta, mesmo, ao risco de comprometer membros de sua própria família. Mais de uma 

vez, ou melhor, de maneira constante, procura fazer chantagem mesmo entre seus 

melhores amigos. Promove hoje uma campanha difamatória contra todos aqueles de 

que se dizia amigo.278  

 

Ao considerar que o excerto acima tem verossimilhança com fatos históricos, é possível 

supor que, pelo menos no caso de Benedito Pimentel, os sujeitos contra os quais profere 

acusações não são necessariamente seus inimigos. Só a literal confirmação da relação 

inamistosa de ambos os lados, como nos mencionados caso de Boanerges Fagundes de Oliveira, 

ou a reiterada insistência – no nome de Luís França Pereira de Araújo –, tornaram possíveis as 

afirmações supracitadas sobre suas relações inamistosas com esses dois sujeitos.  

Quinze dias depois, o Correio Braziliense publicou a réplica de Pimentel, que está 

anexada ao Relatório Figueiredo, pois o próprio autor fez questão de entregá-la à Comissão de 

Inquérito279. A nota publicada é extensa, e dela é possível extrair as seguintes úteis informações: 

a já citada disposição em acusar seus inimigos Luiz de França Pereira de Araújo e Boanerges 

Fagundes de Oliveira; o fato de que Benedito Pimentel rebatia as acusações feitas contra si com 

mais denúncias. Vale destacar ainda, que nas palavras de Pimentel seria Luiz de Araújo o “chefe 

supremo desse grupo”, aquele “grupo que mantém as rédeas do SPI, manipulando as verbas 

ainda restantes, assessorando o Coronel Hamilton Oliveira de Castro e que o induz aos erros 

 
277 CORREIO BRAZILIENSE. Diretor do SPI denuncia funcionários corruptos. Edição 2002 (1), 15 de 

dezembro de 1966, p.2. 
278 Idem. 
279 De fato, o recorte de jornal consta paginado em sequência ao depoimento de Benedito Pimentel. RELATÓRIO 

FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, pp.909-911. 



comprometedores [...].”280 O grupo que, segundo o Coronel Hamilton declarou, Benedito fazia 

parte e havia traído, promovendo uma “campanha difamatória contra todos que se dizia amigo”. 

Por fim, as últimas vítimas da língua afiada de Benedito Pimentel são José Fernando da 

Cruz, Iridiano Amarinho de Oliveira e Sebastião Lucena da Silva281, sujeitos com quem 

trabalhou durante sua última passagem na IR7, entre os anos 1965 e 1966. Como já citado, 

Pimentel e José Fernando da Cruz se dirigiram em 1965 para a IR7, após ordens do Diretor do 

SPI Major Aviador Vinhas Neves, e durante esse período se tornaram literalmente inimigos282. 

De fato, Pimentel deu declarações à CI/1967 com informações de atos supostamente ilícitos 

realizados por José Fernando da Cruz em relação direta com o então Diretor Vinhas Neves283. 

Benedito Pimentel também foi apontado por José Maria da Gama Malcher de possuir 

relações de parentesco com sujeitos que dispunham de influência política. Após uma 

intermediação amistosa entre Gama Malcher e o irmão Antônio Pimentel, entraram em acordo 

de que Antônio afastaria Benedito do SPI. Em troca, teriam o abrandamento das posições do 

Diretor, que estava disposto a processar o funcionário por sua conduta enquanto Encarregado 

do PI Capitão Iakri em Bauru/SP.284 Benedito Pimentel se absteve do Serviço por alguns anos, 

mas logo voltou, em seguida à saída de Gama Malcher da Diretoria, como responsável pela 

Seção de Administração. Sabemos que internamente ao SPI, Benedito Pimentel (tal qual outros 

funcionários) logrou contratar sua esposa, no cargo de Professora nível 11285. Ela o acompanhou 

durante suas passagens nos Postos Indígenas, assim como quando seu marido foi localizado na 

repartição central do SPI. Luiz Araújo confirmou ambos os fatos, o afastamento de Benedito 

Pimentel do SPI, e que este, quando chefiava os Postos Indígenas, “levava consigo sua esposa 

e dois cunhados, no caso os funcionários alcunhados Dantinhas e Jason.”286 Esse último caso, 

por sua vez, é reforçado na ficha individual de Pimentel que consta no IPM/SPI de 1964287.  

Como ficou provado, Benedito Pimentel colecionou mais inimigos que amigos durante 

sua carreira no SPI. Com seu viés agressivo, tecendo denúncias em comissões de inquérito e 

nos jornais, contribuiu para o acirramento de ânimos entre os funcionários do SPI. Foi ator 

histórico importante durante esses cinco anos em que o órgão passou por numerosas 

investigações e intenso acompanhamento da mídia e sobre o desenrolar dos processos. Pela 

 
280 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.911. 
281 Ibid., vl.8, p.1520. 
282 Ibid., vl.10, p.2168. 
283 Ibid., vl.8, p.1517. 
284 Depoimento de José Maria da Gama Malcher à CPI/1963, op. cit., p.28 
285 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 1, agosto de 

1965, op. cit., p.7. 
286 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.826. 
287 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit., p.33. 
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longevidade de sua atuação, e pelos cargos de Inspetor que chegou a alçar, é inegável que para 

o bem, ou para o mal, foi um sujeito que deixou sua contribuição na atuação do SPI e é 

corresponsável pelos resultados alcançados.  

 

2.1.4  Luiz de França Pereira de Araújo 

 

Em seu primeiro depoimento à Jáder de Figueiredo Correia, prestado de forma voluntária 

em 31 de agosto de 1967, Luiz de França Pereira de Araújo afirmou que ingressou no SPI em 

1952, na função de técnico em contabilidade. Nessa qualidade, trabalhou na “Seção de 

Patrimônio Indígena”, ou seja, na antes chamada Seção de Orientação e Assistência, 

responsável pelo planejamento, fiscalização e aplicação da renda indígena288. Chegou a chefiar 

essa Seção durante os anos 1960, e participou de esparsas Comissões diretamente nos Postos 

Indígenas. Era, portanto, mais um trabalhador de escritório, burocrático, que um agente 

indigenista. Em 1968, após os inquéritos e consideradas as alegações de defesa pessoal, o 

Ministro do Interior Albuquerque Lima propôs a sua demissão, devido a seis irregularidades 

financeiras e contábeis289. Se considerarmos que Jáder de Figueiredo havia enquadrado Luiz de 

Araújo em dezoito possíveis ilicitudes, quando enviou seu relatório final ao Ministro, está 

evidente que os argumentos de defesa foram aceitos em dois terços das acusações290.  

Luiz esteve preso administrativamente291 por trinta dias, a partir de dezenove de outubro 

de 1967, seis dias após ser ouvido por Jáder de Figueiredo. O fato se deu devido a problemas 

em prestações de contas de “créditos recebidos por servidores” do SPI, e de inconsistências na 

contabilidade da renda indígena Nesse ano, houve uma bateria de prisões no SPI, requisitadas 

pela CI/1967, em cujo relatório constam as Portarias requerendo a prisão preventiva de 

dezesseis pessoas. Além desses, sabemos de testemunho próprio que o então Major Aviador 

Luiz Vinhas Neves também esteve detido292, o que fecha o número de dezessete prisões.293 

 
288 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, pp.826-828. 
289 Tais fatos foram sanados por Luiz de Araújo, conforme declaração do chefe da Seção de Fiscalização da Divisão 

de Orçamento do Ministério da Agricultura, em 29 de abril de 1968. Ibid., p.24, p.5786. 
290 Ibid., vl.21, pp.5027-5028. 
291 Ibid., vl.8, pp.1646-1675, 1686. 
292 JORNAL DO BRASIL. Major Vinhas diz que é bode expiatório. Rio de Janeiro: edição nº 302, 27 de março 

de 1968, p.14.   
293 Essa é a cifra apontada pelo jornalista Rubens Valente, que também afirma, baseado em carta redigida por 

Darcy Ribeiro, que “a maioria parte dos presos, porém, era acusada de problemas na prestação de contas de gastos 

e acabou solta assim que conseguiu quitar os débitos. VALENTE, op. cit., p.43. 



Além do SPI, temos conhecimento que Luís de Araújo possuía um passado de relações 

com grupos comunistas, sendo outro participante do Movimento Comunista de 1935, preso com 

Lourival da Mota Cabral, Francisco Meireles e Cildo Meirelles na ocasião294. Em nenhum de 

seus depoimentos Luiz de Araújo entra nesse tema, pois nem Jáder de Figueiredo o indagou 

sobre. Isso difere de outros casos em que a CI/1967 inquiriu sujeitos sobre questões envolvendo 

subversão, e é visível que o inquiridor só entrou no assunto quando já tinha de antemão 

informações que levassem a tais indicações. Na ficha do CSN de Luiz de Araújo consta que: 

participou do movimento comunista de 1935 em Pernambuco; esteve foragido no PI 

Queimadas, no Paraná; ingressou ao SPI por intermédio do amigo Lourival da Mota Cabral295. 

No fundo documental do Centro de Informações da Aeronáutica – CISA, recolhido ao 

Arquivo Nacional, consta outra fonte histórica importante. Trata-se do Informe nº 345/EMAER 

de 25 de outubro de 1966, difundido anteriormente entre a Agência do Rio de Janeiro do SNI – 

SNI/ARJ296, o Estado Maior do Exército – EME, o Centro de Inteligência da Marinha – 

CENIMAR e enviado ao Estado Maior da Aeronáutica – EMAER, pelo Gabinete do Ministério 

da Guerra. Dentro do EMAER, era a 2ª Seção, da Subchefia de Operações e Informações, 

responsável pelo trato dos informes recebidos na Aeronáutica. Como se vê pelo trajeto, este 

documento foi difundido por toda a cadeia de informações disponível à época, desde seu braço 

civil (SNI) até os setores de informação das três forças armadas.  

Conforme Adyr Fiúza de Castro297, os Informes eram a matéria-prima da comunidade de 

informações, traziam apontamentos que ainda careciam de comprovação da sua veracidade, e 

muitas vezes, apesar de não terem confirmação, ficavam arquivados. Esses Informes recebiam 

uma classificação de acordo com dois parâmetros: a idoneidade da fonte de informação era 

classificada em “A, B, C, D, E, F”, enquanto a probabilidade de a informação ser verdadeira 

era classificada entre “1, 2, 3, 4, 5, 6”. Segundo Fiúza, “O grosso caía em C. Quer dizer, é uma 

fonte razoavelmente idônea, e o informe tem boas probabilidades de ser verídico.”298 Sobre o 

informe em voga, sua classificação é de A-3, ou seja, de alta confiabilidade para os padrões 

mencionados. Dele, destaco as seguintes informações: 

 
294 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.910. 
295 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit., p.36. 
296 Foi durante um bom tempo a Agência mais atuante do SNI. Isso explica a informação ter tramitado por ali, 

apesar dos acontecimentos em voga não estarem localizados espacialmente no Rio de Janeiro. FICO, op. cit., p.83. 
297 Militar carioca, trabalhou em diferentes órgãos da comunidade de informações, como na Divisão de 

Informações (D2) do Gabinete do Ministro da Guerra, na Comissão de Investigação Sumária do Exército e no 

Centro de Operações de Defesa Interna (CODI) no Rio de Janeiro. Concedeu entrevista aos historiadores Maria 

Celina D’Araújo e Gláucio Ary Dillon Soares em 1993. CASTRO, Adyr Fiuza de. Entrevista. (In) D’ARAÚJO, 

Maria Celina. SOARES, Gláucio Ary Dillon. CASTRO, Celso. Os anos de chumbo: a memória militar sobre a 

repressão. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994. 
298 CASTRO, Adyr Fiúza de. Entrevista, op. cit., p.47. 
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HAMILTON OLIVEIRA DE CASTRO, é diretor do Serviço de Proteção aos Índios; 

está sendo manobrado por um grupo de funcionários tidos como comunistas, como 

diretor substituto, LUIZ ARAUJO e WALTER VELOSO. Os funcionários que não 

são ligados a esse grupo, não têm do chefe a consideração que deviam ter. [...] O 

ambiente de trabalho no SPI não é bom.299  

 

É visível que a problemática do envolvimento do Diretor com funcionários do SPI era 

candente, ao ponto de termos esse informe com extensa difusão entre os órgãos de informação. 

Os Diretores do SPI eram manobrados por servidores do órgão que tinham maior conhecimento 

do funcionamento da instituição. Esse assunto foi tratado por ex-funcionários do SPI em seus 

depoimentos, de tal modo que não estava restrito aos serviços secretos de informação. Era um 

assunto de relativo conhecimento público, e gerava comentários entre os envolvidos na política 

indigenista. O que demonstra que era uma situação importante, e que deveria ser sanada dentro 

do SPI, pois contribuía para a ineficiência do órgão. E mais, com o agravante de que nela 

estariam envolvidos sujeitos apontados pelo SNI como comunistas. Ao considerarmos o 

passado de Luiz de Araújo supracitado, e confirmarmos que o cruzamento de fontes é positivo, 

fica evidente que o conteúdo deste informe em específico tinha um grau considerável de 

factibilidade. Além disso, vale destacar que a ênfase recaiu sobre um “grupo de funcionários”, 

o que remete ao foco analítico da presente dissertação, que é efetivamente as relações pessoais 

entre os sujeitos em pauta e os grupos daí estabelecido. 

Acerca de suas relações pessoais, cabe o destaque à Lourival da Mota Cabral, amigos 

desde os anos 1930, responsável pelo ingresso de Luiz de Araújo no SPI, e colegas de Seção 

do Orientação e Assistências300. Quem igualmente aparece sempre próximo de Luiz nos 

inquéritos é Boanerges Fagundes de Oliveira, com o qual compartilhava uma profunda 

incompatibilidade contra Benedito Pimentel. 

Pela proximidade com a contabilidade da renda indígena, Luiz de França Pereira de 

Araújo era um dos funcionários que mais sabiam como ela funcionava na prática. Dentre seus 

depoimentos, consta que quando o SPI precisava efetuar algum pagamento que deveria ser feito 

com verba orçamentária, mas essa ainda não havia sido liberada pelo Ministério da Agricultura, 

utilizava-se da renda do patrimônio indígena e depois de recebidas as verbas, cobria-se os gastos 

na conta da renda indígena com o dinheiro vindo do orçamento federal. Muitas vezes, contudo, 

 
299 MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA. Informe nº 345/EMAER, de 25/10/1966. Arquivo Nacional, Centro de 

Informações da Aeronáutica (CISA), BR.AN.BSB.VAZ.116.0036. 
300 José Fernando da Cruz, desafeto de ambos, declarou “que não pode explicar alguns fatos deveras esquisitos, 

que demonstram protecionismo dos altos funcionários da sede do SPI a certos colegas lotados na IR7; que existe 

casos como o de LUIZ DE FRANÇA ARAÚJO [...] cujo desvelo pelos seus colegas Paranaenses é por demais 

conhecido.” RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.847. 



esse ressarcimento à renda indígena não ocorria, e na prática acabava sendo usada para 

finalidades que não eram as suas. Por exemplo, o uso de renda indígena para pagamento de 

aluguéis de um apartamento em Brasília, à disposição dos Diretores do SPI, ou da folha salarial 

de advogados contratados pelo órgão301. O pagamento de gratificações a servidores contratados 

ou nomeados do SPI também ocorreu pela renda indígena, segundo Luiz de Araújo, durante a 

gestão do Diretor Major Aviador Luiz Vinhas Neves, dentre eles o próprio Diretor.302  

Outra irregularidade seriam os atrasos na prestação de contas do recolhimento e da 

aplicação das rendas indígenas pela Seção Central, que deveria ser enviada ao Ministério da 

Agricultura e ao Conselho Nacional de Política Indigenista. Destaque ainda para a inexistência 

de planejamento na aplicação da renda indígena, que muitas vezes era realizada pelos Chefes 

dos Postos Indígenas de forma desarticulada com os propósitos do SPI. Quando, durante os 

últimos anos (1963-1967) de existência do Serviço, houve maior disposição para arrecadar os 

lucros da renda indígena numa conta única do SPI, a ser movimentada pelo seu Diretor, não foi 

acompanhada da devida escrituração contábil, o que permitiu descaminhos desses recursos, 

repassados das Inspetorias Regionais à Diretoria. Acresce-se o fato de que uma das acusações 

contra o contador do SPI, Luiz de Araújo, foram precisamente atrasos nas prestações de contas.  

Se um dos grandes problemas do SPI era a falta de escrituração contábil e controle das 

despesas, é de se supor que os funcionários responsáveis por estes expedientes tivessem alguma 

relação com o caso. Assim sendo, foi difícil para Luiz de Araújo escapar do escrutínio de Jáder 

de Figueiredo e sua Comissão de Inquérito. Ao cabo das investigações, Luiz teve sua demissão 

proposta, considerando irregularidades administrativas e contábeis. Dificilmente seria 

culpabilizado por outro tipo que não fosse esses delitos de gabinete, já que não era de sua alçada 

o trabalho de campo, o contato direto com os povos indígenas.  

 

2.2 JOSÉ FERNANDO DA CRUZ E O GRUPO DA IR7 

 

No capítulo 1, quando discorri sobre o IPM/SPI, e sobre a nomeação de Luís Vinhas 

Neves à Diretoria do SPI, afirmei que houve interferência direta do Gabinete Militar da 

Presidência da República, através do General Ernesto Geisel. A seguir estabeleço as conexões 

entre os indivíduos partícipes desse recorte histórico, que se centra na nomeação de Luís Vinhas 

Neves, e a rede de influência que esse Diretor logrou desenvolver. O diagrama abaixo, da forma 

que está disposto, se encaixa em um modelo piramidal de relações clientelísticas, de acordo 

 
301 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.8, p.1526. 
302 Ibid., vl.8, p.1527. 
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com Wolfgang Muno303. Nele, percebe-se que o encadeamento de relações diádicas gera um 

sistema hierarquizado em rede, que parte da hierarquia dos cargos ocupados: 

 
Figura 2: Diagrama com rede pessoal hierárquica, do Inspetor Regional ao Presidente da República. 

 

 
Fonte: Elaborado por Felipe de Oliveira Uba e Fernanda Schröter Freitas. 

 

2.2.1 José Fernando da Cruz 

 

O historiador que se debruçar sobre a documentação referente ao SPI, nos anos 1960, 

invariavelmente se deparará com o nome de José Fernando da Cruz. Os investigadores, sejam 

deputados da CPI/1963, sejam integrantes da CI/1967, se ocuparam em se inteirarem do 

passado desse funcionário, que ingressou ao SPI em princípios de 1957. Antes de entrar no 

Serviço, segundo Iridiano Amarinho de Oliveira,  

 

 
303 “Nessa perspectiva, o patrão tem a posição de poder. Não a troca de favores, mas as relações verticais de poder 

são cruciais para a relação patrão/cliente.” MUNO, op. cit., p.39-40 (tradução nossa). 



esse moço [José Fernando da Cruz] esteve como funcionário do INIC304 e foi chefiar 

um serviço no Sul, parece-me que em Jaguarão305. Mais tarde, voltou de lá e não se 

apresentou ao INIC. Agora, em Campo Grande, procedeu de maneira, segundo os 

jornais, muito grave. Pode até ser exagero da imprensa.306 

 

 De gerações diferentes, Iridiano afirmou que “Esse Sr. Fernando Cruz eu o considero 

meio diabólico. É uma magia que não entendo. Êsse moço esteve na Quinta Inspetoria, e pelo 

que os jornais publicaram, fêz coisas tremendas.”307 Mesmo com todo esse passado e suposta 

magia, Iridiano respondeu, quando perguntado, que não tinha relações de amizade com José 

Fernando da Cruz: “conheço-o, mas lhe faço restrições e ele sabe disso. Contudo, não é meu 

desafeto308.” Outra informação que temos é no depoimento prestado pelo Major Aviador Luís 

Vinhas Neves à Comissão de sindicância liderada por José Rodrigues de Oliveira, que fez a 

seguinte pergunta ao ex-Diretor do SPI: “se sabia que o Sr. José Fernando da Cruz, conforme 

consta de uma publicação de ‘O Globo’, do Rio de Janeiro, tinha estado preso na Penitenciária 

de Goiás, como peculatário, falsário.” A resposta foi negativa. Temos aqui dois depoimentos 

que citam por ouvir dizer, por ler na imprensa, de crimes e prisões de José.  

Na ficha individual de Cruz, produzida por Gail de Aquino Vaz para a Sindicância Interna 

do SPI, consta que foi acusado de “emitente de cheques sem fundo, c/o Banco do Brasil, S/A; 

indigitado como autor de crimes de morte, acusado de esbulho do patrimônio indígena, 

chantagem (pacificação dos Paacas Novas), abuso de autoridade e perjúrio.” Além disso, consta 

que a sindicância “anotou cerca de 100 processos de irregularidades (corrupção), entre os quais 

diversos sobre os fatos já apurados pela CPI, confirmando-os, e mais outros.”309 

Ao consultarmos a imprensa da época fica evidente que os sujeitos que trataram do 

passado de Cruz estavam falando de casos possivelmente reais. Uma pequena nota do Diário 

de Notícias gaúcho, de onze de janeiro de 1957, traz a seguinte reportagem: 

 

Repercute grandemente na cidade a prisão de um “jeep” oficial, ocorrida às primeiras 

horas da madrugada de hoje, no Posto Fiscal do Serrito, pelos guardas aduaneiros de 

Serviço, pois a citada viatura conduzia, ilegalmente, produtos de procedência 

argentina. 

 
304 Instituto Nacional de Imigração e Colonização – INIC, órgão ligado ao Ministério da Agricultura, esteve em 

funcionamento entre os anos de 1954 e 1960. Sua atribuição era promover o estabelecimento dos imigrantes que 

chegavam, foi extinto devido à falta de conhecimentos técnicos para promover suas atividades, e foi mais efetivo 

na região Nordeste do Brasil. Disponível em: http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-

tematico/instituto-nacional-de-imigracao-e-colonizacao-inic Acesso: 31/05/2019. 
305 A bem dizer, na cidade de Uruguaiana/RS. Sabe-se que José Fernando da Cruz é natural do mesmo estado. 
306 Depoimento de Iridiano Amarinho de Oliveira à CPI/1963, op. cit., p.28. 
307 Ibid., p.29. 
308 Ibid., p.33. 
309 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 17572/73/ARJ/SNI, op. cit., p.23. 

http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/instituto-nacional-de-imigracao-e-colonizacao-inic
http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/instituto-nacional-de-imigracao-e-colonizacao-inic
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O contrabando era conduzido pelo sr. José Fernando Cruz, chefe do Posto de 

Imigração local que viajava no “jeep” do I.N.I.C., juntamente com familiares e que 

demandava, segundo apuramos, a cidade de Caxias do Sul. 

Os guardas Teixeira, Souza e Cosme, de serviço naquele Posto, uma vez efetuada a 

revista na viatura e descoberto o contrabando, escoltaram o sr. José Fernando Cruz até 

a aduana, onde o contrabando (colchas mercerizadas, peles, cobertores, bonecas e 

perfumes), num montante de mais de Cr$ 30.000,00 foi apreendido, tendo sido o 

“jeep” e o Sr. Cruz liberados após as formalidades de praxe. O chefe do P.I. local, 

prosseguiu viagem. [...] 
Acompanhamos o trabalho do Sr. José Fernando da Cruz e fizemos algumas 

reportagens a propósito, desde que ele estava procurando sanar um mal crônico que 

há muito afetava a vida da cidade. O sr. Cruz, porém, depois um período de atividades 

começou a descambar. [...] Não há mesmo, mais ambiente para o Sr. Cruz trabalhar 

em nossa cidade. 310 

 

Que José Fernando da Cruz trabalhou no INIC, após esse cruzamento de fontes, não resta 

dúvida. O fato de ter sido flagrado, transportando mercadorias não declaradas para dentro do 

país, dá uma ideia do quão disposto José da Cruz era em manter-se na legalidade. A apreensão 

dos produtos argentinos foi, segundo a reportagem, a gota d’água de uma série de “pequenas 

irregularidades neste setor, por obra e culpa exclusiva do Sr. José Fernando da Cruz”. Após 

afirmar que o ato desmoralizou toda a cidade de Uruguaiana, o jornal proferiu outras críticas, 

ao afirmar que o INIC “não é lugar para experiência de funcionários e, nem também para enviar 

o menos ocupado, o de menor categoria, o último que possa vir”311. A reportagem terminou 

com um apelo ao Instituto para que dê maior atenção ao seu Posto de Imigração em Uruguaiana, 

pois não estava sendo efetivo.  

Dessa história, ainda podemos salientar que o INIC era um órgão vinculado ao Ministério 

da Agricultura, o que facilitava a transferência de funcionários entre as diversas autarquias 

vinculadas a esse ministério, como o INIC e o SPI. A data do ocorrido, janeiro de 1957, também 

casa com as informações sobre a entrada de José ao SPI, que se deu logo após seu retorno do 

Rio Grande do Sul. O mesmo caso chegou a ser publicado no Tribuna da Imprensa312, periódico 

carioca, no dia primeiro de fevereiro de 1957. Com o título “INIC: viveiro de escândalos”, a 

reportagem reforçou a denúncia contra José da Cruz referente ao contrabando de mercadorias 

argentinas, afirmou que era “amigo pessoal do Sr. Rafael Peres Borges, chefe do Gabinete do 

presidente do INIC”, e por fim comentou: “em vez de ser demitido sumariamente, o Sr. 

Fernando Cruz foi apenas afastado do cargo de chefia”313. Como não foi demitido, Cruz foi 

realocado em outro órgão da alçada do Ministério, o SPI. Esse tipo de expediente contribuiu, 

 
310 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Jeep do INIC transportava contrabando em Uruguaiana. Porto Alegre: Edição 

262, 11/01/1957, pp.4 e 11. 
311 Idem. 
312 Periódico ligado a Carlos Lacerda, de alinhamento político junto à UDN, já mencionado no subitem 1.1.2. 
313 TRIBUNA DA IMPRENSA. INIC: viveiro de escândalos. Rio de Janeiro: Edição 2155, 01/02/1957, p.7. 



negativamente, para que os cargos de indigenistas passassem a ser ocupados por sujeitos que 

não tinham conhecimento no tema, e que não haviam entrado no MA com essa finalidade. 

Outra informação que temos, proferida no depoimento do já ex-Diretor Major Aviador 

Luís Vinhas Neves (que durante sua gestão foi próximo a José Fernando da Cruz), é que este 

último esteve preso na “Penitenciária de Goiás” por ser “peculatário, falsário”. Há uma edição 

do Jornal de Notícias goiano, de janeiro de 1953, que trata de reclamações da população 

carcerária sobre as suas condições de vida. O nome de José Fernando Cruz314
 aparece entre os 

presos que fazem reclamações, além de ser denunciado porque, apesar de preso, andava 

“livremente pelas ruas da cidade, em horas diferentes, sem a obrigatoriedade da escolta”315.  

No Relatório Final da CPI/1963, foi transcrita uma carta de Itamar Zwicher Simões, que 

foi investigado por irregularidades em atos nos quais foi envolvido devido a declarações de José 

Fernando da Cruz. Revoltado com o então Inspetor da IR5, Itamar enviou uma carta aos 

Deputados buscando se defender das acusações que sofria e ao mesmo tempo expor tudo o que 

sabia. Acerca de José da Cruz, suas palavras são fortes: 

 

É um homem acusado de crime de morte [1] cometido no Alto Tapajós em um dos 

Postos da 2ª Inspetoria Regional, no ano de 1957 ou 1958. Acusado de outro crime de 

morte [2] cometido no Posto ‘Engenheiro Mariano de Oliveira’, no Município de 

Maxacalis e pertencente a 4ª Inspetoria Regional, no ano de 1960. Acusado de mais 

um crime de morte [3] ocorrido na Reserva dos Kadioeus, no ano de 1962, já como 

chefe daquela unidade regional. [...] Em Rondônia, com a propalada e falsa 

pacificação dos índios Pacaas Novas, cometeu uma série de chantagens, procurando 

envolver nomes dos mais respeitáveis. Naquela região, esteve preso algumas vezes e 

há queixa-crime na polícia, contra o mesmo, a respeito de apropriação indevida de 

objetos pertencentes ao Frei Arruda e à Prelazia.316 

 

De acordo com o Relator da CPI, o Deputado Federal Celso Fortes Amaral (PTB-SP), 

essas eram declarações a serem consideradas pela Comissão, e que fazem parte dos 

componentes acusatórios contra José Fernando da Cruz. A esse funcionário foram apontados 

os prováveis delitos de “Esbulho do Patrimônio Indígena; cheque sem fundo (art. 238 do 

Código Penal); indigitado por homicídio (art. 121 do Código Penal); abuso de autoridade; 

perjúrio.”317 Jáder de Figueiredo Correa, que leu o relatório final dos Deputados, arguiu José 

da Cruz sobre os mesmos fatos do excerto acima, e recebeu as seguintes respostas:  

 

 
314 Apesar de ser um nome muito comum e sempre existir a possibilidade de se tratar de homônimos, o cruzamento 

de informações torna verossímil essa informação de que esteve preso.  
315 JORNAL DE NOTÍCIAS. Reclama a população carcerária de Goiás contra a atual administração do 

presídio. Goiânia: Edição 28, 25/01/1953, p.3 e 6. 
316 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.1, p.8a.  
317 Ibid., vl.1, p.12. 
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Que determinou aos índios reagir contra a invasão das terras mas não determinou o 

[3] assassinato de Primitivo [Couto]; que é verdadeiro o caso das mortes no Tapajós 

[1] mas explica que se tratava de um bando de criminosos, egressos, da Penitenciária 

de Cuiabá, foragidos e autores de inarráveis barbaridades [...] foi absolvido em 

processo judiciário, por unanimidade do Tribunal do Júri da Comarca de Itaituba, 

Estado do Pará; que não tem responsabilidade penal na morte de HORÁCIO [2] no 

município de Machacalis em Minas Gerais.318 

 

Como se vê, há a confirmação de que os casos ocorreram, apesar de que na sua própria 

interpretação, José Fernando da Cruz agiu de boa-fé. A sua vida pregressa também foi assunto 

no depoimento do ex-Diretor José Maria da Gama Malcher, quem o alcunhou de “sanguinário” 

e lembra que “a ele são atribuídos vários homicídios”, ao passo “que muitos funcionários do 

SPI conhecem o assunto, principalmente o Inspetor aposentado João Batista Chuvas, Expedito 

Arnauld e Eduardo Galvão.” Seguindo a toada, Sebastião Lucena da Silva respondeu aos 

Deputados da CPI que José da Cruz era “elemento da boa graça do Diretor, elemento tido e 

sabido como peculatário [...] ex-presidiário.”319 Ou seja, era de conhecimento geral no SPI de 

que o sujeito em voga era acusado de numerosos crimes, alguns por ele próprio confirmados.  

A primeira informação nos Boletins Internos do SPI acerca de José da Cruz data de 

dezembro de 1958, quando foi enviado à IR4 em Recife/PE, afim de inspecionar aquela 

regional320. No período entre 1957, quando ingressou no SPI, e 1960, José Fernando da Cruz 

não foi responsável por atos que tenham merecido menção nesses Boletins. Sabemos, pelos 

depoimentos acima, que esteve em inspeções no Pará e Minas Gerais (ocasiões dos homicídios 

supramencionados), e essas foram as experiências que adquiriu nos primeiros três anos de SPI 

junto aos indígenas. Foi com tal bagagem que, em 1960, José da Cruz chegou para comandar 

uma expedição pela Amazônia, em seu primeiro grande teste enquanto agente indigenista. 

Durante o ano de 1960, com início ao dia vinte de maio, José Fernando da Cruz chefiou 

uma expedição que partiu do Acre em direção a Rondônia, com a finalidade de contatar grupos 

da etnia Wari321, que àquela época foram denominados “Pacaas-novas”. Essa era a sua primeira 

expedição do tipo, o que o fazia sujeito inexperiente em tarefa tão complicada como a de assistir 

indígenas que ainda não tinham outro contato com a sociedade brasileira, que não os conflitos 

com os seringalistas daquele Território. Foi uma empreitada promovida e financiada pelo 

Governador do Território de Rondônia, pois o SPI não tinha meios pecuniários para tal, fator 

 
318 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.5, p.926. 
319 Ibid., vl.3 e 4, p.679 e 840 (respectivamente). 
320 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 23, dezembro 

de 1958, p.17. 
321 Localizados em Rondônia, com população de 3.956 indivíduos (SIASI/SESAI, 2014), família linguística 

Txapakura. Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Wari%27. Acesso: 03/06/2019. 

https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Wari%27


fundamental para entender que a nomeação de Cruz para chefiar a missão não partiu do Diretor 

do SPI, e sim foi uma requisição do próprio governador. Uma breve pesquisa na Hemeroteca 

Digital Brasileira mostra que essa expedição foi documentada na imprensa durante a sua fase 

de execução e posteriormente, tendo forte repercussão midiática.  

 
Figura 3: Recorte de O Cruzeiro, foco em José Fernando da Cruz, chefe da expedição. 

 

 

Fonte: O CRUZEIRO. Pakaasnovas - antropófagos da Amazônia. Rio de Janeiro: Ed. nº 18, 10/02/1962, p.19. 

 

Houve uma denúncia do frei Roberto Gomes de Arruda322, em que afirmou que José 

Fernando da Cruz tirou fotografias dos indígenas, algumas encenadas, e as vendeu à revista 

carioca O Cruzeiro. Essa, publicou extensa reportagem especial com parte das fotos, explorando 

o assunto sob manchetes como “Pakaasnovas, antropófagos da Amazônia” e “Antropofagia 

comprovada”323. O Ministério da Agricultura chegou a abrir inquérito administrativo contra 

 
322 O frei chegou a prestar depoimento à CPI/1963. 
323 O CRUZEIRO. Pakaasnovas – antropófagos da Amazônia. Rio de Janeiro: Ed. nº 18, 10/02/1962, pp.18-23. 
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Cruz324, mas concluiu pelo arquivamento do processo325. Cruz esteve envolvido nessa situação 

em Rondônia até setembro ou outubro de 1961, apesar de sua estadia ter sido intermitente. A 

expedição foi, como se verá, um desastre para os Wari, então chamados Pacaas-novos. 

Após alguns trabalhos efêmeros e um período sediado em Brasília, na Diretoria, José 

Fernando da Cruz assumiu a Chefia da IR5 entre julho a dezembro de 1962326, nomeado pelo 

Diretor Moacyr Ribeiro Coelho. Em seguida, foi transferido para Manaus, já que estava jurado 

de morte naquela regional (IR5), por sua atuação frente às tentativas de grupos econômicos 

locais de se apoderarem de glebas pertencentes aos Kadiwéu. Em novembro do mesmo ano 

esteve na IR6, Cuiabá/MT, a mando do mesmo Diretor, para promover inspeção nos Postos 

Indígenas daquela regional e proceder o levantamento dos rebanhos existentes.327  

Em 1964, no bojo do IPM/SPI e da Sindicância Interna, seu diagnóstico de comunista foi 

negativo, porém lhe imputavam delitos pela má administração que exercia. Da condição de 

suspenso do Serviço pelo Comando Supremo da Revolução, José passou a chefiar Inspetorias 

Regionais com grandes potenciais econômicos, primeiro a IR3 em São Luiz/Maranhão, onde 

permaneceu até o dia 21 de junho de 1965, data em que foi transferido para chefiar a IR7, em 

Curitiba/PR. José Fernando da Cruz era funcionário do SPI, na função de Professor Primário, 

o que legalmente não o facultava para o cargo de Inspetor Regional. Contudo, tal posição (que 

já exercera durante a gestão do Tenente Coronel Moacyr Ribeiro Coelho, na IR5) lhe foi 

garantida pelo novo Diretor, Major Aviador Luís Vinhas Neves. Esteve no cargo até dezembro 

de 1965328, quando foi afastado devido à interferência do recém empossado Ministro da 

Agricultura Ney Braga, e em seu lugar assumiu interinamente o expediente pela IR7 Samuel 

Brasil329, secundado pelo Major Aviador Danton Pinheiro Machado, que teve uma passagem 

efêmera entre janeiro e abril de 1966, e por Dival José de Souza, que se efetivou no cargo.  

Considerando o histórico da vida pregressa de José Fernando da Cruz, assim como das 

funções que exerceu no SPI, fica evidente que em pouco tempo, e sem experiência na questão 

indigenista, galgou cargos e hierarquias, culminando na sua gestão à testa da IR7, a Inspetoria 

 
324 CORREIO DA MANHÃ. Inquérito no MA sobre fotos de antropofagia. Rio de Janeiro: Edição nº 21107 

17/01/1962, p.3. 
325 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 55, maio e 

junho de 1962, p.2; RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.742. 
326 Depoimento de José Fernando da Cruz, em 22/08/1963. (In) BRASIL. Relatório Final da Comissão 

Parlamentar de Inquérito instaurada para apurar irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. 

Brasília: Câmara Federal, fls.1108-1160, 1963, p.23. 
327 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 57, op. cit., 

p.75. 
328 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.18, p.4273. 
329 Ibid., vl.10, p.2187. 



com maior volume de recursos e atividades produtivas nos Postos Indígenas sob sua jurisdição. 

Com apenas três anos de Serviço, chefiou a malograda expedição de atração dos Wari, o que 

poderia e deveria ter sido feito por sertanistas mais antigos e experimentados daquele órgão. 

Não obstante sua desastrosa atuação nesse caso, foi alçado à condição de Inspetor Regional 

pelo então Diretor Moacyr Ribeiro Coelho na IR5, e a partir de então circulou pela mesma 

função em diferentes regionais do SPI. Essa trajetória só foi possível pois José da Cruz se 

aproximava dos Diretores do SPI e com isso adquiria cobertura para suas ações controversas. 

Nos seus depoimentos, José Fernando da Cruz celebrava as atividades econômicas que 

promoveu por onde passou, como vendas de gado, de madeiras e arrendamentos de terras. A 

forma que tratava dessas ações dá a entender que elas faziam parte de suas atribuições, eram 

dele esperadas, e quando as realizava era como se estivesse cumprindo com o seu dever. Aos 

funcionários do SPI que pouco arrecadavam nos PI, ele apontava como ineficientes. À Jáder de 

Figueiredo, declarou o montante que arrecadou na IR7 para demonstrar que teria feito um bom 

trabalho enquanto Inspetor. A mentalidade de José, no tangente ao julgamento positivo que faz 

da produtividade nas terras indígenas –  seja como uma forma de financiamento das atividades 

do órgão, seja como uma estratégia da política indigenista assimilacionista do SPI –  está em 

harmonia com as prerrogativas regimentais e com o projeto em curso à época de “integração do 

índio à sociedade regional” 330 e de emancipação econômica dos PI.  

Essas atividades geravam recursos ao SPI, mas não traziam consequências positivas aos 

indígenas na mesma proporção. Ao contrário, negativo foi o legado do desmatamento de áreas 

pertencentes aos indígenas, e demais atividades econômicas, praticadas em nome da produção 

de renda indígena. Os danos causados aos indígenas pelos próprios funcionários do SPI, quando 

despreparados, mal-intencionados ou alheios aos anseios dos sujeitos desassistidos, podem ser 

exemplificados na narrativa que o frei Roberto Gomes de Arruda fez à CPI/1963.  

Do primeiro contato com os Wari, da abordagem inicial, José Fernando da Cruz 

participou somente à distância: ordenou aos indígenas que compunham sua expedição, como 

intérpretes, que se despissem, atravessassem o rio e contatassem um grupo de Wari que havia 

se aproximado hostilmente. No dia seguinte, esse mesmo grupo de dez homens passou horas 

no acampamento da expedição conversando, o que foi comemorado como a “pacificação”. 

Após o feito, José da Cruz voltou à Guajará-Mirim “para descanso e coisas”, enquanto o frei 

 
330 Título da obra do antropólogo Sílvio Coelho dos Santos, a partir das pesquisas de campo que realizou nos 

Postos Indígena Selistre de Campos (Xanxerê/SC) e Duque de Caxias (Ibirama/SC) durante os anos de 1968 e 

1969. SANTOS, Sílvio Coelho dos. A integração do índio na sociedade regional: a função dos postos indígenas 

em Santa Catarina. Florianópolis: Ed. da UFSC, 1970. 
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Roberto buscava remédios na cidade e onde mais fosse possível, porque aqueles indígenas 

estavam sofrendo o maior mal dos primeiros contatos com não-indígenas, as epidemias. A gripe 

grassava os Wari, e poucos meses após os primeiros contatos, quando enfim José Fernando da 

Cruz e Frei Roberto voltaram ao Rio Ocaia, encontraram por toda parte 

 

as malocas vazias ou quase vazias, e os doentes esparramados pelos matos. Numa das 

aldeais [...] reuniu 39 doentes, doentes esqueléticos, completamente prostrados. [...] 

Depois continuamos para uma aldeia grande de uruils onde tivemos informações que 

havia muitos doentes, e de fato encontramos 49 índios doentes, alguns já com 

pneumonia. Sabendo, pelos próprios índios que em 4 aldeias ao redor havia mais 

doentes, mandei busca-los. [...] Nesse momento o Sr. Fernando e o resto dos homens 

da expedição estavam apressados para chegar a um seringal do Sr. Manoel Lucindo 

que lhes havia prometido uma recepção triunfal com muita cachaça e cerveja. [...] 

eram mais ou menos 90 doentes, tendo morrido 2 nessa época. [...] quando ele voltou 

já a epidemia grassava novamente entre os índios, tendo morrido vários. Também o 

Fernando não se preocupava muito em aplicar injeções nos índios. [...] a preocupação 

dele, que não levava dinheiro, era arranjar dinheiro a todo custo. Então, mandou 

embora do posto todos os índios mais ou menos doentes, exigindo que ficassem ali os 

índios válidos, [...] para tirar caucho e poaia, prometendo aos índios que venderia a 

mercadoria para mandar a eles roupas, comida. [...] depois desceu com o Sr. Fernando 

e com a mercadoria tirada pelos índios que até hoje estão esperando o pagamento.331 

 

Do excerto, conclui-se que se a expedição tivesse sido planejada devidamente, os 

remédios e vacinas já constariam na bagagem do grupo desde a primeira partida. Os casos de 

gripe poderiam ter sido tratados antes de se tornarem epidemia, se o investimento e preparo na 

parte sanitária tivesse sido outro. Podemos depreender que havia um grande interesse do 

seringalista citado de que a expedição obtivesse sucesso, pois eram justamente os interesses 

desse segmento econômico que estavam sendo lesados pelos atritos com os Wari, nas frentes 

de expansão extrativista. Isso fica evidente com as comemorações prometidas caso a empreitada 

fosse bem-sucedida, na visão dos seringueiros. Também explica a escolha de José Fernando da 

Cruz para a expedição, devido a sua tendência em favorecer os não-indígenas. Por fim, frei 

Roberto ainda acusa José da Cruz de explorar o trabalho indígena a partir de falsas promessas.  

Ao longo deste capítulo foram analisados casos que extrapolam a região da IR7 com o 

intuito de mostrar mais sobre a trajetória de Cruz, e suas perspectivas enquanto indigenista. A 

seguir, concentremo-nos nas terras austrais brasileiras. Mais uma vez, o estabelecimento de 

relações pessoais dentro da administração pública foi uma necessidade para o próprio 

funcionamento do aparato burocrático, mas também acabou se transformando em ótimas 

oportunidades de auferir interesses pessoais. José Fernando da Cruz, quando se mudou para 

Curitiba, trouxe consigo seus aliados. Em termos de relações familiares, sabemos que José, em 

 
331 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.739-741. 



junho de 1965 enquanto Inspetor da IR7, contratou sua companheira Sandra Bayma Salignac 

de Souza, e o cunhado Robespierre Bayma Salignac de Souza. Essa informação foi prestada 

por Samuel Brasil332, à já citada Comissão de Sindicância liderada por José Rodrigues de 

Oliveira, mas também é confirmada pelo periódico curitibano Diário da Tarde. Em sua 

reportagem, além de apontar a calamitosa situação dos Kaingang que deveriam ser assistidos 

pelo SPI no Paraná, afirma que Cruz contratou esposa e cunhado para trabalhar no SPI, os quais 

se intitulavam “assessores do titular da Inspetoria”333, e que exerciam influência sobre Samuel 

Brasil, responsável pela chefia da IR7 a partir da metade de dezembro de 1965, quando Cruz é 

afastado do cargo de Inspetor. 

Além desses, consta nas fontes históricas que José da Cruz contratou o dentista Pedro 

Parigot de Souza para prestar serviços na IR7 durante dois meses. Quando perguntado, este 

afirmou que mantinha relações de amizade com o então Inspetor, que tinha “convívio estreito 

com o Sr. José Fernando da Cruz e seus familiares”, e que participava de refeições em sua casa 

em Curitiba334. Essa casa foi frequentada por funcionários da IR7 e ali se estabeleceu um grupo 

de sujeitos que, ou orbitavam sob a influência da personalidade forte de José Fernando da Cruz, 

ou eram pessoas com quem Cruz buscava apoio. Podemos destacar que o Major Luís Vinhas 

Neves, o Diretor, a frequentou e lá passou o Natal de 1965. Já o Major Danton Pinheiro 

Machado foi seu inquilino por três meses enquanto assumia a IR7 no lugar do próprio Cruz335. 

Outros que se aproximaram de José da Cruz na IR7 foi Iridiano Amarinho de Oliveira, que se 

tornou seu assessor direto, e Samuel Brasil, que já era funcionário da Inspetoria há alguns anos. 

Esses indivíduos que frequentavam a casa de José Fernando da Cruz em Curitiba, durante 

o ano de 1965, formaram o que denominei de Grupo do Cruz. Era composto, além do líder, por 

seus familiares que trouxera ao Serviço; pelo seu braço direito Pedro Parigot de Souza; além 

deles, agregaram-se Samuel Brasil (que já trabalhava na IR7) e Iridiano Amarinho de Oliveira. 

O contador da IR7, Elias Gonçalves da Costa, afirmou que compareceu em algumas reuniões 

nessa casa após “intimação” de José da Cruz, principalmente no período em que o Diretor Major 

Vinhas Neves lá se encontrava. Numa dessas ocasiões, “foi interpelado por comparecer pouco 

àquelas reuniões dizendo o Sr. José Fernando da Cruz que ele era o contador da Inspetoria e 

que havia necessidade de um contato mais frequente.” A necessidade de aliciar o contador para 

o seu grupo visava trazer à sua zona de influência o responsável pela fiscalização contábil da 

 
332 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2521. 
333 DIÁRIO DA TARDE. Comissão virá apurar quanto e como índios já foram ludibriados. Curitiba: Edição 

nº 20652, 08/01/1966, p.5. 
334 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2530. 
335 Ibid., vl.9, pp.1718, 1724. 
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Inspetoria, quem seria capaz de escamotear possíveis falhas na prestação de contas, assim como 

de denunciar às autoridades competentes os desmandos com o dinheiro público e com a renda 

indígena. Essa foi, por fim, a atitude tomada por Elias Gonçalves da Costa, nos depoimentos 

prestados às Comissões de Inquérito336. 

O sujeito com mais poder de influência dentre os confrades da casa de Cruz era o então 

Diretor do SPI, Major Vinhas Neves, capaz de mobilizar sua rede de relações pessoais até 

alcançar o mais alto escalão do poder executivo, o gabinete do Presidente da República. Como 

exemplo, temos a correspondência enviada por Vinhas Neves ao chefe da Casa Militar da 

Presidência da República, o General Ernesto Geisel. Nela, o Diretor almeja defender José 

Fernando da Cruz das acusações que foram encaminhadas diretamente para o presidente 

General Castelo Branco pelo Sr. Azevedo Pitta, e que dizem respeito à atuação de Cruz 

enquanto chefe da IR5, na região de Campo de Grande/MS.  

Segundo a narrativa do então Diretor do SPI, Cruz sempre desempenhou suas missões 

“com a máxima diligência e êxito, merecendo, por isso, a constante confiança de seus chefes e 

o ótimo conceito de que sempre gozou e goza com seus colegas”. Detentor de “nobre desejo de 

bem servir ao índio”, “o amigo do aborígene” e “zeloso funcionário José Fernando da Cruz”, 

quando lotado em São Luiz/MA, “sua atuação tem sido de tanta valia e benemerência para a 

causa indígena, que esta Diretoria felicita a si mesma, nesta oportunidade, por tê-lo como um 

dos seus melhores e mais brilhantes colaboradores”.337 No verso do documento há um carimbo, 

de dezesseis de setembro de 1964, do 3º Tabelionato de São Luiz, que certifica a originalidade 

da cópia que suas páginas trazem. Exatamente nessa época José Fernando da Cruz era Inspetor 

no Maranhão, e, portanto, deduzo que a cópia anexada ao Relatório Figueiredo foi autenticada 

pelo próprio Cruz, que a manteve na intenção de utilizá-la como um atestado de idoneidade, 

escrito por um sujeito com forte incidência política. É notável como mudou a opinião do Major 

Vinhas Neves em relação à Cruz alguns anos depois da supramencionada carta, pois declarou 

que a gestão daquele frente à chefia da IR7 fora “calamitosa, sob todos os aspectos”338. 

Como já citado, José da Cruz foi demitido do Ministério da Agricultura339 em março de 

1967, junto com Benedito Pimentel. As investigações que levaram às suas demissões foram 

abertas pelo então Diretor Coronel Hamilton de Oliveira Castro. Ao analisarmos os pedidos de 

 
336 RELATÓRIO FIGUEIREDO, vl.11, pp.2555, 2556. 
337 Ibid., vl.18, p.4279. 
338 Ibid., vl.11, p.2540. 
339 BRASIL. Diário Oficial da União. 06 de março de 1967, p.2692 apud RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., 

vl.18, p.4276. 



demissão assinados pelo Ministro do Interior Albuquerque Lima, um ano depois, vemos que 

alguns funcionários do SPI foram denunciados por atos em que José da Cruz esteve 

envolvido340. Já que fora demitido, não há lista de possíveis crimes praticados por ele, e sim a 

informação de que havia inquérito policial em curso contra José da Cruz, pois na IR7 “sua 

responsabilidade aparece em praticamente todos os ilícitos cometidos naquela Inspetoria 

durante o tempo em que a chefiou.341” José Maria da Gama Malcher, em retrospectiva, no ano 

de 1969, afirmou que “Vinhas e José Fernando da Cruz, dois dos principais indiciados nada 

sofreram, ou melhor, escaparam da cadeia, o seu destino natural. O primeiro foi promovido, 

Cruz trabalha em Rondônia, na mesma região onde tanto mal fez aos índios, segundo informam 

na Companhia Estanífera.”342 E como os Wari sabem muito bem. 

 

2.2.2 Grupo da IR7 

 

Quando José Fernando da Cruz chegou à IR7 em 1965, trazendo seus chegados para 

auxiliá-lo na Inspetoria, já havia sujeitos ali trabalhando há décadas. Esses, por sua vez, 

compunham um grupo de funcionários que tinham laços pessoais, de parentesco, compadrio e 

amizade. O próximo diagrama expõe como se encontrava a disputa de forças naquela IR:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
340 Como nos casos de Alberico Alves Labatut Nascimento, Heróides Teixeira, Samuel Brasil, Iridiano Amarinho 

de Oliveira, Luís Vinhas Neves e Moacyr Ribeiro Coelho. 
341 BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968, Seção I – Parte II, p.8051. 
342 JOSÉ MARIA DA GAMA MALCHER. Carta enviada ao General Bandeira de Mello, chefe da Divisão de 

Segurança e Informação do Ministério do Interior, op. cit. 
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Figura 4: Diagrama com a situação da IR7 durante gestão do Inspetor José Fernando da Cruz. 

 

Fonte: Elaborado por Felipe de Oliveira Uba e Fernanda Schröter Freitas. 

 

O núcleo duro se constituía em Deocleciano de Souza Nenê e família, como seus filhos 

Dival José de Souza e Vivaldino de Souza. Os três trabalharam em Postos Indígenas do oeste 

paranaense, além da sede da Inspetoria. Nenê entrou no SPI em 1929, a partir de 1942 ascendeu 

ao cargo de Inspetor343 e nessa qualidade foi o substituto imediato dos Inspetores regionais, 

 
343 Aposentou-se em 1960, aos 69 anos. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Ficha individual de Deocleciano 

de Souza Nenê. FUNAI/PARANAGUÁ. Acervo LABHIN, DSC04851. 



Paulino de Almeida e Lourival da Mota Cabral. Lourival exerceu a função de Inspetor da IR7 

como substituto e titular em diversas ocasiões entre 1942 e 1957 e, como já mencionado, foi 

alçado em 1955 à função de Diretor interino do SPI. Dois anos antes, Deocleciano havia 

deixado o sul do país e foi chefiar a IR5, em Campo Grande/MS, até meados de 1956. A dupla 

voltaria à IR7 unida, por ordem do Diretor Coronel José Luiz Guedes, em janeiro de 1957344. 

Ambos participaram, enquanto representantes do SPI, em duas tentativas de acordo com os 

governos estaduais de Santa Catarina e Paraná, para chegarem a uma definição sobre os limites 

das terras indígenas daqueles Estados345. Foram dois casos em que interesses de grupos de elites 

econômicos e políticos buscaram prevalecer sobre o direito indígena às suas terras346.  

Em 1961, Deocleciano de Souza Nenê foi o designado pelo então Diretor do SPI, Coronel 

José Luiz Guedes, para travar entendimento sobre os limites das áreas reservadas ao PI Selistre 

de Campos com o governo do estado de Santa Catarina, através da Diretoria de Terras e 

Colonização. Deocleciano já havia tido “discussões preliminares” com “autoridades 

competentes do Estado”, “dando-se de tudo ciência ao então Governador do Estado, Exmo. Snr. 

Irineu Bornhausen”.347 Com isso, o empresário Alberto Berthier de Almeida, pretendente de 

glebas indígenas, correspondeu-se diretamente com o Presidente da República Jânio Quadros 

para protestar que seus interesses não seriam contemplados. O processo voltou ao SPI e às mãos 

do Inspetor Regional naquele ano de 1961, Dival José de Souza, e após quatro anos de trâmite, 

teve por fim a expedição dos “títulos de terras dos Postos Indígenas ‘Duque de Caxias’ e ‘Dr. 

Selistre de Campos’” em 1965348. Em setembro desse ano, o convidado pelo Governador do 

Estado para receber os títulos numa solenidade em Florianópolis/SC foi o então Inspetor 

Regional da IR7, José Fernando da Cruz349. 

É notável o fato de que Deocleciano Nenê e José da Cruz tenham cruzado caminhos 

justamente no processo dos títulos das terras em Santa Catarina, pois esse é um ato do qual 

Deocleciano de Souza se vangloriava. Curiosamente, José da Cruz também o fazia, com o 

 
344 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 1, janeiro a 

março de 1957, op. cit., p.5. 
345 A partir do depoimento de Lourival da Mota Cabral. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.908. 
346 Em Santa Catarina, representaram o SPI na disputa com Alberto Berthier de Almeida por áreas ocupadas pelos 

indígenas anexas à Terra Indígena Xapecó, em Xanxerê. No Paraná a atuação da dupla se deu na tentativa de barrar 

o que ficou conhecido como “Acordo Lupion”, realizado entre o governo paranaense de Moisés Lupion e o 

Ministério da Agricultura, envolvendo transferência de áreas dos Kaingang à iniciativa privada. Para mais 

informações, Cf: COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE TERESA URBAN, op. cit., 2014. 
347 DEOCLECIANO DE SOUZA NENÊ. Correspondência oficial ao Exmo. Snr. Governador do Estado de 

Santa Catarina. FUNAI, Acervo LABHIN. DSC02912, DSC02913. 
348 BRIGHENTI, Clovis Antonio. O movimento indígena no oeste catarinense e sua relação coma Igreja 

Católica na diocese de Chapecó/SC nas décadas de 1970 e 1980. Tese de doutorado. UFSC, PPG em História, 

2012, p.252. 
349 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.20, p.4802. 
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agravante de desconsiderar o histórico de décadas de atuação do SPI contra as investidas 

daqueles que pretendiam se apossar das terras ocupadas pelos indígenas. Em suas palavras, a 

confirmação dos títulos das terras era resultado de trabalho seu350, narrativa corroborada em 

depoimento por Iridiano Amarinho de Oliveira, aliados na IR7, quem “reputa a aquisição dos 

títulos das propriedades das terras obtidas por FERNANDO CRUZ fato de tamanha importância 

que o redime de suas faltas anteriores”351. Lourival da Mota Cabral, em depoimento à Jáder de 

Figueiredo, por outro lado, reafirma que foram ele, Deocleciano de Souza Nenê e Dival José de 

Souza que se opuseram às pretensões de Alberto Berthier de Almeida352. José da Cruz declarou, 

ademais, que era inimigo de Deocleciano e sua família, e de fato ocuparam polos opostos de 

poder atuantes na IR7 entre 1965 e 1966. Dois sujeitos que não se davam bem, mas entre os 

quais houve uma disputa discursiva em que cada um queria levar os méritos para si e seus 

próximos sobre um mesmo acontecimento.  

Dival José de Souza nasceu em Ponta Grossa/PR e ingressou ao SPI em 1942, onde 

trabalhou no PI José Maria de Paula (Guarapuava/PR) e na sede da Inspetoria naquele Estado. 

Em 1957, foi designado substituto automático do Chefe da IR7, cargo que ocupou entre 1959 e 

1964. Após um novo período como Chefe de Posto Indígena, Dival voltou a assumir a IR7 entre 

maio de 1966 e março do ano seguinte353. Em 1967, foi preso cautelarmente pela CI/1967 ao 

longo de trinta dias, e ao final do inquérito administrativo, teve contra si proposta a pena de 

demissão do serviço público354, além de ter aberto contra si um inquérito na polícia federal.  

A partir do Relatório Figueiredo, é possível auferir que Dival José de Souza foi ligado ao 

PTB no Paraná, fato que é levantado por Samuel Brasil, quem o acusa de utilizar o serviço de 

Rádio do SPI para fazer campanha ao PTB e a Leonel Brizola. Dival José de Souza confirma 

que participou do Diretório Municipal desse partido em Curitiba, mas “abandonou porque não 

se enquadrava dentro de seus próprios ideais consubstanciados na política de amparo aos 

índios”355 e que “jamais envolveu em campanha política a repartição por ele chefiada.”356 A 

narrativa de Dival é confirmada pela própria DOPS do Paraná, que em dezembro de 1966, 

produziu um relatório no qual consta que “pertenceu ao Partido Trabalhista Brasileiro antes da 

Revolução, e que atualmente deixou de políticas e não gosta nem que falem em Leonel Brizola 

 
350 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.4, p.844. 
351 Ibid., vl.4, p.887. 
352 Ibid., vl.4, p.908. 
353 Ibid., vl.9, p.1752. 
354 BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, p.8047. 
355 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1754. 
356 Ibid., vl.25, p.6018. 



e Carlos Lacerda, por que acha que esses dois eis políticos foram causador da situação política 

atual.”357 De todas as formas, Dival é apontado como próximo ao petebista Waldemar Daros, 

membro de uma ala mais radical do PTB, próxima ao Partido Comunista358.  

Essa proximidade entre IR7 e PTB existia, mas não é, por si só, a causa da corrupção 

praticada nos Postos Indígenas sulinos. Considerando o exemplo do Caso dos 10.000 pinheiros, 

vê-se que não foi a filiação partidária, mas a corrupção de mercado, envolvendo funcionários 

públicos e empresários, que motivaram tal situação. O acosso das frentes de expansão se dava 

a partir de elites econômicas, que, ao mesmo tempo, eram atores políticos. Porém, independente 

de seus matizes político-ideológicos, estavam envoltos nessa sociedade brasileira na qual a 

colonialidade do poder é fator incidente, tanto na esquerda quanto na direita política. 

Dival de Souza buscou em sua defesa pessoal desqualificar as acusações de Samuel 

Brasil, afirmando que este almejava vingança por ter sido por ele suspenso trinta dias. De fato, 

esses dois sujeitos eram desafetos entre si e isso ajuda a explicar o motivo de Samuel Brasil ter 

ficado do lado de José Fernando da Cruz em sua disputa com o Grupo da IR7. Em seu 

depoimento, Samuel ainda aponta que Dival era o líder de um “conluio da maioria dos 

funcionários com fins escusos”, no qual também exercia influência Sebastião Lucena da Silva. 

Esse fato é negado por Dival, quem afirmou que “não se considera chefe nem líder dos 

funcionários acreditando que certos funcionários acatam suas palavras por deferência e por 

acharem que o depoente se interessa por cada um”. Ou seja, Dival nega liderança, mas ao 

mesmo tempo aventa a possibilidade de exercer influência capaz de fazer os outros servidores 

da IR7 “acatarem” o que dizia359. Sobre o fato de Dival e Sebastião comporem o mesmo grupo 

de funcionários, a afirmação procede. 

Phelippe Augusto de Câmara Brasil360 era irmão de Samuel Brasil361, e foi contra a sua 

pessoa que Vivaldino de Souza362, irmão de Dival José de Souza, proferiu o maior número de 

acusações em depoimentos. As duas duplas se davam bem entre irmãos363, mas era uma 

 
357 ESTADO DO PARANÁ. Relatório do Agente Antônio Cardoso ao Dr. Delegado da DOPS. Secretaria de 

Segurança Pública. Delegacia de Ordem Política e Social. Curitiba: 31 de dezembro de 1966. Arquivo Público 

do Paraná. 
358 BATISTELLA, Alessandro. O Partido Trabalhista Brasileiro no Paraná (1945-1965). Porto Alegre: Tese 

de doutorado em História, UFRGS, 2014, p.268. 
359 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1719 e 1754. 
360 Sua esposa também trabalhava na sede da IR7. Ibid., vl.9, p.1728. 
361 Ingressou ao SPI em 1942 na função de Auxiliar de ensino, no PI Selistre de Campos. Foi chefe no PI Barão 

de Antonina, Toldo Salto Mauá e PI Interventor Manoel Ribas, todos no Paraná, e nos PI Telêmaco Borba e PI 

Nonoai, no Rio Grande do Sul. Mudou-se para a sede da IR7 em Curitiba/PR somente em 1965, para assumir a 

vaga deixada por José Fernando da Cruz após sua destituição. Ibid., vl.9, p.2521. 
362 Em 1967 contava com quase vinte anos de SPI, logrou contratar sua filha Neuza Maria Souza no órgão. Ibid., 

vl.9 e 24, pp.1728, 5721. 
363 Vivaldino declarou à CI/1967 que “admite ser homem de confiança de DIVAL”. Ibid., vl.9, p.1729. 
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antagônica à outra. Ao passo que os irmãos Brasil acusaram os irmãos Souza do máximo de 

delitos que conseguiam lembrar, a recíproca foi procedente. Vivaldino de Souza foi secretário 

da já citada Comissão de Inquérito liderada por José Rodrigues de Oliveira, que concluiu pela 

acusação dos irmãos Phelippe e Samuel Brasil em maio de 1967. Ambos estiveram envolvidos 

na emissão de recibos frios e, segundo suas narrativas, foram enganados pelo Inspetor José 

Fernando da Cruz com falsas promessas de que receberiam o dinheiro constante nos recibos (o 

que não ocorreria, fato praticado com outros funcionários), além de estarem sendo coagidos 

pelo mesmo Inspetor de serem transferidos para Goiás, caso não seguissem suas ordens364.  

Phelippe ainda teve que se defender da acusação de ter “assinado e dirigido 

memorandum” para Postos Indígenas recomendando “apoiar e trabalhar pela candidatura a 

governador do Sr. BENTO MUNHOZ DA ROCHA”365, e o fez afirmando que agiu sob coação 

de Cruz. Ou seja, efetivamente o acusado não desmente a ocorrência do fato, e sim que não 

seria o mentor da ação. Essas declarações foram prestadas à Comissão de José Rodrigues de 

Oliveira em julho 1966366, e mais de um ano depois à Jáder de Figueiredo. 

Essa é a segunda vez que Bento Munhoz da Rocha é citado tendo alguma relação com a 

Sétima Inspetoria Regional em Curitiba. A outra informação que temos é de que funcionários 

da IR7 seriam todos membros do PTB, mas só pude constatar essa afirmação a respeito de Dival 

José de Souza. A relação entre Bento Munhoz da Rocha, do PR, e o PTB remontava ao seu 

mandato de governador nos anos 1950, mas não houve uma aliança contínua entre os dois 

partidos durante os anos seguintes.  

Contudo, nas eleições de 1965 para Governador no Paraná, disputada entre Bento 

Munhoz da Rocha e Paulo Pimentel (apadrinhado político de Ney Braga), o PTB apoiou 

Bento367. O uso da rádio do SPI para “fazer campanha” a algum político era ilegal, mas em 

termos práticos era uma estratégia para atingir regiões do interior dos Estados onde ainda 

poucos rádios existiam, além dos do Posto Indígena. Note-se que o rádio do SPI foi usado para 

fazer campanha a Bento Munhoz, adversário do candidato de Ney Braga, que era o Ministro da 

Agricultura na época, pasta a que o SPI estava afeto. Nenhuma campanha política poderia ser 

feita com o serviço radiofônico do Serviço, mas o fato de ser a favor do candidato apoiado pelo 

PTB era um agravante diante da realidade política do momento, seja por ser o adversário 

 
364 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, pp.2620-2625. 
365 Em 1965 Bento Munhoz da Rocha não venceu as eleições estaduais. Ibid., vl.9, p.1716. 
366 Ibid., vl.11, p.2400. 
367 BATISTELLA, op., cit., p.309.  



político do Ministro responsável pelo SPI, seja pela perseguição que o PTB vinha sofrendo 

desde a deposição de João Goulart em 1964.  

Essa proximidade entre IR7 e PTB existia, mas não é, por si só, a causa da corrupção 

praticada nos Postos Indígenas sulinos. Considerando o exemplo do Caso dos 10.000 pinheiros, 

vê-se que não foi a filiação partidária, mas a corrupção de mercado, envolvendo funcionários 

públicos e empresários, que motivaram tal situação. O acosso das frentes de expansão se dava 

a partir de elites econômicas, que, ao mesmo tempo, eram atores políticos. Porém, independente 

de seus matizes político-ideológicos, estavam envoltos nessa sociedade brasileira na qual a 

colonialidade do poder é fator incidente, tanto na esquerda quanto na direita política. 

Além disso, podemos refutar, com exemplos, a noção do imaginário político dos anos 

1950 e 1960, já mencionada, que insistia em correlacionar a corrupção com a esquerda política. 

O já mencionado Moysés Lupión, enquanto governador do Paraná, foi responsabilizado pela 

venda e repasse irregular de áreas reservadas a indígenas, ainda nos anos 1950. Conforme os 

documentos da Comissão Geral de Investigações, a mesma que foi estudada pelo historiador 

Diego Knack368, Lupión foi condenado ao confisco de bens, devido a esses mesmos fatos. 

Terras que pertenciam, por exemplo, aos Postos Indígenas Mangueirinha e Fioravante 

Esperança, no oeste do Paraná. As transações ilícitas favoreceram membros de prole da UDN 

paranaense, e foram investigadas pela CGI, órgão criado pela ditadura militar, que foi apoiada 

em 1964 pela mesma UDN. No âmbito dessa Comissão, Moysés Lupion foi um dos poucos 

políticos de renome que sofreu sanções. Isto é, o maior escândalo de roubo de terras indígenas 

desse Estado, condenado pelo próprio regime militar, não foi obra do PTB, mas de seus 

adversários políticos369. Este caso, conhecido por “Acordo Lupion”, consta no relatório final da 

Comissão Estadual da Verdade Paranaense, bem como no da Comissão Nacional da Verdade370. 

Ao que tudo indica, quem nutria antipatia declarada por José Fernando da Cruz era 

Sebastião Lucena da Silva. Enquanto chefe do PI Selistre de Campos, em Xanxerê/SC371, 

Lucena participou da já mencionada comissão de concorrência pública para venda de madeiras, 

no caso dos 10.000 pinheiros, em que foi determinada investigação por José da Cruz. A 

Comissão que se dirigiu ao PI Selistre de Campos era composta de Alan Cardec Martins 

 
368 KNACK, op. cit., Tabela III. 
369 Os documentos referentes a esses dois políticos são volumosos se encontram em: COMISSÃO GERAL DE 

INVESTIGAÇÕES. Processos da CGI. Arquivo Nacional, Comissão Geral de Investigações, 

BR.DFANBSB.1M.0.0.1339 ao BR.DFANBSB.1M.0.0.1448. 
370 COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE TERESA URBAN, op. cit., P.607; COMISSÃO NACIONAL DA 

VERDADE, op. cit., p.200. 
371 A partir de suas declarações, exerceu a função entre fevereiro de 1964 e junho de 1965. RELATÓRIO 

FIGUEIREDO, op. cit., vl.25, p.6009. 
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Pedroza e Robespierre Salignac de Souza, cunhado de José da Cruz. Após a contagem dos 

pinheiros se concluiu que ao mesmo tempo em que as madeireiras já haviam derrubado 

trezentos pinheiros a mais da cota dos 10.000, algumas dessas empresas não teriam, por suas 

próprias contas, atingido a sua quota de araucárias. A comissão constatou que havia 

irregularidades no controle do abate desses pinheiros, e que esse controle estava atrasado oito 

meses em relação ao início dos cortes das árvores.372 Além desse fato, a ligação entre Sebastião 

Lucena e Dival José de Souza os colocava no lado oposto ao de Cruz. Em depoimento, Iridiano 

Amarinho de Oliveira afirmou que “tentou uma aproximação entre LUCENA e FERNANDO, 

harmonizando a situação mas não obteve resultados porque LUCENA continuou hostilizando-

o.”373 Sebastião Lucena refutou as acusações que sofreu por parte de Samuel Brasil, aliado de 

Cruz, “cuja inimizade pelo indiciado provém, entre outras coisas, da circunstância de o 

indiciado, na chefia da IR-7, haver-lhe determinado, em cumprimento a ordens superiores, a 

prestação de contas relativa ao período em que [...] respondeu pela direção da Inspetoria 

Regional. Essa imputação, [foi] feita por espírito de vingança”374. 

Samuel Brasil afirmou em depoimento que enquanto exercia função de Inspetor Regional 

da IR7 e José da Cruz estava afastado da chefia, este permanecia atuando na repartição junto 

com seu grupo. Nessas circunstâncias, Samuel afirmou que mantinha boas relações com Cruz, 

que ainda o considerava seu chefe e que frequentava a sua casa, apesar de ter recusado os 

convites para o Natal de 1965375. Samuel Brasil ainda contou que acompanhou o Diretor Major 

Vinhas Neves, José Fernando da Cruz e o Deputado Estadual Arnaldo Faivro Busato (PDC-

PR) a uma reunião com o Ministro da Agricultura Ney Braga, quem os interpelou da seguinte 

forma: “São do Serviço de Proteção aos Índios? Quando ouço falar em Serviço de Proteção aos 

Índios me lembro de marmelada e vendas de pinheiros.” Àquela altura, Cruz estava suspenso 

de suas atividades devido a investigações que sofria, e o Ministro Ney Braga provocou o Diretor 

Vinhas Neves para que o destituísse de vez376. O fato de tê-los acompanhado a essa entrevista, 

junto a uma autoridade ministerial, mostra que Samuel estava envolvido no Grupo de Cruz, que 

ali gozava de aceitação. Samuel Brasil e José da Cruz nutriam a mesma antipatia à Dival José 

de Souza e ao Grupo da IR7 em geral, chegando mesmo a acusá-los de formar uma “gang”.  

 
372 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.19, p.4471-4479. 
373 Ibid., vl.4, p.887. 
374 Ibid., vl.25, p.6012. 
375 Outros funcionários, como o contador Elias Gonçalves da Costa, afirmou que durante a gestão interina de 

Samuel Brasil quem dava ordens e mandava na repartição ainda era José F. da Cruz, enquanto o outro “docilmente 

as endossava”. Ibid., vl.11, p.2553. 
376 Ibid., vl.11, p.2521. 



O pivô da remoção de José da Cruz da IR7 foi um dossiê entregue ao Diretor Vinhas 

Neves pelo seu assessor e enviado à IR7, Benedito Pimentel. Segundo Walter Prado, Cruz 

gozava de bom conceito junto ao Diretor, e a maior prova disso foi sua designação à IR7, um 

“prêmio a bons serviços” dentro do SPI377. Pimentel se tornou inimigo de Cruz e este afirma 

que a intenção daquele era suplantá-lo no cargo de Inspetor378. O final desse imbróglio, como 

supramencionado, é que ambos Pimentel e Cruz foram demitidos.   

De todos esses vaivéns citados, é perceptível que os Inspetores que investigaram as ações 

de chefes de Posto, ou o fizeram porque já eram inimigos, ou passaram a sê-lo a partir de então. 

Esses são os casos entre o Dival José de Souza e Vivaldino de Souza que investigaram Samuel 

Brasil, e entre o Inspetor José Fernando da Cruz e Dival José de Souza, quando esse chefiava o 

PI José Maria de Paula, em Guarapuava/PR. Da mesma forma, as denúncias se concentravam 

nos alvos a serem atingidos, constituindo-se normalmente de revides. Quando ambos os sujeitos 

se atacam mutuamente, ou mais, quando assumem literalmente que não cultivam boas relações, 

fica evidente por ações e palavras a relação entre os dois. Os inquéritos internos do SPI via de 

regra não obtinham os resultados desejados, pois estavam eivados das disputas ou proximidades 

entre os sujeitos investigados e os investigadores. Esse foi outro motivo que levou o SPI a sofrer 

investigações externas, como de CPIs e da CI/1967. 

Com isso, certas práticas contraditórias foram se perpetuando no sul do país, como é o 

caso dos contratos estabelecidos entre o SPI e empresários madeireiros para exploração da 

cobertura vegetal dos Postos Indígenas. Quem mais se prejudicou com esse processo histórico 

foram os próprios povos indígenas da região, pois a renda indígena proveniente das atividades 

econômicas não trouxe retornos materiais significativos aos habitantes originários. Ao mesmo 

tempo, trouxe a transformação da paisagem e da natureza dessas terras, o que influiu em termos 

étnico-culturais nesses povos.  

Durante a gestão de José Fernando da Cruz, conforme já mencionado no capítulo 1, o 

contrato para a exploração dos 10.000 pinheiros foi renegociado, e teve prosseguimento. Foi 

neste ínterim (entre maio de 1965 e janeiro de 1966) que a IR7 recebeu as maiores parcelas 

pagas pela empresa J. B. Tonial & Filhos, e que foram remetidas, conforme a prestação de 

contas, à diretoria do SPI, ocupada pelo Major Vinhas Neves. Ambos se locupletaram com o 

ingresso desse dinheiro, considerado renda indígena, que só foi possível devido à já referida 

OSI nº 100, expedida pelo mesmo Diretor. As disputas existentes, entre o Grupos da IR7 e o 

Grupo de Cruz, giravam em torno do poder de dispor sobre esse tipo de negociação e seus 

 
377 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2526. 
378 Ibid., vl.4, p.845. 
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frutos, os ganhos pecuniários. Os cruzeiros pagos pelas araucárias do PI Selistre de Campos 

engordaram os cofres da renda indígena, através da qual se tem registros que foram pagos os 

aluguéis atrasados do imóvel em Curitiba onde se encontrava a IR7. Além disso, os ganhos com 

as vendas de madeiras subsidiaram os salários de servidores do SPI, como a gratificação do já 

aposentado Iridiano Amarinho de Oliveira, de advogados do SPI379, e do Major Danton Pinheiro 

Machado, que chefiou a IR7 no início de 1966.  

Em contrapartida, a situação de precariedade dos indígenas mal assistidos pela IR7 foi 

admitida por Dival José de Souza, que ocupou o cargo de Inspetor com a saída do Major Danton. 

Ainda em 1966, no relatório anual das atividades de sua repartição, Dival apontou que os 

indígenas não estavam recebendo o tratamento adequado, devido aos “parcos recursos” que 

dispunha aquela Inspetoria, e que sofriam “substancial prejuízo material” com a derrubada 

dessas árvores. Afirmou que, não obstante os diversos contratos entre o SPI e as firmas 

madeireiras durante 1965, as gestões anteriores à sua (José Fernando da Cruz, Samuel Brasil e 

Danton Pinheiro Machado) deixaram os cofres da IR7 vazios e diversas dívidas em comércios 

locais, contraídas em nome da Inspetoria. Afinal, para onde foram os CR$408.000.000, 

arrecadados pela IR7 entre novembro de 1964 e dezembro de 1965380? 

Além do pagamento de alugueis atrasados e folhas salariais, as investigações de Jáder de 

Figueiredo apontam que José Fernando da Cruz reteve uma parcela desses recursos, e tentou 

dissimular a origem ilícita do dinheiro que entrava na conta da renda indígena, de duas formas. 

(1) Realizou gastos em nome da Sétima Inspetoria Regional, com supostos suprimentos para os 

Postos Indígenas, que na verdade nunca existiram nem tampouco chegaram aos seus destinos. 

Eram expedidos recibos frios, por empresas particulares, que foram anexados de forma ilegal 

nos balancetes da IR7, conforme confessou o próprio contador daquela repartição pública381. 

Essas compras de mercadorias foram certificadas por funcionários da repartição que nunca 

viram os produtos serem entregues. (2) José, enquanto Inspetor da IR7, obrigou chefes de 

Postos Indígenas, a ele subordinados, que assinassem recibos de CR5.000.000 com a promessa 

que assim que possível, procederia o envio dessa quantia aos PI. Tais montantes não foram 

pagos e os funcionários, enganados, que assinaram os recibos mediante falsas promessas e 

coações do Inspetor, não foram eximidos de responsabilidades no ocorrido, a despeito de terem 

 
379 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, pp.2353 e 2540. 
380 Ibid., vl.11, p.2316. 
381 Ibid., vl.11, P.2554. 



agido sob uma suposta “boa fé”. Alguns foram punidos na lista final da CI/1967, publicada no 

Diário Oficial da União382. 

A rede de relações políticas que entretecia juntos o Major Luís Vinhas Neves, José 

Fernando da Cruz e seus grupo, esteve diretamente envolvida com a assinatura do Contrato dos 

10.000 pinheiros, bem como agiu para garantir sua plena execução.383. O Grupo da IR7, cujos 

membros participaram de outras vendas de madeiras nos anos 1950384, estava representado por 

Alísio de Carvalho e Sebastião Lucena da Silva desde o início da concorrência pública, em 

outubro de 1964. Foi acusado de suborno, e em troca permitiu o abate de pinheiros além do que 

estava contratado, que por si só já era uma soma exagerada. Em julho de 1965, Sebastião Lucena 

da Silva foi afastado do PI Selistre de Campos por José Fernando da Cruz, quem o manteve sob 

seu olhar atento na IR7, alocado no pouco significante cargo de Encarregado de Relações 

Públicas385. Vale destacar que essa rede pessoal de Sebastião se estendia aos empresários 

madeireiros regionais, demonstrando como eram estabelecidas as relações políticas entre os 

funcionários do SPI, representantes da política indigenista e da administração pública, e este 

segmento produtivo da sociedade. 

O estudo das relações estabelecidas entre os sujeitos que administravam o órgão 

indigenista se tornou produtivo quando pensado em termos federais, tal qual era abrangência 

do SPI. Nas realidades regionais e locais, tantas outras redes de relações pessoais foram 

estabelecidas entre funcionários do SPI entre si, ou com sujeitos externos, como membros da 

política partidária ou de elites econômicas. O próprio funcionamento deste órgão público 

dependia de que seus servidores buscassem a dinamicidade das relações pessoais para dar conta 

de um serviço que gerava intensa demanda. O diálogo com lideranças estaduais foi importante 

para a titulação de parte das terras que haviam sido reservadas aos indígenas em Santa Catarina. 

Por outro lado, o interesse no financiamento de expedições por parte do governo estadual em 

 
382 Trata-se de Alberico Alves Labatut Nascimento, Japhet Chaves Neves, Heroides Teixeira, João Garcia de Lima; 

João Batista Ferreira Filho. BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968, Seção I – Parte II, op. 

cit. 
383 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2539. 
384 O Grupo da IR7 se locupletou com a venda de madeiras ao longo de toda a década de 1950. Conforme 

conclusões de uma Comissão de Sindicância realizada no SPI, presidida por Jayme Moreno e ordenada 

pessoalmente pelo Presidente da República Jânio Quadros, diversos contratos foram estabelecidos para a compra 

de árvores nos Postos Indígenas existentes no Rio Grande do Sul. As investigações apontaram irregularidades, 

como a falta de Concorrência pública, de fiscalização do desmatamento, a enormidade do montante de pinheiros 

vendidos pelos contratos, além de suborno recebido pelos funcionários do SPI que tornaram essa situação possível. 

Ao longo do seu relatório, a Comissão apontou como envolvidos diretamente nas fraudes, os funcionários Alísio 

de Carvalho, Lourival da Mota Cabral, Benedito Pimentel, Iridiano Amarinho de Oliveira, Phellippe Augusto 

Câmara Brasil e Salatiel M. Diniz. COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE. Documentação referente às CPIs 

instaladas em 1963, 1968 e 1977, op. cit., p.238-258. 
385 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.15, p.3739. 
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Rondônia tinha o propósito de delimitar uma área fixa aos grupos Wari da região e impedir 

choques com os seringalistas, que se veriam desimpedidos de avançar sobre aqueles seringais. 

De todo modo, é um exemplo semelhante de como procediam os poderes econômicos e 

políticos no tangente às terras reservas ou ocupadas pelos indígenas, e seus recursos naturais. 

Em virtude do foco em documentos e acontecimentos do período entre 1963 e 1968, foi 

marcante o policiamento ideológico sobre os funcionários do SPI. Essa situação revelou que 

havia um pequeno grupo de sujeitos que haviam sido companheiros de militância antes de ali 

entrar. Esses indivíduos não foram investigados por supostos atos subversivos enquanto agentes 

indigenistas, e o fator ideológico tampouco por si só determinou a penalização de alguém. 

Aqueles que foram denunciados, seja no IPM/SPI, seja no Relatório Figueiredo, realizaram 

delitos envolvendo a administração pública. A questão da influência política no SPI, como ficou 

e continuará patente ao longo desta dissertação, esteve longe de se restringir ao núcleo de ex-

comunistas, e estava afeta aos poderes regionais existentes em todo território nacional. As 

forças da política partidária que influenciavam no SPI eram de variados espectros políticos. 

No sul do país, diferentes forças políticas estiveram envolvidas nos casos citados ao longo 

deste capítulo, para além da existência de um núcleo de petebistas na Sétima Inspetoria 

Regional em Curitiba. Mesmo antes de assumirem o poder em 1964, os militares também 

tinham sua influência política no órgão, emplacando Diretores gerais sucessivamente. Após 

abril de 1964, o SPI foi dirigido por militares até o fim de sua existência e, apesar do discurso 

anticorrupção explícito no AI-1, tal realidade delituosa não deixou de existir. Houve, de fato, 

um esforço investigativo inclusive com penalizações administrativas, apesar de algumas 

reviravoltas a favor de funcionários demitidos na instância judicial. A motivação dos inquéritos 

era mais dar uma resposta ao imaginário político da época, que pregava a moralização da 

sociedade e máquina pública, do que a preocupação com resultados práticos da política 

indigenista junto aos povos originários. Buscou-se, a bem dizer, a racionalização das atividades 

produtivas nos Postos Indígenas. O principal vetor de delitos na administração do órgão 

indigenista, que foram as atividades econômicas para produção de renda indígena, seria 

revigorada com a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, a partir de 1968. A história do 

“aproveitamento econômico das terras indígenas e seus produtos” não acabou com fim do SPI.  

  



3.  RECONFIGURANDO A ESCALA: ANTICOMUNISMO, CORRUPÇÃO E 

RELAÇÕES PESSOAIS NO POSTO INDÍGENA SELISTRE DE CAMPOS 

 

Já se tratou da corrupção e da subversão nesse ambiente de relações interétnicas que é o 

campo da política indigenista, sob uma perspectiva mais ampla. No capítulo 1, foi abordado 

como os fatores corrupção e relação interétnica são componentes da história brasileira e como 

podem ser problematizados numa perspectiva que envolva diferentes estratos de tempos 

históricos. Para entender a corrupção, metodologicamente foi proposta a realização de um jogo 

de escalas, de modo a inferir esses conceitos mais abstratos a partir das redes de relações 

pessoais, de práticas efetivadas, com o foco de análise numa escala micro, capazes de remeter 

às considerações de macroanálise. Então, no capítulo 2, ajustou-se a escala a permitir sair dos 

conceitos e usá-los na compreensão de fatos históricos com incidências espaciais nacionais, no 

caso devido à abrangência do órgão federal analisado, o SPI. Foram demonstradas as principais 

redes pessoais que atuavam nos últimos anos do Serviço, com ênfase na Sétima Inspetoria 

Regional, e como foi aquele início de ditadura militar, em que membros do SPI eram 

investigados por corrupção e subversão. A seguir, mantém-se o método de análise, 

considerando a dupla conceitual ideológica do regime – anticomunismo e anticorrupção – a 

partir do cotejo de fontes históricas de natureza variada e do estabelecimento de relações 

pessoais entre sujeitos. Agora, restringe-se espacialmente a narrativa a casos referentes ao 

antigo PI Selistre de Campos, atual TI Xapecó.  

Na pesquisa sobre esse recorte espacial se sobressai, mais uma vez, a problemática fulcral 

do período analisado: o anticomunismo e a anticorrupção como fatores ideológicos do golpe de 

1964, e as possíveis relações existentes entre esses dois aspectos. Atos considerados corruptos 

à época eram condenados pela opinião pública; ações de grupos de esquerda – das mobilizações 

de rua à luta armada –, eram consideradas pelos governantes militares de subversivas e 

terroristas, com apoio dos setores conservadores civis. O que dizer, então, quando os dois 

fatores se misturam: pessoas acusadas de mau uso de suas funções enquanto agentes públicos, 

e que teriam como um agravante – segundo ideologia dos militares no poder – o fato de terem 

ligações com segmentos da esquerda política? 

Esse foi o caso de servidores do SPI, investigados em ambas as frentes. A bateria de 

inquéritos iniciada em 1963 (com a CPI/63) e finalizada com a CI/67 teve como principal foco 

a apuração de denúncias de corrupção e demais irregularidades na prática administrativa do 
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Serviço.386 Além disso, sujeitos acusados de malbaratamento dos recursos nas terras indígenas 

foram investigados por terem históricos que os ligavam à esquerda política. O levantamento de 

funcionários esquerdistas do Serviço empeçou na mesma época, logo após a escalada dos 

militares ao poder em 1964, com o IPM/SPI e a Sindicância Interna realizada neste órgão 

(concomitantes), já tratados anteriormente. Houve, ainda, outros IPM que atingiram 

funcionários do SPI. 

Além do IPM/SPI, um outro IPM – IPM/G-11 foi instaurado em Santa Catarina para 

apurar a atuação de membros e simpatizantes do Partido Comunista Brasileiro e das células 

armadas idealizadas por Leonel Brizola, intituladas “Grupos dos Onze”. Essa investigação 

atingiu pelo menos dois membros do SPI atuantes no PI Selistre de Campos: Nereu Moreira da 

Costa e Francisco Tavares387. Tal IPM/G-11 foi realizado por membros da 5ª Região Militar, à 

época comandada pelo General de Brigada Dário Coelho388 a partir do Quartel General em 

Curitiba, e ficou a cargo do Capitão Sylvio Cardoso, alocado no 2º EIC389 de Palmas/PR, e cujo 

relatório final foi assinado em 30 de junho de 1964.390  

De pronto, vale enfatizar que foram dois inquéritos policiais paralelos (IPM/SPI e IPM/G-

11) e que investigaram pessoas diferentes, por distintos motivos. E se por um lado é possível 

que seus encarregados não tenham cruzado informações entre si, por outro ambas as 

investigações se inseriam no mesmo processo histórico, a saber: a investida contra os sujeitos 

 
386 Na medida em que o momento político brasileiro convulsionava com as disputas do governo João Goulart e 

seus apoiadores contra a crescente oposição civil e militar ao seu mandato, o SPI se viu envolto nessas mesmas 

contendas políticas nacionais. Naquele momento, havia intensa polarização político-ideológica no país, e 

dificilmente algum grupo social ou instituição política não se viu envolvido (em maior ou menor grau) no que 

ocorria ao seu redor. DELGADO, Lucília de Almeida Neves. 1964: Temporalidade e interpretações. In: REIS, 

Daniel Aarão. et. al. (orgs.) O golpe e a ditadura militar: quarenta anos depois. (1964-2004). Bauru, SP: Edusc, 

2004, p.24. 
387 Uma nova pesquisa aprofundada nos arquivos dos IPM poderá encontrar outros funcionários do SPI que 

sofreram investigações naquele ano de 1964 em diante, na medida em que se disponha a focar em outras partes do 

país. Há, por exemplo, um IPM realizado no município de Nonoai, no noroeste do Rio Grande do Sul, em que se 

investiga – dentre outros – casos ocorridos nas áreas administradas pelo SPI na região, historicamente habitadas 

por populações Kaingang. Nesse documento há o envolvimento de funcionários do SPI no Posto Indígena. 

Ademais, há arquivos regionais referentes ao período ditatorial que não estão disponíveis em bases de dados, com 

ainda muito a ser explorado. SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial Militar sobre 

corrupção e subversão no município de Nonoai/RS. Ano: 1964. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de 

Informações, G0160398-1988.  
388 Este General foi o oficial superior responsável pelos inquéritos realizados em toda a jurisdição de seu exército 

(Paraná e Santa Catarina), para o qual todas as informações eram remetidas. Era a quem cabia, por posição 

hierárquica, definir planos de ações e sugerir penalizações de sujeitos investigados à CGIPM. Segundo a Comissão 

Estadual da Verdade de Santa Catarina, esse oficial é apontado como responsável por “lesões a direitos humanos 

no Estado de Santa Catarina.” COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE PAULO STUART WRIGHT. Relatório 

Final. Florianópolis: Governo do Estado de Santa Catarina, 2014, p.10. 
389 2º Esquadrão Independente de Cavalaria. 
390 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial Militar sobre atividades subversivas de 

Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Ano: 1964. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, 

N0049517-1984, p.19. 



acusados de corrupção e subversão, de dentro do funcionalismo público, logo após o 

golpe/revolução de 1º de abril de 1964.  

Naquele primeiro ano de regime foram instaurados os Inquéritos Policial-Militar, 

determinados pelo Comando Supremo da Revolução e presididos pelo Marechal Estevão 

Taurino de Resende, encarregado geral pelas investigações. Tanto o IPM/SPI, quanto o IPM/G-

11 em Santa Catarina se reportavam a essa mesma cadeia de comando. O primeiro, atingiu 

membros do grupo de funcionários do Serviço que orbitavam em torno da administração 

central, suas Seções e a Diretoria, e que muitas vezes emplacava nomes indicados (além dos 

seus próprios) para as Inspetorias Regionais. 

 O segundo IPM acabou por atingir Nereu Moreira da Costa, que em todo seu período de 

Serviço trabalhou nas terras Kaingang no oeste catarinense, e Francisco Tavares, outro 

funcionário do PI Selistre de Campos.391 Ao contrário do IPM/SPI, o foco do IPM/G-11 era 

desmantelar grupos avessos ao governo militar, da esquerda política, e não apurar crimes no 

trato da administração pública. Denúncias envolvendo desvios de verbas e má administração 

do serviço público, no PI Selistre de Campos, seriam formuladas em outras oportunidades, 

como nas investigações da CI/1967, após quatro anos. O objetivo de trazer a discussão para 

esse assunto é demonstrar que esses eventos, de ordem política, tiveram consequências na 

administração do PI, inclusive no caso dos 10.000 pinheiros, que trago ao longo deste estudo. 

 

3.1 NEREU MOREIRA DA COSTA 

 

Nereu Moreira da Costa nasceu em Xanxerê em 1921, e foi Encarregado do Posto 

Indígena Xapecó (depois P.I. Selistre de Campos) entre 1949 e outubro de 1962392. Antes de 

ingressar no SPI, havia participado no Teatro de Operações da Itália, junto à Força 

Expedicionária Brasileira na Segunda Guerra Mundial, e de lá voltou com a patente de 2º 

Tenente. Por esse feito era, em suas palavras, “muito conhecido de todo o Oeste catarinense”.393 

Quando ocorreu o golpe militar de 1964, Nereu já havia sido afastado da chefia do Posto. 

Segundo sua narrativa, em outubro de 1962 o então Diretor do SPI, o Tenente Coronel Moacyr 

Ribeiro Coelho visitou o Posto Indígena, alvoroçou o ambiente aventando supostas 

 
391 Deter-me-ei nos documentos referentes aos Grupos dos Onze na medida em que digam respeito a esses dois 

trabalhadores do SPI. Estender o aprofundamento analítico de atuações particulares a todos os membros dos 

Grupos dos Onze, envolvidos nos inquéritos aqui analisados, requereria mais um trabalho acadêmico. 
392 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.11, p.2469. 
393 BRASIL. Processo de indenização nº 1295/985, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente Nereu Moreira da 

Costa. Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação e Investigação em Ciências 

Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998.  
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irregularidades e o destituiu na hora daquela chefia. E mais, Nereu afirmou que o Diretor se 

baseou em mentiras de sujeitos interessados em tomar posse das araucárias e outras árvores de 

lei, que a terra indígena ainda possuía devido supostamente à sua atuação enérgica na proteção 

do patrimônio dos indígenas e do país.394 Tirá-lo da chefia, em seu discurso, significava 

desproteger os pinheirais que existiam e liberá-los à exploração de empresários madeireiros. 

A versão do Diretor é diferente. Em depoimento a Jáder de Figueiredo, afirmou que 

naquele outubro de 1962 foi ao PI Selistre de Campos e “constatou a existência de cento e 

quarenta e seis arrendatários não registrados, sem conhecimento da Direção do SPI”, que 

pagavam arrendamentos diretamente ao chefe do Posto que, por fim, não contabilizava 

devidamente a entrada desses recursos.395 Além disso, foi em sua visita que Moacyr Ribeiro 

Coelho conheceu pela primeira vez a serraria instalada no Posto com parceria entre SPI e um 

empresário local, o Dr. Peluiz Monteiro Píffero (já mencionado na concorrência pública dos 

10.000 pinheiros), e que foi objeto de correspondência396 entre Nereu Costa e Dival José de 

Souza, então Inspetor da IR7, ainda em 1960.  

Choque de narrativas: para Nereu, não havia motivo aparente em sua destituição; para 

Moacyr, irregularidades na administração do PI não lhe deixaram outra alternativa. Como se vê 

neste caso, não havia ainda o policiamento ideológico que se assistiria após 1964, e a orientação 

política do agente indigenista não era preocupação do Diretor do SPI naquele ano de 1962. 

Foram as possíveis faltas no trato da coisa pública que motivaram a destituição da chefia. No 

lugar de Nereu, assumiu o inspetor de alunos José de Andrade. 

Durante o ano 1963, foi instaurada uma Sindicância interna no SPI para apurar a atuação 

de Nereu na chefia do PI Selistre de Campos, e ele chegou a ficar 30 dias397 suspenso das 

atividades laborais como punição expedida por Moacyr. Também passou alguns meses lotado 

na sede da IR7, em Curitiba, afastado do PI que trabalhava. Após esses fatos e a inconclusão da 

sindicância instaurada para investigá-lo, Nereu retornou a viver próximo à terra dos indígenas, 

em sua propriedade do outro lado do rio Chapecozinho398, e a trabalhar no Posto que chefiara 

por treze anos. Apesar de ter voltado, não conseguiu reaver seu antigo cargo de Chefe do PI, e 

 
394 BRASIL. Processo de indenização nº 1295/985, op. cit., p.3. 
395 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.5, p.931. 
396 Ibid., vl.25, p.6099 a 6102. 
397 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Ficha individual de Nereu Moreira da Costa. Arquivo 

Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0969618-1965. 
398 Conforme memória do Kaingang Albérico Paliano. PALIANO, Albérico. 61 anos. Entrevista concedida a 

Carina S. de Almeida e Sandor F. Bringmann, Aldeia Sede, TI Xapecó. Transcrição Carina S. de Almeida. 30 

de agosto de 2012. Acervo LABHIN/UFSC, 2015, p.162. 



passou a ocupar uma função subalterna àquela que até então exercera. Seguiu, portanto, 

enquanto auxiliar de Posto, lotado no SPI sob o cargo de “Agente de Índios nível 6”399. 

Ao dia quatro de abril de 1964, Nereu foi detido em sua casa pela Polícia Militar de Santa 

Catarina sob a acusação de formar e participar de um Grupo dos Onze400 – G-11 em Xanxerê. 

Na mesma data, e nos dias seguintes, dezenas de outros sujeitos foram presos por estarem 

desenvolvendo atividades subversivas na região. A operação policial se deu no âmbito do 

IPM/G-11 supracitado, chefiado pelo Capitão Sylvio Cardoso, e seu objetivo era desmantelar 

organizações políticas de esquerda no oeste de Santa Catarina, como os G-11. 

Nereu ficou encarcerado por sessenta dias no Quartel de Polícia de Chapecó, período em 

que teve de prestar depoimentos e que o deixou traumatizado. Essa afirmação vem de duas 

fontes históricas distantes entre si. Apensado ao Relatório Figueiredo temos a documentação 

produzida pela “Comissão de Inquérito incumbida de apurar os fatos relacionados no processo 

M.A. 010-44697/65-GM-Rio”401. Os acontecimentos em pauta nesse processo são contratos 

assinados entre SPI e empresários locais para a industrialização de madeiras nobres. Voltando 

às consequências de sua prisão, ao dia dez de fevereiro de 1967, Nereu afirmou a essa Comissão 

que não denunciou irregularidades no contrato firmado no Caso dos 10.000 pinheiros (no qual 

compôs a comissão de contagem dos pinheiros), pois “já havia sido preso injustamente e temia 

sofrer outros injustos castigos, levando sua família a passar privações e desmoralizações”402. 

Três décadas depois, em seu pedido de indenização ao Estado por ter sido preso em 1964, ele 

retoma essa questão: afirmou que passou a ter dificuldades para escrever devido a tremores 

contraídos nas mãos, o que influenciou negativamente em suas atividades laborais.403  

No relatório sobre a situação do PI Selistre de Campos elaborado pelo antropólogo Ney 

Land404, a mando do SPI, de cinco de junho de 1964 – exatamente dois meses após sua prisão 

– Nereu Moreira da Costa não está na lista de funcionários do Posto405.  Há, ainda, um outro 

relatório de Ney Land, sobre sua visita à IR7 em Curitiba.406 Considerando o conteúdo de 

ambos, eles indicam que de fato, no início de junho de 1964, Nereu da Costa não se encontrava 

no PI Selistre de Campos. Pelo fato de seu nome constar entre os funcionários arrolados no 

 
399 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1840. 
400 Trato dos G-11 na sequência. 
401 Presidida por José Rodrigues de Oliveira, Engenheiro Agrônomo lotado no Ministério da Agricultura. 
402 Ibid., vl.9, p.2473. (Grifo nosso) 
403 BRASIL. Processo de indenização nº 1295/985, op. cit., p.3. 
404 Foi diretor do Departamento de Estudos e Pesquisas da FUNAI e do Museu do Índio entre 1972 e 1981. 

ALMEIDA, op. cit., p.394. 
405 RELATÓRIO. Posto Indígena Dr. Selistre de Campos, elaborado por Ney Land, de 05 de junho de 1964. 

Documento 0576 ao 0582/00771 ao 00780, Microfilme 322. Fundo SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio 

de Janeiro.  
406 RELATÓRIO. Posto Indígena Dr. Selistre de Campos, elaborado por Ney Land, op. cit. 
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relatório elaborado em Curitiba, na IR7, podemos supor que Nereu lá se encontrava quando 

Land visitou a Inspetoria em dezenove de junho de 1964. Como veremos, os acusados após as 

investigações do IPM/G-11 responderam processo judicial em Curitiba, mas o relatório final do 

Capitão Sylvio Cardoso data de trinta de junho de 1964, o que torna inconclusivo se Nereu já 

se encontrava na IR7 devido ao processo que teve de responder na capital paranaense. 

 

3.1.1  O Grupo dos Onze em Xanxerê/SC 

 

Antes de adentrar especificamente no que ocorreu em Xanxerê durante abril de 1964, é 

necessário explicar o que foram os Grupos dos Onze. Também conhecidos como “Comandos 

Nacionalistas”, foram idealizados por Leonel Brizola, ainda em 1963, para serem organizações 

pequenas, de cunho democrático e com participação da população comum. Seu objetivo era 

desenvolver uma base popular de defesa das políticas nacionalistas e das reformas de base, 

pilares da plataforma política da esquerda à época, especialmente do então presidente João 

Goulart, do Deputado Federal Leonel Brizola, e de seu partido, o PTB.  

Os principais meios de difundir a proposta de formar os grupos foram a Rádio Mayrink 

Veiga407 e o periódico Panfleto. Na rádio, os primeiros discursos conclamando a população a 

se reunir em Grupos dos Onze data de finais de 1963.408 Já na primeira edição daquele jornal, 

no dia 17 de fevereiro de 1964, publicou-se os motivos, as formas de organização interna e 

cartilhas com os modos de proceder para registrar os G-11. Para sua efetivação, era necessário 

o preenchimento de uma ata de formação do grupo, além da nomeação dos cargos do Comando 

Geral, como os de comandantes, subcomandantes, secretários e tesoureiros.409 Após assinadas 

as listas, estas deveriam ser enviadas ao endereço da Rádio Mayrink Veiga no Rio de Janeiro. 

Vale destacar o apelo à frágil situação econômica e social dos menos favorecidos no país como 

fundamento para a existência dos Grupos, fomentando a noção de que eram a ferramenta ideal 

para que seus membros pudessem lutar por condições melhores de vida.  

 
407 Nessa estação eram transmitidas às sextas-feiras falas de Leonel Brizola. Diversas rádios passaram a 

retransmitir as mensagens, formando a chamada “Cadeia do Esclarecimento”, inclusive no interior de Santa 

Catarina. Era uma continuidade da “Cadeia da legalidade”, a partir da qual Brizola atuou para defender a posse de 

João Goulart em 1961, após a renúncia de Jânio Quadros. PACHECO, Diego. Ecos da Resistência: os grupos dos 

onze e os trabalhismos em Santa Catarina. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, Dissertação de 

Mestrado em História, 2012, p.118. 
408 Ibid., p.119. 
409 SZATKOSKI, Elenice. O jornal Panfleto e a construção do brizolismo. Porto Alegre: Tese de doutorado em 

História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2008, p. 88.  



Na medida em que a ideia era levar mobilização política à população em geral, havia a 

necessidade de tornar esses grupos em algo popular, que as pessoas simples pudessem 

compreender e se sentirem atraídas. Remeter a um time de futebol, composto de onze elementos 

e dentre eles um capitão, foi a maneira de popularizar essas organizações políticas, de torná-las 

próximas da mentalidade e da cultura popular da época: 

 
Assim, qualquer brasileiro que tenha sua consciência de patriota queimando de 

inconformidade com os sofrimentos e injustiças que aí estão esmagando nosso povo, 

onde quer que se encontre, pode e deve tomar a iniciativa junto aos seus companheiros 

e amigos de sua vizinhança (em primeiro lugar), de fábrica, de escritório, da sua 

classe, do rincão onde vive, pelas lavouras e pelos campos, para a organização de um 

“Grupo dos Onze”, reunir-se e fundar a organização.410 

 

E efetivamente, em Xanxerê, aqueles que já eram próximos do Partido Trabalhista 

Brasileiro, ou que seguiam a trajetória pessoal de Leonel Brizola, atenderam ao chamado. O 

apelo para estabelecer os Grupos “junto aos seus companheiros e amigos de sua vizinhança” 

remete às redes de relações pessoais existentes entre os indivíduos, através das quais seria 

possível estabelecer articulações interpessoais. Em seguida, aponta para que se estendam essas 

organizações aos locais de trabalho dos envolvidos, práticas que a seguir veremos foram 

efetivadas em Xanxerê e região.  

Como ficou evidente, os G-11 são temporalmente anteriores ao 1º de abril de 1964. Fazem 

parte de um movimento de mobilização das esquerdas no Brasil, inflado principalmente por 

Leonel Brizola, desde a Campanha da Legalidade em 1961411, que garantiu a posse de João 

Goulart. Esse suposto recrudescimento da disposição da esquerda para a mobilização popular e 

armada seria um dos motivos aventados pelos militares para a necessidade do levante militar412. 

As ameaças ao mandato de João Goulart existiam desde antes mesmo de assumi-lo, e, podemos 

afirmar que a formação dos G-11 foi mais um na lista dos motivos dos militares e civis para o 

golpe de 1964, e não uma reação a este movimento histórico (a efetiva deposição de Goulart) 

em específico. Segundo a historiadora Maud Chirio, a ideologia anticomunista e moralizadora 

já existia desde a década passada, e o que desencadeou o golpe civil-militar seria a crença real 

de que se os esquerdistas estariam dispostos a partir para a Guerra Revolucionária.413 Os G-11 

 
410 JORNAL PANFLETO apud SZATKOSKI, op. cit., 92. 
411 Cf. TAVARES, Flávio. 1961: O Golpe Derrotado. Luzes e sombras do Movimento da Legalidade. Porto 

Alegre: L&PM, 2012. 
412 Mas esse não é o caso dos Comandos Nacionalistas: “Os grupos dos onze, ainda embrionários, não dispunham 

de armas e não chegam sequer a constituir uma organização política e militar, comum programa de revolução 

social. As Ligas Camponesas também. Os principais líderes da esquerda, sobretudo os comunistas, ainda 

confiavam no espírito democrático e na vocação legalista das Forças Armadas. MONIZ BANDEIRA, Luiz 

Alberto. O governo João Goulart. As lutas sociais no Brasil (1961-1964). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1978, p.123-124. 
413 CHIRIO, 2012 apud KNACK, op. cit., p.65. 
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foram exemplos tomados à época pelos opositores ao governo de João Goulart para comprovar 

a possível escalada revolucionária da esquerda no Brasil e acirrar os ânimos na caserna. 

Por exemplo, ao dia 23 de março de 1964 o jornal Panfleto publicou matéria informando 

que “a média de cartas comunicando a organização de grupos subiu para 300 (trezentas) por dia 

útil. (...) calcula-se, que até junho-julho, seja atingida a meta prevista pelo Comando 

nacionalista, de 100.000 grupos”.414 Longe de efetivamente alcançar tamanho alastramento, 

segundo o historiador Diego Pacheco, “o que houve foi que a divulgação desses números só 

contribuiu para aprofundar a preocupação dos setores mais conservadores da sociedade”.415 Isso 

nos ajuda a compreender o porquê de que apenas três dias após o golpe/revolução já haver 

pessoas sendo presas por participarem dos G-11. Resumindo, os G-11 entraram mais para os 

subterfúgios do golpe civil-militar de 1964, do que para seus desdobramentos416. 

O historiador Diego Pacheco estudou a formação dos Grupos de Onze em Santa Catarina, 

e, apesar não tratar dos acontecimentos em Xanxerê, nos traz informações importantes sobre a 

atuação dos grupos nesse estado da federação. Considerando a formação dos G-11 em cidades 

como Imbituba, Florianópolis e Ituporanga, o autor afirma que os sujeitos por ele investigados 

eram, em sua maioria, homens trabalhadores urbanos de classe média e baixa, sem formação 

superior. Também afirma que a dificuldade de acesso aos meios de comunicação nas áreas 

rurais de SC pode ter obstaculizado a formação de Grupos dos Onze nessas regiões417.  

De minha parte trago novas informações sobre a repressão da ditadura militar no interior 

catarinense já que, por outro lado, trato do G-11 estabelecido na área rural de Xanxerê, com o 

agravante de estar próximo a uma Terra Indígena. A população do campo catarinense também 

sofreu com violações de direitos humanos, conforme o próprio relatório da Comissão Estadual 

da Verdade de Santa Catarina – CEV-SC418. O mesmo documento afirma, em seu Capítulo 23 

 
414 JORNAL PANFLETO, 23 de março de 1964, n. 6, p.4 apud PACHECO, op. cit., p.121. 
415 Ibid., p.121. 
416 Outro exemplo que se soma a esta afirmação, é o fato de que o Grupo dos Onze formado em Capanema/PR (a 

aproximadamente 250 quilômetros de Xanxerê), teve seus membros “identificados, fotografados e interrogados na 

Delegacia de Polícia de Capanema em 09 de março de 1964.” Ou seja, quando ocorreu o golpe militar em 1º de 

abril de 1964, os Grupos dos Onze já vinham sendo monitorados em diferentes regiões do país. MYSKIW, Antonio 

Marcos. ADAMCZYK, Guilherme Luís. O sudoeste do Paraná nos arquivos do DOPS/PR (1963-1970): os 

Grupos dos Onze. Fronteiras: Revista Catarinense de História. Dossiê História Indígena e estudos decoloniais, nº 

31, 2018/01, p.148. 
417 PACHECO, op. cit., p.125. 
418 “As violações no meio rural aconteceram em função da organização dos chamados Grupo dos Onze, brizolistas 

que pretendiam se organizar para defender o governo de João Goulart. Mais de duzentos catarinenses foram presos 

em 1964, acusados de pertencerem ao Grupo dos Onze. As cidades que mais sofreram este tipo de repressão 

situam-se no oeste do Estado catarinense, área de pequenas propriedades agrícolas. Foram todas prisões ilegais, 

sem ordem judicial em: Araquari, Caçador, Campos Novos, Caxambu do Sul, Chapecó, Dionísio Cerqueira, 

Irineópolis, Ituporanga, Joaçaba, Lages, Luzerna, Mafra, Matos Costa, Videira, Xanxerê e Porto União – fronteira 

com o Paraná.” COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE PAULO STUART WRIGHT, op. cit., p.14. 



“As graves violações em meio aos povos indígenas”, que a Comissão não pesquisou os povos 

originários, e que o único registro envolvendo a temática diz respeito ao evento aqui em voga, 

a prisão de Nereu Moreira da Costa no âmbito das investigações referentes aos G-11 no oeste 

de SC419. Sobre esta lacuna deixada pela CEV-SC também trago contribuições420.  

Sobre o processo de formação dos G-11, pode-se admitir que as relações pessoais pré-

estabelecidas entre os membros foram mecanismos fundamentais de atração e recrutamento 

para esses grupos. Isso nos remete aos apontamentos já realizados acerca da noção de redes 

pessoais, a partir das quais práticas políticas são estabelecidas através das relações entre 

sujeitos. Como veremos, a formação do Grupo dos Onze em Xanxerê também passou por esses 

encadeamentos de ligações pessoais, e os ambientes familiar e laboral foram os espaços por 

excelência em que se sucederam.  

Foi-me possível cruzar fontes variadas que tratam desse mesmo recorte histórico, e assim 

comparar as diferentes versões acerca do ocorrido. O acesso a uma parte do relatório final do 

IPM/G-11 de Xanxerê me foi facultado a partir de um documento que hoje consta no fundo do 

SNI, disponível no Arquivo Nacional421. Nele, estão registradas as fichas individuais dos 

principais investigados, com informações pessoais, tendências, contatos e atividades políticas 

discriminadas, e entre eles está Nereu da Costa. Para os investigadores, Nereu seria um 

“simpatizante do comunismo”, assim denominado “segundo suas próprias declarações”.422 No 

Relatório Final deste IPM, se vê que o policial se utilizou de trechos de depoimentos colhidos 

junto aos detidos (cujas transcrições integrais não estão anexadas) como fontes de acusação.  

Não podemos, entretanto, tomar o conteúdo dessas declarações como verdades absolutas, 

seja porque assim não procedemos com nenhuma fonte histórica, mas seja principalmente pelas 

violências física e psicológica que acometiam os presos e interrogados no âmbito destes 

inquéritos sumários. Deve-se cuidar com informações obtidas pelos inquiridores através da 

 
419 COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE PAULO STUART WRIGHT, op. cit., p.15. 
420 Indivíduos indígenas, residentes na região de Xanxerê, sofreram a repressão da ditadura militar brasileira 

fundamentalmente nos anos 1970. Naquela época, lideranças indígenas começaram a se articular, através de 

reuniões, naquele que passaria para a historiografia como o Movimento Indígena Brasileiro. O historiador Clovis 

Antonio Brighenti chegou a participar de audiência da CEV-SC, quando abordou o tema da sua tese de doutorado. 

Todavia, não houve investigações da Comissão referentes à repressão nem das lideranças indígenas, nem dos 

membros da Igreja Católica que os auxiliaram em sua empreitada. Sobre o tema, Cf. BRIGHENTI, 2012, op. cit. 
421 Esse informe sobre atividades subversivas no oeste catarinense havia sido enviado da CGIPM à Agência de 

Curitiba do SNI ainda em 1965, e lá ficou arquivado até que em 1984 foi transferido para o AN. Pode parecer 

detalhe, mas o trajeto percorrido por esse documento nos diz muito: não foi no arquivo da CGIPM que ele estava, 

e sim no do SNI. Esse, cuja razão de existir era a produção, difusão e armazenamento de informações sobre sujeitos 

e organizações no Brasil, demonstrou ser (sem pretender sê-lo) um bom aliado da historiografia, pois salvaguardou 

diversos documentos produzidos em outros órgãos, de informação e repressão, e que foram enviados ao SNI na 

medida que eram importantes para as suas atividades. SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito 

Policial Militar sobre atividades subversivas de Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina, op. cit. 
422 Ibid. p.14.  
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pressão sobre os inquiridos, como nos lembra Enrique Serra Padrós423, e preferencialmente 

cruzar com outros documentos que tenham dados sobre os mesmos assuntos dos depoimentos. 

Assim, ao cruzarmos outras fontes de informação, vemos que, em sua ficha no SNI, Nereu 

foi responsabilizado de articular, além do Comando Nacionalista, uma Organização de Base – 

OOBB na localidade de Cascata, em Xanxerê. Trata-se de uma célula de atuação do PCB em 

contato direto com trabalhadores, realizando o que no jargão comunista se denomina “trabalho 

de base”.424 Esse documento é um Informe produzido em fevereiro de 1965 pela Agência do 

Rio de Janeiro do SNI, e traz informações sobre indivíduos envolvidos com atividades da 

esquerda política em Santa Catarina. Nesse Informe, os dados referentes à Nereu da Costa são 

classificados como “C-1”, o que significa serem informações provavelmente verossímeis. 

Além disso, Nereu foi responsabilizado por ser um dos idealizadores do Grupo dos Onze 

em Xanxerê, e apontado de ter ligações políticas com sujeitos investigados pelos mesmos 

propósitos, como Durval Dellê, Adão Lopes425, Claudio Silva426 (apontado como responsável 

por orientar a formação das Organizações de Base em SC) e com o então Deputado Estadual 

Paulo Stuart Wright427, ainda considerado um desaparecido político do período ditatorial428. 

Acrescente-se que o nome de Nereu Moreira da Costa integra a lista final de indiciados ainda 

 
423 PADRÓS, Enrique Serra. História do tempo presente, ditaduras de segurança nacional e arquivos repressivos. 

Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 30 – 45, jan./jun. 2009. 
424 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Informe nº126/SNI/ARJ (SS17/05/08 fev. 65). Arquivo 

Nacional, Serviço Nacional de Informações, C0088730-1983, p.3; SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. 

Inquérito Policial Militar sobre atividades subversivas de Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina, op. 

cit., p.13. 
425 Estabelecido em Joaçaba, onde havia fundado a Cooperativa Tritícola Oestina Ltda. Esteve detido na 

Penitenciária de Florianópolis entre três de abril e dezoito de junho de 1964. (BRASIL. Processo de indenização 

nº 742/988, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente Adão Lopes. Universidade do Estado de Santa Catarina, 

Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 

1998, p.43. 
426 Codinome de Fernando Pereira Cristino, carioca, enviado pelo Comando Central do PCB para intervir na seção 

catarinense do Partido, em 1955. MARTINS, Celso. Os comunas: Álvaro Ventura e o PCB catarinense. 

Florianópolis: Paralelo 27, Fundação Franklin Cascaes, 1995, p.185. 
427 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial-Militar sobre atividades subversivas de 

Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina, op. cit., p.8. 
428 “Há indícios que tenha sido preso pelo II Exército e torturado até a morte em setembro de 1973, em São Paulo. 

Vários militantes de Ação popular foram presos nesta ocasião, em estação de trem, em casa, em pontos de 

encontros. A reconstituição destas quedas indica que a repressão vinha vigiando os passos dos militantes há algum 

tempo. O advogado José Carlos Dias impetrou Habeas-Corpus, mas não conseguiu localizá-lo. O reverendo Jaime 

Wright tomou várias iniciativas para localizar o irmão. Tampouco teve sucesso. Fez contato com um coronel do 

Exército, Teodoro Pupo, e foram até o DOI-CODI, sendo atendidos por militares nervosos que nada informaram. 

A igreja Metodista, onde Paulo tinha amigos, tentou contato com um dirigente da repressão, o Major Brilhante 

Ustra. Este, afirmou que no DOI-CODI havia uma pasta com o título de Paulo, mas que ele não se encontrava lá. 

“(...) Seu corpo nunca foi entregue e a família não recebeu atestado de óbito. Os amigos nunca puderam levar-lhe 

uma flor.” COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE PAULO STUART WRIGHT, op. cit., p.27-28. 



de um outro IPM, o responsável por apurar a atuação do PCB em todo o Brasil – IPM/PCB, e 

cujo “listão” de acusados foi publicado pelo Correio da Manhã ao dia 14 de outubro 1966.429  

Vale destacar que os membros da esquerda política de Xanxerê foram atingidos por mais 

um Inquérito Policial-Militar, o IPM/SC, instaurado a partir do Comando do 5º Distrito Naval 

da Marinha430. Suas investigações miraram nas atividades políticas em Santa Catarina, desde a 

atuação de políticos com mandato, passando pela relação desses políticos com líderes estudantis 

e sindicais, além dos Grupos dos Onze. Os líderes comunistas e trabalhistas de diferentes 

regiões de Santa Catarina mantinham contato entre si, e por esse motivo este IPM acabou 

cruzando investigados com o IPM/G-11 de Xanxerê, liderado pelo Capitão Sylvio Cardoso.431  

Ao dia 9 de abril de 1964, os policiais realizaram operação de busca e apreensão na 

residência de Durval Dellê e, após cavar o quintal num lugar previamente informado, 

encontraram e apreenderam diversos documentos. Dentre eles, dois telegramas, um expedido 

por Paulo Wright a Nereu, e outro remetido por Nereu a Durval Dellê, “todos grampeados 

juntamente com um cartão referente ao Comando Geral dos Grupos dos Onze”.432 Partindo da 

lógica do governo militar que recém se instaurara, e considerando todos esses documentos 

supracitados, os investigadores tiveram elementos suficientes para deter Nereu Moreira da 

Costa devido a seus ideais e atividades políticos, dentro da ideologia anticomunista do regime.  

Outro preso junto com Nereu, e que teve de responder pelas mesmas acusações, foi João 

Vitelmo Marques. Em 1964, ele trabalhava no Ministério do Trabalho e tinha um programa de 

rádio433 em Xaxim/SC. Durante os anos 1970 foi vereador por Xanxerê. João, em entrevista a 

um jornal da cidade, após ter seu pedido de reparação deferido nos anos 1990, deu mais detalhes 

daqueles sessenta dias em que estiveram presos e das repercussões desse fato: 

 
Eles me prenderam dizendo que eu era um agitador dos trabalhadores. Coisa que eles 

mais me acusavam, que eu agitava, pediam se eu era ligado ao Partido Comunista 

Brasileiro – que eu nem conhecia – era filiado ao PTB do Brizola, nem sabia o que 

era comunista. Quando estourou a revolução (o golpe militar de 1964), nós ficamos 

todos quietos e eu fui avisado pelo Tenente Gonga (ex-delegado do município e 

 
429 CORREIO DA MANHÃ. IPM do PC: indiciados. Rio de Janeiro: edição nº 22555, 14 de outubro de 1966, 

p.11. Infelizmente não tive acesso a este relatório e não pude identificar quais indícios levaram os investigadores 

a incluírem-no nessa lista. 
430 Esse Inquérito Policial-Militar teve como encarregado o Coronel Newton Machado Vieira, do 23º Regimento 

de Infantaria, 5º Distrito Naval sediado em Florianópolis. BRASIL. Inquérito Policial-Militar sobre atividades 

subversivas em Santa Catarina. Arquivo Nacional, Comissão Geral de Inquérito Policial-Militar, 

BR_DFANBSB_AAJ_0_IPM_0020. 
431 A título de esclarecimento, são quatro os Inquéritos Policial-Militar analisados nesta dissertação: o IPM/SPI 

trabalhado no cap. 1, o IPM/G-11 de Xanxerê, o IPM/PCB sobre o Partido Comunista e o IPM/SC, sobre situação 

política em SC. 
432 BRASIL. Inquérito Policial-Militar sobre atividades subversivas em Santa Catarina. Op. cit., p.41. 

(Sublinhado no original). 
433 A função de radialista pode ter aproximado João Vitelmo Marques dos programas da Rádio Mayrink Veiga. 
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policial militar aposentado – Nota da redação) no dia três de abril de 1964, que tinha 

sido denunciado por um grupo econômico aqui de Xanxerê e de Xaxim, como 

comunista, agitador e subversivo. E que seria preso. (...) (grifos nossos) 

Fui preso às seis horas da tarde. Bateram em casa no dia quatro de abril de 1964434. 

Eles (militares do Exército Brasileiro) chegaram numa caminhonete de um cidadão 

daqui – que diz até hoje ter sido forçado a levá-los à minha casa – meteram a 

metralhadora na minha cara, mandaram pôr as mãos na cabeça e disseram: ‘Tá preso!’ 

Eu já estava de pijama. 

Pule em cima da caminhonete. Pulei e eles mandaram direto para o Clube Xanxerense, 

com as mãos na cabeça. Não tinha ninguém lá ainda, mas daí um pouco chegou o 

Nereu Rodrigues da Costa, lá da área indígena (Da Redação: Nereu foi chefe do Posto 

Indígena – hoje área indígena, à época. Era filiado ao Partido Comunista Brasileiro) 

preso também, junto com Seu Tavares, o auxiliar dele”.435 [Trata-se de Nereu Moreira 

da Costa e Francisco Tavares.] 

 

Até aqui, a narrativa aponta que foi um grupo econômico da região que proferiu as 

denúncias norteadoras das prisões em Xanxerê. Como já citado, esse também foi o argumento 

de Nereu da Costa para explicar o motivo de suas detenções, sendo que ele ainda salienta os 

interesses que esse grupo tinha em se apoderar do patrimônio florestal do PI Selistre de Campos. 

Conforme o historiador Rodrigo Patto Sá Motta, “a motivação para rotular um desafeto de 

comunista não precisava ser necessariamente política. Houve muitos casos em que cidadãos “se 

tornaram” comunistas devido a querelas de natureza pessoal”436. O clima de denuncismo se 

exasperou com a escalada dos militares ao poder em 1964. Uma das formas de atingir um 

desafeto pessoal era acusar esse sujeito de algum tipo de subversão. Neste caso, os informantes 

tinham um interesse pessoal de caráter econômico, pois visariam, segundo declarações de 

Nereu, se apoderarem da reserva florestal do PI. Isto é, aliaram interesses econômicos com 

motivações de ordem político-ideológica. Havia denúncias contra sujeitos que efetivamente 

tinham fundamentos, no sentido de que participavam de organizações políticas de esquerda, 

mas a motivação não era prioritariamente política, nem visando o bem-estar coletivo. A ideia 

era garantir benesses pessoais em detrimento da situação de outrem. 

Podemos notar que João Marques conhecia Nereu da Costa e Francisco Tavares antes da 

prisão, pelo modo como os reconheceu. Isso se deu provavelmente Xanxerê era (e continua a 

ser) um município com pequena população, mas principalmente por terem atuados juntos nesse 

processo de criar Grupos dos Onze. Outro fator detectável é a denúncia de truculência na 

operação policial, que se evidencia no excerto acima e no próximo, modus operandi típico das 

 
434 Nos testemunhos, o dia exato das prisões varia, mas a data mais recorrente, apontada para o episódio no Clube 

Xanxerense e o traslado dos detidos na caçamba de caminhão até Chapecó, é mesmo quatro de abril.  
435 SICREA FILHO, Romeu. Xanxerense é indenizado por tortura durante a Ditadura Militar (entrevista 

com José Vitelmo Marques). Xanxerê/SC: Folha Regional, 24 de janeiro de 2011.  
436 Vale destacar que o autor aponta que esses usos de denúncias sobre comunistas, advindas de motivações 

pessoais, é um fenômeno que se assistiu no Brasil desde os anos de 1930 e se estendeu com alterações até a década 

de 1960. MOTTA, 2000, op. cit., p.206. 



polícias e forças repressivas de um Estado autoritário, que se impõe através da força e do medo 

causado em seus alvos. João Vitelmo continua: 

 
Nos levaram para Chapecó, em cima da carroceria – uma caçamba da prefeitura. 

Chegaram lá nem mandaram nós pular da caçamba. Bascularam a caçamba com nós 

em cima, que nem entulho, largaram uns por cima dos outros. Entramos por trás do 

quartel, em Chapecó, tinha um canhão armado para o nosso lado. (...) 

(...) quando estávamos presos no quartel de Chapecó, tinha muita gente que era 

analfabeto, nem sabiam ler e assinaram (inscrição na “Lista dos Onze”) sem saber o 

que estavam assinando. Eu vi aquilo, fazia uns 20 dias que a gente estava preso, 

chamei o Seu Dorval Deler (um dentista à época, de Xanxerê, também preso), o 

Moskoff (primeiro fotógrafo que chegou a Xanxerê), o Nereu, as lideranças. 

(...) Nos disseram que o Exército de Palmas vinha tomar outro depoimento. Aí nos 

reunimos, os cabeças, e dissemos: ‘Somos responsáveis por toda essa gente aqui’. E 

eles (os cabeças) concordaram de nós assumirmos, em sete pessoas, o compromisso – 

e todos assinaram, para liberar o resto. 

Quando o Exército chegou, mandaram entrar na fila, cada um se reunir com seu grupo 

de onze – fizeram chamada, como faziam todas as noites. Pedi para falar com o 

Coronel, comandante do Exército e disse: ‘Coronel, esse povo aí, são inocentes. Eles 

assinaram sem saber o que estavam assinando, suas famílias estão passando fome… 

Somos nós, esses sete, os responsáveis’ – apesar de eu não pertencer ao Grupo dos 

Onze. 

Mas era do Ministério do Trabalho e pertencia ao partido (PTB, de Brizola e João 

Goulart).437 Éramos uns sete: eu, Seu Dorval, Nereu, Pedro Pícolo, Seu Moskoff, o 

Adir, filho dele, o Tavares. No dia seguinte, tomaram depoimento de novo e iam 

largando eles na rua, de qualquer jeito, sem dinheiro, que se virassem para voltar para 

Xanxerê. Ficamos só nós sete, daqui de Xanxerê, presos, aguardando eles resolverem 

o problema. 

O grupo maior ficou um mês preso, nós (os sete) ficamos mais um mês, daí eles 

disseram para nós voltarmos para Xanxerê, aguardando ordens e detidos pela Justiça 

comum, pelo juiz, sem poder se retirar do município sem ordem do juiz. Estávamos 

indiciados no processo.438 (Grifos nossos) 

 

Os líderes chamaram para si a responsabilidade da formação dos Grupos dos Onze na 

região, confessando que os indivíduos que se inscreveram nas listas dos grupos eram 

analfabetos, que “assinaram sem saber o que estavam assinando.” Com isso, a responsabilidade 

recaiu basicamente sobre esses líderes citados por João Marques. Efetivamente, no relatório 

final do IPM/G-11 constam os mesmos nomes, com o acréscimo de mais quatro indiciados. 

Além disso, alguns dos citados na reportagem estavam sendo investigados no IPM/SC, que 

ocorria em sincronia às investigações no oeste catarinense e abrangia outras regiões do Estado. 

Anexos ao relatório do IPM/SC, estão documentos apreendidos no gabinete do Deputado 

Estadual Agostinho Mignoni, em Florianópolis. Dentre eles, uma carta assinada pelos sujeitos 

 
437 O Ministério do Trabalho foi constituído sob os auspícios dos partidários do Varguismo, que se reuniram sob 

a bandeira do PTB após a redemocratização de 1945. O Ministério era reconhecidamente ocupado por membros 

de tal agremiação política, lembrando que durante o segundo período presidencial de Getúlio Vargas (1951-1954), 

o mandante dessa pasta era o futuro presidente João Goulart. SILVA, Fernando Teixeira, NEGRO, Antonio Luigi. 

Trabalhadores, sindicatos e política (1945-1964). In: FERREIRA, Jorge, DELGADO, Lucília de Almeida Neves 

(orgs.). O Brasil republicano v.3. O tempo da experiência democrática: da democratização de 1945 ao golpe civil 

militar de 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
438 SICREA FILHO, op. cit. 
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supramencionados por João Vitelmo Marques, aqueles que se responsabilizaram pelas 

organizações de esquerda em Xanxerê e região. Nela, se lê:  

 
Conforme ata (cópia) que mandamos fundamos nesta cidade o 1º Comando 

Nacionalista de Xanxere, da qual faz parte vosso progenitor, eu, Musokofp, Picoli, 

etc. – O Filho do Musokofp está organizando um Comando Estudantil. – Tavares na 

Cascata está organizando outro Comando – bem assim nossos companheiros Fabiano 

no Campo Aviação, Ito na Barragem – Janjão na área Indígena estão em organização 

com outros comandos.439 

 

 A correspondência data de seis de dezembro de 1963, ou seja, quase quatro meses antes 

do golpe de 1964. Isso vem ao encontro das informações trazidas acerca de como foram 

pensados os G-11, que já estavam se organizando antes mesmo do conclamo de Leonel Brizola 

no Jornal Panfleto, datado da mesma época. É interessante que o mesmo núcleo de sujeitos se 

repete nos dois trechos de fontes logo acima, essa carta apreendida e a entrevista de João 

Vitelmo Marques. O cruzamento de fontes garante maior verossimilhança na afirmação que 

esses indivíduos eram efetivamente o núcleo das ações envolvendo os G-11 na região, ligados 

politicamente ao PTB (alguns ao PCB) e a Leonel Brizola. Dentre eles, vale destacar que nesse 

documento estão discriminadas as ações do “Tavares na Cascata” e do “Janjão na área 

indígena”, para organizar novos comandos. Exatamente os lugares onde Nereu da Costa e 

Francisco Tavares moravam e trabalhavam. Ademais, segundo Carina Santos de Almeida, o 

indivíduo apelidado de “Janjão” era Manoel Moreira de Lara, irmão de Nereu Moreira da Costa 

e também trabalhador do PI.440 Seu nome não consta nos documentos do IPM/G-11, mas não 

deixa de ser o quarto funcionário envolvido no G-11 de Xanxerê. 

 Aqueles que se auto declararam responsáveis pelos G-11, durante a prisão no Quartel de 

Chapecó, passaram a responder processo penal na Auditoria da 5ª Circunscrição Judiciária 

Militar – 5ª CJM, vinculada ao Superior Tribunal Militar – STM, sediada em Curitiba. Mas, a 

maioria dos detidos foi liberada a partir da consideração que não eram os mentores dos Grupos 

dos Onze. Quem deu o aval a tal proposição foi o próprio Capitão Sylvio Cardoso, responsável 

pelo IPM/G-11. Em relatório final afirmou que, dos agricultores que assinaram as listas,  

 

se trata na maioria de elementos de pouca cultura, chefes de famílias numerosas, 

esperançosos por um padrão de vida melhor, que foram ludibriados, por políticos 

criminosos que não visavam outra coisa a não ser seus interesses, tornando-os 

instrumentos em suas mãos. São verdadeiros inocentes úteis.441 

 
439 BRASIL. Inquérito Policial-Militar sobre atividades subversivas em Santa Catarina. Op. cit., p.35. 
440 ALMEIDA, op. cit., p.387. 
441 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial-Militar sobre atividades subversivas de 

Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Op. cit., p.10. 



 

 Para o Capitão, esses indivíduos foram ludibriados pois assinaram aquelas listas devido 

a promessas feitas pelos líderes dos G-11, de que com as assinaturas teriam ganhos para as suas 

vidas e famílias, como “melhorar o custo de vida, “ganhar um pedaço de terra”, garantir 

“construções de escola e posto de saúde”, “melhoramentos de salário e distribuição de terras” 

e “agir contra tubarões”. Além desses benefícios pessoais, prometidos pelos líderes dos G-11 

aos seus membros, a articulação dessas células políticas visaria também “angariar votos para o 

PTB”. 442 Setenta e nove indivíduos que estavam detidos no Quartel de Polícia de Chapecó 

foram liberados da prisão sob essa justificativa, de serem “verdadeiros inocentes úteis”, sem 

ligação direta com os quadros seja do PTB, seja do PCB.  

Haja vista que os líderes dos Grupos dos Onze precisavam de dez nomes (além do seu 

próprio) para formalizar a ata de criação, junto ao próprio Leonel Brizola, é de se supor que 

foram necessárias campanhas para o recolhimento de assinaturas para sua formação. Apelando 

à necessidade de melhoria nas condições de vida dos trabalhadores e suas famílias, conforme 

consta na edição do jornal Panfleto supracitada, muitos indivíduos assinaram seus nomes não 

por questões ideológicas, e sim por motivações puramente pragmáticas, voltadas às suas 

situações pessoais. Essa é a conclusão do Capitão Sylvio Cardoso, mas também podemos ver 

as motivações que geraram essas ações no momento histórico exatamente anterior. Ou seja, na 

própria argumentação exposta no Panfleto, temporalmente anterior e fundamento ideológico 

para a criação dos Grupos dos Onze, apelava-se para a necessidade de lutar por melhores 

condições de vida como chamariz à proposta brizolista. 

Mas, além dos “inocentes úteis”, havia aqueles que se consideravam trabalhistas ou 

comunistas, e estes foram os líderes dos G-11 na região. Após sessenta dias, como nos informou 

João Vitelmo Marques, esses “cabeças” que chamaram para si as responsabilidades foram 

soltos em liberdade condicional. Também tiveram que responder ao processo judicial que 

tramitou em Curitiba, durante dois anos seguidos. Na solução do IPM/G-11, onze443 foram os 

sujeitos denunciados pelo Encarregado e enquadrados na Lei nº 1802/53, que “define os crimes 

contra o Estado e a Ordem Política e Social”444. De 1964 a 1966, os indiciados afirmam que 

tiveram de comparecer por pelo menos doze vezes à Auditoria da 5ª Circunscrição Judiciária 

Militar – 5ª CJM, e que,  

 
442 Todas as informações e citações deste parágrafo estão em: SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. 

Inquérito Policial Militar sobre atividades subversivas de Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Op. 

cit., p.12. 
443 Estes onze não formavam juntos um Grupo de Onze, e sim eram os “cabeças” de diversos grupos. Ibid., p.20. 
444 BRASIL. Lei nº 1.802, de 05 de janeiro de 1953. Define os crimes contra o Estado e a Ordem Política e Social, 

e dá outras providências.  
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quando lá chegávamos [os acusados], por volta das 09:00 horas, ficávamos em frente 

da Editoria e aí, por volta das 10:00 horas um militar comparecia e dizia aos presentes 

que podiam retornar uma vez que o conselho não havia se reunido para julgar e que 

aguardassem nova chamada. 

A última vez que lá estiveram foram recolhidos em uma sala e foram comunicados 

que todos estavam absolvidos.445 

 

Os acusados foram absolvidos pois a simples confecção de listas de nomes para a 

formação de Grupos de Onze não se enquadrava nos crimes previstos na legislação da época. 

Nereu Moreira da Costa seria absolvido em 1966, enquanto os outros passaram ainda alguns 

anos envoltos em processos na Justiça Militar, já que a Procuradoria da República recorreu da 

primeira decisão que determinou a absolvição dos acusados. Em 1970, no julgamento da 

Apelação nº 37.879, temos finalmente o entendimento dos Ministros do STM acerca do caso: 

 

Nenhuma atividade dos mencionados grupos ficou demonstrada. A prova dos autos 

neste como em outros processos já apreciados por este Tribunal se limita a evidenciar 

que os grupos de onze se constituíram através de listas assinadas mas, não se prova 

que atividade tiveram tais grupos.  

Os organizadores dos grupos eram aqueles mais ligados ao deputado Leonel Brizola 

e os que assinavam as listas pretendiam cobertura para um interesse pessoal em 

perspectiva. 

O Tribunal já firmou jurisprudência nesses casos. O dolo na atividade subversiva do 

grupo de onze deve ser comprovado para tipificar a hipótese criminal prevista no art. 

36 do decreto-lei 314-67. 

A simples organização do grupo com a coleta de assinaturas para a sua formação não 

constitui o crime mencionado. 

Está demonstrado que os interesses eleitorais e pessoais dos componentes dos grupos 

eram o mais certo motivo da existência desses grupos, que em nada ameaçavam a 

segurança nacional. 

Assim, ACORDAM os Ministros do STM, à unanimidade (...) reformar a sentença 

apelada e absolver os apelantes por falta de prova. (grifos nossos)446 

 

Como se vê, mesmo comprovada a participação de sujeitos nos Grupo dos Onze, esses 

fatos não foram considerados crimes pela última instância judicial militar. Para tal, seria 

necessário o dolo da participação por orientação ideológica, e a efetivação, ou pelo menos a 

tentativa, da prática de algum ato capaz de ser enquadrado na Lei de Segurança Nacional447. 

 
445 BRASIL. Processo de indenização nº 1347/985, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente João Vitelmo 

Marques. Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação e Investigação em Ciências 

Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998. 
446 BRASIL. Apelação nº 37.879 – Estado do Paraná (cópia autenticada), de 28 de agosto de 1970. In: BRASIL. 

Processo de indenização nº 1234/986, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente Aracy Astrogilda Gaebler Zoccoli 

(viúva de Fúlvio Zoccoli). Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação e Investigação 

em Ciências Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998, p.16. 
447 Promulgada em março de 1967 através do Decreto-Lei nº314/1967, passaria por novas modificações até 1969, 

quando ficou estabelecido o seu texto definitivo. Segundo a historiadora Mariana Joffily, essas leis aumentaram a 

gama de crimes contra o Estado nos quais sujeitos poderiam ser enquadrados; alargaram as penas para os delitos 

previstos na lei; e passou-se a considerar de motivação política crimes até então reconhecidos como comuns, não 



Não obstante, é visível a percepção dos Ministros do STM acerca dos “interesses eleitorais e 

pessoais” preponderando no preenchimento das atas de formação dos G-11. Isso nos remete, 

outra vez, às motivações mais pragmáticas que ideológicas incidentes na atração que esses 

grupos exerceram.  

Os sujeitos acima foram absolvidos depois de seis anos, mas nesta história há o seguinte 

porém: as investigações sumárias previstas no Ato Institucional de 1964, e praticadas através 

dos IPM, levaram indivíduos a serem presos enquanto as próprias diligências estavam em curso. 

Foram soltos, responderam processo judicial em liberdade e depois de anos foram absolvidos. 

Neste meio tempo, entre a prisão e a absolvição, os prejuízos causados pelas detenções foram 

de tal monta que seguiram os assombrando por anos. Além dos traumas, essas prisões têm 

consequências práticas, como o fato de que alguns dos ex-presos de Xanxerê, naquele ano de 

1964, tiveram que se mudar da cidade, pois tiveram dificuldades em manter a normalidade em 

suas vidas. Taxados de “comunistas” pelo senso comum, mesmo absolvidos posteriormente, 

não puderam reaver suas atividades laborais devido a esse preconceito que ficou atrelado aos 

seus nomes. Este é o fundamento principal para o deferimento dos pedidos de reparação judicial 

realizados pelos atingidos nessas detenções. Prática usual de um Estado autoritário, as prisões 

arbitrárias e sem o devido julgamento legal foram consideradas injustas, no âmbito da Comissão 

Especial de Indenização aos Ex-presos Políticos de Santa Catarina, em 1998. Aqueles que 

comprovaram as detenções arbitrárias, tiveram seus pedidos de indenização aceitos, e essa 

prática do Estado brasileiro durante o regime militar, foi condenada. 

 

3.1.2  Francisco Tavares 

 

Além de Nereu, sabe-se pela documentação que também foi detido Francisco Tavares, 

funcionário do Ministério da Agricultura, que em abril de 1964 trabalhava no PI Selistre de 

Campos, do Serviço de Proteção aos Índios. Nos documentos apreendidos pela polícia em 1964, 

seu nome constava como “Segundo Tesoureiro do Comando Geral dos Grupos de Onze”, e teve 

suas ligações com Nereu Moreira da Costa enfatizadas. De acordo com o encarregado pelo 

IPM/G-11, Francisco seria “favorável à linha política do Ex Dep LEONEL BRIZOLA, mais 

por conveniências pessoais e por pressão de NEREU MOREIRA DA COSTA, seu chefe 

 
politizados. JOFFILY, Mariana. No centro da engrenagem: os interrogatórios na Operação Bandeirante e no DOI 

de São Paulo (1969-1975). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional; São Paulo: Edusp, 2013, pp. 28-29. 
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imediato que por convicções próprias.”448 À princípio, considerando essas afirmações, 

Francisco parece mais um caso daqueles “inocentes úteis”, nas palavras do Capitão Sylvio, 

apesar de ter seu nome vinculado ao Comando Geral do G-11. Porém, ou talvez exatamente por 

esse motivo, seu nome consta na lista dos onze indiciados ao final desse IPM.  

É difícil determinar através das fontes se Francisco Tavares foi pressionado por Nereu 

para entrar em especial no G-11 de Xanxerê, apesar de assim ter afirmado, quando prestou 

depoimento nas circunstâncias de detido no Quartel de Chapecó. Podemos conjecturar que essas 

afirmações eram tentativas de desvincular seu nome dos principais organizadores dos Grupos 

investigados, uma forma de abrandar sua prisão. Contudo, não resta dúvidas que, pressionado 

ou não, Francisco Tavares foi influenciado por Nereu em termos de escolhas e atividades 

políticas. Que os dois eram próximos, disso não se duvida. Ambos eram, de acordo com 

depoimento do próprio Tavares, amigos de infância449. Até quem era de fora do Posto Indígena 

os reconhecia dessa forma. Na entrevista de João Vitelmo Marques supracitada, ele lembra, já 

no Clube Xanxerense, que Nereu Moreira da Costa “daí um pouco chegou (...) preso também, 

junto com Seu Tavares, o auxiliar dele.”450 No trecho sublinhado vê-se que para além da 

amizade, desse vínculo pessoal, a memória de João Vitelmo remeteu à relação de subalternidade 

dentro da hierarquia no próprio PI, entre o Encarregado do Posto e o seu auxiliar. Nereu deteve 

por anos o mais alto cargo num Posto Indígena – apesar de que já estava afastado da função 

desde outubro de 1962 –, ao passo que Francisco Tavares detinha uma função com menos 

acesso aos mecanismos de poder que a figura do indigenista poderia dispor; e era seu auxiliar 

nas atividades cotidianas de trabalho, recebia ordens.  

Essa relação pessoal pode ser entendida através do conceito de patronagem451, no qual há 

uma relação desigual de poder conferida pela autoridade dos cargos ocupados, 

hierarquicamente correlacionados. Nessa perspectiva, o receio de contrariar o chefe pode 

determinar a ação do sujeito subalternizado. Vale destacar que temos outro exemplo desse tipo 

na formação de Grupo dos Onze, agora em Joaçaba/SC, no qual Fúlvio Zoccoli se viu achacado 

pelo seu “chefe, o Diretor dos Correios e Telégrafos do Estado de Santa Catarina”452. Essa 

informação foi corroborada por outro funcionário, que afirmou ter “sido orientado pelo próprio 

 
448 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial Militar sobre atividades subversivas de 

Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Op. cit., p.5. 
449 SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial Militar sobre atividades subversivas de 

Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Op. cit., p.12. 
450 SICREA FILHO, op. cit. 
451 BEZERRA, op. cit., p.35. 
452 SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. Depoimento de Fúlvio Zoccoli. Autos Findos 67964, maço 1163 PO 

298, fl. 146, apud PACHECO, op. cit., p. 141. 



diretor do D.C.T do Estado de Santa Catarina e que ele o depoente com alguns de seus colegas 

teriam assinado tal manifesto por receio de terem que ser movimentados ou mesmo de sofrerem 

futuras perseguições.”453 Esses são apenas dois casos que coincidem, mas a pretensão aqui é 

mostrar que, com efeito, havia a possibilidade de que ocorressem, apesar de não poder 

universalizá-los a todos os envolvidos nos Comandos Nacionalistas. 

 

3.1.3  As denúncias e os pinheiros 

 

Finalmente, é necessário retomar a questão levantada por Nereu Moreira da Costa e por 

João Vitelmo Marques, de que grupos econômicos regionais estavam por detrás das denúncias 

que levaram às suas prisões. Há indícios que reforçam essa teoria. Desde 1961 que o Deputado 

Estadual Aroldo de Carvalho454 (UDN-SC) proferia discursos, no plenário da Câmara Federal, 

preocupado com a atuação do SPI junto aos indígenas na região de Xanxerê. Nesse ano, o 

legislador vociferava que “serrarias de particulares, grandes industriais, modernas serras-fita 

estão instaladas nas matas pertencentes ao Serviço de Proteção aos Índios. Milhares de 

pinheiros têm sido, meses após meses, abatidos (...)”455. Suas considerações eram de que muito 

dinheiro estava sendo desviado, ao invés de ser devidamente contabilizado na renda indígena 

do SPI, fato que também denunciava em referência aos contratos de arrendamentos, realizados 

por Nereu Moreira da Costa. Esse, foi citado nominalmente pelo parlamentar na ocasião. 

Ao dia 24 de março de 1964, precisamente uma semana antes do golpe militar, o 

Deputado Aroldo de Carvalho foi à tribuna da Câmara Federal para chamar a atenção do então 

Ministro da Agricultura Oswaldo Lima Filho. Segundo o parlamentar, pressões políticas 

estavam sendo exercidas sobre o Ministro, no sentido de conceder a exploração de 17.000 

pinheiros afetados por um incêndio florestal. “Afim de salvaguardar o interesse do erário e 

defender o patrimônio público”, o deputado requer que “se tiver de confiar a alguém a 

 
453 SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. Depoimento de Silvino Pohl. Autos Findos 67964, maço 1163 PO 298, 

fl. 148, apud PACHECO, op. cit., p. 141. 
454 Um dos líderes, à época, da União Democrática Nacional em Santa Catarina. Natural de Canoinhas/SC, foi 

Deputado Federal durante os anos 1959 a 1979. pertencendo aos quadros da Aliança Renovação Nacional, 

ARENA, para a qual muitos udenistas migraram após a instituição do bipartidarismo legislativo em 1965. Foi 

apoiador do golpe militar de abril de 1964, chegou a ser vice-líder do Bloco Parlamentar Revolucionário na Câmara 

dos Deputados (apoiadores do movimento militar), e era considerado “fiel à revolução” pelo SNI. SERVIÇO 

NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 1592/115/ACT/77. Arquivo Nacional, Serviço 

Nacional de Informações, N0020023-1982. 
455 BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. Seção I, 26 de maio de 1961, p.3554.   
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exploração dessa reserva florestal, só o faça mediante concorrência pública, atendendo ao 

interesse do povo brasileiro”456.  

Ao dia 23 de abril de 1964, apenas quinze dias desde a prisão de Nereu no âmbito do 

IPM/G-11, Aroldo de Carvalho voltou ao assunto dos pinheiros do PI Selistre de Campos. O 

parlamentar iniciou seu discurso citando um telegrama recebido de Xanxerê, remetido “por 

figuras as mais destacadas da vida municipal”. Essas, congratulavam os congressistas e as 

Forças Armadas pelo golpe de Estado consumado, em suas palavras, contra “a ação dos 

governistas que com apoio de comunistas”, ameaçavam a ordem nacional. Após essa rápida 

introdução, o Deputado dirigiu suas atenções aos pinheiros, demonstrando a correlação direta 

entre o telegrama e o assunto envolvendo araucárias – tema que, como se vê, era constante em 

seus discursos.  

Dessa vez, Aroldo de Carvalho foi direto ao ponto: o problema era que se estaria dando 

prioridade para “protegidos políticos do Governo passado, porque o que se pretendeu foi que 

elementos do Diretório do PTB, através de despacho do presidente João Goulart, explorassem 

esses 17.000 pinheiros.”457 Aroldo de Carvalho estava, com essa fala, advogando em prol dos 

madeireiros regionais alijados da exploração dessa riqueza natural, aqueles que assinaram o 

telegrama (e que absolutamente apoiavam o golpe militar, logo, avessos ao trabalhismo). De 

acordo com suas denúncias, os membros do PTB na região seriam favorecidos diretamente por 

uma ordem presidencial, outra vez ligando diretamente a esquerda política com possíveis atos 

corruptos, e no caso praticados no SPI. Para sanear o problema, vaticina:  

 

Se a exploração dessas árvores for realmente aconselhável, como reconheço que é, 

seja ela entregue a particulares mediante concorrência pública, se for o caso, ou então 

confiada a entidade de direito público, à Prefeitura Municipal de Xanxerê ou ao 

próprio Serviço de Proteção aos Índios, e nunca a protegidos políticos e afilhados.458  

 

 
456 BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. Seção I, 23 de março de 1964, p.1763. 
457 Ao cruzar fontes históricas, vemos que efetivamente uma Comissão de concorrência pública foi aberta ao dia 

20 de setembro de 1963, e era composta por três funcionários do SPI, os trabalhadores do PI Selistre de Campos, 

José de Almeida, José de Andrade e Francisco Tavares. Os dois últimos seriam presos nas mesmas circunstâncias 

que Nereu da Costa, em 09 de abril de 1964, por estarem ligados ao Grupos dos Onze. Os pinheiros objetos dessa 

negociação atingiam o montante de 700 unidades e estavam localizados em área que seria alagada para construção 

de uma usina hidrelétrica, sem menção a árvores queimadas. Não é possível afirmar se os madeireiros, que 

apresentaram propostas a essa concorrência, tinham ligações com membros do PTB. Por outro lado, algumas 

dessas indústrias madeireiras continuariam a participar de concorrências pública semelhantes praticadas pelo SPI, 

inclusive a que levou ao caso dos 10.000 pinheiros. Mas é inegável que funcionários do SPI que se consideravam 

trabalhistas compunham Comissões de Concorrência pública para venda de araucárias do PI Selistre de Campos. 

ATA. João de Andrade à IR7, de 23 de setembro de 1963. Microfilme 067. Fundo SPI. Acervo do Museu do 

Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 
458 BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. Seção I, 24 de abril de 1964, p.2577.   



Nereu Moreira da Costa e João Vitelmo Marques eram vinculados ao Diretório municipal 

do PTB em Xanxerê, e disseram que seus adversários políticos os denunciaram à polícia 

inclusive para se apoderar dos pinheiros. Aroldo de Carvalho pertencia à UDN, adversário do 

PTB, cujo Diretório Municipal de Xanxerê foi acusado pelo deputado de ser favorecido para 

explorar os pinheiros da área indígena. Tudo isso aconteceu logo após o golpe de 1º de abril de 

1964, em que o PTB foi o maior atingido e em que a UDN teve atuações importantes. Portanto, 

fica evidente a relação: após o golpe foram presos e afastados do Posto Indígena sujeitos ligados 

ao PTB, e alguns meses depois, era aberto o Edital n°1/1964, para venda dos 10.000 pinheiros. 

O denuncismo e o momento político do início do regime militar, em 1964, jogaram fator 

importante inclusive nesse caso, que é emblemático no tangente à corrupção praticada no SPI.  

Supostamente, entretanto, a concorrência pública dos 10.000 pinheiros desagradou ao 

Deputado. Aroldo de Carvalho foi à tribuna da Câmara Federal três meses após a assinatura do 

contrato, em fevereiro de 1965, para denunciar que “o mesmo grupo de industriais interessados 

na extração das árvores”, que ele havia denunciado no ano anterior, havia ganho a concorrência 

dos 10.000 pinheiros. Além disso, criticou os termos do Edital nº1/1964 e o pagamento 

diretamente à IR7, e cogitou que o presidente Castelo Branco, o Ministro da Agricultura e o 

Diretor do SPI não estavam a par do que ocorria no PI Selistre de Campos. O Diretor, como já 

afirmado, ao contrário, havia dado ordens e sabia de detalhes desse caso.  

Aroldo de Carvalho insistia que um incêndio havia queimado 17.000 araucárias, fato 

reiterado pelo então chefe do PI Selistre de Campos, José de Andrade, em ofício enviado ao 

Inspetor da IR7, em setembro de 1963459. Para Carina Santos de Almeida, a insistência de 

queimadas à época não pode ser respondida com as hipóteses de serem incêndios naturais ou 

de responsabilidade dos indígenas. A historiadora argumenta que o uso descontrolado do fogo 

por agricultores invasores, e possíveis incêndios criminosos, estariam entre as causas. Em 

relação à agricultura de coivara, método tradicional Kaingang que se utilizava do fogo para 

abrir espaços para lavoura na mata, é possível afirmar que foi realizada de forma controlada, ao 

longo de séculos, e que ao contrário de devastação, ajudou na dispersão de espécies das florestas 

de araucárias460. O contrato dos 10.000 pinheiros, por sua vez, não cita pinheiros queimados. 

Outra problemática que salta aos olhos nos discursos do Deputado é que os pinheiros são 

retratados como um patrimônio nacional, sobre o qual o Estado poderia usufruir de acordo com 

as conveniências do mercado. Em nenhum momento, no plenário da Câmara, o parlamentar se 

 
459 OFÍCIO n. 20, de 22 de setembro de 1963, João de Andrade à IR7. Microfilme 067. Fundo SPI. Acervo do 

Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 
460 ALMEIDA, op. cit., pp.406-416. 
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questionou quais seriam os efeitos da devastação florestal para os Kaingang, os diretamente 

afetados e aqueles que tinham o direito, segundo a legislação da época, de posse e uso das terras 

em que habitavam. Por fim, vê-se que grupos econômicos da região de Xanxerê disputavam 

acirradamente as Concorrências públicas que o SPI abria para venda de pinheiros, eram objeto 

de contendas que entravam na arena política, chegando ao ponto de um parlamentar se achar 

no dever de interferir. Demonstra a relação entre as prisões dos funcionários do SPI em 

Xanxerê, motivadas por questões político ideológicas, e casos de exploração de madeiras que 

incorriam variavelmente em irregularidades. 

 

3.2 MEMÓRIA INDÍGENA  

 

A seguir, exploro o que os indígenas recordam acerca da atuação de Nereu Moreira da 

Costa frente ao PI e da sua prisão no ano de 1964. Discorro sobre sua gestão, abordando outros 

pontos recorrentes nas memórias Kaingang, como as relações do Chefe com a Polícia Indígena, 

as punições a indígenas e os assuntos envolvendo a exploração da cobertura vegetal do Posto.  

Primeiramente, é necessário pontuar que os Kaingang que deram entrevistas aos 

historiadores já citados Clovis Antonio Brighenti, Carina Santos de Almeida e Sandor Fernando 

Bringmann, e que chegaram a ter memórias acerca dos anos 1960, já eram, por evidência, 

pessoas com idade avançada. Com isso, especificamente datas e nomes não costumam serem 

pródigos em exatidão. Todavia, essa afirmação não inviabiliza sua utilização, já que a consulta 

a essas fontes orais não busca problematizar os acontecimentos do passado em si próprios, e 

sim foca nos significados registrados nas memórias individuais desses sujeitos461. O que 

interessa aqui é essa subjetividade persistente nas recordações, que diz fundamentalmente 

respeito à relação dos indivíduos com os fatos históricos e a produção de sentidos sobre eles.  

O historiador Alessandro Portelli nos recorda que o processo de constituição da memória 

está sujeito às vicissitudes do tempo presente no qual a narrativa da lembrança é proferida, para 

além da relação subjetiva do indivíduo com o acontecimento histórico no passado. Ou melhor, 

o tempo da memória transmitida através da oralidade é o tempo presente do proferir o discurso, 

 
461 “Também estamos cientes, a esta altura, de que muito aconteceu na mente das pessoas, em termos de 

sentimentos, emoções, crenças, interpretações – e, por esse motivo, até mesmo erros, invenções e mentiras 

constituem, à sua maneira, áreas onde se encontra a verdade.” PORTELLI, Alessandro. Tentando aprender um 

pouquinho. Algumas reflexões sobre a ética na história oral. In: Ética e História oral. Projeto História. Revista 

do Programa de Estudos Pós-Graduados em História e do Departamento de História da PUC-SP. São Paulo, vol. 

15, 1997, pp. 13-49, p.25. 



e não o passado no qual ficaram os fatos históricos462. Para o historiador italiano “a memória, 

não é um núcleo compacto e impenetrável para o pensamento e a linguagem, mas um processo 

moldado (“elaborado”) no tempo histórico.” Analisando as memórias do povoado de Civitella 

Val di Chiana, na Itália, sobre os horrores passados na Segunda Guerra Mundial, Portelli 

conclui que ao longo das décadas o depoimento de um mesmo indivíduo sobre o mesmo assunto 

podia mudar significativamente, levando em conta a distância temporal do evento ocorrido, e, 

o momento político e social no qual a enunciação das memórias foi praticada. Por isso, ao 

analisarmos fontes orais, estamos tendo contato com a subjetividade do narrador das memórias, 

e não com os acontecimentos em si463.  

Por serem entrevistas realizadas por terceiros, tive a preocupação de considerar não só as 

respostas dos sujeitos Kaingang, mas também as perguntas dos historiadores e como elas 

levaram as narrativas dos depoentes para os assuntos que eram de seu interesse464. Essa 

assertiva parte da constatação de que nenhum dos entrevistados que trataram da prisão de Nereu 

Moreira da Costa lembraram deste fato espontaneamente, e sim a partir das perguntas dos 

entrevistadores. A partir dessas pequenas provocações da memória, o episódio veio à baila nas 

memórias das pessoas, com lembranças que têm semelhanças e diferenças entre si, fruto, antes 

de mais nada, da subjetividade da memória, no caso proferida através da oralidade.   

Cabe salientar que as memórias pessoais, transmitidas oralmente, são aqui utilizadas em 

consonância com outros tipos de fontes históricas, principalmente os arquivos do Estado. Esse 

cotejo entre fontes de natureza variada, permite que tenhamos acesso a diferentes versões sobre 

um mesmo acontecimento465. Já tratei de como o episódio, das prisões dos envolvidos nos 

Grupos de Onze em Xanxerê, foi apreendido pelos Sistemas de Informação e Repressão do 

período ditatorial, e como tal fato histórico ficou registrado em seus arquivos. Também trouxe 

 
462 PORTELLI, Alessandro. O massacre de Civitella Val di Chiana (Toscana, 29 de junho de 1944): mito e política, 

luto e senso comum. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (orgs.). Usos e abusos da história 

oral. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1996. 
463 “Da mesma maneira que trabalhamos com a interação do social e do pessoal, trabalhamos com a interação da 

narrativa, da imaginação e da subjetividade, por um lado e, por outro, com fatos razoavelmente comprovados.” 

PORTELLI, 1997, op. cit., p.25. 
464 BORGES, Viviane Trindade. As falas gravadas pelos outros: fontes orais, arquivos orais e arquivos sonoros, 

inquietações da história do tempo presente. Diálogos - Revista do Departamento de História e do Programa de 

Pós-Graduação em História vol.16, núm. 2, maio-agosto, 2012, pp. 663-676, p.669. 
465 “O indício é referenciado e decifrado; o testemunho é dado e criticado. Certamente, é a mesma sagacidade que 

preside às duas séries de operações. Mas seus pontos de aplicação sãos distintos. A semiologia indiciária exerce 

seu papel de complemento, de controle, de corroboração em relação ao testemunho oral ou escrito, na medida 

mesma em que os signos que ela decifra não são de ordem verbal: impressões digitais, arquivos fotográficos, e 

hoje em dia, exames de DNA. (...) [Busca-se] estabelecer uma dialética do indício e do testemunho no interior da 

noção de rastro e de, assim, dar ao conceito de documento toda a sua envergadura. Ao mesmo tempo, a relação de 

complementaridade entre testemunho e indício vem inscrever-se no círculo de coerência interna-externa que 

estrutura a prova documental.” RICOEUR, Paul. A memória, a história, o esquecimento. Campinas/SP: Editora 

da Unicamp, 2007, p.185. 
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a versão dos detidos, repletas da subjetividade dos que foram atingidos pela repressão em 1964. 

A seguir, por fim, trago uma terceira visão dos acontecimentos, aquela relegada pelo tempo na 

memória dos sujeitos Kaingang que foram entrevistados. 

 

3.2.1 A prisão na memória Kaingang 

 

A seguir transcrevo as partes das entrevistas em que a prisão de Nereu foi assunto, e em 

seguida analiso todas em conjunto. Miguel Alípio, Kaingang residente na TI Xapecó, quando 

perguntado sobre esse acontecimento, lembrou-se: 

 
Ele foi preso aqui sabe, por invasão de lavoura. Foi a época que ele foi preso. Invasão 

de lavoura. Não, sabe, daí ele começou a arrendar as lavoura, as ardeia, começou a 

arrendar, trazia gente lá de fora. Foi a época que ele foi preso por causa disso daí. Fez 

uma invasão dentro da terra, quando a gente obeservava, corria prum lado, pro outro, 

pra ver, já tava lá o fulano que tinha cortado 5 ou 6 arqueire de roça de mato, mato 

virgem, estragando a madeira, né. Madeira de lei, né.466  

 

Em uma segunda entrevista, quando perguntado se houve questão política na saída de 

Nereu, Miguel Alípio lembra que “não tinha política, naquela época ainda não tinha não existia 

política (...) mas que ele saiu por causo de... (...)  produto de (...), ele começou a tirar dos índios 

né”.467 Já Ernesto Alípio, outro Kaingang da TI, recordou que um dia Nereu juntou os indígenas 

do Posto e anunciou que iria embora dali, momento em que muitos se entristeceram diante da 

notícia. Em seguida, quando perguntado se lembrava os motivos da prisão de Nereu, recordou: 

 

Preso porque, porque tinha índio né, índio, esse eu conto, porque o finado meu pai 

não era autoridade nenhuma. Ele era que nem eu assim, né? Então quando nóis já via 

arguma coisinha como nóis tamo agora, daí ele explicava né, pra nóis, ele explicava 

tudo. O que foi? O meu pai ele disse né, o que foi? É meu filho, eu...errei meu 

caminho. Fiquemo tudo pensando né, pregunta pra ele né? Ele não contou daí. O que 

houve com ele né. Aí fiquemo tudo né. Teve gente que chorou (...). (grifos nossos) 

 

Nesses excertos, os depoentes da família Alípio lembraram de assuntos referentes à Nereu 

da Costa, mas não trouxeram elementos sobre o Grupos dos Onze ou outras questões políticas. 

No primeiro, o motivo seria os arrendamentos de terras da área indígena para agricultores não 

indígenas. Note-se nesse depoimento que o que marcou a memória de Miguel Alípio foi a 

 
466 ALÍPIO, Miguel. Entrevista concedida a Sandor Bringmann, Rafael Benassi e Luana Mayra da Silva. 

Aldeia Jacu, TI Xapecó/SC. 08 de Agosto de 2012. Acervo LABHIN/UFSC. 
467 O que não deixa de estar próximo dos fatos. A prisão de Nereu foi devido ao inquérito que investigou sua 

atuação política, e não por questões envolvendo arrendamento de terras, conforme a primeira declaração de 

Miguel. Mas a sua demissão no SPI se deu efetivamente devido à sua forma de gerir certos aspectos do PI, como 

a não escrituração dos recursos provenientes dos arrendamentos –que em si já eram práticas contestáveis –, e os 

métodos de penalização de indígenas faltosos com as regras do Posto. Chegaremos em sua demissão adiante. 



questão dos arrendamentos, o que conota a importância e o impacto desse assunto para o 

desenrolar dos acontecimentos na própria área habitada pelos indígenas468. Já no segundo 

excerto, o entrevistado afirmou que Nereu não contou o ocorrido e por isso ficou sem saber os 

fundamentos da prisão, mas que a reação dos indígenas foi de tristeza diante do anúncio de sua 

partida. O fato denota certo reconhecimento de que esse Chefe de Posto era bem quisto por pelo 

menos alguns indígenas. Como já afirmei, Nereu foi destituído da chefia do PI em 1962 e preso 

em abril de 1964, porém continuou como funcionário do SPI e voltou a trabalhar no Posto. A 

sua demissão se deu depois dos resultados finais da CI/67, em 1968. Fica a dúvida de em qual 

momento o episódio da despedida, narrado por Ernesto Alípio, aconteceu: se na destituição da 

chefia (1962), na prisão (1964), ou na demissão (1968).   

Essa questão levantada enfatiza ainda mais a importância destes testemunhos, ao invés de 

minar sua credibilidade. A aparente confusão tem um significado. Todos os acontecimentos da 

década de 1960, que estiveram temporalmente difusos nas memórias dos entrevistados, passam 

a impressão de se tratar de um mesmo processo histórico, em que os eventos possuem 

interconexões diretas. Também demonstra como seria difícil separá-los em fatos históricos 

distintos, estanques. Pode-se afirmar que os acontecimentos, envolvendo as mudanças da chefia 

no PI Selistre de Campos e as investigações realizadas no SPI a partir de 1964, compõem um 

mesmo momento histórico. Uma unidade que não se esgota em si mesma, que se liga com 

processos históricos incidentes de outros estratos temporais, e que podem ser identificados, 

dentre outros, como: aqueles condizentes à situação política e econômica nacional e regional 

(oeste de SC) nos anos 1960; os interesses econômicos sobre as terras indígenas e as pressões 

por abertura econômica dessa áreas que decorrem daí; o anticomunismo e a anticorrupção como 

os fatores ideológicos do regime militar pós-1964; as incidências trazidas pelo que o fato de 

estarmos tratando de relações interétnicas, e a forma que isso afetava a mentalidade dos sujeitos 

históricos envolvidos. 

Voltando aos depoimentos, a senhora Emiliana Pinheiro, quando indagada sobre os 

motivos da detenção de Nereu, foi direta na resposta: “porque ele tinha duas mulher!”469. Nas 

memórias dos três Kaingang anteriores, percebe-se que não estavam por dentro de tudo que 

ocorria no Posto Indígena. A área adjacente ao antigo Posto do SPI, atual TI Xapecó, era extensa 

 
468 Este processo histórico culmina com a eclosão do movimento indígena na TI, que levará, no ano de 1978, à 

expulsão dos mesmos produtores rurais que entraram nas terras através desses arrendamentos praticados à época 

do SPI. BRIGHENTI, 2012, op. cit. 
469 PINHEIRO, Emiliana. 94 anos. Entrevista concedida a Sandor Bringmann e Carina Santos de Almeida. 

Aldeia Paiol de Barro, TI Xapecó/SC. 09 de Maio de 2012. Acervo LABHIN/UFSC. 
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e havia diferentes aldeias, núcleos populacionais, dentro dela. Muito da administração do Posto 

e seus funcionários se passava à revelia do conhecimento dos indígenas ao redor.  

Ademais, aqueles que estão de fora de uma situação, os observadores, podem ter a sua 

própria interpretação dos fatos, que não necessariamente corresponde aos motivos dos 

envolvidos naquilo que observa. Isso explica a variedade de respostas a um mesmo 

acontecimento, e porque as questões políticas passaram batidas no caso. Por outro lado, o fato 

de não tratarem do motivo exato da prisão não significa desconhecimento sobre o episódio, mas 

que esses foram os fatores que se consolidaram nas memórias desses senhores sobre o ocorrido. 

Na relação de suas subjetividades com as memórias do período, foram essas as recordações que 

sentiram ímpeto de expressar nos depoimentos, no momento em que os prestaram.470 

Já os próximos depoimentos atingem as motivações do caso da prisão de Nereu. O senhor 

Marins Veloso dos Santos não foi tão enfático, pois afirmou que lembrava de que Nereu era 

“comunista” e que havia organizado um Grupo dos Onze, mas somente quando foram feitas 

perguntas bem diretas acerca desses fatos. Quando perguntado se sabia o porquê da partida de 

Nereu, respondeu “eles iam tirar ele, quando ele soube que ele ia sair, (...) ele mesmo foi 

embora”.471 Mas os próprios termos “comunista” e “Grupo dos Onze” advém das perguntas dos 

entrevistadores, e não são proferidos nas falas de Marins.  

O Kaingang que foi categórico e nos traz informações de sua própria memória sobre o 

assunto é o senhor Albérico Paliano. Quando indagado, afirmou de pronto que o motivo da 

prisão de Nereu Moreira da Costa “foi por causa de política né! (...) Naquele tempo eles 

falavam, o político era o comunista né! (...) sim, tinha o Grupo dos Onze”. Quando instado a 

explicar “como era esse Grupo dos Onze”, continua: 

 
eu não to bem lembrado se é o pessoal que... na época não tinha... tanto partido, assim 

né, na época era Arena e o PMDB... era só dois partido que tinha, quem fosse do 

PMDB era comunista! Então eles eram uns né, daí tinha ele, que era funcionário do 

SPI, era o Nereu Costa, tinha o João Tavares [trata-se de Francisco Tavares], e o José 

de Almeida, eram tudo funcionário do SPI na época... e daí tinham um pessoal que 

era do mesmo partido no município de Xanxerê e daí eles se reuniam e daí criou aquele 

Grupo dos Onze, que eles falavam, que eram os comunista né! E daí veio uma lei que 

tinha que prende eles, e foi onde o Nereu Costa foi preso, foi o Nereu Costa, o João 

 
470 “A memória é um processo individual, que ocorre em um meio social dinâmico, valendo-se de instrumentos 

socialmente criados e compartilhados. Em vista disso, as recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou 

sobrepostas. Porém, em hipótese alguma, as lembranças de duas pessoas são – assim como as impressões digitais, 

ou, a bem da verdade, como as vozes – exatamente iguais.” PORTELLI, 1997, op. cit., p.16.  
471 SANTOS, Marins Veloso dos. 90 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida, com a 

intermediação e presença do seu filho professor Gilmar Mendes dos Santos, Aldeia Olaria, TI Xapecó, 25 de junho 

de 2013. Acervo LABHIN/UFSC. 



Tavares, o José de Almeida... ficaram, nem to lembrado quantos dias ficaram preso! 

Mas foram!472 (grifos nossos) 

 

Albérico Paliano473 ainda lembra que depois desses dias presos, os funcionários do PI 

foram soltos e voltaram às terras indígenas, especificando que Nereu retornou ao trabalho do 

SPI. No excerto acima, vale destacar que Paliano se recorda da prisão de outros funcionários 

do SPI, como o já citado Francisco (João) Tavares, informação que foi possível cruzar dados e 

corroborar. O outro trabalhador do PI nominado foi José de Almeida, sobre o qual não pude 

averiguar se efetivamente esteve preso, já que seu nome não consta em nenhum dos documentos 

aqui citados referentes ao G-11 de Xanxerê.  

Também vale destacar a frase “[...] criou aquele Grupo dos Onze, que eles falavam, que 

eram os comunista.” Os G-11 foram organizações elaboradas por Leonel Brizola, e por isso 

ligados ao Partido Trabalhista Brasileiro, e não ao Partido Comunista. Apesar de PTB e PCB 

estarem no mesmo espectro da esquerda, e de membros do PCB estarem envolvidos com os G-

11 em Santa Catarina, ser considerado comunista ou trabalhista não era sinônimo, 

principalmente para os integrantes desses partidos. Porém, se focarmos no senso comum, 

veremos que aqueles apontados como “esquerdistas” a partir da lógica da ideologia 

anticomunista da época, eram considerados todos “comunistas”. Essa se tornara uma categoria 

pejorativa, dentro daquela perspectiva ideológica, e na qual todos os sujeitos contrários ao 

governo militar poderiam ser enquadrados, mesmo se não partilhassem de ideais de esquerda.474 

Não estou afirmando que Albérico Paliano compartilhava dessa ideologia. Pelo contrário, estou 

demonstrando como esse Kaingang obteve de sua memória a constatação de que o clima 

anticomunista existia naquele momento da história brasileira, vindo ao encontro do que afirma 

Rodrigo Motta475. E que tal situação gerava consequências até em pequenas cidades interioranas 

como Xanxerê, ou em uma área habitada por indígenas, que não escapou da campanha contra 

a subversão dos “coronéis dos IPM.”476 

 
472 PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit. 
473 Albérico Paliano é natural de Mangueirinha, no Paraná, onde nasceu em 1951, e se mudou para a TI Xapecó 

ainda criança. Lá, sempre morou perto da sede do PI, ou seja, mantinha contato mais ou menos próximo com os 

funcionários de SPI e FUNAI (chegou a trabalhar na serraria desta última). É sobrinho de José (Zé) Domingos 

Palhano, que à época da chefia de Nereu Moreira da Costa (1949 a 1962) foi Capitão Indígena. PALIANO, 

Albérico. Entrevista, op. cit. 
474 “Denunciando à sociedade como comunistas embuçados a todos os esquerdistas, alcançava-se o efeito de lançar 

desconfiança sobre as propostas reformadoras. Amedrontada pelas sinistras representações do comunismo 

divulgadas e cristalizadas ao longo do tempo, parte da população tendia a encarar com reserva o discurso 

‘progressista’”. Colar à imagem dos políticos reformistas de esquerda, os crimes da União Soviética e o 

extremismo revolucionário armado de certos grupos comunistas, era uma forma de gerar medo na população em 

geral. MOTTA, 2000, op. cit., p.205. 
475 MOTTA, 2000, loc. cit.  
476 FICO, 2001, op. cit., p.48. 
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Em seguida, Paliano toca num ponto que é crucial em toda essa discussão, mas sobre o 

qual as fontes divergem e infelizmente é difícil depreender afirmações categóricas. Trata-se da 

participação ou não de indígenas nas atividades políticas de Nereu, como na Organização de 

Base de Cascata ou no G-11. A possibilidade deste fato ter ocorrido é real, na medida em que 

o Encarregado do Posto Indígena fomentou essas atividades – consideradas subversivas pelo 

regime militar – junto às pessoas próximas de si, em sua vizinhança e no ambiente de trabalho, 

inclusive garantindo a participação de outros funcionários do SPI. Mas quando perguntado se 

Nereu discutia política com os indígenas, Albérico Paliano afirma que “não, com os índios não! 

Só entre eles e os funcionário. Mas ele não envolvia os índios! Aqueles índios, os índios mais 

ativos assim, algum, comentavam... mas não eram muitos também dois, três!”477 

Ao considerar somente o depoimento acima, seria possível supor que os Kaingang não 

estiveram envolvidos nas organizações políticas de esquerda articuladas por Nereu. No próprio 

depoimento de Albérico consta que, se houve envolvimento indígena em Grupos dos Onze, foi 

mínima, dois ou três indivíduos. Na documentação analisada referente ao IPM/G-11, também 

não constam referências à participação de indígenas, nem nenhum nome indígena está disposto 

nas listas de acusados, inquiridos ou absolvidos neste IPM. Vale destacar, porém, que não 

dispus dos documentos anexados ao relatório final do inquérito, e que, portanto, não tive acesso 

às atas originais de formação dos G-11 em Xanxerê, e saber exatamente os nomes assinados.  

Há, contudo, fontes históricas com informações que contrapõem a versão acima. Em 

1968, o antropólogo Sílvio Coelho dos Santos realizou pesquisas de campo nos Postos 

Indígenas Selistre de Campos e Duque de Caxias478, a partir das quais levantou os dados que 

compuseram o seu livro “A Integração do Índio na Sociedade Regional”, publicado em 1970. 

Nele, o antropólogo faz um histórico dos PIs e seus Chefes. Sobre Nereu, consta o seguinte: 

“Sua demissão da chefia do PI se deu em 1964, pois imputaram-lhe a responsabilidade da 

organização entre os índios de ‘grupos de onze’ e da formação de uma ‘milícia indígena’ 

destinados a apoiar o líder político Leonel Brizola.”479 Ainda sobre a suposta organização de 

Grupos dos Onze entre indígenas, no já citado relatório elaborado pelo antropólogo Ney Land, 

escrito no ano de 1964, se lê: “Na revolução de 1º de abril foi preso [Nereu Moreira da Costa], 

sendo acusado de organizador de grupos de onze entre os índios”.480  

 
477 PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit. 
478 Habitado pelos Laklãnõ-Xokleng, atualmente Terra Indígena Ibirama Laklãnõ-Xokleng, localizada entre os 

municípios de Ibirama, José Boiteux e Doutor Pedrinho, em Santa Catarina. 
479 SANTOS, op. cit., p.74. 
480 RELATÓRIO. Sétima Inspetoria Regional, elaborado por Ney Land, de 19 de março de 1964. Microfilme 

322. Fundo SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 



Curiosamente, essas informações partem de dois antropólogos, os quais não puderam, ou 

não quiseram, expor suas fontes. Vale destacar que exerciam funções diferentes: Ney Land 

produziu seus relatórios sob a batuta do SPI, órgão para o qual exerceu inspeções em Postos 

Indígenas e na IR7. Já Silvio Coelho dos Santos estava produzindo uma pesquisa antropológica 

acadêmica própria, e não tinha a necessidade de prestar contas de seu trabalho a nenhuma 

agência indigenista. Nenhum dos dois foi a campo para investigar questões políticas, e sim a 

situação dos Postos e dos sujeitos indígenas. Porém, os assuntos envolvendo a participação de 

indígenas, organizados por Nereu Moreira da Costa em Grupos dos Onze, chamaram a atenção 

de ambos os antropólogos, quando buscaram explicar sua prisão. São menções que divergem 

das informações de Albérico Paliano, e que não constam no relatório final do IPM/G-11. 

A falta de afirmações categóricas sobre a atuação de indígenas junto a Grupos dos Onze 

não significa que o fato não ocorreu. Pode acontecer de o assunto ter sido silenciado, pois existe 

forte fator impediente para que as memórias Kaingang sobre a questão sejam interditadas, assim 

como seria de qualquer pessoa. O período da ditadura militar brasileira, que se iniciou há 

cinquenta e cinco e que terminou há trinta e quatro anos, faz parte da história do tempo presente 

no Brasil porque é nada mais, nada menos, que um dos “passados que não passam” mais 

presentes em nossa contemporaneidade. É um tempo passado sobre o qual as memórias ainda 

se encontram em disputa. Vivemos num processo histórico que tem entre suas cadeias de 

acontecimentos e consequências esse período de suspensão de garantias democráticas. O legado 

na memória dos sujeitos que sofreram qualquer tipo de arbítrio naquele espaço de tempo é 

sensível, e os silêncios muitas vezes se constituem de necessidades para seguir em frente. 

A repressão aos adversários do regime militar foi com o passar dos anos se dotando de 

sistematicidade e intensidade. Nos primeiros meses após o golpe de 1964, quando ocorreram 

os IPM aqui analisados, ainda não havia instituições como o SNI (informação) e o Sistema 

DOI-CODI (operação), nem mecanismos legais como o AI-5 e a Lei de Segurança Nacional. 

Isso talvez explique as dezenas de detidos e depois as dezenas de inocentados, por não terem 

relação direta com os acontecimentos envolvendo os G-11, e com o agravo de que a simples 

existência desses grupos não configurava, por si só, ofensas à segurança nacional. Enfim, 

provavelmente não teriam sido presos todos aqueles “inocentes úteis”, se houvesse um maior 

trabalho anterior de informações, e se já houvesse um discernimento claro do aparato legal em 
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que se embasariam as acusações e conseguintes penalizações, afinal, foram todos inocentados 

nos tribunais militares.481  

 

3.2.2 A gestão na memória Kaingang 

 

A seguir, passo a tratar de outros assuntos referentes à gestão de Nereu da Costa frente ao 

PI Selistre de Campos, com a intenção de traçar um quadro mais amplo da vida no Posto 

naqueles anos e chegar nos casos ali investigados por Jáder de Figueiredo. Em suas teses de 

doutorado, Clovis Antonio Brighenti, Carina Santos de Almeida e Sandor Fernando Bringmann 

apontaram três problemáticas que se relacionam diretamente, mas que foram exploradas 

individualmente por cada um desses três historiadores. O arrendamento de terras, a exploração 

da cobertura vegetal e a implantação de um projeto de desenvolvimento agrícola no PI Xapecó 

serão aqui analisados através do cotejo entre a memória indígena e documentos constantes no 

Relatório Figueiredo. A proposta é trazer casos implicados nas investigações, levados a cabo 

por outros funcionários do SPI naquele Posto Indígena – além de Nereu Moreira da Costa –, e 

que são exemplares de duas das três problemáticas acima, a intrusão da área indígena e a 

devastação de sua cobertura vegetal. Novamente, remeter-me-ei às redes de laços pessoais e 

políticos dos envolvidos para compreender a situação. 

Para investigar a atuação do movimento indígena e sua relação com a Igreja Católica nos 

anos 1970, Clovis Antonio Brighenti teve que voltar ao período do SPI e analisar o processo 

histórico referente ao arrendamento e à intrusão de terras, dentro da área indígena, por 

agricultores não indígenas. A prática de arrendamento consistia em alugar lotes de terras na 

área indígena para que trabalhadores rurais os cultivassem. Conforme Sandor Fernando 

Bringmann482, tal modo de proceder já existia antes da fundação do PI Xapecó, em 1941, e foi 

praticado pelos Encarregados de Posto Francisco Siqueira Fortes e Wismar da Costa Lima, 

antecessores de Nereu Moreira da Costa. Este, do mesmo modo, considerava os arrendamentos 

uma das possiblidades de financiar o Posto Indígena, desde o início de sua gestão, em 1950.483 

 
481 “Esse ethos persecutório não se traduzia num programa de ação político-administrativo, fundando-se, tão 

somente, no anseio de ‘eliminar o inimigo’, visto como subversivo interessado na implantação de uma ‘república 

sindicalista’ contrária aos ‘valores morais da democracia ocidental”’.  FICO, 2001, op. cit., p.37. 
482 BRINGMANN, op. cit., pp. 194-198. 
483 OFÍCIO n. 22, de 17 de novembro de 1950, Nereu Moreira da Costa ao Chefe da IR7. Microfilme 064, 

Planilha 703. Fundo SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 



Apesar de a Constituição de 1946484 afirmar que as terras indígenas não podiam ser 

alienadas, os arrendamentos eram práticas institucionalizadas nas áreas administradas pelo SPI, 

e legalizadas quando exercida pelos agentes indigenistas485. Esses trabalhadores rurais que 

entraram na área durante a gestão SPI (décadas de 1950 e 1960), são os mesmos que seriam 

expulsos pelos indígenas na década de 1970. É o caso da família de Thomaz Novello, um dos 

entrevistados por Clovis Antonio Brighenti para sua pesquisa de doutorado. Segundo Novello 

e outros arrendatários que colaboraram com a pesquisa, até 1963 havia facilidade em adquirir 

lotes na área reservada aos indígenas: “Era só fazer a negociação direto. O chefe do posto tinha 

deixado livre. Então o pessoal lá vendia, vendia o que (...) vendia o que tinha em cima, casa, 

tudo! Não tinha documento nenhum. Alguns faziam contrato, outros até nem faziam.”486  

A situação mudaria a partir da promulgação do regimento interno do SPI de 1963, que 

instituiu contratos de arrendamentos a serem praticados pelos chefes de Posto. Já que a prática 

era institucionalizada, havia de torná-la mais eficiente. Era uma medida que visava garantir 

maior controle da entrada dos recursos provenientes da atividade, bem como dos seus gastos.487 

Outro fator que alterou a forma de estabelecer os arrendamentos, no PI Selistre de Campos, foi 

a destituição do Chefe do Posto que “tinha deixado livre” a compra e venda de lotes da área 

indígena, sem “documento nenhum”, esporadicamente, através de contratos: Nereu Moreira da 

Costa. Segundo Sílvio Coelho dos Santos, a soma arrecadada que na teoria deveria financiar o 

ideal rondoniano, acabava, na prática, sendo gasta pelo Chefe de Posto em benefício próprio.488 

A partir dessa data, os arrendamentos no PI passaram por um gradual processo de 

racionalização, tornando a prática mais eficiente administrativamente, e consequentemente 

mais lucrativa. Afinal, no Regimento Interno de 1963 foi reiterada a disposição em promover a 

emancipação econômica dos PIs, seja pela necessidade econômica de financiar suas atividades 

indigenistas, seja como forma de promover o desenvolvimento econômico das terras e 

 
484 Em seu Art. 216 consta que “Será respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem permanentemente 

localizados, com a condição de não a transferirem”. Esse artigo recepciona o Artigo 154 da Constituição Federal 

de 1937, cujo teor é idêntico. BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 18 de Setembro de 1946.  
485 Este é o parecer da Consultoria Geral da República, despachado em agosto de 1965, baseando-se nos artigos 

69 e 70 do Decreto-Lei nº 5.484/1928, que determinavam que os Inspetores indigenistas seriam responsáveis pela 

gestão de qualquer bem possuído por indígenas, enquanto estes ainda não alcançassem a dita “incorporação à 

sociedade civilizada”. BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928. Regula a situação dos índios 

nascidos no território nacional.  
486 NOVELLO apud BRIGHENTI, 2012, op. cit. p.137-138. 
487 “Diversas eram as atividades que tocariam ao SPI, afirmadas em seu Art. 1º, dentre as quais: demarcar e 

legalizar as terras indígenas; garantir a tutela dos índios; regular as relações entre índios e não índios; executar 

planos de assistência médico sanitária; promover a defesa dos índios. (...) Neste quesito – a emancipação 

econômica dos Postos – mantem-se o texto do Regimento aprovado em 1942, ao mesmo tempo em que é expressa 

a preocupação de que os montantes não se extraviem, e cheguem até o destino final que é a renda indígena.” UBA, 

op. cit., p.44. 
488 SANTOS, op. cit., p.62. 
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habitantes indígenas delas, atuando em prol do ideal assimilacionista das políticas do SPI. Após 

esse processo, como vimos no item 2.2.2 em relação à IR7, mesmo com o recolhimento da 

renda indígena aos cofres da Inspetoria, e a remessa à Diretoria, no PI muito pouco se aplicou. 

Para Jáder de Figueiredo, o crime consistia na não prestação de contas dos recursos 

levantados a partir dos arrendamentos – e não na prática em si mesma –, tendo como um dos 

principais motivos o fato de que muitos não firmavam contrato com o SPI ou só o faziam de 

maneira informal. Com isso, o controle dos pagamentos era ínfimo. A falta de escrituração das 

rendas, além de dificultar a supervisão dos órgãos de contabilidade do SPI, fazia com que os 

recursos ingressados ficassem nas mãos dos Encarregados do Posto Indígena, e aplicados sem 

o devido planejamento. Já que havia irregularidades na assinatura de contratos, chegou-se à 

situação de que, durante os anos 1960, nas terras do PI Selistre de Campos, existiam os 

arrendatários autorizados e os intrusos ilegais. Essa situação só se resolveria na década seguinte, 

com o processo de desintrusão da TI, a partir das ações do movimento indígena. 

Carina Santos de Almeida, ao trabalhar com a “proteção tutelar no contexto da 

transformação da paisagem na Terra Indígena Xapecó”, traz como principal vetor desta 

transformação o desflorestamento da área, seja para a comercialização das madeiras, seja para 

o conseguinte uso agropecuário da terra desmatada. E esse processo, por sua vez, está 

intimamente relacionado com a história da atuação do Serviço de Proteção aos Índios.  

Primeiro, vale destacar que todos os Kaingang aqui já citados remetem o período final da 

administração de Nereu e do SPI ao início do desmatamento no PI. O Kaingang Miguel Alípio 

lembra: “Foi a época do Nereu que entrou aqui (...) Quando nóis percebemos as coisas, a CPI 

[SPI] já estava cortando. [...] É... foi aquela época que começou a vender [as madeiras].”489 Essa 

afirmação é reiterada por Ernesto Belino490 (que chegou a trabalhar na serraria), Cesário 

Pacífico491, Albérico Paliano492 e Emiliana Pinheiro493. A serraria funcionou durante alguns 

meses até ser embargada pela Diretoria do SPI, e segundo Nereu, ela só deveria serrar madeiras 

 
489 ALÍPIO, Miguel. Entrevista, op. cit. 
490 “E era um pinhal que era cerradinho aqui de pinhal! Foi no tempo do SPI né... que eles começaram entrar aí... 

eles entraram da época da... do SPI foi no tempo do... do... Nereu, os último foi o Nereu que passou por aquele 

lá...”. BELINO, Ernesto. 79 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida e Sandor F. Bringmann, 

com a presença do professor Getúlio Narciso e do seu Noé Rodrigues. Aldeia Sede, TI Xapecó. 14 de junho de 

2011. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 
491 “Daí como foi ele que montou, ele fez mesmo umas casinhas para os índios. Mas aí depois mais ele vendia a 

madeira pra fora. É. Pegava o dinheiro e fazia as casinhas pros índios!” PACÍFICO, Cesário. 58 anos. Entrevista 

concedida a Carina S. de Almeida e Sandor F. Bringmann. Aldeia Sede, TI Xapecó. 15 de junho de 2011. 

Acervo LABHIN/UFSC, 2015. PACÍFICO, Cesário. 60 anos. Entrevista concedida a Carina S. de Almeida. 

Aldeia Sede, TI Xapecó. 26 de julho de 2013. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 
492 PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit.  
493 PINHEIRO, Emiliana. Entrevista, op. cit.  



já caídas ou inutilizadas, num contrato de parceria entre o SPI e o empresário responsável por 

financiar sua instalação. Os embargos envolvendo as serrarias dos PI Selistre de Campos e PI 

Fioravante Esperança, em Palmas/PR, foram sujeitos a vaivéns até o ano de 1967, de tal modo 

que suas atividades nesse período foram inconstantes. A exploração da cobertura vegetal do PI 

seria em última instância, segundo argumentou Nereu, o motivo das denúncias que geraram sua 

prisão, advindas dos interessados em se apossar daquele patrimônio florestal.  

Se por um lado é insustentável a hipótese de que não houve desmatamento ilegal durante 

a gestão Nereu, inclusive com instalação da serraria494, por outro é fato que após sua saída o 

avanço sobre as madeiras nobres da área indígena se tornou galopante e irrefreável. O maior 

exemplo é o caso dos 10.000 pinheiros, acompanhado de perto por Nereu, já destituído da 

função de chefe do PI, então exercida por Sebastião Lucena da Silva. De todas as formas, não 

foi na serraria do PI (instalada por Nereu da Costa em 1960) que a maioria das árvores 

derrubadas durante o tempo do SPI foram processadas, e sim nas sedes das firmas madeireiras, 

vencedoras das concorrências públicas. Após ser revitalizada e modernizada, a serraria do PI 

Selistre de Campos trabalhou a todo vapor nos anos 1970, já sob a tutela da FUNAI. 

O desmatamento das terras pertencentes ao Posto Indígena atingiu, diretamente, a cultura 

Kaingang e os seus modos de ser que vinham praticando ao longo dos anos. A relação com os 

recursos vegetais e animais provenientes da floresta é complexa, e vai além dos usos práticos e 

cotidianos dos produtos da natureza, e chega à própria cosmovisão Kaingang acerca de quem 

são e que lugar ocupam no mundo. A partir do momento em que as florestas foram acabando, 

o jeito de ser Kaingang passou por forçadas transformações voltadas à adaptação à nova 

paisagem natural em que se encontraram.495 Esses são prejuízos incomensuráveis em termos 

culturais, haja vista que perderam a possibilidade de manterem costumes tradicionais, como a 

caça, pesca, coleta de alimento e remédios. A transformação da paisagem, do espaço onde 

historicamente desenvolveram sua cultura, está entre os maiores danos causados pelo período 

do SPI. A própria relação com o espiritual e os antepassados, que habitam aquelas mesmas 

terras em sua cosmovisão, foi abalada.  

Há de se salientar, em concordância com Carina Santos de Almeida, que uma vultuosa 

soma de dinheiro foi arrecadada nesses contratos para a venda de madeiras pertencentes ao 

 
494 Nereu insistia com seus superiores, desde 1952, nas vantagens de se ter uma serraria no PI, principalmente na 

produção de tábuas para construção de casas aos indígenas. Ao longo de sua gestão, enviou documentos relatando 

incêndios, naturais ou acidentais, ocorridos na área indígena e sugeriu que essas árvores desvitalizadas podiam ser 

aproveitadas. ALMEIDA, op. cit., p.418. A efetiva instalação da serraria se daria em 1961, conforme Nereu da 

Costa. RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.25, p.6102. 
495 ALMEIDA, op. cit., p.494.  
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patrimônio dos Postos Indígenas à empresários madeireiros. O SPI teve a oportunidade de, com 

dinheiro em caixa, realizar obras no Postos Indígenas que efetivamente trouxessem alguma 

melhoria em qualidade de vida aos indígenas, como a construção de casas e os auxílios médicos-

odontológicos. Mas não o fez. A despeito da arrecadação vultuosa, a situação dos Kaingang lá 

residentes não melhorou a partir da assistência do SPI, sendo que os próprios indígenas sentiam 

a necessidade e buscavam empregos nas lavouras de agricultores não-indígenas da região, para 

auferir ganhos mensais que possibilitassem a manutenção da vida. Isto é, além dos danos ao 

modo de ser Kaingang, devidos à devastação florestal, os poucos frutos materiais que poderiam 

ser colhidos com o lucro da venda dessas madeiras praticamente não chegaram aos indígenas.  

Digo praticamente porque uma ínfima parte foi aplicada, o que atesta o fato de que os 

negócios da madeira não trouxeram ganhos significativos aos indígenas. Por exemplo, mais de 

um ano após o edital citado, em 28 de abril de 1966, podemos aferir, através de recibos, que 

Nereu da Costa pagou Cr460.000, em “madeira serrada da Serraria”, por: quarenta carteiras 

escolares duplas de pinho; uma mesa para professora; duas cadeiras de fundo; e dois quadros 

negros.496 Notável que, provavelmente, os pinheiros utilizados na fabricação dos móveis 

escolares eram os mesmos derrubados na terra indígena. Para se ter uma ideia, o montante 

declarado recebido como pagamento pelas dez mil araucárias, neste edital em específico, 

alcançou a cifra de Cr93.000.000, mais de duzentas vezes o valor do recibo acima.497  

Além dos documentos escritos, a memória Kaingang é prolixa quando o assunto é o 

desmatamento e suas consequências. Cesário Pacífico lembra que Nereu implantou a serraria e 

com o produto dela “fazia as casinhas pros índios. Ele ajudava muito os professor e professoras 

né, educação das criançadas.”498 Essa pequena frase corrobora a assertiva de que algo foi feito 

pela escola do PI, no caso a compra de móveis escolares, além de trazer a afirmação que 

pequenas casas foram construídas. Já o senhor Noé Rodrigues lembra que também ganhou uma 

casa prometida por Nereu da Costa, mas salientando a anedota de que quem interveio a seu 

favor foi Zé Domingos (Paliano). Este, após se encharcar durante uma visita que fazia à antiga 

casa de Noé, compadeceu-se e trouxe as tábuas para a construção. Porém, relembra ele de forma 

divertida: “se ele não se moiasse ele não ia fazê casa”.499 Além de sua própria, Noé afirma que 

mais uns poucos foram contemplados com essas vivendas simples de madeira. Houve, portanto, 

 
496 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.13, p.2893. 
497 UBA, op. cit., p.89. 
498 PACIFICO, Cesário. Entrevista, op. cit. 
499 RODRIGUES, Noé. 89 anos. Entrevista concedida a Sandor F. Bringmann, Carina S. de Almeida e Luana 

M. da Silva. Aldeia Sede, TI Xapecó. Transcrição Sandor F. Bringmann. 09 de maio de 2012. Acervo 

LABHIN/UFSC. 



a interferência política daquele que mantinha boas relações com o Chefe do Posto. Sem 

embargo, essas moradias não diminuem o fato de que a serraria foi um acontecimento histórico 

com repercussões negativas para os Kaingang. 

O foco analítico de Sandor Fernando Bringmann, por sua vez, é o “desenvolvimento 

educacional e agropecuário”. Em seu estudo, conclui que os projetos desenvolvimentistas 

agrícolas do SPI foram orientados visando a autossuficiência dos PIs, mas que as modalidades 

aplicadas e os resultados obtidos estiveram “completamente alheios ao atendimento das reais 

necessidades da maioria das sociedades indígenas abrangidas”.500 A disposição era de 

estabelecer grandes lavouras nas terras do PI501, com a participação dos indígenas e com a 

produção voltada para o consumo interno e para venda no mercado externo. De fato, Nereu 

Costa foi responsável por incrementar as lavouras de trigo no PI através de uma inicial 

mecanização desses trabalhos, no bojo da “Campanha do Trigo”, projeto do SPI para 

desenvolver a agricultura nos Postos do sul do país.  

Segundo Sandor Fernando Bringmann, apesar de haver aplicado um pouco da renda 

destas plantações em serviços básicos para a população indígena, como comida, remédios e 

abertura de estradas, o fato é que tal Campanha “não representou melhoras consistentes e 

duradoras nas condições de vida dos indígenas (...) de qualquer Posto Indígena da IR7”.502 Essa 

mesma frase pode ser aplicada à situação acima narrada, envolvendo a construção de casas a 

partir das tábuas e troncos produzidas na serraria do Posto. A produção agrícola se propunha a 

fomentar o que constava nas políticas indigenistas do SPI, no que tangia garantir a 

autossuficiência econômica dos Postos Indígenas. Assim, a produção de trigo, milho, soja e 

feijão visava tanto garantir alimento aos indígenas quanto provimentos financeiros ao PI503, e 

com isso desabonar o orçamento do SPI com gastos cotidianos dos Postos (liberando o 

orçamento para investimento em pessoal, instalações e demais gastos administrativos).   

O dinheiro arrecadado com essas três atividades econômicas constituía a chamada renda 

indígena. Esses recursos, advindos da produção do próprio Posto Indígena (e não do orçamento 

federal), deveriam ser escriturados, e aplicados nos PI em observância a projetos pré-

estabelecidos. Ter esses recursos em suas mãos, e dispôs deles de acordo com seu próprio juízo, 

garantia um mecanismo de poder favorável ao Chefe de Posto.  

 
500 BRINGMANN, op. cit., p.395. 
501 ALÍPIO, Miguel. Entrevista, op. cit. 
502 BRINGMANN, op. cit., p.354. 
503 ALMEIDA, op. cit., p.389.  
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Aos Kaingang entrevistados pelos historiadores Clovis Antonio Brighenti, Carina Santos 

de Almeida e Sandor Fernando Bringmann, Nereu Moreira da Costa foi um bom chefe de posto, 

apesar das críticas envolvendo o desmatamento e os castigos em indígenas, fato que logo 

veremos. Dentre os aspectos que tornariam positiva a atuação de Nereu, os depoentes 

destacaram a sua disposição de incentivar os indígenas a desenvolvem atividades, sejam 

produtivas como a lavoura, seja a própria educação escolar. Essa é a visão de Cesário Pacífico, 

Albérico Paliano, Emiliana Pinheiro, Noé Rodrigues504, Miguel Alípio505 e Dinarte Belino506.  

A insistência das ressalvas em relação ao chefe de Posto, vale lembrar, advém de aspectos 

diversos: os sujeitos são contraditórios em suas formas de ser e agir, de tal modo que não chega 

a ser pertinente buscar uma linha coesa de atuação. Essa é também a leitura dos historiadores 

que realizaram as entrevistas. Sandor Bringmann afirma que na memória Kaingang “Nereu 

Costa, ainda que identificado como justo e prestativo para a maioria dos indígenas 

entrevistados, também figura no imaginário Kaingang em uma imagem muito próxima a um 

capataz de fazenda ou um fiscal”507. Carina Almeida aponta que Nereu “não foi qualificado 

como ‘ruim’ ou ‘carrasco’, pelo contrário, seu Alípio recorda que ‘ele foi bom pros índios aí, 

ele ajudou bastante os índios’”508. A figura do capataz fica evidente comparando com as 

atividades narradas, em que o Chefe de PI administrava por conta própria os arrendamentos dos 

agricultores não-indígenas, promovia as lavouras comunitárias e até tornou possível o 

estabelecimento de uma serraria e da atividade madeireira própria do Posto.  

 

3.2.3 Redes pessoais, polícia indígena e práticas de penalização 

 

As atividades do Chefe de Posto seriam impossíveis se não dispusesse de voz de 

comando, de autoridade para determinar planos e ações, e de capacidade de atração dos 

indígenas para sua administração. Tratava-se de garantir ambiente e relações de poder 

favoráveis à viabilidade de seu trabalho. Carisma e força costumam andar juntos quando se 

trata de produzir uma imagem de liderança com capacidade de mando. Na gestão de um Posto 

Indígena, era necessário estabelecer relações pessoais com indígenas e não-indígenas, para que 

 
504 Respectivamente: PACÍFICO, Cesário. Entrevista, op. cit.; PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit.; 

PINHEIRO, Emiliana. Entrevista, op. cit.; RODRIGUES, Noé. Entrevista, op. cit. 
505 ALÍPIO, Miguel. Entrevista, op. cit. 
506 BELINO, Dinarte. Entrevista concedida a Sandor Fernando Bringmann. 23 de abril de 2014. Aldeia Jacu, 

TI Xapecó/SC. Acervo LABHIN/UFSC. 
507 BRINGMANN, op. cit., p.291. 
508 ALMEIDA, op. cit., p.191. 



interna e externamente ao PI, o Chefe de Posto pudesse se fiar em sua rede de relações e garantir 

sua posição509. Essas foram relações políticas estabelecidas num ambiente de relação 

interétnica, no qual o Estado-nação se impunha, através de seus representantes indigenistas, 

com a intenção de efetivar seu poder-tutelar510 no local, e garantir seus projetos de assimilação 

dos indígenas à nação. Davam-se, pois, num panorama desigual na balança do poder.  

Três instrumentos fundamentais para essas garantias do poder do agente indigenista serão 

agora abordados. Trata-se da Polícia Indígena, dos instrumentos de penalização praticados no 

Posto Indígena Selistre de Campos e da rede de relações pessoais estabelecida pelo encarregado. 

Estes temas também foram escrutinados por Jáder de Figueiredo, fizeram parte do rol de crimes 

elencados pelo Procurador da República e levaram funcionários do SPI à demissão. Sobre a 

relação entre a autoridade do chefe de Posto e o Capitão indígena, o antropólogo José Gabriel 

Silveira Corrêa afirma que 

 

Outra estratégia era a distribuição ou o emprego de índios em cargos remunerados 

(funcionários do posto) ou com títulos (capitão), estreitando relações criando 

dependências entre os índios e o chefe do posto. Dentre estas estratégias combinadas, 

visando garantir a “tranquilidade” nos postos indígenas e “despertar” a cooperação 

dos índios, a mais utilizada era a nomeação de uma liderança – na maioria das vezes 

o capitão indígena – para mediar a relação dos funcionários do SPI com os índios.511 

 

A figura do capitão visava a manutenção da ordem, e criava canal de intermediação entre 

indigenista e indígenas. Voltemos aos Kaingang. O aqui já citado Albérico Paliano é sobrinho 

de José (Zé) Domingos Palhano512, que à época da chefia de Nereu foi Capitão Indígena. Essa 

era uma das patentes conferidas aos membros da Polícia Indígena. Conforme Albérico, Zé 

Domingos e Nereu eram amigos e costumavam sair para caçar juntos. A aliança do chefe de 

Posto com lideranças indígenas era uma estratégia para que o agente indigenista pudesse ter 

maior incidência sobre a população indígena com que trabalhava. Ou seja, havia um coeficiente 

de relações de poder que podia acrescer na medida em que essa dupla, agora aliados, 

conseguisse se impor perante a comunidade.  

A relação de amizade entre eles fica mais comprovada pela declaração constante na defesa 

pessoal que Nereu Moreira da Costa enviou à Comissão de Inquérito presidida por Jáder de 

 
509 Essa era a relação principalmente de Postos Indígenas próximos à municípios e áreas habitadas por não-

indígenas, onde a “integração” dos Postos Indígenas na sociedade e na economia regional era uma realidade 

inarredável, frutos da expansão do capitalismo com suas frentes de produção agropecuária e da colonização sobre 

o interior brasileiro. SANTOS, op. cit. 
510 LIMA, 1995, op. cit. 
511 CORRÊA, José Gabriel Silveira. A ordem a se preservar: a gestão dos índios e o Reformatório Agrícola 

Indígena Krenak: Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado em Antropologia Social, Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, 2000. 
512 A diferença na grafia dos sobrenomes consta das fontes históricas. 
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Figueiredo. Nela, Zé Domingos, Pedro Alípio, Pedro Francisco e Floriano Belino declararam e 

assinaram o seguinte texto: 

 

Quando o Sr. Nereu Moreira da Costa foi chefe de nosso Posto de Índios não consentia 

que nós, os índios, andássemos bêbados roubando, brigando e vadiando pela área. (...) 

A cadeia [para indígenas] quando ele aqui chegou já existia, veio dos outros chefes 

que lhe antecederam, mas, depois de um certo período até mesmo a cadeia foi 

desmanchada. (...) Sobre hipótese alguma ele consentia “troncos” ou outros métodos 

antigos de coação usados pelos indígenas, depois que um índio era preso não consentia 

de maneira alguma que fosse batido. 

O nosso patrimônio foi sempre defendido heroicamente pelo referido senhor, dava 

conhecimento de tudo que se passava a respeito da nossa área e quando era preciso 

agir era como se fosse uma pessoa só, índios e todos os funcionários, e ele ia na frente, 

diversas vezes rechaçamos invasões (...) 

O Sr. Nereu Moreira da Costa ajudou muito nós na planta do trigo chegamos a ser os 

maiores plantadores de trigo da região (...).513 

 

Destaco que esse texto tinha a função fundamental de defender a atuação de Nereu 

Moreira da Costa frente à Comissão de Inquérito, dando elementos sobre os crimes que foram 

a ele imputados por testemunhas inquiridas. Evidente que, considerando o tipo de documento 

em tela, as declarações buscavam refutar as denúncias de maus tratos contra indígenas e de 

venda do patrimônio indígena. Pintava, portanto, um quadro sem defeitos da atuação do 

funcionário do SPI. Para tal, explicava como Nereu se relacionava com a punição de indígenas 

proferida pelo Conselho de Indígenas, e contava como ele defendia a área de invasores. Esse 

tipo de declaração só poderia ser dado por pessoas próximas ao sujeito investigado, por dois 

motivos: a disposição para defender alguém normalmente se atrela a alguma relação pessoal 

(amizade, compadrio, parentesco, patronagem). Afinal, é difícil crer que alguém escreveria uma 

carta de defesa, a uma Comissão de Inquérito, sem nenhum envolvimento aparente com o 

inquirido, de quem está tratando na correspondência. O outro motivo é a necessidade de o 

declarante conhecer a pessoa sobre a qual está proferindo declarações, afinal, como o 

investigador poderia acreditar nas afirmações de alguém acerca de um terceiro sujeito, se este 

não for conhecido do declarante? 

Há mais um ponto intrigante. As assinaturas ao final do documento podem ser 

questionadas. Pedro Alípio prestou depoimento à Comissão de Jáder de Figueiredo em treze de 

novembro de 1967, ocasião na qual foi “colhido a impressão digital do polegar da mão direita 

do depoente, pelo fato do mesmo ser analfabeto”. Realmente, consta sobre a palavra depoente, 

ao final do documento, uma impressão digital.514 Ao menos que Pedro tenha se alfabetizado o 

 
513 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.24, p.5717. 
514 Ibid., vl.9, p.1828. 



suficiente para assinar seu nome no espaço temporal de quatro meses, é de se supor que tal 

assinatura de vinte e nove de abril de 1968 não partiu de seu punho. Outra questão é que o nome 

de “Floriano” consta como “Florino”. Vejamo-las:  

 

Figura 5: Assinaturas na declaração de apoio anexada à defesa de Nereu da Costa. 

 

Fonte: RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.24, p.5717. 

 

No verso da folha, consta a assinatura de Arlindo Warken, Encarregado do PI Selistre de 

Campos na data, reconhecendo que os quatro declarantes acima assinaram o documento na sua 

frente. Contudo, no verso a assinatura de Arlindo é datada de trinta de abril, o dia seguinte. Há 

duas hipóteses: a primeira é de que a carta foi datilografada no dia 29 de abril, datada deste dia, 

mas assinada somente no dia seguinte, na frente do Encarregado do PI. A segunda hipótese é 

que o documento tenha sido produzido e assinado ao dia 29 de abril, enquanto que o 

Encarregado só daria seu visto no dia seguinte.  

Enquanto as declarações, anexas à defesa de Nereu Moreira da Costa, vinham com as 

assinaturas dos não-indígenas reconhecidas em cartório, as firmas representando indígenas não 

partilhavam da mesma institucionalidade, provavelmente por não terem registrado firma. 

Assim, o atestado de autenticidade foi requisitado ao Encarregado de Posto. Daí se sobressai a 

lógica das políticas indigenistas do Estado, com sua noção de necessidade de tutela dos povos 

indígenas perante as próprias instituições estatais. Seguindo essa perspectiva, a garantia fiadora 

de autenticidade daquelas assinaturas foi a declaração do agente indigenista. 

 É possível concluir, considerando a natureza e o conteúdo das declarações, o fato de vir 

anexada à defesa de um acusado, e ainda a inconsistência em pelo menos duas das assinaturas, 

que se trata de um texto encomendado. Havia que se achar, pois, pessoas dispostas a defender 

Nereu enquanto agente indigenista, e ninguém melhor para tal que os próprios indígenas, 
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diretamente afetados por sua gestão. Os que assinaram o documento eram sujeitos que 

exerceram cargos e que foram nomeados pelo agente indigenista. A comparação da memória 

evocada por Albérico com esse documento produzido no ano de 1968 vem a comprovar que 

havia um laço pessoal entre Nereu da Costa e Zé Domingos. 

Além dos indígenas, na defesa de Nereu enviada à Comissão presidida por Jáder de 

Figueiredo consta declaração de um delegado de Polícia de Xanxerê, que esteve na ativa em 

concomitância com a gestão de Nereu à frente do PI. Suas declarações corroboravam o 

testemunho dos indígenas acima, no tangente à forma como Nereu buscava sustar o problema 

da embriaguez entre os indígenas, no rechaço às formas violentas de punição, e outros exemplos 

que o colocava como um genuíno benfeitor de seus tutelados. Anexar o testemunho de um 

policial visava se amparar na autoridade que sua posição emana, como fonte de credibilidade.515  

Além do delegado e do Capitão Indígena, outros nomes compunham a rede de relações 

pessoais de Nereu. No mesmo PI trabalhava o casal Manoel Moreira de Lara (o Janjão) e Eva 

Fortes de Lara, respectivamente seu irmão e cunhada, ele lotado na função de trabalhador do 

Posto Indígena nível 1, e ela na de professora nível 11.516 Era situação recorrente que familiares 

do Encarregado assumissem outras funções nos Postos Indígenas, como o caso de Eva que 

trabalhou como professora. Esta era a atividade mais ocupada pelas mulheres da família quando 

se mudavam para os Postos. Naquela época, a prática de funcionários do SPI em empregar seus 

parentes era difundida, e no caso do trabalho diretamente com as populações indígenas, até 

incentivada. Não era considerada crime ou nepotismo, e era vista como fator concorrente para 

o bom funcionamento do trabalho.517 Até Albérico Paliano lembrou que “o Nereu, a família 

dele, e tudo, os filhos dele se criaram aí, e tudo ficaram aí os filhos e as meninas.518” 

Tratando-se de redes pessoais, o parentesco é um dos principais tipos de relação possível 

entre indivíduos, e pode significar proximidade entre sujeitos. Quando membros da mesma 

família ocupam cargos públicos, e ainda trabalham juntos, é possível que o laço de parentesco 

influencie de alguma forma no andamento do trabalho. Essa ligação pode ser exemplificada 

inclusive no caso das ações políticas. Como já citado, Manoel de Lara (Janjão), foi apontado 

 
515 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.24, p.5705. 
516 RELATÓRIO. Posto Indígena Dr. Selistre de Campos, elaborado por Ney Land, op. cit. 
517 “O favorecimento dos parentes não é necessariamente entendido ou valorado negativamente por aqueles que 

assim agem ou por aqueles que são beneficiados (...) as considerações feitas sobre o favorecimento praticado por 

uma pessoa dependem da relação que os que julgam mantêm com aquele que se favorece e com o favorecimento 

em si. Em outras palavras, a proximidade social condiciona o julgamento”. BEZERRA, op. cit., p.41. 
518 PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit. 



como organizador de um G-11 na área indígena, juntamente com seu irmão, Nereu da Costa. A 

seguir, Nereu posa apoiado ao Caminhão Ford-T, ladeado por Manoel ao volante: 

 

Figura 6: Carregamento de trigo, com Nereu posando para foto junto ao caminhão, 1952. 

 

Fonte: VELLOZO, Nilo de Oliveira. 1952. BR MI SPI DA SE IK 2774-2802, fotografia SPI a2788, Acervo 

Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro, Acervo LABHIN/UFSC. 

 

Todos os testemunhos a favor de Nereu nos remetem, em última instância, aos laços 

políticos que necessários ao exercício da função de Chefe de posto. Internamente, havia a 

necessidade de amparo desse representante da política indigenista nas modalidades indígenas 

de organização política. Apesar de ser a personificação do poder tutelar-opressor, a agência e a 

reação dos sujeitos lesados na balança de poder levavam os chefes de posto à necessidade de 

articulação política com as lideranças internas. Essa articulação não é necessariamente uma 

aliança, já que a posição de poder do agente indigenista o possibilitou, durante décadas, nomear 

o responsável por ocupar o espaço de interlocução entre as formas de representação originárias 

e a política estatal.  

A formação da Polícia Indígena, e a designação para os cargos de liderança dentro dela, 

passava pela tutela do Estado, representado no Chefe de Posto Indígena, quem nomeava os 

detentores destes cargos. Como exemplo disso há a norma baixada pelo Diretor Major Aviador 
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Luís Vinhas Neves, de vinte de julho de 1964. Nela, consta que dentre as atribuições dos chefes 

de Postos está a padronização dos mesmos, inclusive na organização da Polícia Indígena, cuja 

nomeação dos cargos deveria ser realizada em “harmonia com o Conselho Indígena”.519 Os 

integrantes desse Conselho, contudo, não necessariamente eram os mesmos indivíduos 

imbuídos de liderança dentro da lógica política interna da aldeia e, em certos casos, era utilizado 

pelo SPI “como forma de mediar relações, cumprir ou impor projetos e diretrizes do órgão 

tutelar à totalidade do grupo indígena.”520 Mesmo assim, não podemos alocar as funções dos 

integrantes da Polícia indígena como exclusivamente subordinadas e controladas pelo Chefe de 

Posto, nem generalizar essa relação. 

A análise de casos variados mostra que muitos indígenas transformaram esse cargo em 

instrumento de reivindicação e oposição às ações do Chefe do PI. Todas as narrativas como as 

de Cesário Pacífico521, Pedro Kresó522 e Albérico Paliano523, atestam que o Chefe de Posto na 

época do SPI exercia forte influência sobre a Polícia Indígena. Porém, também lembram que 

durante os anos 1970 a situação se inverteu. O então chefe João Franklin Mader seria deposto 

de sua função pelos próprios Kaingang, que viram sua liderança indígena desvencilhar-se das 

amarras tutelares do agente indigenista. Com o tempo, aqueles cargos que visavam garantir a 

manutenção da ordem, o poder e a influência do representante indigenista foram reapropriados 

e tiveram sua lógica invertida. Agora, não mais como uma forma de fortalecer a tutela do 

Estado, mas como um instrumento de reivindicação das lideranças indígenas frente ao órgão 

indigenista que, através dessas mesmas, intentava impor-se nas terras ocupadas pelos Kaingang, 

a partir do estabelecimento dos Postos Indígenas. 

O próprio Jáder de Figueiredo, quando visitou o Posto Indígena Paulino de Almeida, no 

Rio Grande do Sul, registrou o depoimento do Coronel da Polícia Indígena, Gervásio Lima. 

Esse, que em dezembro de 1967 contava com mais de quatorze anos no cargo, declarou “que 

foi espancado, preso e deportado por Iridiano por haver solicitado uma parte do pinhal para uso 

dos índios; que Iridiano vendeu todo o pinhal existente e nada deu para os índios nem empregou 

ao posto alegando que o governo precisava daquele dinheiro.”524 Conforme o já mencionado, 

 
519 “ o Encarregado deverá organizar a Polícia Indígena do Posto, para fiscalização e manutenção da ordem, cujos 

membros deverão ser escolhidos dentre os índios de bom comportamento, sem vícios, cumpridores de suas 

obrigações, escolha essa em harmonia com o Conselho Indígena, onde houver, sendo chefiada por um comandante, 

que determinará as respectivas incumbências e serviços.” CORREA, op. cit., p.44. 
520 Idem. 
521 PACÍFICO, Cesário. Entrevista, op. cit. 
522 KRESÓ, Pedro Alves de Assis. 48 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida, Aldeia Sede, TI 

Xapecó. 25 de maio de 2013. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 
523 PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit. 
524 RELATORIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1777. 



Iridiano Amarinho de Oliveira chefiou este PI (então nomeado PI Ligeiro) entre 1946 e 1951, 

no seu primeiro trabalho como agente indigenista. Esse caso nos mostra que os atritos entre os 

que exerciam as funções da Polícia Indígena e o Chefe do PI podiam ocorrer525, e ocorreram. 

O protagonismo dos sujeitos indígenas pode ser salientado a partir desses exemplos, nos quais 

houve uma reconfiguração da estratégia de dominação estatal através de uma tática dos 

indivíduos, que a transformou em mecanismo para a promoção de seus próprios interesses ou 

necessidades526. Gervásio, revestido com a patente de Coronel da Polícia Indígena, protestava 

com o Chefe de Posto Indígena, e por isso foi penalizado. 

João Lopes Veloso de Oliveira, que sucedeu Iridiano na chefia daquele Posto, afirmou 

que foi designado para a função devido à situação caótica deixada pelo ex-chefe em relação à 

administração do PI e, principalmente, à assistência aos Kaingang ali residentes. Em seu 

depoimento, declarou que “fundou uma cooperativa de produção congregando todos os índios 

do posto através da qual tem obtido notável progresso econômico e social da tribo; que uma 

parte do produto do trabalho indígena é destinado aos velhos e inválidos.”527 Essa cooperativa 

era presidida pelo Coronel Gervásio Lima em 1967, fato do qual se pode concluir que a 

estratégia de aproximação do novo chefe de Posto com a liderança indígena foi amistosa, 

envolveu a nomeação para cargos de chefia, inclusive com um viés econômico, já que envolvia 

salários e presidência de uma cooperativa. Era uma outra forma de estabelecer relações 

pessoais, baseadas mais na troca de favores e transmissão de responsabilidades, apesar de existir 

ali um fator de interação interétnica e de desigualdade de poder. A gestão de João Lopes frente 

ao PI Paulino de Almeida foi a única merecedora de menção positiva por Jáder de Figueiredo, 

em seu relatório final528. O outro exemplo análogo a este é o supramencionado entre Nereu 

Moreira da Costa e Zé Domingos.  

O ano de 1968, quatro depois sua prisão, começou com Nereu Moreira da Costa ainda no 

Posto Indígena e passando a lidar – assim como boa parte dos funcionários do SPI –, com as 

investigações realizadas por Jáder de Figueiredo Correia, que haviam se iniciado em julho do 

ano anterior. As denúncias envolvendo o PI Selistre de Campos diziam respeito, 

fundamentalmente, ao mau funcionamento do PI, às práticas de penalização, à aplicação da 

renda lá produzida, à instalação da serraria, aos arrendamentos e às concorrências públicas para 

 
525 O episódio envolvendo o Coronel foi reiterado pelo Kaingang Leonido Braga. Os casos de violência praticados 

por Iridiano foram assunto presente em todos os depoimentos dos Kaingang ouvidos por Jáder de Figueiredo no 

PI Paulino de Almeida, inclusive pelo então chefe do PI, João Lopes Veloso de Oliveira. Ibid., vl.9, p.1774-1781. 
526 Para os conceitos de estratégia e tática, cf: CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. Petrópolis/RJ: 

Editora Vozes, 1998. 
527 RELATORIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1781. 
528 Ibid., vl.2, p.4920. 
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venda de árvores para industrialização. Os principais casos investigados ocorreram após a 

gestão de Nereu enquanto chefe de Posto, de 1964 a 1968, lapso temporal em que este último 

passou por chefias fugazes529. Contudo, o período da administração de Nereu não passou batido 

à devassa realizada por Jáder, isto é, incluindo a década de 1950. Além disso, Nereu se viu 

envolto em polêmicas também do tempo em que trabalhou no PI sem exercer a função de Chefe 

de Posto, exatamente nesse intervalo conturbado de quatro anos. 

Nereu da Costa teve que responder a perguntas, no inquérito presidido por Jáder de 

Figueiredo, relacionadas à gestão dos recursos financeiros do PI, como no caso da não 

escrituração de rendas obtidas através do arrendamento de terras, e sobre a instalação da serraria 

em 1961530. Mas sua demissão do funcionalismo público se deu por outro motivo. Sobre esse 

fato, dispomos de duas fontes históricas. Primeiro, no Diário Oficial da União de 10 de setembro 

de 1968 consta o relatório final da Comissão de Inquérito presidida por Jader de Figueiredo 

Correia, e assinado pelo Ministro do Interior Afonso Augusto de Albuquerque Lima, datado de 

25 de julho do mesmo ano. Nele, consta o seguinte: 

 

Nereu Moreira da Costa — Agente de Proteção aos índios P.1802.6.B do Quadro de 

Pessoal — Parte Permanente do Ministério da Agricultura. Indiciado como 

responsável pela aplicação de castigos corporais em Índios (fls. 1.828-29 e 1.837) e 

pela omissão em casos de embriaguez de indígenas no Posto Indígena Selistre de 

Campos, somente reforçou, as acusações quando procurou se defender (fls. 5.706-17). 

Depois de tentar mostrar contradições em depoimento neutraliza a possível validade 

de sua argumentação, reconhecendo que em sua administração os índios se 

embriagavam, eram presos e colocados no instrumento de suplício chamado tronco.  

Considerando-o infrator do art. 207, inciso V, da Lei nº 1.711-52, propomos sua 

demissão.531 

 

Quem assinaria as demissões dos envolvidos era o Presidente da República, portanto, a 

publicação deste relatório do Ministro do Interior não aplicava automaticamente as penas ali 

propostas. Não localizei o ato oficial presidencial que demitiu os funcionários do SPI, mas 

temos a comprovação da efetivação dessa pena em outra fonte histórica que tratarei adiante. 

Em se tratando da publicação do Diário Oficial, casos de embriaguez, prisão e castigos 

corporais são os motivos arrolados para a demissão, enfatizando o suplício do tronco. Entramos, 

 
529 Carina Santos de Almeida produziu uma tabela com nomes e datas dos funcionários do SPI, à qual gostaria de 

acrescentar as seguintes informações: Nereu Moreira da Costa, chefiou entre 1949 e outubro de 1962; José de 

Andrade, chefiou de novembro de 1962 a fevereiro de 1964; Sebastião Lucena da Silva, entre fevereiro de 1964 e 

junho de 1965. A partir deste encarregado, conforme Carina Santos de Almeida, cinco diferentes chefes de Posto 

exerceram a função no PI Selistre de Campos, até a extinção do órgão em dezembro de 1967, numa rotatividade 

que contrasta com o longo período anterior da gestão de Nereu da Costa. ALMEIDA, op. cit., pp.370-372. 
530 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1840.  
531 BRASIL. Diário Oficial da União, 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I, página 48. 



portanto, na seara das práticas de penalização existentes nos PIs. Temos nas fontes algumas 

descrições sobre esse mecanismo, como a que Samuel Brasil, então funcionário do SPI, prestou 

à comissão de Jáder de Figueiredo: 

 

O “TRONCO” consiste em duas estacas enterradas em ângulo agudo no mesmo 

buraco com vértice para baixo; que existe em cada uma delas um pequeno entalhe de 

altura correspondente; que a tortura consiste em colocar o tornozelo do índio entre as 

duas estacas à altura daqueles entalhes, insuficientes para caber uma perna humana. E 

paulatinamente fechar o ângulo aproximando as duas pontas superiores das estacas 

com o auxílio de uma corda; que isso é um processo muito doloroso e levado a 

extremo poderá provocar fratura do osso, como aconteceu no caso, muitas vezes.532 

 

O despacho do Ministro aponta três depoimentos a partir dos quais extraiu suas provas 

dos atos ali arrolados, todos colhidos ao dia 13 de novembro de 1967, durante visita da CI/1967 

ao PI Selistre de Campos: os de Pedro Alípio, José de Almeida e Avelino Alípio. Ou seja, dois 

Kaingang e o funcionário do SPI que substituiu Nereu na Chefia do PI após sua destituição em 

outubro de 1962. É importante trazermos aqui esses depoimentos, pivôs da demissão.  

Pedro Alípio, no depoimento já citado em que firmou sua impressão digital como atestado 

de identificação, apontou que “anteriormente a gestão do Sr. João Garcia de Lima os índios se 

embriagavam constantemente; que o posto não distribui tecidos nem comidas; (...) 

presentemente [1967] não existe prisão para os índios; que na gestão do Sr Nereu havia uma 

prisão muito bem feita”533. Podemos fazer uma interpretação desse depoimento diferente da 

que chegou Jáder de Figueiredo: que Nereu da Costa construiu uma prisão na tentativa de 

possibilitar, à própria Polícia Indígena, uma forma de punição alternativa aos castigos corporais, 

mas que era tão degradante quanto. Lembrando que poucos meses após essas declarações, Pedro 

Alípio assinou a carta anexada à defesa de Nereu e enviada à Comissão de Inquérito, na qual 

os autores afirmam que as decisões sobre quais penas aplicar em sujeitos indígenas cabia às 

próprias lideranças indígenas: “Sobre hipótese alguma ele consentia ‘troncos’ ou outros 

métodos antigos de coação usados pelos indígenas, depois que um índio era preso não consentia 

de maneira alguma que fosse batido”.534 Por fim, destaco que os fatos destacados nesses 

depoimentos ocorreram na década de 1950, ao passo que violências contra os indígenas já 

existiam na gestão do Chefe do PI Selistre de Campos anterior à Nereu Moreira da Costa, o 

 
532 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1720. 
533 Ibid., vl.9, p.1828. 
534 Ibid., vl.24, p.5717 
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funcionário Wismar da Costa Lima535. Na sua gestão, nos anos 1940, também se iniciaram os 

primeiros arrendamentos de terras do PI536. 

Já o ex-Encarregado do Posto José de Almeida declarou à Comissão de Inquérito que “na 

gestão de NEREU MOREIRA DA COSTA um índio foi colocado no ‘tronco’ por determinação 

do próprio Cacique ANTONIO PICA-PAU”537. Nessa declaração está o argumento de que o 

suplício do “tronco” não fora imposto por Nereu, e que tão somente ocorreu durante o período 

de sua gestão. Meses depois, José de Almeida também enviou uma carta à Comissão de 

Inquérito, buscando retratar as informações que prestara anteriormente, e reafirmou que a 

decisão de como penalizar o indígena faltoso não coube a Nereu. O problema destas declarações 

era que seus propósitos foram muito evidentes: tentar livrar o acusado das denúncias que 

estavam sendo a ele conferidas. Os argumentos de defesa não foram, todavia, aceitos.  

Acerca destes documentos, o importante é compreender a lógica dos investigadores, 

representantes do Ministério do Interior – e do Estado brasileiro – e as consequências de suas 

conclusões, e não averiguar se a Comissão dispunha de provas efetivas para fundamentar 

juridicamente a acusação de maus-tratos aos indígenas538. Para os inquiridores, e partindo da 

lógica do poder tutelar, os agentes indigenistas eram os responsáveis pelas atividades do PI, que 

eram as “pontas de lança” da política tutelar do SPI. Os indigenistas tinham entre suas 

atribuições manter a ordem dentro das terras dos Posto Indígenas, e isso incluía penalizar 

sujeitos que transgredissem leis. A legislação previa tratamento específico para esses casos, e 

afirmava que as práticas de penalização eram de responsabilidade do agente indigenista539. Na 

lógica da própria existência do Serviço de Proteção aos Índios, o controle sobre essas ações era 

uma das formas de garantir a imposição do poder tutelar-opressor. Sob essa ótica, o indigenista 

que não logrou trazer a situação para seu controle permitiu que abusos fossem cometidos, 

tornando-se omisso em fatos que legalmente deveriam estar em suas mãos, mas que na prática 

do dia-a-dia fugiam de sua alçada. No caso narrado, o fato de a decisão ter sido tomada pelas 

 
535 MANFROI, Ninarosa Mozzato da Silva. A história dos Kaingang da Terra Indígena Xapecó (SC) nos 

artigos de Antônio Selistre de Campos: Jornal A voz de Chapecó 1929/1952. Florianópolis: Dissertação de 

Mestrado em História, Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. 
536 Os contratos de arrendamentos mais antigos envolvendo a área indígena são datados dos anos 1940, junto à 

instalação do Posto Indígena. Porém, a prática de arrendamentos de terras destinadas aos indígenas ocorria no sul 

do Brasil desde o século XIX. BRINGMANN, op. cit., p.378. 
537 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.9, p.1829. 
538 O trabalho historiográfico não comunga dos mesmos propósitos que uma investigação judicial. 
539 BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928, op. cit., Art. nº 28, 29 e 31. 



lideranças indígenas não imiscuiu o Chefe de Posto da responsabilidade e determinou a sua 

conivência no caso540.  

As memórias indígenas trazem uma perspectiva parecida sobre o assunto. Segundo as 

narrativas Kaingang, o suplício do tronco era na maioria das vezes executado por integrantes 

da Polícia Indígena, que, como já vimos, tinha estreitos laços com o Encarregado de Posto. 

Fundamentando-se nos mesmos depoimentos, para Carina Santos de Almeida, está evidente 

que a ação era “executada pela milícia policial indígena a partir das ordens dos chefes de 

Posto.”541 Essa, por sua vez, dispunha de poderes delegados de vigilância e punição sobre os 

demais sujeitos indígenas, auxiliando o Chefe em garantir seu poder enquanto indigenista. Os 

entrevistados também são unânimes em apontar que o tronco foi efetivamente substituído por 

uma prisão e caiu em desuso, apesar de não haver consenso sobre a data dessa mudança 

Voltando à Nereu da Costa, a segunda fonte de informações sobre a sua demissão é o 

Relatório Danton Jobim, já mencionado, realizado pelo Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana, vinculado ao Ministério da Justiça. Junto ao relatório, foi apensada uma 

“Relação de Funcionários do extinto Serviço de Proteção aos Índios demitidos a bem do serviço 

público, constantes do Relatório do Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura.”542 Nela, 

consta: “Nereu Moreira da Costa — Agente de Proteção aos índios P. 1802-6-B do Quadro de 

Pessoal do Ministério da Agricultura. Indiciado como responsável pela aplicação de castigos 

corporais em índios.”543 Como se vê, não foi a atuação política de Nereu junto ao Grupos dos 

Onze, nem as denúncias de corrupção que pululavam no SPI, que levaram à sua demissão, e 

sim os casos envolvendo as punições de indígenas. 

O antropólogo Ricardo Cid Fernandes, que investigou o processo de constituição da 

autoridade política Kaingang na área reservada aos indígenas em Palmas/PR (durante os anos 

1960 se denominava Posto Indígena Fioravante Esperança), concluiu que o SPI interferiu 

profundamente na lógica da política interna indígena544. Dentre os aspectos levantados por esse 

autor, saliento dois aspectos. O primeiro diz respeito à presença da autoridade indigenista 

diretamente junto aos Kaingang, com o advento do Posto Indígena em 1940. No século XIX, 

os Kaingang da região sul-brasileira, passaram por um processo de centralização do poder 

 
540 “(...) cabia ao ‘responsável’ pelo problema ditar tempo, local e punição dos índios criminosos, colocando os 

índios a mercê não de penas e períodos de prisão ditados por um código, mas à disposição – tal qual os menores, 

vadios e loucos no início do século – das determinações recuperadoras do tutor”. CORRÊA, op. cit., p.52. 
541 ALMEIDA, 2015, p.488. 
542 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit. 
543 Ibid., p.18. 
544 FERNANDES, Ricardo Cid. Autoridade política Kaingang: um estudo sobre a construção da legitimidade 

política entre os Kaingang de Palmas/Paraná. Florianópolis: Dissertação de Mestrado em Antropologia Social, 

Universidade Federal de Santa Catarina, 1998. 
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político de suas próprias lideranças, como os já citados (na Introdução) Condá e Virí. Esses 

sujeitos aglutinaram poderes devido às suas campanhas militares, e foram retribuídos com 

títulos militares, de Capitão e Tenente, conferidos por autoridades não-indígenas do Estado 

brasileiro, a partir do que regia o “Regulamento das missões”. Portanto, agraciar indígenas com 

patentes militares foi um expediente que antecedeu a própria criação do SPI, em 1910, sendo 

posteriormente incorporado à política indigenista desse órgão público. Segundo o antropólogo, 

essa forma de centralização do poder político: 

 

transformara-se ao longo dos anos em instituições nativas reguladoras da dinâmica 

social Kaingang. Além da centralização do poder político na mão do chefe – a quem 

os Kaingang de Palmas chamavam de Major – os Kaingang estruturam o que 

chamavam, e ainda hoje chamam, de ‘polícia indígena’, a qual era comandada por 

Capitão e a “liderança’ uma espécie de conselho indígena. Estas instituições nativas 

se consolidaram à margem do processo de institucionalização da política indigenista 

brasileira545. 

 

Portanto, na experiência dos Kaingang de Palmas, que estão próximos geograficamente 

da localização do antigo PI Selistre de Campos, o poder político se centralizava nas mãos do 

Major. Esse, tinha a função de cuidar da comunidade, e detinha funções daquele que, em outras 

etnias, era chamado de cacique. Entretanto, também havia a Polícia indígena, comandada por 

um Capitão, responsável pelo policiamento da área, além do “conselho indígena”. Esse 

processo foi uma adaptação à realidade imposta a esses indígenas a partir da colonização efetiva 

da região, a partir da primeira metade do século XIX. A instalação do Posto Indígena, em 1940, 

ficou “marcada pelo enfraquecimento do poder local e pela emergência do autoritarismo 

institucional do chefe de Posto”546. A partir de então, o Chefe do PI, funcionário do SPI, se 

tornou responsável por nomear os membros da Polícia Indígena, e esvaziou a autoridade nativa 

que até então vinha sendo aglutinada pelo Major. Até a nomenclatura mudou, pois os indígenas 

passaram a denominar o Major de cacique547. 

Especificamente entre os Kaingang de Palmas, esse processo gerou ainda outras 

consequências: foi abolido o suplício do “tronco”, que era um método de penalização já 

existente antes mesmo do estabelecimento do SPI na região, e, segundo Ricardo Cid Fernandes, 

é possível que seja uma reminiscência do período escravocrata brasileiro. Isto é, teria sido 

inspirado em castigos corporais infligidos aos sujeitos escravizados, indígenas ou 

 
545 FERNANDES, op. cit., p.85. 
546 Ibid., p.87. 
547 Ibid., p.111. 



afrodescendentes, ainda no século XIX548. Portanto, foi uma prática importada pelos Kaingang, 

que não a carregavam em seu sistema tradicional de sanções sociais. A autoridade para aplicar 

o castigo era apanágio das lideranças tradicionais, o Major, o Capitão ou o Conselho de índios. 

Quando o SPI instalou seu Posto Indígena, a prática do “tronco” permaneceu por poucos anos 

e logo foi abolida, sendo substituída por uma prisão. Considerando essa realidade vivida em 

Palmas/PR, é factível que, no PI Selistre de Campos, a situação era razoavelmente parecida, 

seja em relação ao poder exercido pelo Chefe de Posto sobre o cacique (liderança tradicional), 

ou seja pela centralização do poder punitivo dentro do Posto. Ademais, essa situação viria a se 

alterar concomitantemente em ambos os Postos Indígenas a partir dos anos 1970. 

Ao considerarmos a situação levantada por Ricardo Cid Fernandes, fica evidente que nem 

o suplício do tronco, nem a polícia indígena, foram obras do SPI. O que houve foi que os 

representantes indigenistas adaptaram suas práticas a instituições de controle social que já se 

encontravam difundidas entre os Kaingang, reelaborando-as. No caso do “tronco”, as fontes 

históricas apontam que não era o Chefe do Posto que decidia quem seria supliciado, mas que 

essa prática era efetivada com o seu conhecimento, e possivelmente com a sua anuência. Porém, 

também demonstra que não era uma categoria nativa de penalização social, e que era fruto já 

de um processo histórico de contato com frentes de colonização e expansão econômica que 

remontava ao século anterior.  

Ainda sobre o suplício do tronco, Sandor Fernando Bringmann afirma que a prática 

ocorria em “todas as áreas Kaingang da região sul. É descrito por muitos autores como um 

sistema de punição tradicional destes indígenas e, portanto, existente desde muito tempo antes 

da instalação de Posto Indígenas pelo SPI”549. De fato, no Relatório Figueiredo temos 

informações que comprovam essa afirmação do alastramento a outros Postos Indígenas, como 

aos PI Nonoai e Guarita no Rio Grande do Sul550 e ao PI Manoel Ribas no Paraná.551 Portanto, 

essa prática não era exclusividade do PI Selistre de Campos, nem tampouco fora elaborada por 

Nereu Moreira da Costa. Carina Santos de Almeida afirma que na memória Kaingang a prática 

era controversa, pois possuía a função (vista como positiva) de penalizar sujeitos que 

cometeram graves faltas e mereceriam uma correção. O lado ruim é que era uma punição 

violenta, que causava muita dor e poderia deixar sequelas físicas permanentes.552 Apesar da 

controvérsia, obviamente, nenhum entrevistado defendeu esse mecanismo de tortura.  

 
548 FERNANDES, op. cit., p.97. 
549 SIMONIAN, 1994; FERNANDES, 2003 apud BRINGMANN, op. cit., p.246. 
550 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vols.24 e 16, pp.5728 e p.3774 respectivamente. 
551 Ibid., vl.9, p.1720. 
552 ALMEIDA, op. cit., p.197. 
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A utilização do castigo do “tronco” foi enquadrada enquanto uma violação de direitos 

humanos contra indivíduos indígenas, e denunciada no Relatório Final da CNV, em seu tópico 

especial sobre populações indígenas553. Na gestão do SPI, a CNV aponta que havia uma 

“organização informal do sistema punitivo especial”, e salienta que apesar de os indígenas 

estarem sujeitos a legislação especial dentro do código penal brasileiro554, no dia a dia foram as 

práticas como o uso do tronco, prisões e castigos públicos que imperaram.555 Por fim, essas 

penalizações serviram como estratégia de imposição do poder tutelar-opressor do SPI, e tinham 

a função de garantir que os projetos de desenvolvimento econômico dos Posto Indígenas não 

sofressem resistência por parte dos indígenas afetados. De acordo com a colonialidade do poder, 

e com a lógica tutelar-opressora do Serviço, os sujeitos assistidos pelas suas políticas não teriam 

o direito de opinar sobre os planos governamentais que incidiam sobre suas vidas. 

 

3.3 AMARRANDO OS TEMAS: POR UMA HISTÓRIA GLOBAL DA TERRA INDÍGENA 

XAPECÓ 

 

O Relatório Danton Jobim supramencionado, no qual consta a demissão de Nereu Moreira 

da Costa, é uma publicação oficial que constrói um discurso de defesa do governo militar e de 

suas ações no combate a crimes contra pessoas e povos indígenas. Trazia a resposta oficial e 

final do governo sobre o desfecho das investigações envolvendo a Comissão de Inquérito 

presidida por Jáder de Figueiredo, e se dispunha a prestar informações em âmbito internacional. 

O assunto vinha sendo alimentado pela imprensa há anos. A repercussão do inquérito foi 

evidente, e está documentada nas páginas de periódicos diversos, com uma forte concentração 

temporal entre 1967 e 1969556. Além da imprensa, o Estado brasileiro teve que responder a 

 
553 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade, op. cit., p.235. 
554 BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928, op. cit. 
555 É importante adicionar que outra prática de penalização muito comum entre os funcionários do SPI era a 

transferência para outros locais dos indígenas faltosos. O antropólogo José Corrêa trouxe os exemplos do Posto 

Indígena Icatu e do Reformatório Indígena Krenak, para onde esses indígenas eram enviados como forma de 

penalização, e afirma ser possível remontar essa prática desde a década de 1930, ao passo que o Reformatório 

esteve em funcionamento até a década de 1970. CORRÊA, op. cit. 
556 Lista de alguns periódicos internacionais, com local e data: LA Times (Los Angeles, Estados Unidos), em 

17/05/1968; The Sunday Times Magazine (Londres, Inglaterra), em 23/02/1969; L’Express Magazine (Paris, 

França), na segunda quinzena de abril de 1969; Daglabet (Copenhague, Suíça), em 12/09/1969 e 24/09/1969; 

Aftenpost (Oslo, Noruega), em 12/09/1969; Frankfurt Allgemeine Zeitung, Frankfurter Rundschau e Suddeustche 

Zeitung (Frankfurt, Alemanha), em 30/09/1969; Dagens Nyheter (Estocolmo, Suécia), em 12/09/1969; Aftonbladet 

(Estocolmo, Suécia), em 25/09/1969; Haagsche Courant (Haia, Holanda), em 25/09/1969; De Volkskrant 

(Amsterdã, Holanda), em 15/09/1969. Informações retiradas da troca de correspondência entre embaixadas 

brasileiras nas cidades supramencionadas e o Ministério das Relações Exteriores, em franca campanha de 

contrainformação. O objetivo era abafar as denúncias de crimes contra indígenas que vinham deteriorando a 

imagem do país no cenário internacional. Pontualmente, o Itamaraty esteve mobilizado para rebater denúncias 



organismos internacionais: esse Relatório faz parte do conjunto de “Informações do Governo 

brasileiro para esclarecer supostas violações de direitos humanos relatadas em comunicações 

transmitidas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização do Estados 

Americanos”.557 Durante o ano de 1969, a situação dos povos indígenas no Brasil também gerou 

protestos na 25ª Assembleia da Comissão de Direitos Humanos da ONU, em Genebra558. As 

declarações que atingiam o Estado brasileiro partiram da organização britânica Anti-Slavery 

Society for the Protection of Human Rights, que citou o próprio Relatório Figueiredo559.  

 Diante dessa bateria de críticas e denúncias contra o Estado brasileiro, o Relatório Danton 

Jobim produziu uma narrativa de defesa, contra as acusações que o Brasil vinha sofrendo, 

devido à situação dos povos indígenas no país. Além disso, dava explicações sobre as 

investigações levadas a cabo no SPI nos dois anos anteriores. O historiador Rodrigo Lins 

Barbosa560 remonta o acompanhamento da crise dos anos finais do SPI através das páginas de 

periódicos como o Correio da Manhã, Jornal do Brasil, O Globo, Folha de São Paulo, O Estado 

de São Paulo, dentre outros. A partir daí podemos dimensionar a repercussão desses 

acontecimentos em âmbito nacional. Em sua dissertação de mestrado, Barbosa também se 

utiliza do Relatório Danton Jobim, do qual existe uma cópia no acervo do Museu do Índio, no 

Rio de Janeiro/RJ. Essa mesma cópia foi consultada pelo ativista de direitos humanos Marcelo 

Zelic, sobre a qual trouxe informações num Relatório parcial da CNV561.  

Por minha vez, pude acessar o Relatório Danton Jobim através de cópia documental 

existente no Arquivo Nacional, fundo arquivístico da Divisão de Segurança e Informações do 

Ministério da Justiça – DSI-MJ, pasta ministerial em cujo bojo fora produzido o Relatório. O 

arquivo da DSI-MJ foi um dos primeiros, da comunidade de informações, a ser disponibilizado 

ao público no Arquivo Nacional, e é uma das documentações que Carlos Fico teve acesso para 

compor a sua obra Como eles agiam, que venho utilizando desde o início do presente estudo.  

 
proferidas pelo antropólogo sueco Lars Persson, sobre supostas compras de aviões para extermínio de indígenas, 

fato que nunca foi comprovado, e sim desmentido posteriormente pelo próprio acadêmico envolvido. A 

repercussão da notícia, porém, já fora feita. MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Correspondências 

diplomáticas. Arquivo Nacional, Divisão de Segurança e Informações do Ministério das Relações Exteriores 

(DSI-MRE), BR_DFANBSB_Z4_DHU_QIN_0015. 
557 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit. 
558 À época vinculada ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, organismo da Organização das Nações 

Unidas – ONU 
559 MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES. Correspondências diplomáticas. Arquivo Nacional, 

Divisão de Segurança e Informações do Ministério das Relações Exteriores (DSI-MRE), 

BR_DFANBSB_Z4_DHU_QIN_0015, pp.142-146. 
560 BARBOSA, op. cit.  
561 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório povos indígenas e ditadura militar: subsídios à Comissão 

Nacional da Verdade (1946-1988). Relatório Parcial nº 1 de 30/11/2012. 
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Algumas informações podemos depreender dos trajetos e contextos dessas cópias do 

Relatório Danton Jobim: houve a difusão deste documento para outros órgãos públicos, 

inclusive para a FUNAI, quem provavelmente encaminhou-o ao Museu do Índio para 

arquivamento. Vale destacar que, por ter cedido a lista dos ex-funcionários do SPI demitidos 

após os inquéritos, fica evidente que a FUNAI participou de alguma forma do Relatório Danton 

Jobim, nem que seja através da concessão de informações. Apesar de o discurso oficial acerca 

da política indigenista partir do Conselho de Defesa Dos Direitos da Pessoa Humana, vinculado 

ao Ministério da Justiça, era necessário que o órgão indigenista oficial estivesse em consonância 

com essas proposições, e manter afinadas as narrativas entre órgãos governamentais.  

O outro ponto a ser salientado, a partir dos trajetos do documento, é que o Relatório 

Danton Jobim foi arquivado conjuntamente com um outro corpus documental, e assim juntos 

compuseram os subsídios às informações prestadas à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos – CIDH da OEA. Esse outro corpus trata de acusações envolvendo prisões arbitrárias, 

torturas e demais crimes contra presos políticos, e contém um relatório de 135 páginas enviado 

à Comissão citada. Não pretendo me aprofundar neste delicado debate envolvendo a repressão 

à luta armada no Brasil, pois o foco são as atuações dos representantes da política indigenista e 

os crimes contra indígenas. Mas devo salientar a proximidade de ambos os temas, constantes 

no mesmo documento pois, afinal, foi assim que o próprio governo brasileiro teve de tratá-los. 

Segundo o texto, de maneira geral, o Brasil vinha sofrendo uma campanha de desinformação a 

partir de uma “rede de difamações”, praticada por grupos opositores de esquerda.562 No discurso 

oficial não havia presos políticos no Brasil, ao passo que os detidos por crimes contra a 

Segurança Nacional foram considerados terroristas.  

O Relatório impunha a versão oficial e buscava, de forma orquestrada com outras 

medidas, promover uma campanha de silenciamento em relação ao tema de violações de crimes 

humanos, inclusive os indígenas. É uma evidente prática de produção de contrainformação, pois 

servia para anular todo um espectro, inclusive internacional, de denúncias contra o regime. E, 

ao mesmo tempo, intenta criar nova versão dos fatos para tomar o lugar do discurso que os 

atingia. Invertia-se, pois, a narrativa, de modo a que os próprios militares fossem exaltados por 

suas iniciativas de combate à corrupção e outros crimes nos órgãos indigenistas, principalmente 

no Serviço de Proteção aos Índios.  

 
562 “Tôda essa campanha infamante é conteúdo de conhecida GUERRA PSICOLÓGICA, tecnicamente 

programada pelo Movimento Comunista Internacional (MCI) e fomentada por seus asseclas, ainda inconformados 

com a derrota sofrida no BRASIL a 31 de Março de 1964.” BRASIL. O problema do índio e a acusação de 

genocídio, op. cit., p.79. 



Vamos ao texto. A principal acusação, que o documento visava rebater, era que o Estado 

brasileiro seria conivente ou partícipe de uma campanha deliberada de genocídio dos povos 

indígenas no Brasil. Por isso mesmo, a exposição se inicia com o entendimento jurídico, sobre 

o genocídio, em prática no Brasil àquela época.563 A seguir, cumpre sua finalidade afirmando 

que o Estado, ao contrário das acusações, defende os povos indígenas das frentes de expansão 

desenvolvimentistas no interior do país. São os órgãos indigenistas, primeiro SPI e depois 

FUNAI, que garantem que o “aparelho de proteção ao silvícola” seja “o primeiro a atingir as 

tribos ainda não pacificadas, evitando que o branco as encontre antes que o façam os 

especialistas na pacificação”. Na visão do texto, o deslocamento para o interior era “incontível, 

pois é a própria marcha da Nação para a posse de si mesma”. O Estado atuava, a partir desse 

discurso, para garantir que os indígenas sofressem menos diante de tais processos. Evitar, e não 

promover, o genocídio era a missão dos órgãos indigenistas, na visão do Relatório, e o modo 

mais eficaz era garantir terras exclusivas para usufruto indígena.  

Existe outro argumento no texto que deve ser ressaltado. Segundo o redator, o aspecto 

racial não jogava fator importante na execução desses crimes, e a cobiça, voltada para as terras 

indígenas e as riquezas naturais nelas contidas, era por si só o fator fundamental que levava 

sujeitos a cometerem tais atitudes:  

 

Assim, não se pode falar de questão racial no caso dos conflitos entre brancos (termo 

com conotação mais cultural que racial, no Brasil) e os remanescentes da população 

indígena. Ninguém odeia o índio porque êle é índio. O antagonismo surge no 

momento em que se encontram as duas fronteiras culturais, entre mentalidades que se 

chocam e até se repelem, pois cultivam tábuas de valores totalmente distintas. (...) 

O problema se põe, geralmente, quando o civilizado começa a cobiçar as terras dos 

índios, terras que são reconhecidas como suas e estão delimitadas na carta. Aí começa 

o drama, não na aversão racial ao índio. Daí vem os crimes que poderiam ser 

chamados melhor de latrocínio que de genocídio (...).564 

 

A retórica presente nesse excerto pretende dirimir a diferença étnica dos crimes 

investigados pelos próprios militares, principalmente no bojo da CI/1967, presidida por Jáder 

de Figueiredo Correia. Essa era uma estratégia jurídica para desconfigurar quaisquer crimes 

eventualmente provados enquanto genocídio, pois a legislação nacional que recepcionava o 

entendimento internacional sobre o conceito, classificava como genocídio atos “cometidos com 

a intenção de destruir no todo ou em parte um grupo nacional, étnico, racial ou religioso.”565 

 
563 “Matar membros de um grupo nacional, étnico, religioso ou pertencente a determinada raça, com o fim de 

destruição total ou parcial desse grupo.” BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit., p.6. 

A lei nacional sobre o tema era de 1952. BRASIL. Decreto de Lei n° 30.822, de 6 de maio de 1952, op. cit. 
564 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit., pp.8-9. 
565 BRASIL. Decreto de Lei n° 30.822, de 6 de maio de 1952, op. cit., art. II. 
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Ademais, vai completamente na contramão do que proponho no Capítulo 1 desta dissertação. 

À título de rememoração, sustentei que o fator interétnico presente na prática da política 

indigenista se impôs como fator influente na execução dos trabalhos dos agentes indigenistas, 

incidindo sobre práticas corruptas da administração pública. Além disso, como concluiu o 

Procurador da República Álvaro Ricardo de Souza Cruz566, o Relatório Figueiredo é uma fonte 

oficial que comprova a atuação do Estado brasileiro em violações de direitos indígenas, seja 

pela omissão ou pela participação direta em práticas que visavam grupos originários (no todo 

ou em parte), que se tornavam, diante das frentes de expansão agrícola e extrativista e da 

ideologia da segurança nacional, empecilhos ao desenvolvimento econômico. 

No tópico “O Extermínio de Índios”, o Governo militar, através do Ministério da Justiça, 

afirmou que haveria na imprensa estrangeira “uma insidiosa campanha de difamação contra o 

BRASIL”, tachando de “supostas” as denúncias de “torturas e violências praticadas por setores 

oficiais, sob o beneplácito do governo federal”.567 Entrementes, aponta que “essa campanha 

[iniciada ainda em 1964] logo se tornou ridícula e aos poucos se esmaeceu”. Como motivos 

para isso estariam a publicação das medidas tomadas pelo Ministro Afonso de Albuquerque 

Lima, e os resultados alcançados pela Comissão de Inquérito presidida por Jáder de Figueiredo, 

em 1968. O documento insiste no fracasso daquilo que trata como “campanha difamatória”, 

envolvendo a responsabilidade do Estado nas violências contra povos indígenas, principalmente 

quando se afirmava que houve participação, conivência ou omissão do governo federal. 

Há aqui uma contradição evidente. O Relatório Danton Jobim afirma que funcionários do 

SPI cometeram crimes violentos contra indígenas, e por isso mesmo foram demitidos e 

respondiam a investigações no Departamento de Polícia Federal. O Relatório seguinte, que se 

subsidia no assinado por Jobim e que é apresentado conjuntamente à CIDH da OEA, afirma, 

por sua vez, que tudo não passava de uma campanha subversiva de contrainformação, com o 

fito de deslegitimar a imagem do governo militar perante à comunidade internacional. Ao 

comentar as “medidas moralizadoras adotadas pelo Ministério do Interior na Fundação 

Nacional do Índio”, o redator do texto não discrimina nenhuma delas, apenas as demissões. E 

mais, tão somente afirma que tiveram efeito silenciador nas críticas envolvendo a atuação do 

Estado perante os indígenas. Afinal, o Ministério do Interior coibiu práticas abusivas e violentas 

contra os povos indígenas, praticadas por membros do indigenismo estatal, e deveria levar os 

 
566 CRUZ, op. cit. 
567 BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit., p.90. 



louros por tamanha missão moralizadora? Ou não havia violências contra indígenas praticadas 

pelo Estado, e tudo não passava de uma estratégia de guerra de informação da esquerda? 

No documento consta uma lista de demitidos pela FUNAI, fornecida pela mesma, e uma 

segunda, com os nomes de indivíduos contra quem foram abertos processos no DFSP. Há 

alguns nomes em comum entre ambas. Acerca da lista fornecida pela FUNAI, mostra-se a 

intensa revisão do montante de demitidos em comparação com o primeiro relatório de Jáder de 

Figueiredo em dezembro de 1967568. Já os processos policiais, foram abertos a partir de10 de 

abril de 1968569, quando Albuquerque Lima enviou os avisos ministeriais ao Ministro da 

Justiça, requerendo abertura de inquérito contra vinte e nove sujeitos. Abaixo, a lista de 

processos no DFSP: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
568 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.20, pp.4682, 4926-4978. 
569 Avisos publicados em JORNAL DO BRASIL. Albuquerque Lima pede inquérito para 29 dos 134 do SPI. 

Avisos preveem até os delitos comuns. Rio de Janeiro: ed. 00003 (3), 11 de abril de 1968, p.14. 
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Figura 7: Lista de investigados no Departamento Federal de Segurança Pública. 
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Fonte: BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio, op. cit., p.21-23. 

 



A difusão desse documento confere às ações de Nereu Moreira da Costa e Sebastião 

Lucena da Silva uma dimensão global, com um alcance de fato internacional. Os resultados das 

investigações realizadas por Jáder de Figueiredo foram utilizados como uma ferramenta de 

defesa do Estado contra as denúncias internacionais, e o que chama atenção, apesar de não ser 

destacado no texto de Danton Jobim, é que na lista acima constam os nomes de três militares, 

ex-Diretores do SPI, como indiciados: Moacyr Ribeiro Coelho, Luiz Vinhas Neves e Hamilton 

Oliveira de Castro. Isso é, não houve a preocupação de quitar-lhes os nomes ou eximir-lhes de 

responsabilidades, o que pode ser interpretado como um não corporativismo por parte das forças 

armadas. Há, entretanto, uma lacuna historiográfica que ainda não foi sanada: não há 

informações sobre o andamento desses processos abertos, cujos números constam na lista 

acima. Algumas novidades ainda podem surgir sobre o desenrolar dessas investigações. O 

consenso atual entre os historiadores é que judicialmente nenhum dos acusados, seja civil ou 

militar, foi punido. Cito o exemplo de Luís Vinhas Neves, que se retirou à reserva com a 

medalha de “Ordem do Mérito Aeronáutico”, sob a patente de Tenente Coronel Aviador da 

reserva, nos anos 1980.570  

Apesar da aparente impunidade judicial, é importante deixar registradas certas 

afirmativas. Quanto à questão da corrupção no SPI, esta foi sim uma realidade vivida, com 

fortes incidências nos anos 1960. As fontes históricas produzidas pelos inquéritos realizados 

naquele órgão não deixam dúvidas, inclusive considerando os entendimentos éticos e jurídicos 

da época sobre o que se considerava corrupção. E isso nos remete ao já citado caso dos 10.000 

pinheiros, exemplo de corrupção praticada no PI Selistre de Campos. Considerando que sujeitos 

envolvidos nesse processo também estão arrolados na lista anexada acima, conclui-se que 

houve a internacionalização de mais este caso ocorrido naquela área indígena.  

No que diz respeito a violências contra povos indígenas, há considerável documental 

sobre o suplício do tronco em terras indígenas austrais, e diversos outros casos ao redor do 

Brasil são trazidos pelo jornalista Rubens Valente571. A partir desta obra podemos concluir que, 

ao tomarmos o período militar como um todo (1964-1985), houve diferentes tipos de violências 

contra indígenas572. O Estado violou terras e direitos indígenas enquanto praticava seus projetos 

 
570 BRASIL. Condecorações de Ordem do Mérito Aeronáutico. Agraciados no período de 1984 a 1986. 

Ministério da Aeronáutica. Brasília: Arquivo Nacional, fundo Estado-Maior das Forças Armadas, 

BR_DFANBSB_2M. 
571 VALENTE, op. cit. 
572 Os exemplos abundam, e a ideia aqui é apenas salientar que em outros trabalhos estão sendo divulgados casos 

de violências contra povos indígenas durante a ditadura militar. Para ilustrar cito a história do grupo étnico 

Tenharim, cujos membros sofreram com a abertura da Transamazônica em suas terras, que passou por cima de 

casas e trouxe mortes e doenças a partir de 1971. VALENTE, op. cit., p.125.  
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de desenvolvimento econômico e de grandes obras, como as rodovias na região Amazônica e o 

alagamento de terras para criar o lago da usina hidrelétrica de Itapu573. Outra forma de violência 

foi a sistemática repressão aos sujeitos indígenas que na década de 1970 passaram a se encontrar 

em reuniões de lideranças, e que deflagraram o processo histórico que hoje conhecemos como 

Movimento Indígena no sul do Brasil. A violência contra os povos indígenas durante o período 

ditatorial é um fator, ao lado da corrupção, que os indícios relegados pelo tempo confirmam 

como verossímeis, e que muitos outros infelizes exemplos ainda surgirão com o avanço das 

pesquisas, sejam acadêmicas, sejam de Comissões da Verdade. 

A existência dos nomes de Nereu Moreira da Costa e Sebastião Lucena da Silva no 

Relatório Danton Jobim, apresentado em sessão da Organização dos Estados Americanos, é 

didática acerca dos alcances que um evento em específico pode desencadear em termos de 

processos históricos. A dor sofrida por um Kaingang quando supliciado em sua área indígena 

reverberou nas acusações que o Estado brasileiro teve de responder perante a comunidade 

internacional574. Esse percurso, de um acontecimento particular para um evento estrutural, 

concernente à imagem de um Estado nacional perante observadores internacionais, é a prova 

evidente de como, no presente trabalho, é possível tratar de processos mais amplos tomando 

como ponto de partida um evento particular em específico. Neste episódio, foram as 

investigações realizadas por Jáder de Figueiredo e sua equipe que possibilitaram o 

redimensionamento de eventos, que até então eram vistos como localizados, em um amplo 

processo de violências contra indígenas, chegando à própria possibilidade de se aventar uma 

campanha de genocídio por parte do Estado.  

Já os acontecimentos de abril de 1964 em Xanxerê, que levaram à prisão os envolvidos 

no Grupo dos Onze, trouxeram um exemplo da campanha contra a subversão, emplacada pelos 

IPM. O Posto Indígena Selistre de Campos estava inserido nas lógicas política, econômica, 

social e cultural da região, e por isso mesmo os tentáculos das operações policiais chegaram até 

 
573 Em 2019, o Ministério Público Federal apresentou relatório sobre o acontecimento, em que corrobora as 

denúncias dos Guarani que afirmam terem sido expulsos de suas terras sem direito a indenizações. Esse documento 

servirá de subsídio ao MPF, na ação impetrada contra o Estado brasileiro, em que requer indenizações aos Avá-

Guarani da região que sofreram com as expulsões. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-

apresenta-aos-ava-guarani-relatorio-sobre-violacoes-sofridas-por-eles-na-construcao-da-usina-hidreletrica-

itaipu-binacional . 
574 “ele era dois pau fincado no chão, assim, ele é fincado dois junto no chão e daí finca quatro, o preso chega e 

daí senta no chão ali ou em cima dum cepo, e daí põe a perna ali... põe a perna no meio e daí tem uma corda que 

aqui em cima e conforme o policial ele vai apertando e conforme o que o cara faz... se você matou um, chega e 

põe as duas pernas nos dois troncos, as duas pernas ali e amarram com uma corda e vai... e aperta! Ali você grita, 

você... não tem escapar né... (...) eu vi, acontecia aí, naquela estrebaria que nós tava olhando a foto, que tinha nas 

mangueira, quantos índios ficou ali, no tronco na época... nós morava lá no campo de bola e demais escutava os 

grito dos preso ali, grita, a pessoa não resiste.” PALIANO, Albérico. Entrevista, op. cit. 

http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-apresenta-aos-ava-guarani-relatorio-sobre-violacoes-sofridas-por-eles-na-construcao-da-usina-hidreletrica-itaipu-binacional
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-apresenta-aos-ava-guarani-relatorio-sobre-violacoes-sofridas-por-eles-na-construcao-da-usina-hidreletrica-itaipu-binacional
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/mpf-apresenta-aos-ava-guarani-relatorio-sobre-violacoes-sofridas-por-eles-na-construcao-da-usina-hidreletrica-itaipu-binacional


suas terras. Há relatos da própria memória Kaingang que afirmam ter existido essa 

movimentação de organizações da esquerda, como o G-11, impetrada pelos funcionários do SPI 

que tinham ideais trabalhistas. A forma como a prisão ocorreu vai ao encontro do entendimento 

difundido na historiografia, de que as movimentações dos coronéis do IPM em 1964 era mais 

inflada pela ideologia anticomunista de seus partícipes, e menos racionalmente aplicada a partir 

dos Sistema de Informação e repressão, que se desenvolveriam durante os anos seguintes, 

atingindo seu auge organizacional durante o governo de Emílio Médici (1969-1974).  

Todas as informações trazidas neste capítulo, sobre fatos ocorridos no PI Selistre de 

Campos, mantêm amarrados e atuantes os dois conceitos ideológicos fundamentais do golpe 

militar de 1964 e do regime subsequente. Anticomunismo e anticorrupção incidiram fortemente 

nas investigações levadas a cabo naquele Posto, tendo o G-11 como principal foco do primeiro 

assunto. Ao passo que no segundo viés, na prática administrativa do SPI, os problemas 

advinham da escrituração das verbas dos arrendamentos e de contratos ilegais para o 

desmatamento de árvores-de-lei. Além desses, a violência nas práticas de penalização entra para 

o rol de crimes cometidos pela administração do SPI. Lembrando que quando Nereu da Costa 

afirmou que foram “grupos políticos e econômicos” – interessados nos pinheirais da área 

indígena – que o denunciaram para os policiais do IPM/G-11, os dois assuntos se cruzam. 

Utilizaram-se do clima de anticomunismo e de denuncismo presente na sociedade brasileira à 

época para sacar Nereu do comando do Posto. Não por coincidência, sete meses após sua prisão, 

o outro Encarregado de Posto, Sebastião Lucena da Silva, representando o SPI, assinaria o 

contrato para venda de dez mil araucárias da reserva florestal dos indígenas575. 

Por fim, os tópicos abordados se cruzam mais uma vez na medida em que investigações 

sobre atividades políticas e sobre práticas administrativas atuaram simultaneamente no Serviço 

de Proteção aos Índios, seja em âmbito nacional, seja localizadamente no PI Selistre de Campos. 

Traçar as relações pessoais do Encarregado do Posto foi importante para perceber as ligações 

políticas estabelecidas, inclusive no ambiente de relações interétnicas, envolvendo indígenas e 

não-indígenas. O processo histórico analisado, que é recheado de inquéritos administrativos e 

policiais, quando abordado a partir do conjunto de fatores aqui elencados, nos ajuda a 

compreender em que estado se encontrava a situação do Posto Indígena em finais dos anos 

1960. Esse é o período em que se iniciam profundas transformações nas relações políticas 

dentro do próprio PI, que acarretou numa paulatina inversão das relações de poder na década 

seguinte, quando o polo fortalecido dessa disputa passa a ser as lideranças indígenas.  

 
575 RELATÓRIO FIGUEIREDO, op. cit., vl.10, pp.2276-2278. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo de quais eram e como funcionavam as relações pessoais, estabelecidas pelos 

funcionários do SPI, demonstrou de que forma a política influenciava na administração desse 

órgão público e na prática de suas atividades indigenistas. Essas redes de relações foram 

necessárias para o próprio funcionamento do Serviço, a partir de laços entre os funcionários do 

órgão e deles com agentes exógenos, como membros da política partidária e de representantes 

de setores produtivos. Ao mesmo tempo, foi a partir desses relacionamentos que se 

desenvolveram redes clientelistas calcadas na organização administrativa do SPI, e que 

promoveram atividades nos Postos Indígenas consideradas ilegais pelos investigadores. 

Os inquéritos, aqui analisados, demonstraram que os funcionários do SPI não foram 

investigados exclusivamente por supostos casos de corrupção e de má administração, mas 

também por suas atividades políticas. Desde a década anterior, o imaginário político sobre a 

corrupção, dos setores que apoiaram o golpe militar em 1964, a ligava diretamente com a 

esquerda política brasileira, seus adversários. O anticomunismo e a moralização da política, 

presentes no imaginário dos militares golpistas e de seus apoiadores, influenciou nas 

investigações sobre corrupção que foram praticadas a partir da instauração da ditadura militar, 

nos modos de proceder os inquéritos e nos resultados alcançados.  

As investigações realizadas pela CPI/1963 foram espacialmente localizadas, estavam 

sujeitas às vicissitudes políticas dos próprios Deputados, e demoraram mais de dois anos para 

apresentar seu relatório final, que no fim apontava culpados, mas não resolvia os problemas 

encarados pela política indigenista. A partir de sua documentação, cotejada com as de outras 

investigações, foi possível alcançar importantes informações sobre o funcionamento do SPI, 

bem como as redes pessoais nele estabelecidas. 

O IPM/SPI, de 1964, não alcançou as expectativas punitivas dos “Coronéis do IPM” e da 

ala militar mais radical, a chamada “linha dura”, representada nas figuras do General Arthur da 

Costa e Silva e do General Afonso Augusto de Albuquerque Lima. O mesmo IPM/SPI 

investigou possíveis casos de alinhamentos políticos, por parte de funcionários do SPI, mas 

suas conclusões não apontaram para “atividades subversivas” junto aos indígenas, e sim para 

casos de corrupção. Essas conclusões demonstram a preocupação dos investigadores, que 

inseriram o tema do anticomunismo na atuação da política indigenista. Esse assunto, a partir 

daí, permeará os inquéritos realizados no SPI até a sua extinção. Essa, é a primeira diferença 

nas investigações neste órgão público, e explica o volume de documentos produzidos pelos 



órgãos de informação, que dizem respeito à atuação de servidores do SPI considerados 

comunistas ou esquerdistas. Foi durante os trabalhos investigativos de 1964, realizados também 

pela Sindicância Interna liderada por Gail de Aquino Vaz, que o Gabinete Militar da Presidência 

da República intercedeu na nomeação do Diretor do SPI, e nomeou um militar da aeronáutica, 

que tinha proximidade pessoal com os integrantes dessa alta esfera do poder Executivo. Esse 

fato também diferiu da forma como se nomeava os Diretores do SPI até então, cuja escolha era 

encargo do Ministro da Agricultura, pasta responsável pelo SPI desde 1942 até pouco antes de 

sua extinção, em 1967.  

Em julho de 1967, o Ministro do Interior General Albuquerque Lima instaurou a CI/1967, 

liderada por Jáder de Figueiredo Correia. Afinal, o Ministro estava ciente da inocuidade do 

IPM/SPI e da CPI/1963, cujos investigados e acusados permaneciam em seus cargos públicos. 

Diante das denúncias de crimes praticados na administração do SPI, que habitavam a opinião 

pública da época, eram transmitidas pelos periódicos e proferidas no plenário da Câmara 

Federal, abriu-se o inquérito que gerou o Relatório Figueiredo. A midiatização de seus 

resultados teve um viés pedagógico, de mostrar à sociedade brasileira que aquele seria um 

regime militar que atuaria pela moralização da política e dos costumes.  

As investigações da CI/1967 trouxeram algumas descontinuidades, até novidades, em 

relação ao processo histórico que a antecedeu. Os investigadores não eram funcionários do SPI 

ou do Ministério da Agricultura, fato que ocorria frequentemente com as Sindicâncias Internas. 

Isso tornou possível o maior distanciamento dos investigadores em relação aos investigados, o 

que possibilitou, à Comissão, promover denúncias contra dezenas de indivíduos. O 

acompanhamento dos inquéritos, por parte do SNI, e o levantamento de informações sobre os 

funcionários do SPI, constante no fundo do documental desse órgão de inteligência, abriu o 

leque de atuação e de acesso a informações, por parte da Comissão de Inquérito. Ao mesmo 

tempo, mantinha na ativa o avanço contra membros da esquerda política, mesmo no SPI. 

O extenso montante de acusados foi outra novidade, pois a sistematicidade e o alcance 

das investigações se alastraram por quase todo o território nacional. Nesse ínterim também é 

destacável que, apesar da ideologia anticomunista dos militares que promoveram a 

investigação, os casos de corrupção no SPI envolviam variados segmentos políticos da época, 

inclusive membros da UDN que apoiaram o golpe militar. Por fim, é notável que seu alcance 

atingiu membros das forças armadas e, inclusive, os Diretores do SPI nomeados pelos militares 

durante o regime. Os grupos de funcionários estabelecidos no SPI, que teceram suas redes 

clientelistas na trama burocrática desse órgão, tiveram suas ações escrutinadas e foram 
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desmantelados. A repercussão das investigações também foi algo inédito e, como salientado, 

obrigou o Estado brasileiro a dar explicações à comunidade internacional.  

No mesmo recorte temporal, e motivada também pelo quadro situacional do SPI, 

descortinado após as investigações, houve a passagem do SPI para a FUNAI. A CI/1967 

contribuiu nesse processo histórico, pois tornou evidente, aos governantes da época, que a 

política indigenista necessitava de uma reformulação em termos de suas práticas. Buscou-se a 

racionalização da administração do órgão indigenista, visando a maior produtividade 

econômica dos Postos Indígenas administrados pelas agências estatais, e o maior controle e 

corregedoria da atuação de seus funcionários.  

Os investigados que já tinham fichas no SNI ou no DOPS, devido a suas ligações com a 

esquerda política, também foram indagados por Jáder sobre essa questão. Isso está presente nas 

transcrições dos inquéritos realizados no SPI, bem como está impresso nos documentos dos 

órgãos de informação que diziam respeito a esses mesmos funcionários. Aqui é perceptível que 

a questão da corrupção no SPI, analisada a partir das fontes deixadas pelas Comissões de 

Inquérito estabelecidas entre 1963 e 1968, foi remetida à ideologia anticomunista que 

compunha o imaginário político dos apoiadores do regime militar. 

Junto a essas mudanças, é possível concluir que os trabalhos de Jáder de Figueiredo 

Correia atuaram também no sentido de permitir certas continuidades. Na passagem do SPI para 

a FUNAI, os funcionários do Serviço foram retratados como o foco de todo o mal que existiria 

no indigenismo brasileiro. Deu-se pouca importância ao fato de que esses funcionários atuavam 

embasados na lógica da colonialidade do poder, que se expressava nas políticas de 

assimilacionismo, de tutela e de desenvolvimento econômico dos Postos Indígenas. Tampouco 

consideraram que os casos de corrupção, praticados no SPI, se utilizavam de prerrogativas 

regimentais para promoverem suas ações, como o Caso dos 10.000 pinheiros. Essas ações, além 

de serem danosas aos modos de vida dos indígenas afetados, desfalcavam o erário público e 

contribuíam para o mau funcionamento do órgão. A continuidade da disposição em promover 

a “emancipação econômica” dos PI, reiterada no Estatuto do Índio576, levou à manutenção de 

atividades como o arrendamento de terras e a venda de árvores preciosas. Afinal, Jáder de 

Figueiredo não considerou, em suas investigações, se os arrendamentos e as Concorrências 

públicas para venda do patrimônio natural dos indígenas trariam algum benefício aos mesmos. 

Em sua perspectiva, que era a mesma dos governos militares em relação ao que se pretendia 

com o indigenismo estatal, o problema estava nas irregularidades constantes nessas práticas 

 
576 BRASIL. Lei nº 6001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 



produtivas, que desviavam as verbas e as finalidades dessas ações, e não no impacto que, por 

exemplo, a perda de 10.000 araucárias acarretaria na vida de mais de mil indígenas. 

Outra continuidade das investigações de Jáder de Figueiredo em relação às demais foi a 

impunidade. Se por um lado os resultados da investigação foram consideráveis, em termos do 

volume de denúncias oferecidas e de documentos probatórios levantados, por outro não houve 

punições judiciais. As penalizações ocorreram somente na esfera administrativa, da qual alguns 

funcionários do SPI foram demitidos, e outros tiveram suas aposentadorias cassadas. A abertura 

de processos no Departamento de Polícia Federal não levou aos resultados de penalização, 

almejados pela própria ditadura militar. É evidente, porém, que os dispositivos que estavam às 

mãos do Ministro do Interior foram usados, no caso, as penas administrativas e a remissão dos 

casos ao Ministério da Justiça. Foi na alçada desse último que os processos estancaram. 

Foi demonstrado como o “Grupo do SPI” atingiu os cargos de chefia que seus membros 

ocupavam, e de que forma dispuseram de suas prerrogativas regimentais buscando benefícios 

pessoais. Dentre esses, destaque para o caso dos 10.000 pinheiros, em que houve suborno e 

desvio da verba recebida pela compra das árvores, além do emprego de parentes como 

subordinados. Quando analisada a conjuntura da IR7 no mesmo recorte temporal, foi 

perceptível que dois grupos de funcionários – que tinham relações estabelecidas entre si, e 

também com membros exógenos do SPI – disputavam as prerrogativas de dispor sobre as 

Concorrências públicas e os ingressos pecuniários delas provenientes. O caso de corrupção em 

voga, que é um estudo de microanálise, quando remetido a um jogo de escalas, nos possibilitou 

perceber que toda a cadeia administrativa do SPI, composta de três esferas hierárquicas (órgãos 

centrais, inspetorias regionais e Postos Indígenas) se envolvia nesse tipo de ações concretas. 

Isto é, que a rede de relações políticas, de viés clientelista, gerou práticas consideradas 

corruptas. Essas por sua vez, atingiam diretamente pessoas e grupos indígenas. 

Diante dessa correlação de escalas analíticas que desencadeiam processos históricos 

localizados, mirei por último nas terras do PI Selistre de Campos, em Xanxerê/SC. Nesse 

recorte, foi perceptível que nele incidia o imaginário político dos militares, que envolvia 

anticomunismo e moralização da política, e que é um processo de incidência nacional, a nível 

ideológico. A organização do Grupo dos Onze pelo Chefe do PI levou-o à prisão, e levantou a 

possível discussão da participação indígena nessas organizações de esquerda. O anticomunismo 

que interferiu na prisão desse Chefe, Nereu Moreira da Costa, também foi responsável pela 

troca de comando do Posto, e por conseguinte, influiu no recrudescimento do avanço à 

cobertura vegetal do PI. Enquanto isso, um Deputado Federal proferia discursos no plenário da 

Câmara Federal, instando o SPI a promover a venda do patrimônio natural do PI Selistre de 



202 

 

Campos de forma mais responsável, menos partidária. O parlamentar falava em nome de 

empresários madeireiros da região de Xanxerê/SC, que parabenizavam o golpe de Estado 

realizado em abril de 1964. O que se viu foi que as relações do seguinte Chefe de Posto, 

Sebastião Lucena da Silva, com os empresários madeireiros regionais, influíram na forma como 

ocorreu a promulgação e execução do contrato para a venda dos 10.000 pinheiros. As atividades 

econômicas realizadas nos Postos Indígenas, um dos motes da política indigenista do SPI, 

voltada para a integração de indígenas e suas terras ao desenvolvimento econômico nacional, 

propiciaram terreno fértil para as irregularidades constatadas pelas comissões de investigação, 

e trazidas nesta dissertação. 

Com isso, ao longo deste estudo ficou patente a influência política das elites econômicas 

sobre os Chefes de Posto e Inspetores Regionais, fomentando práticas administrativas 

irregulares, para além da política partidária. Essa também se fez presente na conjuntura política 

do SPI, com ênfase para os casos de corrupção trazidos ao longo do texto, bem como nas 

relações entre funcionários do SPI e pessoas com influência na administração pública, que lhes 

garantiu impunidade ao longo de alguns anos. Ademais, a força política dos representantes de 

setores econômicos e dos partidos políticos muitas vezes se sobrepunham, pois se tratavam dos 

mesmos sujeitos e interesses. A política dos militares era outro fator incidente, e passou a 

influenciar no órgão principalmente a partir do golpe de 1964, apesar de que a participação 

junto ao SPI remontava à época de sua fundação. Por fim, os governos militares necessitaram 

enquadrar o órgão indigenista em seu projeto mais amplo de desenvolvimento nacional, e a 

extinção do SPI se deveu principalmente a esse fator, à disposição de torna-lo mais eficiente.  

O processo histórico que incluiu todos os inquéritos analisados nesta dissertação faz parte 

de um momento decisivo na política indigenista. Por terem ocorrido naqueles primeiros anos 

de regime militar, ficou comprovado como a campanha contra a esquerda política, praticada 

pelas forças armadas e setores civis apoiadores, influenciou nas investigações realizados no SPI 

e contra seus funcionários. A moralização da sociedade passava pelo discurso do saneamento 

de atividades irregulares na administração pública e na política partidária. Segundo o 

imaginário político desses setores, seria mirando nas práticas clientelistas do PTB, e na 

corrupção, que se resolveriam os problemas nacionais. As investigações, ao contrário, 

demonstraram que interesses de elites econômicas e políticas eram representados na 

administração do SPI, independente do espectro político partidário. O SPI, órgão que vinha 

sendo apontado como corrupto, foi um dos alvos dessa campanha de moralização dos militares. 

Os aspectos teóricos do indigenismo, calcados na tutela e na promoção de atividades 



econômicas, foi reiterado no seio do mesmo processo histórico. Houve o desmantelamento de 

redes pessoais que atuavam nesse órgão, mas ao fim e ao cabo, a impunidade, inclusive judicial, 

foi via de regra. Aquilo que era um discurso moralizador, pouco passou, no fim das contas, de 

um discurso. 

  



204 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALMEIDA, Carina Santos de. Tempo, memória e narrativa Kaingang no oeste catarinense: 

a tradição Kaingang e a proteção tutelar no contexto da transformação da paisagem na 

Terra Indígena Xapecó. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, Tese de 

Doutorado em História, 2015. 

 

ARAÚJO, Rayane Barreto de. O Relatório Figueiredo e as violações dos direitos indígenas 

nas páginas do Jornal do Brasil (1965-1968). Espaço Ameríndio, Porto Alegre, v. 12, n. 2, p. 

213-250, jul./dez. 2018; 

 

BALANDIER, Georges. A noção de situação colonial. Cadernos de Campo. São Paulo, n. 3: 

107-131, 1993 [1955]. 

 

BARBOSA, Rodrigo Lins. O Estado e a questão indígena: crimes e corrupção no SPI e na 

FUNAI (1964-1969). Recife: Dissertação de mestrado em História, Universidade Federal de 

Pernambuco, CFCH, 2016. 

 

BARTH, Fredrik. Os grupos étnicos e suas fronteiras. In: BARTH, Fredrik. O Guru, o 

Iniciador e Outras Variações Antropológicas (org. Tomke Lask). Rio de Janeiro: Contracapa 

Livraria, 2000. 

 

BATISTELLA, Alessandro. O Partido Trabalhista Brasileiro no Paraná (1945-1965). Porto 

Alegre: Tese de doutorado, UFRGS, 2014. 

 

BELLANI, Eli, Maria. Madeiras, Balsas e Balseiros no Rio Uruguai: o processo de 

colonização do velho Município de Chapecó (1917/1950). Florianópolis: Universidade Federal 

de Santa Catarina, UFSC, Dissertação de Mestrado em História, 1991. 

 

BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política. Ensaios sobre literatura e história da 

cultura, v.1. Brasília: Editora Brasiliense, 1985. 

 

BEZERRA, Marcos Otávio. Corrupção: um estudo sobre poder público e relações pessoais no 

Brasil. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1995. 

 

BORGES, Viviane Trindade. As falas gravadas pelos outros: fontes orais, arquivos orais e 

arquivos sonoros, inquietações da história do tempo presente. Diálogos - Revista do 

Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História, vol.16, núm. 2, maio-

agosto, 2012, pp. 663-676. 

 

BRIGHENTI, Clovis Antonio. O movimento indígena no oeste catarinense e sua relação 

coma Igreja Católica na diocese de Chapecó/SC nas décadas de 1970 e 1980. Tese de 

doutorado. UFSC, PPG em História, 2012. 

 

BRIGHENTI, Clovis Antonio. Povos Indígenas em Santa Catarina. In: NÖTZOLD, Ana Lúcia 

Vulfe, ROSA Helena Alpini, BRINGMANN, Sandor Fernando (org.) Etnohistória, história 

indígena e educação: contribuições ao debate. Porto Alegre: Pallotti, 2012a. 

 



BRINGMANN, Sandor Fernando. Entre os índios do sul: uma análise da atuação indigenista 

do SPI e de suas propostas de desenvolvimento educacional e agropecuário nos Postos 

Indígenas Nonoai/RS e Xapecó/SC (1941-1967). Florianópolis: Tese de Doutorado em 

História, Universidade Federal de Santa Catarina, 2015. 

 

CAPELATO, Maria Helena Rolim. A imprensa como fonte e objeto de estudo para o 

historiador. In: História das Américas: fontes e abordagens historiográficas [S.l: s.n.], 2015. 

 

CARVALHO, José Murilo de Carvalho. Passado, presente e futuro da corrupção brasileira. In: 

AVRITZER, Leonardo. [et at.] (org.) Corrupção: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2008. 

 

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. Petrópolis/RJ: Editora Vozes, 1998. 

 

CHAGAS, Carlos. A ditadura militar e os golpes dentro do golpe (1964-1969). Rio de 

Janeiro: Record, 2014. 

 

CORRÊA, José Gabriel Silveira. A ordem a se preservar: a gestão dos índios e o Reformatório 

Agrícola Indígena Krenak: Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado em Antropologia Social, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2000. 

 

CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Relatório Figueiredo: genocídio brasileiro. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2018. 

 

D’ARAÚJO, Maria Celina. SOARES, Glaucio Ary Dillon. CASTRO, Celso. Os anos de 

chumbo: a memória militar sobre a repressão. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994. 

 

D’ARAÚJO, Maria Celina. Limites políticos para a transição democrática no Brasil. In: 

ARAUJO, Maria Paula. (et. al.) Violência na história: memória, trauma e reparação. Rio de 

Janeiro: Ponteio, 2012. 

 

DELGADO, Lucília de Almeida Neves. 1964: Temporalidade e interpretações. In: REIS, 

Daniel Aarão. et. al. (orgs.) O golpe e a ditadura militar: quarenta anos depois. (1964-2004). 

Bauru, SP: Edusc, 2004.  

 

FERNANDES, Ricardo Cid. Autoridade política Kaingang: um estudo sobre a construção da 

legitimidade política entre os Kaingang de Palmas/Paraná. Florianópolis: Dissertação de 

Mestrado em Antropologia Social, Universidade Federal de Santa Catarina,1998. 

 

FICO, Carlos. Como eles agiam. Os subterrâneos da Ditadura Militar: espionagem e política. 

Rio de Janeiro: Record, 2001. 

 

FICO, Carlos. Versões e controvérsias sobre 1964 e a ditadura militar. Revista Brasileira de 

História. n. 47, vol. 24, 2004. 

 

FLORES, Andressa de Rodrigues. A atuação do Serviço de Proteção aos Índios no Rio 

Grande do Sul: uma análise a partir do Relatório Figueiredo (1963-1968). São Leopoldo/RS: 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Dissertação de mestrado em História, 2019. 

 

GASPARI, Elio. A ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 



206 

 

 

GOMES, Mercio Pereira. Os índios e o Brasil: ensaio sobre um holocausto e sobre uma nova 

possibilidade de convivência. Petrópolis, RJ: Vozes, 2ª ed., 1991. 

 

GONÇALVES, Janice. Sombrios umbrais a transpor: arquivos e historiografia em Santa 

Catarina no século XX. Tese em História, São Paulo, USP, 2006. 

 

GUIMARÃES, Elena. Relatório Figueiredo: entre tempos, narrativas e memórias. Rio de 

Janeiro: Dissertação de Mestrado em Memória Social, UNIRIO, 2015.  

 

HASS, Monica. Os partidos políticos e a elite chapecoense. Um estudo de poder local (1945 

a 1965) Florianópolis: Dissertação de Mestrado em Sociologia Política, UFSC, 1993. 

 

JOFFILY, Mariana. No centro da engrenagem: os interrogatórios na Operação Bandeirante e 

no DOI de São Paulo (1969-1975). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional; São Paulo: Edusp, 2013. 

 

KNACK, Diego. Ditadura e corrupção: a Comissão Geral de Investigações e o confisco de 

bens de acusados de enriquecimento ilícito no Brasil (1968-1978). Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2018. 

 

KOSELLECK, Reinhart. Estratos do tempo: estudos sobre história. Rio de Janeiro: 

Contraponto, Editora PUC-RIO, 2014. 

 

LAFER, Celso. Justiça, História, Memória: reflexões sobre a Comissão da Verdade. In: 

ARAUJO, Maria Paula. (et. al.) Violência na história: memória, trauma e reparação. Rio de 

Janeiro: Ponteio, 2012. 

 

LIMA, Antonio Carlos de Souza. Sobre indigenismo, autoritarismo e nacionalidade. 

Considerações sobre a constituição do discurso e da prática fraternal no Brasil. In: OLIVEIRA 

FILHO, João Pacheco de. [ed.] Sociedades Indígenas e indigenismo no Brasil. Rio de 

Janeiro/São Paulo: EdUFRJ/Marco Zero, 1987. 

 

LIMA, Antonio Carlos de Souza. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e 

formação do Estado no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 

 

MACIEL, Dulce Portilho. Estado e território no Centro-Oeste brasileiro (1943-1967). 

Fundação Brasil Central (FBC): a instituição e inserção regional no contexto sócio-cultural 

e econômico nacional. Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH, São Paulo, 

julho/2011. 

 

MALISKA, Marcos Augusto. Max Weber e o Estado racional moderno. In: Revista eletrônica 

do CEJUR. Vol. 1, nº.1, p. 15-28, agosto - dezembro de 2006. 

 

MANFROI, Ninarosa Mozzato da Silva. A história dos Kaingang da Terra Indígena Xapecó 

(SC) nos artigos de Antonio Selistre de Campos: Jornal A voz de Chapecó 1929/1952. 

Florianópolis: Dissertação de Mestrado em História, Universidade Federal de Santa Catarina, 

2008. 

 



MARTINS, Celso. Os comunas: Álvaro Ventura e o PCB catarinense. Florianópolis: Paralelo 

27, Fundação Franklin Cascaes, 1995. 

 

MONIZ BANDEIRA, Luiz Alberto. O governo João Goulart. As lutas sociais no Brasil 

(1961-1964). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. 

 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o anticomunismo no Brasil 

(1919-1964). São Paulo: Tese de Doutorado em História Econômica, FFLCH, USP, 2000. 

 

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Corrupção no Brasil republicano: 1954-1964. In: AVRITZER, 

Leonardo. [et at.] (org.) Corrupção: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. 

 

MUNO, Wolfgang. Clientelist corruption networks: conceptual and empirical approaches. Z 

Vgl Polit Wiss, 2013, (Suppl) 7:33–56, DOI 10.1007/s12286-013-0156-7. 

 

MYSKIW, Antonio Marcos. ADAMCZYK, Guilherme Luís. O sudoeste do Paraná nos 

arquivos do DOPS/PR (1963-1970): os Grupos dos Onze. Fronteiras: Revista Catarinense de 

História. Dossiê História Indígena e estudos decoloniais, nº 31, 2018/01. 

 

OLIVEIRA, João Pacheco de; FREIRE, Carlos Augusto da Rocha. A Presença Indígena na 

Formação do Brasil. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006. 

 

OLIVEIRA, João Pacheco de Oliveira. Regime tutelar e faccionalismo. Política e religião em 

uma reserva Ticuna. Manaus: UEA Edições, 2015. 

 

PACHECO, Diego. Ecos da Resistência: os grupos dos onze e os trabalhismos em Santa 

Catarina. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, Dissertação de Mestrado em 

História, 2012. 

 

PADRÓS, Enrique Serra. História do tempo presente, ditaduras de segurança nacional e 

arquivos repressivos. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 1, n. 1, p. 30 – 45, 

jan./jun. 2009. 

 

POLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio. Rio de Janeiro: Estudos Históricos, vol. 

2, n.3, 1989, p. 3-15. 

 

PORTELLI, Alessandro. Tentando aprender um pouquinho. Algumas reflexões sobre a ética 

na história oral. In: Ética e História oral. Projeto História. Revista do Programa de Estudos 

Pós-Graduados em História e do Departamento de História da PUC-SP. São Paulo, vol. 15, 

1997, pp. 13-49. 

 

PORTELLI, Alessandro. O massacre de Civitella Val di Chiana (Toscana, 29 de junho de 

1944): mito e política, luto e senso comum. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, 

Janaína (orgs.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 

1996. 

 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 

Edgardo (org.) A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas 

latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005, pp. 227-278. 



208 

 

 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidad del poder y clasificación social. Journal of world-systems 

research, VI, 2 Summer/Fall 2000, p.342-386. 

 

RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2003. 

 

REVEL, Jacques. Micro-história, macro-história: o que as variações de escala ajudam a pensar 

em um mundo globalizado. Revista Brasileira de Educação, Vol. 15, No. 45 (set./dez. 2010), 

p. 434-444. 

 

REVEL, Jacques. Microanálise e construção do social. In: REVEL, Jacques (org.). Jogo de 

escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998. 

 

RIBEIRO, Darcy. Os índios e a civilização: A integração das populações indígenas no Brasil 

moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, [1970]). 

 

RICOEUR, Paul. A memória, a história, o esquecimento. Campinas/SP: Editora da Unicamp, 

2007. 

 

ROCHA, Leandro Mendes. A política indigenista no Brasil (1930-1967). Goiânia: Ed. UFG, 

2003. 

 

ROLLEMBERG, Denise. Esquerdas revolucionárias e luta armada. (In) FEEREIRA, Jorge, 

DELGADO, Lucília de Almeida Neves. O Brasil republicano, volume 4.O tempo da ditadura: 

regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2009.  

 

ROMEIRO, Adriana. Corrupção e poder no Brasil: uma história, séculos XVI a XVIII. Belo 

Horizonte: Autêntica Editora, 2017. 

 

ROSENTAL, Paul-André. Construir o "macro" pelo "micro": Fredrik Barth e a "microstoria". 

In: REVEL, Jacques (Org). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: 

Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998, p.152. 

 

SANTOS, Sílvio Coelho dos. A integração do índio na sociedade regional: a função dos 

postos indígenas em Santa Catarina. Florianópolis: Ed. da UFSC, 1970. 

 

SCOTT, James C. The analysis of corruption in developing nations. Comparative Studies in 

Society and History, Vol. 11, No. 3 (Jun., 1969), pp. 315-341. 

 

SILVA, Fernando Teixeira, NEGRO, Antonio Luigi. Trabalhadores, sindicatos e política 

(1945-1964). In: FERREIRA, Jorge, DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O Brasil 

republicano v.3. O tempo da experiência democrática: da democratização de 1945 ao golpe 

civil militar de 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

 

SZATKOSKI, Elenice. O jornal Panfleto e a construção do brizolismo. Porto Alegre: Tese 

de doutorado em História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2008. 

 



TAVARES, Flávio. 1961: O Golpe Derrotado. Luzes e sombras do Movimento da Legalidade. 

Porto Alegre: L&PM, 2012. 

 

UBA, Felipe de Oliveira. A devassa no Serviço de Proteção aos Índios: Relatório Figueiredo, 

burocracia e política (1963-1968). Florianópolis: Trabalho de Conclusão de Curso em História, 

Universidade do Estado de Santa Catarina, 2016. 

 

VAINFAS, Ronaldo, CARDOSO, Ciro Flamarion. História e análise de textos. In: VAINFAS, 

Ronaldo, CARDOSO, Ciro Flamarion (org.) Domínios da história: ensaios de teoria e 

metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

 

VALENTE, Rubens. Os fuzis e as flechas: história de sangue e resistência indígena na 

ditadura. São Paulo: Companhia das Letras, 2017. 

 

VIANNA, Marly de Almeida G. O PCB, a ANL e as insurreições de novembro de 1935. 

FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucila de Almeida Neves (org.). O Brasil republicano: o 

tempo do nacional-estatismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Volume 2, 2003. 

 

WITTMANN, Luisa Tombini; BRIGHENTI, Clovis Antonio. Povos Indígenas. In: Atlas 

geográfico de Santa Catarina: população – fascículo 3. Santa Catarina: Secretaria de Estado 

do Planejamento, Diretoria de Estatística e Cartografia Isa de Oliveira Rocha (Org.) – 

Florianópolis: Ed. da UDESC, 2018. 

 

WOLFF, Cristina Scheibe. Historiografia Catarinense: uma introdução ao debate. Revista 

Santa Catarina em História, v.3, nº1, 2009. 

 

ZICMAN, Renée Barata. História através da imprensa – algumas considerações metodológicas. 

Revista História e Historiografia. São Paulo, n. 4, p. 89-102, jun. 1985. 

 

 

FONTES HISTÓRICAS 

 

Documentos oficiais 

 

ATA. João de Andrade à IR7, de 23 de setembro de 1963. Microfilme 067. Fundo SPI. Acervo 

do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 

 

BRASIL. Decreto-Lei nº 5284, de 27 de junho de 1928. Regula a situação dos índios nascidos 

no território nacional. 

 

BRASIL. Decreto de Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. 

 

BRASIL. Decreto de Lei nº 10.652, de 16 de outubro de 1942. Aprova o Regimento do 

Serviço de Proteção aos Índios, do Ministério da Agricultura. 

 

BRASIL. Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 18 de Setembro de 1946. 

 



210 

 

BRASIL. Decreto de Lei n° 30.822, de 6 de maio de 1952. Promulga a Convenção para a 

Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, concluída em Paris, a 11 de dezembro de 

1948, por ocasião da III Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas. 

 

BRASIL. Lei nº 1.802, de 05 de janeiro de 1953. Define os crimes contra o Estado e a Ordem 

Política e Social, e dá outras providências. 

 

BRASIL. Decreto de Lei nº 52.668, de 11 de outubro de 1963. Aprova o Regimento do 

Serviço de Proteção aos Índios, do Ministério da Agricultura. 

 

BRASIL. Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964. Dispõe sobre a manutenção da 

Constituição Federal de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas emendas, com as 

modificações introduzidas pelo Poder Constituinte originário da revolução vitoriosa. 

 

BRASIL. Portaria nº 1, de 14 de abril de 1964. Determina a abertura de inquérito policial 

militar, a fim de apurar fatos e as devidas responsabilidades de todos aqueles que, no País, 

tenham desenvolvido ou ainda estejam desenvolvendo atividades capituláveis nas Leis que 

definem os crimes militares e os crimes contra o Estado e a Ordem Política e Social.  

 

BRASIL. Ato do Comando Supremo da Revolução nº 9, de 14 de abril de 1964. Dispõe 

sobre o art. 8º do Ato Institucional de 9 de abril de 1964. 

 

BRASIL. Ato Institucional nº 2, 27 de outubro de 1965. Mantem a Constituição Federal de 

1946, as Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com as alterações introduzidas pelo 

Poder Constituinte originário da Revolução de 31.03.1964, e dá outras providências. 

 

BRASIL. Lei nº 6001, de 19 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

 

BRASIL. Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979. Concede anistia e dá outras providências. 

 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Lei de Licitações. 

 

BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade 

da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

 

BRASIL. Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011. Cria a Comissão Nacional da Verdade 

no âmbito da Casa Civil da Presidência da República. 

 

BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio 

de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 

 

BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. 26 de maio de 1961, Seção I, p.3554.   

 

BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. 23 de março de 1964, Seção I, p.1763. 

 



BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. 24 de abril de 1964, Seção I, p.2577.   

 

BRASIL. Diário Do Congresso Nacional. 25 de junho de 1965, Seção I, pp.4961-4969. 

 

BRASIL. Diário Oficial da União. 06 de março de 1967, p.2692. 

 

BRASIL. Diário Oficial da União. 10 de setembro de 1968. Seção I, Parte I. 

 

BRASIL. Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada para apurar 

irregularidades no Serviço de Proteção aos Índios. Brasília: Câmara Federal, 1963. 

 

BRASIL. O problema do índio e a acusação de genocídio. Ministério da Justiça, Conselho 

de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 1970. Arquivo Nacional, Divisão de Segurança e 

Informações do Ministério da Justiça, BR.RJANRIO.TT.0.MCP.AVU.0064. 

 

BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório povos indígenas e ditadura militar: 

subsídios à Comissão Nacional da Verdade (1946-1988). Relatório Parcial nº 1 de 30/11/2012. 

 

BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Brasília: Relatório final, Eixos Temáticos, Volume 

II, 2014. 

 

BRASIL. Condecorações de Ordem do Mérito Aeronáutico. Agraciados no período de 1984 

a 1986. Ministério da Aeronáutica. Brasília: Arquivo Nacional, fundo Estado-Maior das Forças 

Armadas, BR.DFANBSB.2M. 

 

BRASIL. Apelação nº 37.879 – Estado do Paraná (cópia autenticada), de 28 de agosto de 1970. 

In: BRASIL. Processo de indenização nº 1234/986, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente 

Aracy Astrogilda Gaebler Zoccoli (viúva de Fúlvio Zoccoli). Universidade do Estado de Santa 

Catarina, Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas, Acervo Ditadura 

Militar em Santa Catarina, 1998. 

 

BRASIL. Processo de indenização nº 1295/985, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente 

Nereu Moreira da Costa. Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação 

e Investigação em Ciências Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998. 

 

BRASIL. Processo de indenização nº 742/988, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente Adão 

Lopes. Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação e Investigação 

em Ciências Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998. 

 

BRASIL. Processo de indenização nº 1347/985, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente João 

Vitelmo Marques. Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto de Documentação e 

Investigação em Ciências Humanas, Acervo Ditadura Militar em Santa Catarina, 1998. 

 

BRASIL. Processo de indenização nº 1234/986, a partir da Lei 0.719/1998. Requerente 

Aracy Astrogilda Gaebler Zoccoli (viúva de Fulvio Zoccoli). Universidade do Estado de Santa 

Catarina, Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas, Acervo Ditadura 

Militar em Santa Catarina, 1998. 

 



212 

 

BRASIL. Inquérito Policial-Militar sobre atividades subversivas em Santa Catarina. 

Arquivo Nacional, Comissão Geral de Inquérito Policial-Militar, 

BR.DFANBSB.AAJ.0.IPM.0020. 

 

COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE PAULO STUART WRIGHT. Relatório Final. 

Florianópolis: Governo do Estado de Santa Catarina, 2014. 

 

COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE TERESA URBAN. Relatório Final. Curitiba: 

Governo do Estado do Paraná, 2014. 

 

COMISSÃO GERAL DE INVESTIGAÇÕES. Processos da CGI. Arquivo Nacional, Comissão 

Geral de Investigações, BR.DFANBSB.1M.0.0.1339 ao BR.DFANBSB.1M.0.0.1448. 

 

COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE. Documentação referente às CPIs instaladas em 

1963, 1968 e 1977. Arquivo Nacional, Comissão Nacional da Verdade, 

BR.RJANRIO.CNV.0.VDH.00092000954201363. 

 

DEOCLECIANO DE SOUZA NENÊ. Correspondência oficial ao Exmo. Snr. Governador 

do Estado de Santa Catarina. FUNAI, Acervo LABHIN. DSC02912 DSC02913. 

 

ESTADO DO PARANÁ. Relatório do Agente Antônio Cardoso ao Dr. Delegado da DOPS. 

Secretaria de Segurança Pública. Delegacia de Ordem Política e Social. Curitiba: 31 de 

dezembro de 1966. Arquivo Público do Paraná. 

 

JOÃO ALVES RIBAS. Relatório de Inspeção ao Posto Indígena Selistre Campos em 

Xanxerê/SC. Fundação Nacional do Índio, 1967. In: BRASIL. Relatório Final. Comissão 

Parlamentar de Inquérito para estudar a legislação do indígena, investigar a situação em que se 

encontram as remanescentes tribos de índios do Brasil, e propor diretrizes para a política 

indigenista do Brasil. Brasília: Câmara Federal, 1968 

 

JOSÉ MARIA DA GAMA MALCHER. Carta enviada ao General Bandeira de Mello, chefe 

da Divisão de Segurança e Informação do Ministério do Interior. 1969. Acervo Instituto 

Socioambiental – ISA, código F4D00040. Disponível em: 

https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/carta-ao-sr-gal-bandeira-de-mello-

referente-problemas-de-administracao-no-spi-e. Acesso em: 04/06/2019.  

 

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA. Informe nº345/EMAER, de 25/10/1966. Arquivo 

Nacional, Centro de Informações da Aeronáutica (CISA), BR.AN.BSB.VAZ.116.0036. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 1 a 13, 1941 a 1942. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 40, maio de 1950. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim interno do Serviço de Proteção aos Índios. Nº 

1, janeiro a março de 1957. 

 

https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/carta-ao-sr-gal-bandeira-de-mello-referente-problemas-de-administracao-no-spi-e
https://acervo.socioambiental.org/acervo/documentos/carta-ao-sr-gal-bandeira-de-mello-referente-problemas-de-administracao-no-spi-e


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 11, janeiro de 1958. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 31, agosto de 1958. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 23, dezembro de 1958. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 26, março de 1959. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 31, agosto de 1959.  

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 40, maio de 1960. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 48, agosto de 1961. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 50, novembro de 1961. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 54, abril de 1962. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 55, maio e junho de 1962. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº57, setembro a dezembro de 1962. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 1, 1º de agosto de 1965. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº 2, 15 de agosto de 1965. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Boletim Interno do Serviço de Proteção aos Índios. 

Nº4, 15 de setembro de 1965. 

 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. Ficha individual de Deocleciano de Souza Nenê. 

FUNAI/PARANAGUÁ. Acervo LABHIN, DSC04851. 

 

OFÍCIO nº 22, de 17 de novembro de 1950, Nereu Moreira da Costa ao Chefe da IR7. 

Microfilme 064, Planilha 703. Fundo SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 

 

OFÍCIO n. 20, de 22 de setembro de 1963, João de Andrade à IR7. Microfilme 067. Fundo 

SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 



214 

 

 

RELATÓRIO FIGUEIREDO. Relatório final de Comissão de Inquérito. Processo nº 

4.483/1968. Ministério do Interior, 1968. 

 

RELATÓRIO. Posto Indígena Dr. Selistre de Campos, elaborado por Ney Land, de 05 de 

junho de 1964. Documento 0576 ao 0582/00771 ao 00780, Microfilme 322. Fundo SPI. Acervo 

do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 

 

RELATÓRIO. Sétima Inspetoria Regional, elaborado por Ney Land, de 19 de março de 

1964. Microfilme 322. Fundo SPI. Acervo do Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro. 

 

SANTA CATARINA. Lei nº 10.719, de 13 de janeiro de 1998. Dispõe sobre o direito à 

indenização pelas pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas, 

entre os dias 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, que hajam ficado sob a 

responsabilidade ou guarda dos órgãos públicos do Estado de Santa Catarina e adota outras 

providências. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Extrato da ficha individual de Iridiano 

Amarinho de Oliveira. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0970074-1965. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Ficha individual de Nereu Moreira da Costa. 

Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0969618-1965. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Informação nº 22/2/758-C72, 1972. Arquivo 

Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0514068-1972. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº17572/73/ARJ/SNI. 

Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, A0588192-1973. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 1592/115/ACT/77. 

Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, N0020023-1982. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Encaminhamento nº 6516/72/ARJ/SNI. 

Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, R0059523-1983. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Informe nº 126/SNI/ARJ (SS17/05/08 fev. 

65). Arquivo Nacional, Serviço Nacional de Informações, C0088730-1983. 

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial-Militar sobre corrupção e 

subversão no município de Nonoai/RS. Ano: 1964. Arquivo Nacional, Serviço Nacional de 

Informações, G0160398-1988.  

 

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Inquérito Policial-Militar sobre atividades 

subversivas de Grupos de Onze no oeste de Santa Catarina. Ano: 1964. Arquivo Nacional, 

Serviço Nacional de Informações, N0049517-1984. 

 

SICREA FILHO, Romeu. Xanxerense é indenizado por tortura durante a Ditadura Militar 

(entrevista com José Vitelmo Marques). Xanxerê/SC: Folha Regional, 24 de janeiro de 2011. 

Disponível em: 



http://www.redeprincesa.com.br/index.php/desc_noticia/xanxerense_e_indenizado_por_tortur

a_durante_a_ditadura_militar/ Acesso em: 03/04/2019. 

 

VELLOZO, Nilo de Oliveira. 1952. BR.MI.SPI.DA.SE.IK.2774-2802, fotografia SPI a2788, 

Acervo Museu do Índio/FUNAI, Rio de Janeiro, Acervo LABHIN/UFSC. 

 

 

Periódicos  

Hemeroteca Digital Brasileira: (Disponível em: http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/) 

 

CORREIO BRAZILIENSE. Castelo pune 16 com AI-2. Edição nº 2071, 7 de março de 1967. 

 

CORREIO BRAZILIENSE. Diretor do SPI denuncia funcionários corruptos. Edição nº 

2002 (1), 15 de dezembro de 1966, p.2. 

 

CORREIO DA MANHÃ. Inquérito no MA sobre fotos de antropofagia. Rio de Janeiro: 

Edição nº 21107 17/01/1962, p.3. 

 

CORREIO DA MANHÃ. IPM do PC: indiciados. Rio de Janeiro: edição nº 22555, 14 de 

outubro de 1966, p.11.  

 

CORREIO DA MANHÃ. Matança de índios vai para justiça. Rio de Janeiro: 11 de abril de 

1968. 

 

DIÁRIO DA TARDE. Comissão virá apurar quanto e como índios já foram ludibriados. 

Curitiba: Edição nº20652, 08/01/1966. 

 

DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Jeep do INIC transportava contrabando em Uruguaiana. Porto 

Alegre: Edição nº 262, 11/01/1957, pp.4 e 11. 

 

FOLHA DE SÃO PAULO. 142 indiciados no SPI serão punidos. São Paulo: edição nº 14.140, 

03 de março de 1968. Disponível em: https://acervo.folha.com.br/ 

 

JORNAL DE NOTÍCIAS. Reclama a população carcerária de Goiás contra a atual 

administração do presídio. Goiânia: Edição nº 28, 25/01/1953. 

 

JORNAL DO BRASIL. Major Vinhas diz que é bode expiatório. Rio de Janeiro: edição nº 

302, 27 de março de 1968, p.14. 

 

JORNAL DO BRASIL. Albuquerque lima pede inquérito para 29 dos 134 do SPI. Avisos 

preveem até os delitos comuns. Rio de Janeiro: ed. 00003 (3), 11/04/1968. 

 

O CRUZEIRO. Pakaasnovas – antropófagos da Amazônia. Rio de Janeiro: Edição nº 18, 

10/02/1962, pp.18-23. 

 

O ESTADO DE SÃO PAULO. SPI, cenário de todos os crimes. São Paulo: 14 de março de 

1968. Disponível em: http://acervo.estadao.com.br/  

 

O GLOBO. Governo aponta culpados pelos crimes do SPI. Rio de Janeiro: 11 de abril de 

1968 (Acervo do Conselho Indigenista Missionário – CIMI). 

http://www.redeprincesa.com.br/index.php/desc_noticia/xanxerense_e_indenizado_por_tortura_durante_a_ditadura_militar/
http://www.redeprincesa.com.br/index.php/desc_noticia/xanxerense_e_indenizado_por_tortura_durante_a_ditadura_militar/
http://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
https://acervo.folha.com.br/
http://acervo.estadao.com.br/


216 

 

 

OPINIÃO. A glória do índio e o remorso do civilizado. Entrevista de José Maria da Gama 

Malcher a Tânia Coelho. Rio de Janeiro: 13/06/1975, ed. nº 136, pp.8-9. 

 

TRIBUNA DA IMPRENSA. INIC: viveiro de escândalos. Rio de Janeiro: Edição nº2155, 

01/02/1957. 

 

 

 

 

Fontes Orais: 

 

ALÍPIO, Miguel. Entrevista concedida a Sandor Bringmann, Rafael Benassi e Luana 

Mayra da Silva. Aldeia Jacu, TI Xapecó/SC. 08 de Agosto de 2012. Acervo LABHIN/UFSC. 

 

BELINO, Dinarte. Entrevista concedida a Sandor Fernando Bringmann. 23 de abril de 

2014. Aldeia Jacu, TI Xapecó/SC. Acervo LABHIN/UFSC. 

 

BELINO, Ernesto. 79 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida e Sandor F. 

Bringmann, com a presença do professor Getúlio Narciso e do seu Noé Rodrigues. Aldeia 

Sede, TI Xapecó. 14 de junho de 2011. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

KRESÓ, Pedro Alves de Assis. 48 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida, 

Aldeia Sede, TI Xapecó. 25 de maio de 2013. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

PACÍFICO, Cesário. 58 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida e Sandor 

Fernando Bringmann, Aldeia Sede, TI Xapecó. Transcrição Carina S. de Almeida. 15 de 

junho de 2011. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

PACÍFICO, Cesário. 60 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida, Aldeia 

Sede, TI Xapecó. Transcrição realizada no ELAN (versão 4.7.1) por Carina S. de Almeida. 26 

de julho de 2013. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

PALIANO, Albérico. 61 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida e Sandor 

Fernando Bringmann, Aldeia Sede, TI Xapecó. Transcrição Carina S. de Almeida. 30 de 

agosto de 2012. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

PINHEIRO, Emiliana. 94 anos. Entrevista concedida a Sandor Fernando Bringmann e 

Carina Santos de Almeida. Aldeia Paiol de Barro, TI Xapecó/SC. 09 de Maio de 2012. Acervo 

LABHIN/UFSC. 

 

RODRIGUES, Noé. 89 anos. Entrevista concedida a Sandor Fernando Bringmann, Carina 

Santos de Almeida e Luana M. da Silva. Aldeia Sede, TI Xapecó. Transcrição Sandor F. 

Bringmann. 09 de maio de 2012. Acervo LABHIN/UFSC, 2015. 

 

SANTOS, Marins Veloso dos. 90 anos. Entrevista concedida a Carina Santos de Almeida, 

com a intermediação e presença do seu filho professor Gilmar Mendes dos Santos, Aldeia 

Olaria, TI Xapecó, 25 de junho de 2013. Acervo LABHIN/UFSC. 


		2020-04-29T14:53:27-0300
	Ana Lucia Vulfe Notzold:32357907053


		2020-04-30T09:42:19-0300




